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(SANT’ANNA, 1995, p. 11) 
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RESUMO 
 

Esta dissertação é resultado de uma pesquisa na Rede Pública Municipal de Ensino de Bre-

ves/Pará, que teve por objetivo evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem 

de alunos/as Público-Alvo da Educação Especial - PAEE, em classes comuns nos anos iniciais 

do ensino fundamental desse município, tendo como principal fundamento teórico-metodoló-

gico as teses centrais de Lev Semionovich Vigotski acerca da construção da personalidade 

consciente de pessoas com e sem deficiência, pois está ancorada, no materialismo histórico-

dialético, que tem como compromisso a transformação social à emancipação humana, por meio 

da superação e da cooperação de práticas sociais. Segundo essa perspectiva teórica, o processo 

ensino-aprendizagem é trilateralmente ativo: o/a aluno/a é ativo/a, o/a professor/a e o meio 

existente entre eles/as são ativos, formando uma síntese dialética. Fundamentou-se, ainda, à 

pesquisa, em documentos pedagógicos oficiais, orientadores à avaliação da aprendizagem na 

educação especial de Breves. A pesquisa foi de abordagem qualitativa de cunho histórico-

cultural, subsidiada pelo método genético causal. Para alcançar os objetivos propostos, foi 

dividida em cinco momentos distintos que se completaram, com pesquisa bibliográfica, docu-

mental e de campo, tendo como técnica de coleta de dados o uso de questionário e, como 

instrumento de análise as técnicas com base na “Análise de Conteúdo” segundo Bardin 

(2016). Os resultados da pesquisa apontam que os/as profissionais que atuam na modalidade 

educação especial no município de Breves, de uma forma geral, possuem uma concepção de 

avaliação da aprendizagem baseada no “modelo social da deficiência”. No entanto, apresenta-

se, ainda, uma confusão conceitual em relação a concepção de avaliação da aprendizagem com 

os de instrumentos e metodologias avaliativas. Utilizam-se de critérios avaliativos qualitativos, 

quantitativos e de tempo. Mas, ainda há a necessidade de acordarem o uso destes de forma 

colaborativa com os/as alunos/as e suas famílias. São diversos os instrumentos e metodo-

logias avaliativas utilizadas na avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE em classes 

comuns. Percebeu-se que há uma preocupação em implementar metodologias e mudanças 

estruturais que beneficiem o processo de ensino-aprendizagem, além da existência de diversas 

problemáticas relacionadas ao processo ensino-aprendizagem e as metodologias avaliativas, 

levantadas no “Mini Fórum Municipal de Educação Especial Inclusiva”. Necessita-se de uma 

melhor articulação no processo ensino-aprendizagem colaborativo entre os/as profissionais/as 

da educação especial. A rotatividade de professores/as se mostrou como sendo uma das causas 

das dificuldades que estes/as possuem para avaliar seus/suas alunos/as. Outra problemática diz 

respeito ao currículo escolar, os/as professores/as relatam que os/as alunos/as não conseguem 

acompanhá-los/as, pois muitos/as não estão alfabetizados/as e faltam constantemente em vir-

tude da própria deficiência. Evidenciou-se que o CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, é uma 

instituição essencial à oferta de formação continuada aos/as professores/as da educação espe-

cial e que há uma grande necessidade de formação continuada, em especial, relacionada às 

diferentes deficiências demandadas nas respostas dos/as profissionais entrevistados/as. 

 

Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem; Educação Especial; Teoria histórico-cultural. 

                                                 
1 O presente estudo foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- 

Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation is the result of a research in the Municipal Public Teaching Network of 

Breves/Pará, which aimed to show how teachers assess the learning of students Target Public 

of Special Education - PAEE, in classes common in the early years of elementary school in 

that city, having as main theoretical-methodological (basis) the theses of Lev Semionovich 

Vigotski about the construction of the conscious personality of people with and without disa-

bilities, as it is anchored in the historical-dialectical materialism , which is committed to 

social transformation human emancipation, through the overcoming and cooperation of social 

practices. According to this theoretical perspective, the teaching-learning process is trilaterally 

active: the student is active, the teacher and the environment between them are active, 

forming a dialectical synthesis. The research was also based on official pedagogical docu-

ments that guide the assessment of learning in Breves special education. The research was a 

qualitative approach of cultural-historical nature, subsidized by the causal genetic method, to 

achieve the proposed objectives, it was divided into five distinct moments that were completed 

with bibliographical, documentary and field research, using as technique of data collection the 

use of a questionnaire and as an analysis tool, techniques based on “Content Analysis” 

according to Bardin (2016). The research results show that professionals who work in the spe-

cial education modality in the city of Breves, in general, have a conception of learning 

assessment based on the “social model of disability”. However, there is still a conceptual con-

fusion (about) the concept of learning assessment with those of assessment tools and method-

ologies. Qualitative, quantitative and time evaluative criteria are used. But, there is still a need 

to agree on the use of these in a collaborative way with students and their families. There are 

several assessment tools and methodologies used in the assessment of student learning in 

common classes. It was noticed that there is a concern to implement methodologies and struc-

tural changes that benefit the teaching-learning process. And the existence of several prob-

lems related to the teaching-learning process and the evaluative methodologies, raised in the 

“Mini Municipal Forum of Inclusive Special Education”. There is a need for a better articula-

tion in the collaborative teaching-learning process between professionals in special education. 

The turnover of teachers was one of the causes of the difficulties they have to assess their 

students. Another issue concerns the school curriculum, teachers report that students cannot 

keep up with it, as many are illiterate and are constantly absent due to their own disability. 

It was evident that CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos is an essential institution to offer 

continuing education to teachers of special education and that there is a great need for con-

tinuing education, in particular, related to different disabilities, demanded in the responses 

of the interviewed professionals. 

 

Keywords: Learning assessment; Special education; Historical-cultural theory. 

 

 

 

 

 

                                                 
2 This study was carried out with the support of the Coordination for the Improvement of Higher Education Per- 

sonnel-Brazil (CAPES) – Financing Code 001. 



 

 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Fluxograma 1 – Categorias metodológicas do objeto de estudo desta pesquisa.................47 

 

Imagem 1 – Mapa do Estado do Pará..........................................................................49 

 

Imagem 2 – Mapa da Amazônia/Ilha do Marajó.........................................................49 

 

Imagem 3 – Mapa da Ilha do Marajó e seus municípios..............................................50 

 

Imagem 4 – Cidade de Breves/Marajó/PA..................................................................50 

 

Imagem 5 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, com localização na Rua 

Ângelo Fernandes Breves n.º 2387, bairro Aeroporto, no ano de 2010....55 

  

Imagem 6 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, com localização na Rua 

Coronel Portilho, S/N, bairro Aeroporto, no ano de 2020........................55 

 

Imagem 7 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, localizado na Estrada 

Breves/Arapijó, n.º 226, bairro Aeroporto, no ano de 2021.....................56  

 

Imagem 8 – Contexto histórico da educação especial no município de Breves – 1985 

a 2021....................................................................................................124 



 

 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Produção escrita sobre “Avaliação da aprendizagem”, “Educação Especial” e a 

“Teoria Histórico-Cultural” no período de 2010 a 2020 nos PPGE’s de Universi-

dades Públicas Paraenses.....................................................................................25 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Quantitativo de alunos/as PAEE matriculados/as nos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) 

do ensino fundamental na Rede Pública Municipal de Ensino de Breves no 

período de 2015 a 2020............................................................ ................. ..........51 

 

Tabela 3 – Comparação de número de matrículas de alunos/as da educação especial refe- 

rente aos anos de 2013 e 2020 em relação aos dados do ensino fundamental e 

médio (escolas especiais, classes especiais e classes comuns).........................118 

 



 

 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGED/ICED/UFPA.....25 

 

Quadro 2 – Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGEDUC/UFPA........27 

 

Quadro 3 – Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPEB/NEB/UFPA.........27 

 

Quadro 4 –  Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGED/CCSE/UEPA...28 

 

Quadro 5 – Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGE/ICED/UFOPA.....29 

 

Quadro 6 – Dados de matrículas de alunos/as PAEE de escolas urbanas e rurais, faixa 

etária dos/as estudantes, CID’s e tipo de atendimento ofertado pelo CAEE Hallef 

Pinheiro Vasconcelos nos anos de 2019 a 2021.................................................57 

 

Quadro 7 – Instrumentos e critérios avaliativos utilizados pela “Escola Inclusiva I”...........59 

 

Quadro 8 – Locais e perfil profissional dos/as participantes da pesquisa.............................64 

 

Quadro 9 – Legislação Internacional sobre os direitos à Inclusão da Pessoa Com Deficiên-

cia....................................................................................................................110 

 

Quadro 10 – Algumas ações do CAEE/SEMED no ano de 2019.........................................132 

 

Quadro 11 – Ações de formação e assessoramento ofertados pela SEMED e CAEE 

(2021)..............................................................................................................135 

 

Quadro 12 – Documentos norteadores ao processo ensino-aprendizagem nos anos iniciais do 

ensino fundamental no município de Breves-PA............................................138 

 

Quadro 13 – Documentos norteadores à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE da 

educação especial nos anos iniciais do ensino fundamental no município de Bre-

ves-PA.............................................................................................................139 

 

Quadro 14 – Relação das categorias de análise com a primeira questão norteadora............ 141 

 

Quadro 15 – Relação das categorias de análise com a segunda questão norteadora.............150 

 

Quadro 16 – Relação das categorias de análise com a terceira questão norteadora..............163 

 

Quadro 17 – Relação das categorias de análise com a quarta questão norteadora................172 

 
  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AAIDD Associação Americana de Deficiências Intelectuais e do Desenvolvimento 

AEE Atendimento Educacional Especializado 

ANA Avaliação Nacional de Alfabetização 

CADEME Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais 

CAEE Centro de Atendimento Educacional Especializado 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CCSE Centro de Ciências Sociais e Educação da Universidade do Estado do Pará 

CENESP Centro Nacional de Educação Especial 

CESB Campanha de Educação do Surdo Brasileiro 

CME Conselho Municipal de Educação 

CNE Conselho Nacional de Educação 

CNEC Campanha Nacional de Educação dos Cegos 

CNERDV Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais 

CTC Campus Universitário do Tocantins/Cametá 

DEN Diretoria de Ensino 

EJA Educação de Jovens e Adultos 

ICED Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará 

INES Instituto Nacional de Educação de Surdos 

LDBEN Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

MEC Ministério da Educação 

NAEE Núcleo de Avaliação Educacional Especializada 

NEB Núcleo de Estudos Transdisciplinares em Educação Básica 
PAEE Público-Alvo da Educação Especial 

PCD Pessoa Com Deficiência 

PEI Plano Educacional Individual 

PDI Plano de Desenvolvimento individual 

PMALFA Programa Mais Alfabetização 

PNAIC Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

PNE Plano Nacional de Educação 

PNME Programa Novo Mais Educação 

PPEB Programa de Pós-Graduação em Currículo e Gestão da Escola Básica 

PPGE Programa de Pós-Graduação em Educação 

PPGED Programa de Pós-graduação em Educação 

PPGEDUC Programa de Pós-Graduação em Educação e Cultura 

RME Rede Municipal de Ensino 

SECADI Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

SEMED Secretaria Municipal de Educação 

SESPE Secretaria de Educação Especial 

SRM’s Salas de Recursos Multifuncionais 

TCALE Termo de Consentimento e Assentimento Livre e Esclarecido 

UFOPA Universidade Federal do Oeste do Pará 

UFPA Universidade Federal do Pará 

UFRA Universidade Federal Rural da Amazônia 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

USAID Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 
 

 
UVA Universidade Estadual Vale do Acaraú 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 16 

1.1 Motivações profissionais pelo objeto de pesquisa .......................................................... 18 

1.2 Produção sobre Avaliação da Aprendizagem, Educação Especial e a Teoria Histórico-

Cultural nos Programas de Pós-Graduação em Educação (PPGE’s) de Universidades 

Públicas Paraenses: um estado do conhecimento ................................................................ 24 

1.2.1 Os PPGE’s de universidades públicas paraenses e as pesquisas encontradas em suas bases 

de dados .................................................................................................................................... 24 

1.2.2 Dissertações e teses publicadas por base de dados dos PPGE’s de universidades públicas 

paraenses ................................................................................................................................... 25 

1.2.3 Descrição do levantamento das dissertações e teses publicadas nas bases de dados dos 

PPGE’s de universidades públicas paraenses: eixos temáticos ................................................ 29 

1.2.3.1 Avaliação da aprendizagem e educação especial ......................................................... 30 

1.2.3.2 Contribuições da Teoria Histórico-Cultural à educação especial ................................. 32 

1. 3 As pesquisas sobre “Avaliação da Aprendizagem”, “Educação Especial” e a “Teoria 

Histórico-Cultural” nos PPGE’s de universidades públicas paraenses: contribuições ... 34 

1. 4 Estrutura da dissertação ................................................................................................. 35 

2 MÉTODO: O PERCURSO DA PESQUISA ..................................................................... 37 

2. 1 Princípios metodológicos em Vigotski ........................................................................... 37 

2. 3 Categorias metodológicas em uma perspectiva histórico-cultural.............................. 43 

2.4 O contexto e os participantes da pesquisa: breve descrição ......................................... 48 

2.4.1 O contexto da pesquisa: o lugar ....................................................................................... 48 

2.4.2 Contextualização geográfica e educacional do município de Breves/Ilha do Marajó/Pará

 .................................................................................................................................................. 48 

2.4.3 A Secretaria Municipal de Educação de Breves e suas competências frente a educação 

especial e a avaliação da aprendizagem ................................................................................... 51 

2.4.4 A organização institucional do Centro de Atendimento Educacional Especializado Hallef 

Pinheiro Vasconcelos ............................................................................................................... 54 

2.4.5 As escolas públicas municipais urbanas utilizadas como amostra .................................. 58 

2.4.5.1 Escola Inclusiva I.......................................................................................................... 58 

2.4.5.2 Escola Inclusiva II ........................................................................................................ 61 

2.4.5.3 Participantes da pesquisa: as pessoas ........................................................................... 64 

2.4.5.4 Tipo e instrumentos de pesquisa ................................................................................... 66 

2.4.5.5 Análise dos dados ......................................................................................................... 70 

3. AS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS DA TEORIA HISTÓRICO-

CULTURAL À PESQUISA EM EDUCAÇÃO ................................................................... 74 

3.1 Fundamentos da Teoria Histórico-Cultural .................................................................. 74 

3.2 A Defectologia ................................................................................................................... 83 

4 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E INCLUSÃO ESCOLAR DO/A ALUNO/A 

PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL ............................................................... 87 

4.1 Pressupostos teórico-metodológicos da avaliação da aprendizagem: um olhar histórico

 .................................................................................................................................................. 87 

4.2 Breve trajetória da educação especial no Brasil ........................................................ 99 



 

 

 

 

4.3 Avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial ........... 112 

5. AVALIAÇÃO DA APRENIZAGEM DO/A ALUNO/A PÚBLICO-ALVO DA 

EDUCAÇÃO ESPECIAL NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO 

MUNICÍPIO DE BREVES-PA ........................................................................................... 123 

5.1 Contexto histórico da educação especial no município de Breves ............................. 123 

5.1.1 De 1985 a 1997 – Período em que o ensino fundamental era de responsabilidade do 

governo estadual ..................................................................................................................... 124 

5.1.1.1 Período de implantação da educação especial em Breves  -  de 1985 a 1990 ............ 124 

5.1.1.2 A educação especial em Breves durante a década de 1990 ........................................ 125 

5.1.2 De 1998 a 2010 – após o período de municipalização do ensino fundamental ............. 126 

5.1.2.1 A educação especial em Breves, de 1998 a 2000 ....................................................... 126 

5.1.2.2 A educação especial em Breves, de 2001 a 2010 ....................................................... 127 

5.1.2.3 De 2010 a 2021 – em que a coordenação da educação especial passa a ser de 

responsabilidade do CAEE/SEMED/BREVES ...................................................................... 129 

5.1.2.4 De 2019 a 2021 – A coordenação da educação especial no CAEE/SEMED/BREVES: 

antes e durante a pandemia da covid-19 ................................................................................. 132 

5.1.2.4.1 2019 – Ações realizadas pela coordenação da educação especial no 

CAEE/SEMED/BREVES: antes da pandemia da covid-19 ................................................... 132 

5.1.2.4.2 2020 a 2021 – Ações realizadas pela coordenação da educação especial no 

CAEE/SEMED/BREVES: durante a pandemia da covid-19 ................................................. 134 

5.1.2.4.3 A avaliação da aprendizagem na educação especial no município de Breves, durante 

a pandemia da covid-19 .......................................................................................................... 137 

5. 2 Avaliação da aprendizagem do/a aluno/a público-alvo da educação especial no 

município de Breves-PA: uma análise a partir da visão dos/as profissionais que atuam na 

modalidade de ensino ........................................................................................................... 141 

5.2.1 O conceito de avaliação da aprendizagem ..................................................................... 141 

5.2.1.1 Avaliação da aprendizagem ........................................................................................ 142 

5.2.1.2 Avaliação da aprendizagem na educação especial ..................................................... 146 

5.2.2 Critérios, instrumentos e metodologias avaliativas ....................................................... 149 

5.2.2.1 Critérios avaliativos .................................................................................................... 150 

5.2.2.2 Instrumentos avaliativos ............................................................................................. 154 

5.2.2.3 Metodologias avaliativas ............................................................................................ 158 

5.2.3 Dificuldades na avaliação da aprendizagem .................................................................. 163 

5.2.3.1 Processo ensino-aprendizagem colaborativo .............................................................. 163 

5.2.3.2 Rotatividade de professores/as ................................................................................... 167 

5.2.3.4 Dificuldades centradas no/a aluno/a ........................................................................... 169 

5.2.4 Formação continuada ou em serviço ............................................................................. 172 

5.2.4.1 Formação continuada de professores/as ..................................................................... 172 

5.3 Implicações da Teoria Histórico-Cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as 

público-alvo da educação especial ....................................................................................... 177 

6. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS ........................................................................... 186 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 193 



 

 

 

 

APÊNDICE A – Solicitação de autorização para a realização da pesquisa na SEMED/Breves e 

no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. ................................................................................. 207 

APÊNDICE B – Solicitação de coleta de dados sobre educação especial ao Centro de 

Atendimento Educacional Especializado Hallef Pinheiro Vasconcelos - CAEE/Breves....... 208 

APÊNDICE C – Ratificação de solicitação de autorização para a realização da pesquisa na 

SEMED/Breves e no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. ................................................... 209 

APÊNDICE D – Termo de autorização à realização da pesquisa no CAEE Hallef Pinheiro 

Vasconcelos pela Diretoria de Ensino da SEMED. ................................................................ 210 

APÊNDICE E – Termo de autorização à realização da pesquisa nas escolas dos anos iniciais 

do ensino fundamental pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. ......................................... 211 

APÊNDICE F – Termo de autorização à realização da pesquisa nas “Escolas Inclusivas I e II”.

 ................................................................................................................................................ 212 

APÊNDICE G – Questionário do/a Técnico/a Pedagógico/a. ................................................ 213 

APÊNDICE H – Questionário do/a Coordenador/a Pedagógico/a. ........................................ 214 

APÊNDICE I – Questionário do/a Professor/a Regente e Apoio Pedagógico. ...................... 215 

APÊNDICE J – Termo de Consentimento e Assentimento Livre e Esclarecido (TCALE). .. 216 

ANEXO  A - PDI de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino 

fundamental/Meio Urbano (Ano letivo 2021). ....................................................................... 217 

ANEXO  B -  Diagnose de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino 

fundamental/Meio Urbano (Ano letivo 2021). ....................................................................... 225 

ANEXO C -  Ficha de acompanhamento de atividades de alunos/as PAEE em salas comuns dos 

anos iniciais do ensino fundamental/ Meio Urbano (Ano letivo 2021). ................................. 227 

ANEXO D -  Calendário Letivo da Rede Pública Municipal de Ensino de Breves – Ano 2021

 ................................................................................................................................................ 228 

 

 

 



16 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

A perspectiva da educação inclusiva tem trazido para as escolas uma realidade nova, 

ou seja, a convivência com alunos/as Público-Alvo da Educação Especial (PAEE), provocando 

dúvidas nos/as professores/as sobre a forma de avaliar a aprendizagem destes/as. Apesar de 

serem muitos os estudos relacionadas a avaliação da aprendizagem publicados ao longo da his-

tória da educação brasileira que discutem o conceito e a finalidade da avaliação da aprendiza-

gem a partir de diversos pressupostos teórico-práticos que vêm dando sustentação às práticas 

avaliativas, poucos ainda são os documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC) e estu-

dos que tratam especificamente sobre a avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE. 

Autores/as como Sant’Anna, Hadji, Perrenoud, Vasconcellos, Hoffman, Afonso e 

Saul, concebem em seus estudos a avaliação da aprendizagem como sendo cooperativa, for-

mativa, transformadora, democrática, reflexiva, política, emancipatória e libertadora. No en-

tanto, Jesus et al. (2015) ressaltam que o fato de a avaliação da aprendizagem ainda sofrer 

fortes influências positivistas, que levam a escola a buscar um conhecimento mensurado e quan-

tificado, dificulta para que os aspectos qualitativos da apropriação do conhecimento sejam 

considerados, e reduz a avaliação à atribuição de notas e conceitos, que “[...] produz, muitas 

vezes, a exclusão de vários estudantes do ato educativo, criando rótulos e estigmas naqueles 

que não conseguem se adequar a padrões tradicionais de aprendizagem e de avaliação” (JESUS 

et al., 2015, p. 328).  

Sendo por isso que a temática relacionada a avaliação da aprendizagem, que já é 

complexa, “[...] torna-se ainda mais polêmica quando recai sobre a avaliação [de alunos/as 

PAEE]” (TARTUCI et al., 2015, p. 256). Pois, as legislações brasileiras voltadas ao processo 

de inclusão escolar, a exemplo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

n.º 9.394/96 e da Nota Técnica – SEESP/GAB nº. 9/2010, que trata sobre orientações para a 

organização de Centros de Atendimento Educacional Especializado, não trazem orientações 

específicas de como realizar um processo avaliativo com qualidade, em especial aos/as alu-

nos/as PAEE incluídos/as nas classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental de esco-

las públicas brasileiras, deixando a cargo das Redes de Ensino Estaduais e Municipais a orga-

nização dessas orientações através de documentos pedagógicos oficiais que, muitas vezes, não 

concebem em sua construção uma teoria para orientar a prática dos/as professores/as. 

O levantamento de dados de dissertações e teses sobre a avaliação da aprendizagem, 

educação especial e as contribuições da Teoria Histórico-Cultural à prática pedagógica de pro-

fessores/as, publicadas no Banco de Dados dos Programas de Pós-Graduação em Educação 
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de Universidades Públicas Paraenses, têm demonstrado, no período de 2010 a 2020, uma pre-

ocupação relacionada a essas temáticas no âmbito das escolas públicas paraenses. 

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo geral evidenciar como os/as professo-

res/as avaliam a aprendizagem de alunos/as Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) em 

classes comuns nos anos iniciais do ensino fundamental no Município de Breves - PA. E como 

objetivos específicos: 1. Revelar qual o conceito de avaliação da aprendizagem os/as pro-

fissionais da educação especial possuem; 2. Identificar os critérios, instrumentos e metodolo-

gias que os/as professores/as da educação especial utilizam à avaliação da aprendizagem de 

seus/suas alunos/as PAEE; 3. Revelar quais dificuldades os/as professores/as enfrentam para 

avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE?; 4. Evidenciar se os/as professores/as da educação 

especial vêm recebendo formação continuada ou em serviço relacionadas a avaliação da 

aprendizagem de alunos/as PAEE; 4. Apresentar algumas implicações da teoria histórico-cul-

tural à avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial. 

A questão direcionadora da pesquisa é a seguinte: Como os/as professores/as avaliam 

a aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial, em classes comuns nos anos 

iniciais do ensino fundamental no Município de Breves-PA? Diante dessa problematização, 

a pesquisa busca responder as seguintes questões norteadoras: 1. Qual o conceito de avali-

ação da aprendizagem os/as profissionais da educação especial possuem? 2. Quais os 

critérios, instrumentos e metodologias que os/as professores/as da educação especial utilizam 

à avaliação da aprendizagem de seus/suas alunos/as PAEE? 3. Quais dificuldades os/as pro-

fessores/as enfrentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE? 4. Os/As professo-

res/as da educação especial vêm recebendo formação continuada ou em serviço relacionadas a 

avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE? 

No intuito de responder essas questões norteadoras, realizou-se pesquisa qualitativa 

de cunho histórico-cultural, através do “método genético-causal” construído por Vigotski, em 

05 (cinco) momentos distintos que se completam, com pesquisa bibliográfica, documental e 

de campo, tendo como técnica a coleta de dados nesta última, o uso de questionário com 

perguntas fechadas e abertas e, como instrumento de análise dos dados, as técnicas com base 

na “Análise de Conteúdo” segundo Bardin (2016). 

A escolha em fundamentar teórica e metodologicamente esta pesquisa na Teoria His-

tórico-Cultural se deu por ser uma das psicologias que corresponde ou atende melhor a 

perspectiva da construção social do/a sujeito/a, uma vez, que “[...] tem em seu horizonte a 

construção de uma nova sociedade, mais justa e solidária, e sinaliza o papel que essa teoria e a 
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educação, como parte de seu núcleo teórico, podem desempenhar no processo de transforma-

ção social” (TEIXEIRA; BARCA, 2020, p. 270), pois a Teoria Histórico-Cultural está anco-

rada no materialismo histórico-dialético, que tem como compromisso a transformação social à 

emancipação humana. Com base nestes dados iniciais, apresenta-se as motivações profissio-

nais pelo objeto de pesquisa. 

 

1.1 Motivações profissionais pelo objeto de pesquisa 

A escolha pela temática “Avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da 

educação especial” é fruto de inquietações cotidianas surgidas durante minha3 trajetória profis-

sional como técnica pedagógica, coordenadora pedagógica, professora da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), articuladora e coordenadora municipal do Programa Novo Mais Educação 

(PNME) e coordenadora do Programa Mais Alfabetização (PMALFA).  

No ano de 2009, iniciei meus estudos no Ensino Superior no Curso de Licenciatura 

Plena em Pedagogia, ofertado pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). Estudando, 

assim, por três anos (2009 a 2011) na cidade de Portel/PA, que no período era o município no 

qual residia por motivos de trabalho em órgão administrativo do Poder Executivo, pois tenho 

como município de origem Breves-PA. 

Em relação a este período de formação inicial, e observando o histórico acadêmico do 

referido curso, pude constatar que, durante o período em que estive em formação, foi ministrada 

apenas uma disciplina direcionada à educação especial em uma perspectiva inclusiva, intitulada 

“Educação, Inclusão e Cidadania”, com Carga Horária de 90 horas. Recordo que as atividades 

realizadas nesta disciplina foram trabalhadas no sentido apenas de sensibilizar os/as futuros/as 

pedagogos/as para questões relacionadas a estas temáticas, sendo insuficientes para se ter uma 

boa formação em aspectos mais específicos do processo ensino-aprendizagem, em especial, 

relacionadas a avaliação de alunos/as Público-Alvo da Educação Especial (PAEE). No entanto, 

naquele momento, sem a vivência da prática pedagógica em sala de aula, não tive condições de 

questionar essa lacuna. Hoje, corroboro com Vasconcelos (2005, p. 214) que “[...] a formação 

inicial do professor é um fator de grande influência na prática avaliativa futura do mesmo”. 

Em 2012, me formei no curso de Pedagogia e, no mesmo ano, fui aprovada, por meio 

de concurso público, no cargo de Técnica Pedagógica no município de Portel, iniciando minhas 

atividades em abril de 2013, sendo lotada na Diretoria de Ensino da Secretaria Municipal de 

                                                 
3 Apenas nessa seção, o texto está escrito com o verbo na primeira pessoa do singular, como uma escolha que 

considera as experiências vividas pela acadêmica. 
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Educação de Portel (DEN/SEMED), e designada para atuar na Coordenação Municipal da EJA, 

permanecendo nesta função até o mês de janeiro de 2015. 

Durante esse período, foram realizados encontros formativos, reuniões, fóruns e pro-

jetos direcionados à EJA de escolas urbanas e rurais, no entanto, não fora abordado pela Coor-

denação Municipal da EJA, e nem instigado pelos/as professores/as da modalidade, o estudo de 

temáticas relacionadas a avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE. O que se efetivava à 

educação especial eram projetos e ações desenvolvidas pelo Centro de Atendimento Especiali-

zado do município que, em sua maioria, ocorriam em momentos pontuais, como em datas alu-

sivas relacionadas à defesa e a garantia de direitos de alunos/as PAEE.  

Atuando como Coordenadora Municipal da EJA, foi possível perceber que a lacuna 

presente em minha formação inicial como Pedagoga, referente a temática relacionada à avalia-

ção da aprendizagem de alunos/as PAEE e a falta de prática em sala de aula, nesse momento, 

fez com que não me atentasse para a importância do debate desta. Em especial por se tratar de 

duas modalidades de ensino, EJA e Educação Especial, nas quais, historicamente, as pessoas 

público-alvo foram marginalizadas e excluídas do processo educacional. Não podendo esquecer 

que a EJA deve ser também uma educação em direitos humanos e que, para isso, é “[...] funda-

mental que os conteúdos, os materiais e as metodologias utilizadas levem em conta esses direi-

tos, e os programas propiciem um ambiente capaz de vivenciá-los” (GADOTTI, 2013, p. 25). 

Atuando ainda como técnica pedagógica junto a DEN/SEMED/Portel, em alguns mo-

mentos, como em planejamentos pedagógicos em escolas ribeirinhas, tive a participação como 

palestrante de temas ligados a avaliação da aprendizagem, pois fui me interessando pela temá-

tica ao (re)conhecer que a “[...] avaliação pode parecer uma prática neutra, uma simples ativi-

dade técnica no âmbito pedagógico. No entanto, uma análise pouco mais atenta, percebemos 

que sua influência vai muito além, tendo repercussões em várias esferas da existência [hu-

mana]” (VASCONCELLOS, 2014, p. 30).  

De fevereiro a setembro de 2015, fui lotada como técnica pedagógica na Câmara de 

Educação Básica do Conselho Municipal de Educação de Portel (CMEP). E, nesse pouco tempo 

como técnica no CMEP, pude constatar, por meio das análises realizadas em processos de Pro-

jetos Políticos Pedagógicos de escolas da educação urbana e rural, indicadores da falta de aces-

sibilidade relacionados a infraestrutura física e pedagógica dos/as alunos/as PAEE, fazendo 

com que me voltasse à uma maior reflexão sobre a garantia de uma educação de qualidade e de 
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acesso e permanência na escola à TODOS, como prevê a Constituição Federal (1988), ao ga-

rantir que o ensino será ministrado com base nos princípios da igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola (BRASIL, 1988). 

Em setembro de 2015, por ocasião de aprovação em concurso público no cargo de 

Coordenadora Pedagógica em meu município de origem, Breves, solicitei exoneração do cargo 

de Técnico Pedagógico da zona rural do município de Portel e fui desenvolver as atribuições  

de Coordenadora Pedagógica numa escola localizada em um bairro periférico da cidade de Bre-

ves, a qual possuía alunos/as PAEE inclusos/as em classes comuns4 de 1.º ao 5.º ano do ensino 

fundamental na EJA e realizava, no contraturno, o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) à estes/as. 

Como Coordenadora Pedagógica5 pude vivenciar situações de angústias e de muitas 

dúvidas de professores/as regentes6, apoio pedagógico7, itinerantes8 e do AEE9, sobre como 

avaliar os/as alunos/as PAEE, principalmente em momentos de construção e entregas de fichas 

avaliativas, relatórios individuais, lançamento de conceitos e notas dos testes finais. 

Hortins, Jordão e Ferreira (2015) afirmam que vários estudos demonstram esta proble-

mática quando revelam as angústias, os impasses e as dúvidas pelas quais passam os/as profes-

sores/as diante da responsabilidade de vincular um/a aluno/a a uma categoria a partir da ação 

pedagógica, ou elaborar instrumentos para uma avaliação da aprendizagem capaz de contribuir 

para o crescimento e a autonomia destes/as e ainda transpor de uma avaliação diagnóstica por 

especialistas para uma avaliação pedagógica das condições de ensino-aprendizagem.  

No ano de 2016, atuei como professora da disciplina de Artes em turmas da 3.ª e 4.ª 

etapas da EJA, ofertadas na mesma escola em que exerci a função de Coordenadora Pedagógica. 

Foi a primeira oportunidade de exercer a docência, o que muito contribuiu para minha experi-

ência profissional, pois pude vivenciar com maior intensidade a realidade da prática avaliativa, 

                                                 
4 As classes comuns, “[...] são uma forma de distribuição dos alunos adotada pelas escolas comuns em função do 

nível de conhecimento destes. Na educação básica, as escolas e classes comuns são organizadas de acordo com 

regras comuns previstas no art. 24 da LDB” (CARNEIRO, 2013, p. 31) 
5 Professor/a com Nível Superior, de Graduação Plena, que desenvolve atividades de planejamento, supervisão e 

orientação educacional das unidades escolares (BREVES, 2011, Anexo I). 
6 Professor/a com Nível Superior, de Graduação Plena ou em Nível Médio na Modalidade Normal, que desen-

volve atividades de docência em classes comuns da educação infantil e ensino fundamental (BREVES, 2011, 

Anexo I). 
7 Cargo atribuído ao/a Professor/a Especializado/a em Educação Especial, com atendimento em sala de aula 

como apoio ao/a professor/a em classe comum de inclusão a alunos/as com grande comprometimento físico 

e/ou intelectual (BREVES, 2011, Anexo XII). 
8 Cargo atribuído ao/a Professor/a Especializado/a em Educação Especial, com atendimento a alunos/as sur-

dos/as, cegos/as, e surdos/as-cegos/as em classes comuns (BREVES, 2011, Anexo XII). 
9 Cargo atribuído ao/a Professor/a Especializado/a em Educação Especial, com atendimento em Salas de Recur-

sos Multifuncionais – AEE (BREVES, 2011, Anexo XII). 
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contemplando também alunos/as PAEE, me deparando frente ao desafio de implementar um 

planejamento e metodologias de ensino que atendessem às especificidades de aprendizagem de 

todos/as os/as alunos/as, como prevê a LDBEN ao afirmar, no Art. 59, que os sistemas de ensino 

devem assegurar aos/as alunos/as PAEE “[...] currículos, métodos, técnicas, recursos educati-

vos e organização específicos, para atender às suas necessidades” (BRASIL, 1996). 

Em 2017, fui convidada a exercer a função de articuladora do Programa Novo Mais 

Educação (PNME), também na escola em que atuava como Coordenadora Pedagógica. Este 

Programa, naquele ano, desenvolveu atividades relacionadas ao acompanhamento pedagógico 

em Língua Portuguesa e Matemática, e nos campos das Artes, Cultura, Esporte e Lazer no con-

traturno, com prioridade no atendimento aos/as alunos/as dos 4.º e 5.º anos do ensino funda-

mental que apresentavam dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita e cálculos matemá-

ticos, e àqueles/as que estavam em situação de vulnerabilidade econômica e social.  

Como articuladora do PNME, também experienciei as angústias, dúvidas e insatisfa-

ções dos/as mediadores/as e facilitadores/as pertencentes ao quadro de profissionais do PNME 

da escola, relacionados à falta de infraestrutura física, pedagógica e de formação destes/as para 

desenvolverem com qualidade as atividades com os/as alunos/as PAEE, já que, naquela ocasião, 

a escola, por meio do PNME, atendia alunos/as com deficiência física e auditiva, mas não ga-

rantia o acompanhamento dos seus/suas professores/as e apoio pedagógico ou itinerantes no 

contraturno, dificultando a participação destes/as, sobretudo, nas mediações de Língua Portu-

guesa e Matemática e nas avaliações externas aplicadas durante a implementação do PNME. 

Problemática evidenciada por Ferreira (2015) ao afirmar que a participação de alu-

nos/as PAEE nas avaliações em larga escala ainda é complexa, pois, na maioria das vezes, são 

excluídos/as destas, principalmente, pela escola considerar que estes/as alunos/as “trarão sua 

classificação” mais para baixo. No caso específico do PNME, a aplicação da avaliação externa 

aos/as alunos/as PAEE, no ano de 2017, não disponibilizou, e nem havia um campo específico 

para isso no sistema do MEC, informações acerca da necessidade de se haver provas adaptadas 

às especificidades destes/as e nem dos/as profissionais capacitados/as para atendê-los/as du-

rante esse processo. 

Em 2018, devido a experiência como articuladora do PNME, fui também convidada, 

pela SEMED de Breves, a exercer a função de Coordenadora Municipal do PNME das escolas 

do meio urbano. Nessa função, pude vivenciar, de uma perspectiva macro, as mesmas dificul-

dades relacionadas a inclusão e a avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE. 
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De março de 2018 a fevereiro de 2019, momento antes de sair de licença qualificação 

para cursar o mestrado acadêmico, desempenhei o papel de Coordenadora do Programa Mais 

Alfabetização (PMALFA) na escola em que atuava como Coordenadora Pedagógica, orien-

tando professores/as dos 1.º e 2.º anos do ensino fundamental, que também tinham, incluídas 

nestas classes comuns, crianças PAEE, atendidas pelo PMALFA com atividades que visavam 

o fortalecimento da aprendizagem destas nas habilidades de leitura e escrita, realizando provas 

externas (diagnóstica e final) como forma de mensuração de suas aprendizagens durante a in-

serção nesse programa de âmbito federal.  

A partir dessas vivências, comecei a indagar-me de como ocorria a avaliação da apren-

dizagem de alunos/as PAEE no contexto das classes comuns das escolas brevenses; de quais 

seriam as percepções e os conceitos de avaliação da aprendizagem e, de forma mais específica, 

na educação especial pelos/as professores/as; quais critérios, instrumentos e metodologias, 

os/as professores/as lançavam mão para avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE; quais eram 

suas dificuldades no processo da avaliação da aprendizagem de alunos/a PAEE e se tinham 

formação continuada ou em serviço, específicas, que pudessem ajudá-los/as e/ou apoiá-los/as 

nesse processo. 

No desejo de obter tais respostas, construí um projeto de mestrado direcionado a te-

mática “Avaliação da aprendizagem na educação especial”. E, no ano de 2018, participei do 

Processo Seletivo do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED) da Universidade Fe-

deral do Pará (UFPA) para o curso de Mestrado em Educação. Escolhi a linha de pesquisa: 

Formação de professores, Trabalho docente, Teorias e Práticas Educacionais, e submeti o refe-

rido projeto, fui aprovada e iniciei o curso no ano de 2019.  

Durante o primeiro e segundo semestre de 2019, no curso de mestrado, respectiva-

mente, cursei a disciplina “Implicações pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural”, que teve 

como um de seus objetivos promover o debate acadêmico sobre as implicações desta teoria na 

qualidade do processo de formação de professores/as e no trabalho docente, e a disciplina “Te-

oria Histórico-Cultural e Educação Especial”, com o objetivo de discutir os princípios gerais da 

teoria de Vigotski e suas possíveis implicações para a compreensão do desenvolvimento hu-

mano e a prática pedagógica na educação especial, ambas ministradas pela Profª. Drª. Sônia 

Regina dos Santos Teixeira, pesquisadora e coordenadora do Grupo de Estudos e Pesquisas em 

Teoria Histórico-Cultural e Educação (GEPEHC), vinculado ao PPPGED/ICED/UFPA. No ano 

de 2021, a convite da Profª. Drª. Sônia Regina dos Santos Teixeira, prossegui os estudos sobre 

a Teoria Histórico-Cultural (THC) no GEPEHC, com enfoque na Defectologia. 
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No primeiro semestre de 2021, tive a oportunidade também de cursar a Disciplina: 

Educação especial, direito à educação e inclusão escolar no Brasil, ofertada pela Profª. Drª. 

Rosângela Gavioli Prieto, docente na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo – 

FEUSP, tendo como objetivos explorar a evolução da educação especial no Brasil nas últimas 

décadas, atentando para princípios, concepções, abordagens, diretrizes e perspectivas que vêm 

marcando as propostas, em âmbito nacional e internacional; compreender e analisar como vem 

se positivando o direito à educação para o alunado com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades ou superdotação; e discutir fundamentos sobre qualidade de 

ensino em interface com desafios evidenciados pela proposta de inclusão escolar, que prevê a 

escolarização dessas pessoas em classes comuns.  

Paralelamente aos estudos do mestrado, também por ocasião de aprovação em Pro-

cesso Seletivo, cursei a Especialização em Educação Especial e Inclusão Socioeducacional na 

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), e, por meio da estrutura curricular desta, 

estudei diversas áreas da educação especial no âmbito educacional e da sociedade em geral. 

As disciplinas cursadas no mestrado, na especialização e nas sessões de estudo no 

GEPEHC, possibilitaram uma maior aproximação com as bases históricas e teóricas da educa-

ção especial, assim como os principais fundamentos teóricos e metodológicos da Teoria Histó-

rico-Cultural, influenciando minha escolha por esta para fundamentar teórico-metodologica-

mente esta pesquisa, uma vez que é ancorada no materialismo histórico e dialético.  

Teixeira e Barca (2019a) ressaltam a importância das pesquisas se fundamentarem em 

uma teoria comprometida com a transformação social, assim, acreditando na possibilidade de 

se conhecer e multiplicar o conhecimento junto à comunidade escolar do município de Breves, 

de um processo de avaliação da aprendizagem de forma mais emancipatória, crítica, transfor-

madora, reflexiva, livre, justa, democrática e inclusiva, que conceba o processo educativo. A 

partir de uma síntese dialética entre professores/as, alunos/as e o meio social educativo em que 

todos/as são ativos/as é que proponho o desenvolvimento deste estudo científico fundamentado 

nas bases teórico-epistemológicas da Teoria Histórico-Cultural. 

A seguir, são apresentadas a sistematização e a discussão de levantamentos de dados 

realizados em plataformas digitais de Instituições de Ensino Superior públicas que, no período 

de 2010 a 2020, vem desenvolvendo e fomentando pesquisas sobre a temática deste estudo. 
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1.2 Produção sobre Avaliação da Aprendizagem, Educação Especial e a Teoria Histórico-

Cultural nos Programas de Pós-Graduação em Educação (PPGE’s) de Universidades Pú-

blicas Paraenses: um estado do conhecimento 

Foram encontradas na Base de Dados dos PPGE’s, de 05 (cinco) Universidades Públi-

cas Paraenses, no período de 2010 a 2020, o total de 49 (quarenta e nove) publicações relacio-

nadas às variáveis que constituem o objeto deste estudo: “Avaliação da aprendizagem”, “Edu-

cação Especial” e a “Teoria Histórico-Cultural”, nas duas primeiras etapas da Educação Básica. 

No entanto, a partir da leitura dos resumos e de informações mais específicas no corpo 

do texto destas publicações, foram priorizadas somente 16 (dezesseis)10 pesquisas para efeito 

de aprofundamento, considerando as aproximações com aportes teóricos, categorias de pes-

quisa, etapa de ensino e com os limites do objeto de estudo desta pesquisa. 

 

1.2.1 Os PPGE’s de universidades públicas paraenses e as pesquisas encontradas em suas bases 

de dados 

Como informado, foram 05 (cinco) os PPGE’s que serviram de Banco de Dados à 

realização do levantamento do estado de conhecimento sobre as variáveis desta pesquisa: 1) 

Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto de Ciências da Educação da Universi-

dade Federal do Pará (PPGED/ICED/UFPA); 2) Programa de Pós-Graduação em Educação e 

Cultura da Universidade Federal do Pará, Campus Universitário do Tocantins/Cametá (PPGE-

DUC/UFPA/CTC); 3) Programa de Pós-Graduação em Currículo e Gestão da Escola Básica, 

do Núcleo de Estudos Transdisciplinares em Educação Básica, da Universidade Federal do Pará 

(NEB/PPEB/UFPA); 4) Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de Ciências So-

ciais e Educação da Universidade do Estado do Pará (PPGED/CCSE/UEPA) e 5) Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará (PPGE/UFOPA).  

O levantamento de dissertações e teses publicadas nas Bases de Dados destes Progra-

mas permitiu construir, inicialmente, a Tabela 1, com a distribuição do número de publicações 

por anos e programas. 

 

                                                 
10 As demais pesquisas aparecem nos Quadros de descrição Dissertações e Teses publicadas por Base de Dados 

dos PPGE’s. No entanto, para aprofundamento nesta pesquisa, foram escolhidas somente publicações que tive-

ram como objetos: “A avaliação da aprendizagem, “Educação especial” e a “Teoria Histórico-Cultural”. 
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Tabela 1 – Produção escrita sobre “Avaliação da aprendizagem”, “Educação Especial” e a “Teoria Histórico-

Cultural” no período de 2010 a 2020 nos PPGE’s de Universidades Públicas Paraenses (*D = Dissertação; *T = 

Tese) 

ANO/ 

PUBLICAÇÃO 

PPGED/ 

ICED/ 

UFPA 

PPGEDUC/ 

UFPA/ 

CTC 

PPEB/ 

NEB/ 

UFPA 

PPGED/ 

CSSE/ 

UEPA 

PPGE/ 

ICED/ 

UFOPA 

TOTAL/ 

ANO 

2010 2 D 0 0 0 0 2 

2011 0 0 0 1 D 0 1 

2012 1 D 0 0 0 0 1 

2013 1 T 0 0 3 D 0 4 

2014 1 D 0 0 0 0 1 

2015 1 D 0 0 4 D 1 D 6 

2016 1 D 1 D 0 2 D 1 D 5 

2017 2 D 0 1 D 2 D 0 5 

2018 0 3 D 2 D 1 D 1 D 7 

2019 2 D; 1 T 0 2 D 2 D 1 D 8 

2020 2 D 0 5 D 2 D 0 9 

TOTAL/PPGE’s: 14 4 10 17 4 49 

Fonte: Bases de Dados de PPGE’s de Universidades Públicas Paraenses, julho de 2021. 

 

O levantamento de dissertações e teses, demonstradas na Tabela 1, permitiu revelar o 

quantitativo e o nível acadêmico das pesquisas encontradas por PPGE’s direcionadas à: “Ava-

liação da aprendizagem”, “Educação Especial” e a “Teoria Histórico-Cultural”. No 

PPGED/ICED/UFPA, identificou-se 14 (quatorze) pesquisas, sendo que, destas, 12 (doze) são 

dissertações e 02 (duas) teses. No PPGEDUC/UFPA/CTC, 04 (quatro) dissertações. No 

PPEB/NEB/UFPA, 10 (dez) dissertações. No PPGED/CCSE/UEPA, 17 (dezessete) disserta-

ções, e no PPGE/ICED/UFOPA, 04 (quatro) dissertações. 

 

1.2.2 Dissertações e teses publicadas por base de dados dos PPGE’s de universidades públicas 

paraenses 

Na Base de Dados do PPGED/ICED/UFPA, identificou-se um total de 14 (quatorze) 

pesquisas. No Quadro 1, apresenta-se o estado do conhecimento de forma mais descritiva. 

 

Quadro 1 - Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGED/ICED/UFPA. 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

1.  
VIEIRA, Scheilla de 

Castro Abbud. 

Formação continuada do professor: um estudo 

das contribuições do Programa Conhecer para 

Acolher para a prática pedagógica inclusiva. 

D 2010 
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2.  
CAVALCANTE, 

Eleny Brandão. 

A institucionalização da Língua Brasileira de Si-

nais no currículo escolar: a experiência da Secre-

taria Municipal de Educação de Castanhal - PA. 

D 2010 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

3.  
MESQUITA, Amélia 

Maria Araújo. 

Os elementos de inclusividade na prática curri-

cular de uma professora: uma análise a partir da 

cultura escolar. 

T 2013 

4.  
CORRÊA, Mayra da 

Silva. 

A prática avaliativa no ciclo da infância: um es-

tudo em escolas multisseriadas. 
D 2014 

5.  

FERREIRA, Vivi-

anne Cristinne Mari-

nho Freitas. 

Avaliação escolar de alunos autistas: um estudo 

sobre a relação escola-família em uma instituição 

pública de ensino do município de Belém - Pará. 

D 2015 

6.  
PAULA, Hulda Iza 

Gonçalves de. 

Adaptações curriculares e a inclusão educacional 

da pessoa em situação de deficiência: um estudo 

de caso em escolas públicas localizadas no mu-

nicípio de Belém/PA. 

D 2016 

7.  
SEIXAS, Lívia Ma-

ria Oliveira Silva de. 

A organização do meio social educativo da ativi-

dade de coordenação pedagógica na educação in-

fantil: implicações da Teoria Histórico-Cultural. 

D 2017 

8.  
BARCA, Ana Paula 

de Araújo. 

Subjetivação e escolarização de um aluno surdo 

usuário de implante coclear: um estudo de caso 

fundamentado na perspectiva Histórico-Cultural 

D 2017 

9.  
PESSOA, Leilane de 

Nazaré Fagundes. 

Dinâmica avaliativa para identificação de defici-

ência em crianças da educação infantil: um es-

tudo na rede pública municipal de ensino de Be-

lém-PA. 

D 2018 

10.  
CARVALHO, Lusi-

nete França de. 

O coordenador pedagógico como organizador do 

meio social formativo de professores dos anos 

iniciais do ensino fundamental: um enfoque His-

tórico-Cultural. 

D 2019 

11.  
PEREIRA, Mirian 

Rosa. 

Um estudo sobre a inclusão escolar e os recursos 

financeiros para o atendimento dos alunos com 

deficiência, no município de Marabá-PA. 

D 2019 

12.  
AMARAL, Míriam 

Matos. 

O trabalho do Coordenador Pedagógico e a For-

mação Continuada de professores centrada na 

Escola Inclusiva em Belém-PA. 

T 2019 

13.  
CASTRO, Ana Keila 

da Silva. 

Formação de professores para o ensino de Libras 

da Sala de Recursos Multifuncionais em Capa-

nema/PA. 

D 2020 

14.  
PORTAL, Suzy 

Mara da Silva. 

O financiamento da educação especial no muni-

cípio de Belém - PA: contradições e desafios no 

processo de inclusão escolar das pessoas com de-

ficiência. 

D 2020 

Fonte: Base de Dados do PPGED/ICED/UFPA, julho de 2021. 

 

Na Base de Dados do PPGEDUC/UFPA/Campus Cametá, identificou-se 04 (quatro) 

dissertações, como mostra o Quadro 2. 
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Quadro 2 - Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGEDUC/UFPA. 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

1.  

ALBUQUER-

QUE, Miria Deise 

Caldas. 

Uma leitura Histórico-Cultural sobre as práticas 

formativas e os processos de apropriação dos co-

nhecimentos vivenciados por crianças em uma 

escola pública no município de Cametá/PA. 

D 2016 

2.  
SILVA, Elisangela 

Moreira. 

Inclusão em uma escola particular em Ca-

metá/PA: um estudo de caso à luz teórica de 

Vygotsky. 

D 2018 

3.  
CAPELA, Mar-

celo Barros. 

Política de avaliação da educação básica: impli-

cações do IDEB para a qualidade do ensino na 

EMEF Profa. Maria Nadir Filgueira Valente, Ca-

metá-PA. 

D 2018 

4.  
MARTINS, Edna 

Soares. 

O afetivo nas relações de conhecimento: reper-

cussões nas dinâmicas interativas na sala de aula. 
D 2018 

Fonte: Base de Dados do PPGEDUC/UFPA, julho de 2021. 

 

Na Base de dados do PPEB/NEB/UFPA, identificou-se um total de 10 (dez) disserta-

ções, como demonstra-se no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPEB/NEB/UFPA. 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

1.  
SOBRAL, Renata 

da Silva Andrade. 

A trajetória de escolarização de um aluno com 

deficiência intelectual: entre otimismos e 

frustrações. 

D 2017 

2.  
GARCIA, Daniele 

Cristina Salgado. 

O currículo da Sala de Recurso Multifuncional: 

suas contribuições para processo de escolariza-

ção de alunos com deficiência do Ciclo I da 

EMEIEF Rotary-Belém-PA. 

D 2018 

3.  
NUNES, Jessica 

Ferreira. 

O Currículo de Escolarização de alunos com 

TEA no Ciclo I do ensino fundamental da 

EMEIF Rotary: Problematizações sobre o conte-

údo escolar. 

D 2018 

4.  
FERREIRA, Va-

nessa Queiroz. 

Avaliação da aprendizagem de alunos com defi-

ciência nas Salas de Recursos Multifuncionais de 

escolas públicas de diferentes redes de ensino no 

município de Belém/PA. 

D 2019 

5.  
CORRÊA, Nilci-

nete da Silva. 

Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA): 

desafios para a organização do trabalho pedagó-

gico no ciclo alfabetizador no Município de Aba-

etetuba-PA. 

D 2019 

6.  

OLIVEIRA, Ro-

sangela do Socorro 

Nascimento. 

Avaliação Educacional Especializada: estudo so-

bre os relatórios do NAEE/SEDUC-PA para o 

encaminhamento de educandos ao AEE. 

D 2020 

7.  
GOMES, Michelle 

Rodrigues. 

O Atendimento Educacional Especializado Na 

Educação Infantil promovido pelo Centro de Re-

ferência em Inclusão Educacional Gabriel Lima 

Mendes, Belém - Pará. 

D 2020 
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8.  
SANTOS, Maria 

Vânia Quirino dos. 

Uso do Plano de Desenvolvimento Individuali-

zado (PDI) para a inclusão educacional de alunos 

com deficiência. 

D 2020 

9.  
MENDES, Maria 

Mônica Ferreira. 

A prática curricular de uma professora de apoio 

pedagógico no município de Breves-PA: pers-

pectivas da inter-relação entre a educação espe-

cial e a educação comum. 

D 2020 

10.  
FRANCÊS, 

Lyanny Araújo. 

Experiências de uma criança com TEA na edu-

cação infantil: sentidos atribuídos à escola. 
D 2020 

Fonte: Base de Dados do PPEB/NEB/UFPA, julho de 2021. 

 

Na Base de dados do PPGED/CCSE/UEPA, verificou-se um total de 17 (dezessete) 

dissertações. O Quadro 4, demonstra estes dados. 

 

Quadro 4 - Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGED/CCSE/UEPA. 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

1.  

FERNANDES, 

Ana Paula Cunha 

dos Santos. 

Estudos e observações sobre vivências docentes 

da Educação de Jovens e Adultos no processo de 

inclusão escolar. 

D 2011 

2.  
ARAÚJO, Monica 

Dias de. 

Tessituras da inclusão na Educação de Jovens e 

Adultos no município de Altamira - Pará. 
D 2013 

3.  
ALVES, Lígia 

Maria Acácio. 

Formação e práticas em Salas de Recursos Mul-

tifuncionais de escolas estaduais referências em 

Educação Inclusiva. 

D 2013 

4.  
CESAR, July Ra-

faela Vasconcelos. 

Escola Inclusiva e Autismo: saberes e práticas 

educativas de docentes de uma escola municipal 

de Belém - Pa. 

D 2013 

5.  
LOBATO, Huber 

Kline Guedes. 

Representações sociais de professoras a respeito 

do Atendimento Educacional Especializado para 

alunos surdos. 

D 2015 

6.  

MAIA, Tatiana 

Cristina Vasconce-

los. 

Cenas de letramento e multiletramento na educa-

ção de crianças surdas em uma escola de Belém. 
D 2015 

7.  
PINTO, Gicele 

Holanda da Silva. 

Educação infantil inclusiva: o que a prática do-

cente revela? 
D 2015 

8.  
GÓES, Fernanda 

Andrea Silva de. 

Concepção de infância e de avaliação no ensino 

fundamental de Nove Anos. 
D 2015 

9.  

MATOS, Pamela 

do Socorro da 

Silva. 

Gestos de surdos e ouvintes: o contar história 

sem uso da voz. 
D 2016 

10.  
LINHARES, Fe-

lipe Lisboa. 

Atendimento Educacional Especializado: uma 

análise sobre a construção identitária de profes-

sores que atuam na Sala de Recursos Multifunci-

onais. 

D 2016 

11.  
OLIVEIRA, Ja-

niby Silva de. 

Prática pedagógica do professor com o aluno Au-

tista no contexto da escola inclusiva. 
D 2017 

12.  
CARVALHO, 

Mônica de Nazaré. 

Tessitura de muitas vozes: as interações sociais 

de jovens e adultos com deficiência intelectual. 
D 2017 
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13.  
OLIVEIRA, 

Aneska Silva de. 

As relações interpessoais no processo de escola-

rização de educandos com deficiência múltipla. 
D 2018 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

14.  
DIAS, Kátia Maria 

dos Santos. 

A educação infantil inclusiva: práticas pedagógi-

cas de professores em escolas da SEMEC Belém. 
D 2019 

15.  
LOUREIRO, Si-

mone de J. da F. 

Relações de alteridade: narrativas de/sobre alu-

nos com deficiência intelectual. 
D 2019 

16.  

DAMASCENO, 

Hadassa Queiroz 

de Souza. 

O silêncio e o ouvir das crianças surdas mediante 

as práticas metodológicas em sala de aula. 
D 2020 

17.  
OLIVEIRA, Ira-

nildo da Silva. 

Memória e história de vida de alunos com defi-

ciência na EJA. 
D 2020 

Fonte: Base de Dados do PPGED/CCSE/UEPA, julho de 2021. 

 

Em consulta a Base de Dados do PPGE/ICED/UFOPA, identificou-se um total de 04 

(quatro) dissertações, conforme demonstra o Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Dissertações e Teses publicadas na Base de Dados do PPGE/ICED/UFOPA. 

N. AUTORES/AS TÍTULO NÍVEL ANO 

1.  
OLIVEIRA, Juliana 

Teixeira do Amaral. 

Crenças e práticas de professores acerca do uso 

das tecnologias na educação inclusiva de escolas 

da Rede Municipal de ensino fundamental de 

Santarém-Pará. 

D 2015 

2.  
ROCHA, Gilma da 

Silva Pereira. 

Aprendendo a falar e a escrever com as mãos: o 

professor alfabetizador diante do desafio de alfa-

betizar a criança surda. 

D 2016 

3.  
LIMA, Géssica de 

Aguiar. 

A brincadeira de faz-de-conta de papéis sociais e 

a constituição da personalidade das crianças na 

pré-escola. 

D 2018 

4.  
COSTA, Sueley 

Carvalho. 

Aluno com deficiência física: cognições sobre 

suas habilidades sociais no contexto da Educa-

ção Física escolar. 

D 2019 

Fonte: Base de Dados do PPGE/ICED/UFOPA, julho de 2021. 

 

1.2.3 Descrição do levantamento das dissertações e teses publicadas nas bases de dados dos 

PPGE’s de universidades públicas paraenses: eixos temáticos  

A partir das diversas temáticas abordadas nas dissertações e teses descritas neste le-

vantamento, achou-se necessário evidenciar dois “Eixos Temáticos” que possuem uma maior 

correlação com esta pesquisa, ou seja, as temáticas “Avaliação da aprendizagem e educação 

especial” e “Contribuições da Teoria Histórico-Cultural à educação especial”. 
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1.2.3.1 Avaliação da aprendizagem e educação especial 

No que se refere à temática “Avaliação da aprendizagem e educação especial”, foram 

encontradas 08 (oito) dissertações nos PPGE’s de Universidades Públicas Paraenses. 

Corrêa (2014) investiga como ocorrem as concepções e práticas de avaliação no ciclo 

da infância em duas escolas rurais multisseriadas da rede estadual de ensino paraense. Os re-

sultados da pesquisa revelam uma avaliação tradicional nas práticas de ensino das professoras 

investigadas, assim como o registro, com pouca clareza, do desempenho dos/as alunos/as nos 

pareceres avaliativos por estas, utilizando, na maioria das vezes, o livro didático como recurso 

principal no processo ensino-aprendizagem na escola. Mas que, embora as professoras demons-

trem tais dificuldades, buscam valorizar os conhecimentos prévios dos/as alunos/as e se esfor-

çam para desempenhar uma avaliação contínua, utilizando diferentes parâmetros como formas 

de conhecer o nível de aprendizagem individual e coletiva destes/as. 

Góes (2015) analisa a concepção de infância e de avaliação nos documentos sobre o 

ensino fundamental de Nove Anos, no período de 1998 a 2010, e nos pareceres individuais no 

Registro Avaliativo das crianças do primeiro ano, no período de 2012 a 2013, de uma escola 

pública paraense. As análises mostram que as professoras consideram, em seus pareceres, di-

versos aspectos que caracterizam sua prática avaliativa à avaliação de caráter processual, for-

mativo e participativo, contínua, cumulativa e diagnóstica. Todavia, são descritos os resultados 

alcançados com relação aos objetivos e com relação à situação de cada criança, sem que as 

estratégias utilizadas para tal resultado sejam mostradas.  

Ferreira (2015) analisa o processo de construção da avaliação de aprendizagem escolar 

do aluno autista sob a perspectiva da relação escola-família em uma escola pública municipal 

de Belém do Pará. No que tange aos resultados, os/as sujeitos/as entrevistados/as apontaram a 

necessidade de formações continuadas que abordem a temática do autismo, para que os/as pro-

fessores/as possam se apropriar deste conhecimento e, assim, auxiliar nas suas práticas escola-

res. Além disto, os/as professores/as também sugeriram que fosse feita uma maior parceria da 

escola com a família para que a aprendizagem do/a aluno/a fosse favorecida. 

Capela (2018) analisa a política de avaliação da educação básica, tomando o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB como parâmetro a partir de seus pressupostos e 

suas implicações para a qualidade do ensino em uma escola de Cametá. Os resultados apontam 

que o IDEB se insere numa política produzida sob os princípios do mercado, possuindo, assim, 

um viés predominantemente técnico, focado na maximização dos resultados. E que há uma 

certa performance no contexto da prática, em que o IDEB é tido como instrumento indicativo 
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de qualidade, mas acaba influenciando as práticas desenvolvidas na escola que conformaram 

em ações direcionadas para aumentar os resultados por meio do crescimento do índice, ainda 

que esse crescimento não represente a qualidade social que se defende. 

Ferreira (2019) analisa as perspectivas avaliativas evidenciadas nos instrumentos de 

avaliação para diagnóstico e acompanhamento do/a aluno/a atendido/a nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM’s) e as aproximações e distanciamentos que existem entre as perspecti-

vas avaliativas, evidenciadas nos instrumentos de avaliação adotados em escolas públicas de 

diferentes redes de ensino no Munícipio de Belém/PA.  

A pesquisa evidenciou que a perspectiva avaliativa predominante na avaliação inicial 

tem a influência da psicopedagogia clínica tradicional e passa a ser discutida, na maioria das 

vezes, em termos individuais, com ênfase nos aspectos cognitivos do/a aluno/a, havendo uma 

centralidade nos aspectos relacionados à apreensão da leitura, escrita e conhecimento lógico-

matemático – (alfabetização) e na função cognitiva (memória, atenção, concentração, percep-

ção, etc.).  E, que o ingresso ao AEE ocorre mediante duas vias de acesso: o diagnóstico médico 

(a partir do laudo médico que comprove a deficiência) e o parecer pedagógico emitido pelo/a 

professor/a especialista. Em relação à avaliação inicial, uma primeira ação do/a professor/a es-

pecializado/a visa sistematizar o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). 

Corrêa (2019) analisa as interferências dos resultados da Avaliação Nacional de Alfa-

betização (ANA) na organização do trabalho pedagógico do ciclo alfabetizador em uma escola 

pública de Abaetetuba-PA. O estudo revelou que existe uma contradição na própria política 

para alfabetização, orientada pela ANA e pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC), o que produz o desalinhamento na organização do trabalho pedagógico na escola e, 

à medida que os/as sujeitos/as se organizam, de forma a incluir a ANA nos seus projetos peda-

gógicos como um ato político, tendencialmente, pelo fato da ANA ser um instrumento de regu-

lação, acabam por desenvolver um trabalho pedagógico voltado a atender aos preceitos da 

ANA, valorizando uma educação para a alfabetização em uma visão de mercado. 

A pesquisa de Oliveira (2020) analisa os registros que demarcam a forma de ser su-

jeito/a da educação especial, presentes nos relatórios provenientes da avaliação realizada pelo 

Núcleo de Avaliação Educacional Especializada - NAEE. Os resultados revelaram que nos re-

latórios há registros que marcam o estudante pelas inabilidades observadas durante a avaliação 

educacional e traduz-se como uma característica encontrada país a fora. Os dados utilizados 

nos documentos avaliativos reafirmam o status de falta de habilidades, saberes e experiências 

do educando da educação especial. Sendo que essa forma de olhar para o sujeito expressa que 
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a avaliação desenvolvida pelo NAEE ainda tem muitos resíduos do modelo tradicional de ava-

liar o/a aluno/a da educação especial.  

Santos (2020) analisa o uso do Plano de Desenvolvimento Individual - PDI para a 

inclusão educacional de alunos/a PAEE. A pesquisa evidenciou que este instrumento de fato 

auxilia no processo de inclusão e na construção das práticas pedagógicas de forma individuali-

zada, respeitando as especificidades do/a aluno/a com deficiência, mas ainda precisa da cola-

boração de toda a comunidade escolar na sua construção, para que a inclusão seja efetiva em 

todos os ambientes escolares e na sociedade. 

 

1.2.3.2 Contribuições da Teoria Histórico-Cultural à educação especial   

Em relação a temática “Contribuição da Teoria Histórico-Cultural à educação espe-

cial”, foram selecionadas 08 (oito) pesquisas em nível de mestrado nos PPGE’s de Universida-

des Públicas Paraenses. 

Albuquerque (2016) investiga, no contexto da sala de aula, as formas pelas quais a 

escola, enquanto espaço de educação e formação, vem desenvolvendo suas práticas formativas 

em face aos processos de apropriação dos conhecimentos pela criança. O estudo constatou que 

as práticas empreendidas no cotidiano da sala de aula formam um/a sujeito/a desprovido/a de 

uma cultura escolar humanizadora, uma vez que não conseguem apropriar-se dos objetos da 

cultura humana, a exemplo, a linguagem escrita e de uma formação integral, uma vez que as 

leituras que a escola lhe oferece atentam tão somente para a forma, desvinculadas dos contextos 

da realidade, através de atividades de cópias e decodificação da escrita, o que os/as faz desen-

volver uma relação de apatia e de revolta com a língua escrita. 

Barca (2017) investiga os processos de subjetivação e escolarização de um aluno 

surdo, usuário de implante coclear. A análise, no âmbito escolar, revelou que o processo edu-

cativo organizado para ele carecia de adaptações para que estivesse compatível com suas espe-

cificidades e necessidades, uma vez que este ainda não havia adquirido uma língua para se 

comunicar plenamente e que, ao analisar as interações entre o menino e seus colegas, percebeu-

se que não havia indícios de formação de sua personalidade consciente. Foi sugerido ao final 

da pesquisa possíveis adaptações para que o processo educativo vivido pelo menino e por outras 

crianças surdas implantadas fosse promotor de possibilidades de desenvolvimento. 

Seixas (2017) investiga a atuação de uma coordenadora pedagógica da educação in-

fantil na organização do meio social educativo destinado à formação dos/as professores/as. Os 

resultados mostraram que sua formação inicial deixou sérias inconsistências teóricas que ainda 
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não foram amenizadas e/ou superadas pelas formações continuadas que tem participado, o que 

a tem levado a buscar formações por conta própria, porém sem um direcionamento teórico. 

Ainda assim, esta demonstra preocupação com a qualidade da formação das professoras do 

centro de educação infantil e empenha-se em organizar o meio social educativo de modo que 

elas formem conhecimentos acerca do desenvolvimento infantil e da organização do trabalho 

pedagógico, envolvendo aspectos como a organização do currículo, planejamento, atividades, 

espaços, tempos, materiais e apoio às famílias para o acompanhamento das crianças.  

Pessoa (2018) investiga a dinâmica avaliativa para identificação de deficiência em cri-

anças da educação infantil e elegibilidade ao Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Os resultados da primeira etapa apontaram que, apesar de a Rede Municipal de Ensino (RME) 

de Belém mostrar avanços no que tange ao trabalho para a concretização da educação especial 

na perspectiva da educação inclusiva, ainda existem alguns hiatos a serem superados, seja na 

construção de uma política mais eficiente ou na sistematização de uma proposta para os seus 

processos de avaliação na educação especial. Na segunda etapa, os resultados apontaram que a 

RME de Belém possui a perspectiva médico-psicológica como principal norteadora para a rea-

lização da avaliação para identificação de deficiência, uma vez que a comparação entre o de-

senvolvimento das crianças é o critério mais utilizado para iniciar um processo avaliativo que 

almeja, sobretudo, um laudo médico.  

Silva (2018) investiga a prática pedagógica de uma professora de escola particular em 

Cametá-PA, e a relação dessas práticas com as teorias vigotskianas. As respostas, obtidas por 

meio de seu estudo, mostraram que as práticas pedagógicas utilizadas pela professora se confi-

guraram como inclusivas e tem contribuído significativamente para o desenvolvimento de 

seus/suas alunos/as com deficiência. E que os indicadores presentes na pesquisa foram, em sua 

maioria, a luz teórica de Vigotski, sobretudo os presentes na obra Fundamentos da Defectolo-

gia, tais como: interação social, afetividade, inclusão, zona de desenvolvimento proximal/imi-

nente, mediação, aprendizagem, desenvolvimento e compensação.  

Martins (2018) analisa como o afetivo, enquanto campo de sentidos manifestados nas 

dinâmicas interativas, marca as relações de conhecimento e repercute-se no contexto do apren-

dizado dos/as alunos/as do 3.º ano do ensino fundamental de uma escola pública de Cametá-

Pará. Os resultados evidenciam que cada indivíduo se constitui a partir de bases históricas e 

culturais, que se manifestam nas relações que ele/a estabelece com os/as outros/as e com os 

objetos do meio. Que essas relações produzem sentidos por meio de inúmeras linguagens que 

revelam como cada um se sente afetado e pode afetar mutuamente o outro. Sendo a dimensão 
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afetiva, parte da vida psíquica que se desenvolve no processo relacional, dentro do qual se 

constitui a identidade e a personalidade consciente. Por fim, o estudo mostrou que, nessa dire-

ção, a formação continuada deve ser destaque na pauta das políticas públicas e das escolas, pois 

constitui espaço de reflexões mais aprofundadas sobre as concepções de educação, homem, 

ensino-aprendizagem e avaliação.  

Lima (2018) busca compreender de que forma a brincadeira de faz-de-conta de papéis 

sociais contribui no desenvolvimento da personalidade consciente das crianças da pré-escola. 

Constatando, no período exploratório da pesquisa, que a brincadeira não ocupava um lugar de 

destaque na rotina, sendo realizada intervenção junto a uma professora, com foco em estudos 

formativos sobre a brincadeira de faz-de-conta de papéis sociais, com o objetivo de fomentar o 

planejamento, o enriquecimento e a problematização dessa atividade. O estudo também revelou 

que a brincadeira de faz-de-conta de papéis sociais possibilita efeitos educativos que exercem 

influência sobre o desenvolvimento da personalidade das crianças que, ao brincarem, represen-

tam as regras, conteúdos e temas advindos das relações sociais.  

Carvalho (2019) investiga como uma coordenadora pedagógica, que atua nos anos ini-

ciais do ensino fundamental em uma escola da rede pública municipal de ensino, situada no 

município de Marabá, região sudeste do Pará, organiza o meio social formativo de professo-

res/as e quais as implicações dessa formação para os saberes e práticas docentes. O estudo re-

vela que as multideterminações da existência social da coordenadora pedagógica implicaram 

na formação de sua personalidade consciente e, por conseguinte, na maneira como ela organiza 

o meio social formativo de professores/as. Além disso, possibilitou a compreensão de que o 

papel de formador/a de professores/as é algo que exige do/a coordenador/a pedagógico/a domí-

nio para além das dimensões científicas e técnicas de seu trabalho, uma vez que sua formação 

inicial como pedagogo/a generalista e suas precárias condições de trabalho também não lhe 

asseguram uma formação sólida do ponto de vista epistemológico e, tampouco, garantem as 

condições ao desempenho qualitativo de suas atribuições. 

 

1. 3 As pesquisas sobre “Avaliação da Aprendizagem”, “Educação Especial” e a “Teoria 

Histórico-Cultural” nos PPGE’s de universidades públicas paraenses: contribuições 

Foram evidenciadas 16 (dezesseis) pesquisas relacionadas aos Eixos Temáticos “Ava-

liação da aprendizagem e educação especial” e “Contribuições da Teoria Histórico-Cultural à 

educação especial”. Apesar de suas aproximações pelos aportes teóricos-metodológicos, ne-

nhuma trata especificamente da “Avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE em classes 



35 

 

 

 

comuns nos anos iniciais do ensino fundamental, com base na Teoria Histórico-Cultural”. No 

entanto, dentre essas produções, a pesquisa de Pessoa (2018), intitulada “Dinâmica avaliativa 

para identificação de deficiência em crianças da educação infantil: um estudo na rede pública 

municipal de ensino de Belém-PA.”, é a que mais se aproxima com esta pesquisa, por se tratar 

da “Avaliação escolar de alunos/as PAEE”, mesmo que esta não seja, especificamente, da “Ava-

liação da aprendizagem”, mas da “Dinâmica avaliativa para identificação de deficiência”, no 

entanto, ainda assim, deu base para esta pesquisa por ser de abordagem qualitativa de cunho 

histórico-cultural, subsidiada pelo método genético causal, específico à educação especial. 

Destaca-se que o diferencial desta pesquisa está na necessidade de investigar a “Ava-

liação da aprendizagem de alunos/as PAEE, nos anos iniciais do ensino fundamental no muni-

cípio de Breves-PA”, e se dá a partir da escolha por um referencial teórico-metodológico fun-

damentado na psicologia histórico-cultural, tendo como precursor Lev Semionovitch Vigotski, 

levando-se em consideração que, para este, “A ideia central é que a educação é vista como parte 

da vida social e como preparação para a participação da criança nesta vida” (VYGOTISKI, 

1925a/1994, p. 9)11, não podendo assim, a esta ser negada.  

Assim, a educação formal ocorrida em nossas escolas públicas, não podem se furtar a 

este direito. Além disso, a Teoria Histórico-Cultural se embasa em uma concepção humanista, 

mas, sem esquecer do materialismo e das necessidades básicas às quais o ser humano, aqui, em 

especial, o aluno/a PAEE, necessita para poder ter os mesmos direitos nas diversas áreas de sua 

vida, justificando, assim, a escolha por esta teoria, pois acredita-se poder contribuir à melhoria 

da avaliação da aprendizagem na educação especial no município de Breves-PA/Ilha do Marajó.  

 

1. 4 Estrutura da dissertação  

Visando responder às questões de pesquisa, esta dissertação está organizada em 06 

(seis) seções que se completam e que contribuíram ao resultado final desta pesquisa. A seção I, 

considerada como “Introdutória” à pesquisa, expõe as especificidades da problemática de pes-

quisa. Apresenta também, as motivações profissionais da pesquisadora pelo objeto de pesquisa 

e a estrutura da dissertação. Além disso, apresenta a sistematização e análise do levantamento 

da produção científica sobre “Avaliação da Aprendizagem”, “Educação Especial” e a “Teoria 

histórico-cultural” a partir dos bancos de dados dos Programas de Pós-Graduação em Educação 

de Universidades Públicas Paraenses, como um estado do conhecimento. 

                                                 
11 Procurou-se durante o texto evidenciar o ano de publicação original das obras de Vigotski e o anos de publica-

ção das edições posteriores que se teve acesso. 
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A seção II, intitulada “Método: o percurso da pesquisa”, tem por objetivo apresentar 

os princípios metodológicos em Vigotski que conduziram a pesquisa, assim como, as etapas da 

pesquisa, as categorias metodológicas em uma perspectiva histórico-cultural, evidenciando o 

contexto locis e participantes da pesquisa, tipo e instrumentos de pesquisa e análise dos dados. 

A seção III, “As contribuições teórico-metodológico da Teoria Histórico-Cultural à 

pesquisa em educação”, tem como finalidade apresentar algumas contribuições da Teoria His-

tórico-Cultural como fundamentação teórica-metodológica à pesquisa em educação, principal-

mente, por meio da Defectologia, compatível, hoje, com o conceito de educação especial. 

A seção IV, “Avaliação da aprendizagem e inclusão escolar dos/as alunos/as PAEE”, 

busca compreender, a partir de um breve olhar histórico, os pressupostos teórico-metodológicos 

que permeiam a avaliação da aprendizagem e a trajetória da educação especial no Brasil, assim, 

como se aproximar das discussões relacionadas a avaliação da aprendizagem destes/as.  

A seção V, “Avaliação da aprendizagem do/a aluno/a PAEE da educação especial nos 

anos iniciais do ensino fundamental, no município de Breves-PA”, apresenta uma breve descri-

ção do contexto histórico da Educação Especial no município de Breves, no período de 1985 a 

2021. Além disso, apresenta a análise dos significados das respostas de profissionais que atuam 

na educação especial sobre a avaliação da aprendizagem do/a aluno/a PAEE no município de 

Breves, a luz da Teoria Histórico-Cultural, em conjunto com o corpus de documentos que nor-

teiam a avaliação da aprendizagem deste/a. E, ainda, apontar algumas implicações da teoria-

histórico cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE.  

E, por fim, na seção VI, será apresentada as considerações conclusivas em relação aos 

objetivos da pesquisa. 
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2 MÉTODO: O PERCURSO DA PESQUISA 

 

A procura de um método torna-se um dos problemas mais importantes de todo em-

preendimento para a compreensão das formas caracteristicamente humanas de ativi-

dade psicológica. Nesse caso, o método é, ao mesmo tempo, pré-requisito e produto, 

o instrumento e o resultado do estudo (VIGOTSKI, 1991, p. 46). 

 

Esta seção apresenta o caminho escolhido para responder à questão central e às ques-

tões norteadoras desta pesquisa, pois concorda-se com Carvalho (2017), quando afirma que a 

pesquisa carrega em seu devir as escolhas, as tomadas de decisões, as incertezas e os conflitos 

próprios da existência humana, precisando, assim, ser orientada por princípios metodológicos 

que assegurem a viabilidade no processo de investigação e descoberta. Nesse sentido, optou-se 

em fundamentar teórica e metodologicamente esta pesquisa na Teoria Histórico-Cultural e na 

produção de pesquisadores/as contemporâneos que corroboram à teoria. 

Os aspectos gerais aqui destacados se referem aos procedimentos metodológicos da 

pesquisa como um todo, que se desenvolveu compondo-se por uma parte documental e outra 

empírica. Os procedimentos metodológicos gerais são: 1) Princípios metodológicos em Vigo-

tski que conduziram a pesquisa; 2) Etapas da pesquisa; 3) Categorias metodológicas em uma 

perspectiva histórico-cultural; 4) Contexto e participantes da pesquisa; 5) Tipo e instrumentos 

de pesquisa; e, 6) Análise dos dados. 

 

2. 1 Princípios metodológicos em Vigotski 

Pessoa (2018) entende por princípios metodológicos em Vigotski, um conjunto de 

procedimentos que buscam a coerência na compreensão da realidade em estudo por meio de 

um sistema conceitual, que tem por objetivo o desenvolvimento do ser humano para uma nova 

sociedade, ou seja, pautado na transformação humana, onde se possa compreender a realidade 

em que se vive, dentro de um sistema de classes sociais, e que consiga realizar a crítica, mas ao  

mesmo tempo, se comprometer com a mudança desta, na reflexão e ação, contribuindo para 

que se tenha uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva, ao contrário de uma sociedade 

pautada no Capital, em uma concepção de competição e não de cooperação. 

Pois, ao contrário do que possa ter sido difundido em obras cuja tradução é 

problemática no Brasil e no mundo,  Pessoa (2018) esclarece que a Teoria Histórico-Cultural 

não divide o ser humano em áreas do desenvolvimento, nem centra suas preocupações 

prioritariamente no desenvolvimento cognitivo, uma vez que Vigotski preocupou-se com o 
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desenvolvimento da personalidade consciente do/a sujeito/a, com o objetivo de contribuir para 

que ele/a se torne cada vez mais crítico/a e distante de uma postura alienada. 

Os princípios metodológicos utilizados nesta pesquisa têm como pressupostos o 

referencial da Teoria Histórico-Cultural, e foram utilizados para evidenciar como os/as 

professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as PAEE em classes comuns nos anos iniciais 

do ensino fundamental no Município de Breves-PA. Já que, Barca (2017) esclarece que a 

realização de um estudo científico fundamentado na perspectiva histórico-cultural requer 

também a adoção de seu método, algo que foi muito caro a Vigotski, já que fez parte das 

preocupações do teórico desde suas primeiras produções, em 1924, até suas últimas produções, 

em 193412. Por conseguinte, e devido “[...] à importância que o autor atribuiu ao método em 

sua abordagem teórica, Vigotski é considerado por diversos/as autores/as, dentre os quais: Van 

Deer Veer e Valsiner (1996) e Wertsch (1998), como um metodólogo” (BARCA, 2017, p. 70).  

Vigotski (1997/2007) evidencia essa preocupação e investimento referente a adoção 

de um método que levasse em consideração o/a homem/mulher como um todo, ao enfatizar 

que: “A questão primária é a questão do método; esta é para mim a questão da verdade.” 

(VYGOTSKY, 1997/2007, p.18 apud DELARI JR. 2015, p. 45), e, ainda, ao defender que “[...] 

O método, isto é, o caminho seguido, se contempla como um meio de cognição: mas o método 

vem determinado em todos os pontos pelo objetivo a que conduz. Por isso a prática reestrutura 

toda a metodologia da ciência” (VIGOTSKI, 1927/1997, p. 357).  

Para Pessoa (2018), a questão do método, para Vigotski, relaciona-se com os fins, os 

quais devem ser pautados pela busca da verdade, com o intuito de alcançar uma prática 

transformadora, no entanto, justifica que, para tal, necessita-se dos meios, compreendidos como 

formas concretas para efetivar a pesquisa, ainda que não tão perfeitos quanto pudessem ser 

desejados, mas, com sua ausência, a investigação esvazia-se de propósitos, tornando impossível 

o alcance dos fins. Portanto, não se deve “[...] desconsiderar que os fins não justificam os meios, 

não sendo aceitável, então, qualquer meio para o alcance da verdade” (PESSOA, 2018, p. 78).  

Nessa perspectiva, Delari Jr. (2015) chama a atenção, para a compreensão que, 

 

[...] em uma orientação histórico-cultural, a verdade sobre a realidade humana só é 

objeto de busca da investigação científica na medida em que é vista como questão 

‘prática’, como pertinente à transformação daquela mesma realidade. [...] Pode-se 

dizer, assim, que os caminhos da cognição, ou o próprio método, colocam-se para a 

investigação científica como meios necessários para atingir um conhecimento crítico, 

um conhecimento mais verdadeiro sobre a realidade humana, que será justo aquele 

                                                 
12Vigotski nasceu em 1896, em Orsha, próximo de Minsk (Rússia) e faleceu em 1934, no Sanatório Serebrannyj   

Bor, acometido de tuberculose, doença que sofria havia catorze anos (VAN DER VEER; VALSINER, 1999). 
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que permite efetivamente transformá-la, não em qualquer direção, mas em uma que 

promova maior emancipação humana (DELARI JR., 2015, p.45). 

 

E, acrescenta que existem duas proposições necessárias para formular um conceito 

crítico da verdade: o princípio dialógico e o  princípio da prática. O princípio dialógico, segundo 

Barca (2017), está relacionado ao fato de que é a partir do debate e da divergência, ou seja, no 

ato do diálogo, que se produz a compreensão mais clara sobre os fenômenos, pois esclare que 

nem o dogmatismo, que se sustenta de forma autoritária e centralizadora, tampouco o 

relativismo, que aceita todas as versões sobre a “realidade” de um determinado fenômeno, são 

capazes de possibilitar ao pesquisador captar o processo de subjetivação em suas dimensões 

social e semiótica. Assim:  

 

Se o relativismo e o dogmatismo negam o diálogo e caem em subjetivismo, o   

confronto   dialógico   é   imprescindível   para   haver   uma   busca   de   maior 

objetividade. Como indivíduos isolados, só podemos ver a realidade de modo parcial, 

já que é dinâmica e multifacetada. Mas, para o dogmatismo, ‘uma pessoa sozinha já 

poderá ver o todo’ e, para o relativismo, ‘basta que cada pessoa, individualmente, veja 

apenas a parte que lhe apetece’ nenhuma visão do conjunto é aspirada como necessária 

(DELARI JR., 2015, p. 52-53). 

 

Frente a isso, Barca (2017), pautada nos estudos da Teoria Histórico-Cultural, entende 

o “diálogo” como algo duplamente valoroso, primeiramente, pelo caráter de debate e busca do 

conhecimento mais verdadeiro e, em segundo lugar, por ter um papel central nos estudos acerca 

da formação da personalidade consciente do/a sujeito/a, já que este se constitui humano/a, com 

as qualidades/características tipicamente humanas em contato com os/as outros/as humanos/as. 

Delari Jr. (2015) expõe que, no dialogismo, a parcialidade do conhecimento individual 

se apresenta como desafio à produção coletiva e histórica de um melhor entendimento possível 

à totalidade, uma vez que só coletivamente se pode buscar e atingir uma noção melhor sobre o 

conjunto do processo a respeito do qual se busca um conhecimento crítico. E que, além disso, 

mesmo que necessário, o confronto dialógico não é suficiente para haver objetividade, cabendo, 

assim, também “[...] o confronto com a realidade material mediante a ‘intervenção’ prática 

sobre ela, no interior dela, como componente dela. Isso nos conduzirá às contribuições de Marx, 

sobre o que denominamos ‘princípio da prática’” (DELARI JR., 2015, p. 53).  

O princípio da prática tem fundamento no materialismo histórico-dialético de Marx, 

uma vez que, para o teórico (1845/1888): 

 

A questão de saber se ao pensamento humano pertence a verdade objectiva não é uma 

questão da teoria, mas uma questão prática. É na práxis que o ser humano tem de 
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comprovar a verdade, isto é, a realidade e o poder, o carácter terreno do seu 

pensamento. A disputa sobre a realidade ou não realidade de um pensamento que se 

isola da práxis é uma questão puramente escolástica (MARX, 1845/1888, grifo do 

autor). 

 

Entende-se, assim, que o princípio da prática é complementar ao dialógico. “[...] 

Contudo,  não  pode  ser  qualquer  ‘prática’.  Ela  deve  ser  coletiva  e  caminhar  em direção 

à maior autonomia humana.” (BARCA, 2017, p. 73).  

Delari Jr. (2015) ressalta que para haver conhecimento crítico não basta o 

entendimento comum entre grande número de pessoas, cabendo o crítério da prática 

transformadora e não apenas o da conservadora. A prática transformadora, para o autor, é fonte 

e destino do conhecimento, podendo ser adicionados ainda dois pontos: (a) não estamos falando 

de práticas apenas individuais, mas de práticas coletivas; (b) entre as práticas coletivas, não 

mencionamos apenas os “costumes”, “convenções”, modos de agir repetidos somente pela 

“força do hábito” graças à comodidade que isso gera, mas sim de práticas de transformação da 

realidade em uma direção de maior emancipação do ser humano como gênero.  

No intuito de revelar o ponto de vista dos/as professores/as sobre a questão central 

desta pesquisa, levou-se em consideração o “princípio dialógico” nas etapas da sua construção, 

em especial, na análise dos significados das respostas dos/as participantes. E, para contemplar 

o “princípio da prática”, mas, devido a impossibilidade de intervir diretamente no cotidiano dos 

espaços loci desta pesquisa, devido à pandemia da covid-19, buscou-se apontar algumas 

implicações da Teoria Histórico-Cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE, com 

o intuito de contribuir à realização de uma avaliação da aprendizagem que seja mais crítica, 

transformadora, reflexiva, livre, justa, democrática e, consequentemente, inclusiva.  

Nesse sentido, é relevante ressaltar que no núcleo metodológico da Teoria Histórico-

Cultural existêm três princípios indispensáveis para a base de uma investigação científica, a 

saber: 1) deve-se estudar processos, não objetos; 2) deve-se buscar explicar à esses processos e 

não apenas descrevê-los [explicação “versus” descrição]; (d) devem-se resgatar os movimentos 

vitais que geraram os processos, aparentemente sem vida, antes de ele se tornar automatizado 

[metáfora do fóssil] (DELARI JR., 2015). 

Conforme Carvalho (2017), no primeiro princípio – analisar processos, e não objetos 

–, o fenômeno investigado não pode ser tratado como algo inerte, isolado de sua existência 

social, mas como síntese das relações sociais. No que se refere ao segundo princípio, a 

explicação “versus” descrição, Vigotski “[...] insere a explicação no campo da pesquisa como 

atividade primária, embora a descrição esteja contida no processo de investigação.” 
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(CARVALHO, 2017, p. 79). Sobre a “metáfora do fóssil”, “[...] Vigotski acreditava que ao 

pesquisador cabia o papel de investigar o fenômeno em sua razão de ser ontogenética, partindo 

do pressuposto de que em todo fóssil já houve vida um dia.” (CARVALHO, 2017, p. 80). 

 

2.2 Etapas da Pesquisa  

Para realizar o levantamento das informações e posterior transformação em dados de 

análise, e com o intuito de responder a questão central e as norteadoras da pesquisa, de modo a 

registrar as unidades significativas relacionadas ao processo avaliativo da aprendizagem de 

alunos/as PAEE, levou-se em consideração os princípios metodológicos da Teoria Histórico-

Cultural, outrora apresentados, culminando em 05 (cinco) etapas distintas, descritas a seguir. 

Iniciou-se a investigação nas bases bibliográficas e documentais em março de 2019, 

após estudos da literatura brasileira, do levantamento de dissertações e teses e dos amparos 

legais e orientações, que tratam sobre as variáveis desta pesquisa: avaliação da aprendizagem; 

educação especial e Teoria Histórico-Cultural. Esse momento caracterizou-se como sendo o 

primeiro período da investigação, que ocorreu antes da solicitação de autorização para a reali-

zação da pesquisa na SEMED e no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, em Breves - PA. 

Na segunda etapa, ocorrida em janeiro de 2020, foi protocolada solicitação de autori-

zação para a realização da pesquisa na SEMED e no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. A 

partir daí, foi iniciado levantamento dos dados documentais, tais como: estatísticas de matrícu-

las de alunos/as PAEE atendidos/as no CAEE e de ofícios relacionados a formações e ações 

realizadas pelo CAEE, em especial, as direcionadas à avaliação da aprendizagem na educação 

especial, e de instrumentos pedagógicos direcionados a avaliação da aprendizagem de alunos/as 

PAEE nos anos iniciais do ensino fundamental. Além disso, nesse período foram aprofundados 

os estudos relacionados à avaliação da aprendizagem, educação especial e às contribuições da 

Teoria Histórico-Cultural à educação especial. 

A terceira etapa ocorreu de dezembro de 2020 a julho de 2021, quando foram definidos 

e organizados os novos direcionamentos da pesquisa devido a pandemia da Covid-19, constru-

ídos os documentos protocolados nas instituições investigadas e aplicados aos/as participantes 

da pesquisa: 1) Solicitação de autorização para o desenvolvimento da pesquisa nas escolas; 2) 

Solicitação de documentos oficiais e estatísticas relacionadas a educação especial e a avaliação 

da aprendizagem no município e nas escolas investigadas; 3) Termo de Consentimento e As-

sentimento Livre e Esclarecido (TCALE) e questionário de pesquisa dos/as participantes. 
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A quarta etapa da pesquisa foi desenvolvida no período de agosto a novembro de 2021, 

quando foi protocolada, na SEMED e no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, a solicitação à 

realização da pesquisa nas escolas. De posse da autorização, foi, também, protocolada a solici-

tação de desenvolvimento de pesquisa em 02 (duas) escolas urbanas da Rede Pública Municipal 

de Ensino de Breves que ofertam turmas dos anos iniciais do ensino fundamental e que possuem 

alunos/as PAEE nas classes comuns, tendo o/a professor/a regente e o/a professor/a de apoio 

pedagógico na organização do seu meio social educativo. 

Com base nas autorizações para o desenvolvimento da pesquisa nessas 02 (duas) ins-

tituições, foi feita a solicitação dos seguintes documentos: Projeto Político Pedagógico das es-

colas; Dados estatísticos de matrículas de alunos/as PAEE em classes comuns, no período de 

2019 a 2021, das escolas investigadas; Dados estatísticos de matrículas de alunos/as PAEE no 

CAEE, no período de 2019 a 2021, de escolas da Rede Pública Municipal de Breves; Docu-

mentos para a caracterização do CAEE (Regimento Interno do CAEE e imagens da faixada dos 

prédios onde ocorreram e ocorrem os atendimentos); Ofícios direcionados a formações e ações 

desenvolvidas pelo CAEE no período de 2019 a 2021, e outros documentos direcionadores da 

avaliação da aprendizagem na educação especial, se houvesse.  

Nesta etapa também ocorreu a aplicação de questionários aos/às participantes da pes-

quisa em suas devidas instituições, com perguntas relacionadas a sua identificação e perguntas 

subjetivas voltadas para a avaliação da aprendizagem, como conceitos, instrumentos, critérios 

e metodologias utilizadas na avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE, assim como ques-

tões relacionadas a formação continuada de professores/as direcionadas à educação especial. 

Nessa etapa também foram solicitadas cópias do Regimento Interno e do Organograma da SE-

MED/Breves para caracterização desta instituição. 

Esclarece-se que esta quarta etapa estava prevista para ocorrer no período de março a 

junho de 2020, mas, devido ao contexto pandêmico, não foi possível realizá-la, uma vez que as 

aulas presenciais foram suspensas no dia 18 de março de 2020 e só retornaram, de forma não 

presencial, no dia 07 de junho de 2021 na Rede Pública Municipal de Ensino de Breves. 

A última etapa se deu de outubro a novembro de 2021 quando, a partir da coleta dos 

dados, foi possível fazer a análise das respostas dos/as participantes, fundamentadas no método 

genético-causal da Teoria Histórico-Cultural e, por fim, apontar algumas implicações da Teoria 

Histórico-Cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação espe-

cial, por acreditar que esta pode possibilitar um processo ensino-aprendizagem mais crítico, 

transformador, reflexivo, livre, justo, democrático e inclusivo, “[...] uma vez que é preciso que 
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tomemos esse desafio, como nossa tarefa, apropriando-nos do seu sistema conceitual e fazendo 

avançar coletivamente para as práticas sociais, de um modo especial, para a prática educativa, 

rumo a emancipação humana” (TEIXEIRA; BARCA, 2020, p. 270). 

 

2. 3 Categorias metodológicas em uma perspectiva histórico-cultural 

Delari Jr. (2015) esclarece que os estudos e pesquisas de Vigotski, de base marxista, 

partem sempre do princípio de que numa investigação humana “[...] é necessário proceder do 

geral para o particular e do mais avançado para o mais elementar” (DELARI JR., 2015, p. 64), 

demonstrando-se que “[...] a questão do método sempre esteve presente nas preocupações [de 

Vigotski] e acompanhou todo o desenvolvimento histórico de suas produções” (CARVALHO, 

2017, p. 80), uma vez que,  

 

[...] do início ao fim de seus estudos Vigotski (1931/2000) considerou que qualquer 

investigação começa inevitavelmente pela escolha do método, por ele conter os meios 

sob os quais uma pesquisa pode repousar e se desenvolver, até que se cumpra sua 

finalidade investigativa (CARVALHO, 2017, p. 80).  

 

Encontra-se em Carvalho (2017) e Seixas (2017) a importância das contribuições de 

alguns sucessores de Vigotski à compreensão e ampliação do método, dentre estes, destacam-

se as contribuições dos estudos de:  Delari, Jr. (2009, 2015, 2017); Góes (2000); Valsiner (1997, 

2000) e Wertsch (1998).  

 

Vigotski não desconsiderava o fator genético no processo de mudança de algum fe-

nômeno, mas afirmava que a análise realizada apenas por essa perspectiva, não dava 

conta da compreensão e explicitação do desenvolvimento humano (WERTSCH, 1998 

apud SEIXAS, 2017, p. 59). 

 

Dessa forma, “Vigotski enfatizou a gênese no processo de compreensão do desenvol-

vimento humano exatamente para fugir do ‘fóssil’” (WERTSCH, 1998 apud CARVALHO, 

2017, p. 81). Um “fóssil” é algo sem vida que traz a marca de que algo vivo esteve ali antes e 

lhe deu origem, trata-se de algo apenas “aparentemente sem vida”, e o papel do investigador é 

reconstituir a origem “mediada” desta, ou seja, daquilo que serviu de intermédio para sua exis-

tência e dos processos tornados “imediatos” que parecem não ter relação direta com processos 

anteriores (DELARI JR., 2009). 

Em função disso, Vigotski ampliou seu campo para quatro domínios genéticos, no 

intuito de conceber a formação humana na concretude de sua existência. São eles: filogênese; 
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sociogênese; ontogênese e microgênese. A “filogênese” é a história do desenvolvimento da 

espécie, ou seja, diz respeito ao longo processo evolutivo pelo qual o ser humano veio a surgir 

como espécie com traços distintivos decisivos para a organização biológica que possuí hoje. 

(DELARI JR., 2009). Sem a qual, para Vigotski, não é possível conceber os demais campos, 

pois, ela é, condição primária para a construção da matriz científica da psicologia humana 

(WERTSCH, 1988 apud BARCA, 2017; CARVALHO, 2017; SEIXAS, 2017). 

Já a “Sociogênese” é a própria história do desenvolvimento dos diferentes grupos so-

ciais, ou seja, a história no sentido mais específico do termo, a história humana (DELARI JR., 

2009), que se constrói nas “[...] estruturas que diferenciam as sociedades em determinadas épo-

cas, ou seja, compreende o desenvolvimento a partir das atividades humanas, nas experiências 

históricas e sociais” (CARVALHO, 2017, p. 81). 

No que se refere a “ontogênese”, esta, por sua vez, é a história do desenvolvimento do 

ser humano singular, tratando-se de um processo histórico que compreende todo o tempo de 

vida de uma pessoa, de um indivíduo, de um ser único (DELARI JR., 2009). “Nesse domínio 

[ou seja, na ontogênese], talvez, resida o maior campo de investigação de Vigotski, por agregar 

o conjunto das relações sociais que para Vigotski são constitutivas do sujeito” (CARVALHO, 

2017, p. 81). E, por fim, toma-se a “microgênese” como aquela que se refere a história do 

desenvolvimento de processos psíquicos particulares de dada pessoa junto a outras num inter-

valo de tempo relativamente curto (DELARI JR., 2009).  

Ressalta-se, ainda, que o conjunto desses quatro domínios genéticos é denominado 

também de “método genético experimental” (CARVALHO, 2017; SEIXAS, 2017). E,   

 

[...] todos eles constituem formas de compreender [...] o processo de desenvolvimento 

social da personalidade [...] consciente, mas devido, as suas características peculiares, 

são utilizadas em diferentes propostas de pesquisa ou articulados em uma mesma 

pesquisa” (BARCA, 2017, p. 74). 

 

Considerando-se os limites desta pesquisa, por se tratar de um estudo realizado em um 

curso de mestrado e numa conjuntura pandêmica, optou-se pela análise do tipo “microgenética 

na matriz histórico-cultural”, tentando-se manter-se fiel aos critérios teórico-metodologicos da 

Teoria Histórico-Cultural. 

Delari Jr. (2015, 2017) compreende que na pesquisa de cunho histórico-cultural é ne-

cessário partir dos quatro princípios desta, assim, organizou o modelo teórico de Vigotski, a 

partir dos seguintes critérios teórico-metodológicos: 1) Objeto de estudo, também conhecida 

como objeto de análise (personalidade consciente); 2) Princípio explicativo (relações sociais); 
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3) Unidade de análise (significados); 4) Modo de proceder a análise (método genético causal). 

Sobre isso, Barca (2017) e Pessoa (2018) esclarecem que desde o início do trabalho 

científico de Vigotski, em  1925,  ao  publicar  o  artigo  intitulado  “A  consciência  como  

problema  da psicologia  do  comportamento”  até  o  período anterior a sua morte,  por volta 

de 1933-1934,  com  o  texto  “O  problema  da consciência”, e, em 1934, com “Pensamento e 

linguagem/fala”, o teórico priorizou a consciência como objeto de estudo, apesar de ter feito 

duas outras proposições durante o desenvolvimento da teoria: estudo da personalidade 

(1929/2000) e estudo das Funções Psicológicas Superiores - FPS (1931/2000). No entanto, es-

clarece-se que Vigotski, ao longo da construção de sua teoria, foi mudando seu sistema concei-

tual, inclusive no que se refere às FPS, considerando nas suas últimas obras o conceito de “Per-

sonalidade Humana Consciente”, como evidencia Delari Jr. (2017), podendo-se usar o termo 

“Personalidade Consciente”, uma vez que somente o humano tem “consciência”, mesmo que 

essa, muitas vezes, não seja uma consciência de classe, mas alienada pelo Capital. 

Voltando-se para o sistema conceitual de Vigotiski e o conceito de “Personalidade 

Consciente”, Delari Jr. (2017) compreende que, a partir de uma análise mais profunda e rigorosa 

do sistema teórico de Vigotski e em função de suas produções, inclusive as que foram eviden-

ciadas por Barca (2017) e Pessoa (2018), realizadas pelo teórico de 1925 até 1934, é possível 

sintetizar suas proposições da seguinte maneira: 

 

Essencialmente, em Vigotski, este objeto é a “dialética do humano”: desenvolvimento 

social da personalidade humana consciente, não dada a priori, mas engendrada his-

toricamente (DELARI JR., 2017, p. 5, grifo nosso).  

 

Nesse sentido, as sistematizações de Delari Jr. (2015, 2017) “[...] são coerentes com a 

ideia central de Vigotski, algumas vezes repetidas em seus textos, de que mais importante que 

[a própria personalidade consciente] são as pessoas que as colocam em função da organização 

geral da consciência” (BARCA, 2017, p. 74). 

Assim, com o intuito de responder à questão central desta pesquisa de como os/as 

professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as PAEE em classes comuns nos anos iniciais 

do ensino fundamental no município de Breves, em consonância com a proposição de Vigotski 

(1929/2000) de que “[...] o mais importante não é perguntar o que se desenvolve, mas quem se 

desenvolve, a pessoa ‘que constrói a si’” (VIGOTSKI,1929/2000) na sua existência, em 

determinadas relações sociais e  inserida em uma dada realidade. Toma-se como “objeto de 

análise” a personalidade consciente de profissionais que atuam na educação especial no 

município de Breves, tendo como referência o processo de avaliação da aprendizagem de 
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alunos/as PAEE incluídos/as em salas comuns de escolas dos anos iniciais do ensino 

fundamental da Rede Pública de Ensino do município de Breves-PA. 

Segundo Delari Jr. (2015, 2017), ao se realizar um estudo de cunho histórico-cultural, 

não basta o/a pesquisador/a definir o “objeto de análise”, torna-se necessário também que ele/a 

estabeleça uma relação causal do seu objeto e aquilo que é capaz de explicar a sua origem 

histórica – o seu “princípio explicativo”. Nessa perspectiva teórica, em coerência com as teses 

centrais de Vigotski, “[...] resumidas em sua Lei genética geral do desenvolvimento cultural 

(1931/2000), o princípio explicativo não pode ser outro se não as ‘relações sociais’ – as 

múltiplas determinações da existência social de uma pessoa” (BARCA, 2017; SEIXAS, 2017). 

Nas palavras de Vigotski: 

 

Temos consciência de nós mesmos porque as temos dos demais e pelo mesmo 

procedimento através do qual conhecemos demais, porque nós mesmos em relação 

a nós mesmos somos o mesmo que os demais  em relação a nós. Tenho consciência 

de mim mesmo somente na medida em que para mim sou outro (VIGOTSKI, 

1925b/1999). 

 

Considera-se nesta pesquisa, como princípio explicativo para a análise, as “relações 

sociais” vividas pelos/as professores/as da educação especial com alunos/as PAEE em classes 

comuns dos anos iniciais do ensino fundamental de escolas públicas urbanas no município de 

Breves e, em momentos de formações continuadas, organizadas pela/na escola e/ou pelo CAEE 

Hallef Pinheiro Vasconcelos ou, ainda, por outras instituições de ensino. 

Seguindo o esquema conceitual formulado por Delari Jr. (2015, 2017) acerca das 

proposições do método elaborado por Vigotski, a terceira categoria metodológica necessária à 

pesquisa de cunho histórico-cultural é a “unidade de análise”, elemento presente tanto no objeto 

de “análise/estudo”, quanto em seu “princípio explicativo”.  

Ressalta-se que Vigotski, já no final da vida, em seus últimos textos —1933-1934, 

passou a priorizar a “análise por unidades”, uma vez que as unidades são partes do todo que se 

pretende estudar, logo, para o teórico, são capazes de preservar as contradições essenciais dele, 

apontando o significado (palavra significativa) como esse elemento articulador (BARCA, 2017; 

CARVALHO, 2017; PESSOA, 2018). Assim, para Vigotski: 

 

A consciência se reflete na palavra como o sol em uma gota d‘água. A palavra está 

para a consciência como o pequeno mundo está para o grande mundo como a célula 

viva está para o organismo, como o átomo está para o cosmo. Ele é microcosmo 

da consciência. A palavra significativa é o microcosmo da consciência humana. 

(VYGOTSKI, 1934/2001, p. 346-347). 
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Assume-se, nesta pesquisa, o “significado expresso nas respostas dos/as profissionais 

que atuam na educação especial” (professores/as regentes e de apoio pedagógico, coordenado-

res/as pedagógicos/as e técnica pedagógica) referente ao processo de avaliação da aprendiza-

gem de alunos/as PAEE como a “unidade de análise” entre a dialética do “desenvolvimento 

social da personalidade consciente destes/as profissionais” e as “relações sociais vividas pe-

los/as professores/as da Educação Especial”, mais especificamente, com alunos/as PAEE em 

classes comuns dos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) do ensino fundamental de escolas públicas 

urbanas no Município de Breves-PA, assim como em momentos de formações continuadas or-

ganizadas pela escola e/ou pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos ou, ainda, por outras 

instituições de ensino. 

A última categoria metodológica, do esquema teórico-metodológico de Vigotski, 

sistematizado por Delari Jr. (2015, 2017), volta-se para a existência da “unidade de análise”, 

tornando-se necessário estabelecer “um modo de proceder essa análise”, tomando a opção pelo 

“método genético-causal” como modo fundamental de procedê-la. No entanto, “[...] Tal princí-

pio precisa de todos os três anteriores para ter validade e vice-versa. Dele decorre a concepção 

de desenvolvimento humano como processo complexo, com periodicidade, avanços e retroces-

sos, crises e saltos revolucionários” (DELARI JR., 2017, p. 6). 

Vale esclarecer que o termo “Genético” diz respeito à  necessidade de o/a  

pesquisador/a  investigar minuciosamente um processo, sua origem e evolução. E, o termo 

“causal” é empregado no sentido de que não cabe ao/a pesquisador/a apenas descrever o 

processo, mas buscar as suas causas em sua dinâmica (BARCA, 2017). 

Frente ao exposto, nesta pesquisa sistematiza-se os seguintes parâmetros 

metodológicos, descritos no Fluxograma 1, com as categorias principais do método e do objeto 

de estudo da mesma: 

 

Fluxograma 1 – Categorias metodológicas do objeto de estudo desta pesquisa. 

OBJETO DE ANÁLISE 

(Personalidade Consciente) 

Personalidade Consciente de profissionais que atuam na educação especial, referente ao 

processo de avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE. 

 

PRINCÍPIO EXPLICATIVO 

(Relações Sociais) 

Relações sociais vividas pelos/as Professores/as da Educação Especial: 
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– Com alunos/as PAEE, em salas comuns dos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) do ensino 

fundamental de escolas públicas urbanas no município de Breves-PA; 

– Em momentos de formações continuadas organizadas pela/na escola e/ou pelo Centro de 

Atendimento Educacional Especializado Hallef Pinheiro Vasconcelos ou, ainda, por outras 

instituições de ensino. 

 

UNIDADE DE ANÁLISE 

(Significado) 

Significado expresso nas respostas dos/as profissionais da educação especial 

 

MODO DE PROCEDER A ANÁLISE 

(Método Genético-Causal) 

Análise dos significados expressos nas respostas dos/as profissionais da educação especial 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2021. 

 

2.4 O contexto e os participantes da pesquisa: breve descrição 

 

2.4.1 O contexto da pesquisa: o lugar 

A pesquisa foi realizada no município de Breves, localizado na Ilha do Marajó, no 

Estado do Pará. Mais especificamente, na Secretaria Municipal de Educação de Breves (SE-

MED), no Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) Hallef Pinheiro Vascon-

celos e em 02 (duas) escolas urbanas da Rede Municipal de Ensino Público de Breves  que 

ofertam matrículas na educação especial em classes comuns nos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) 

do ensino fundamental, ou seja, em instituições que se interligam ao apoio da inclusão escolar 

e que são responsáveis à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE no município. 

 

2.4.2 Contextualização geográfica e educacional do município de Breves/Ilha do Marajó/Pará 

Breves é um município brasileiro do Estado do Pará, pertencente à Mesorregião do 

Marajó (BREVES, 2021a). O Pará fica na região Norte do Brasil, sendo o segundo estado, em 

tamanho, menor que o Amazonas, somente com 1.247.955,238 km2. Faz limites com o Suri-

name e o Amapá, Oceano Atlântico, Maranhão, Tocantins, Mato Grosso, Guiana e Roraima, e 

possui 144 (cento e quarenta e quatro) municípios (IBGE, 2020). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpios_do_Brasil
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 Imagem 1 - Mapa do Estado do Pará

 
    Fonte: GEOGERAL, 2021. 

 

Dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2014) orientam que, na parte Norte do Estado do Pará, situa-se a Ilha do Marajó, que está deli-

mitada ao Norte pelo Oceano Atlântico, a Leste e ao Sul pelo rio Pará e a Oeste pela foz do rio 

Amazonas, com uma área de 49.600 km². 

 

                    Imagem 2 - Mapa da Amazônia/Ilha do Marajó 

 
                 Fonte: MOVIMENTOMARAJOFORTE, 2020. 
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Os municípios que fazem parte da Ilha do Marajó são: Afuá, Anajás, Bagre, Breves, 

Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Melgaço, Muaná, Oeiras do Pará, Ponta de Pedras, 

Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São Sebastião da Boa Vista e Soure (IBGE, 2014). 

 

   Imagem 3 - Mapa da Ilha do Marajó e seus municípios 

 
Fonte: INFOESCOLA, 2020. 

 

Breves é um município com uma área de 9.566,572 km² (IBGE, 2020), com popula-

ção, no último censo de 2010, de um total de 92.860 (noventa e dois mil, oitocentos e sessenta) 

pessoas, e uma população estimada, em 2021, de um total de 104.280 (cento e quatro mil, du-

zentos e oitenta) pessoas (IBGE, 2021), com densidade demográfica 9,72 hab/km². (IBGE, 

2010) e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 0,503 (IBGE, 2010). 

 

                Imagem 4 - Cidade de Breves/Marajó/PA.   

 

                   Fonte: YOUTUBE, 2020. 
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No que se refere a educação escolar, de acordo com o IBGE (2021), o município de 

Breves teve taxa de escolarização de 06 (seis) a 14 (catorze) anos de idade, em 2010, de 90, 2% 

(noventa vírgula dois por cento), sendo que o índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) referente aos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) do ensino fundamental (Rede pública), em 

2017, obteve a nota de 3,5% (três vírgula cinco por cento), que, comparando com outros 

municípios do país, de um total de 5.570 (cinco mil quinhentos e setenta) municípios, ocupa a 

posição 5.360ª (quinta milésima trecentésima sexagésima). Em comparação ao estado, de 144 

(cento e quarenta e quatro) municípios, está na posição 129ª (centésima vigésima nona), e na 

região geográfica imediata, de 10 (dez) municípios, ocupa o 3.º (terceiro) lugar. 

Em 2018, havia um total de 26.390 (vinte e seis mil, trezentos e noventa) matrículas 

no ensino fundamental. E um total de 1.111 (um mil cento e onze) docentes no ensino 

fundamental, distribuídos em um total de 254 (duzentos e cinquenta e quatro) estabelecimentos 

de ensino fundamental no município de Breves (IBGE, 2021). 

Em relação a matrícula de alunos/as PAEE nos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) do ensino 

fundamental, houve um acréscimo de 28 (vinte e oito) matrículas no ano de 2020 em relação 

ao ano de 2015, e uma perda de 08 (oito) matrículas no ano de 2020 em comparação ao ano de 

2018, como mostra os dados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Quantitativo de alunos/as PAEE matriculados/as nos anos iniciais (1.º ao 5.º ano) do ensino fundamental 

na Rede Pública Municipal de Ensino de Breves, no período de 2015 a 2020. 

NÍVEL 

PERÍODO 

 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 

 

Ensino fundamental (anos iniciais) 

 

355 336 329 391 384 383 

Fonte: Elaborada pela autora da pesquisa a partir dos dados disponíveis no Portal do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, 2021. 

 

2.4.3 A Secretaria Municipal de Educação de Breves e suas competências frente a educação 

especial e a avaliação da aprendizagem  

Segundo o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação de Breves – SE-

MED (BREVES, 2012a), esta é instituída pela Lei Municipal n.º 1.533, de 06 de dezembro de 

1989, e é órgão próprio do Sistema Municipal de Ensino, tendo por finalidade o planejamento, 
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a execução, a coordenação, o controle e a avaliação das políticas públicas municipais de edu-

cação, com o objetivo de melhorar o atendimento à população, consoante com as Diretrizes 

Básicas da Educação Nacional. E, dentro da estrutura administrativa da SEMED, têm-se a Di-

retoria de Ensino (DEN) que, entre outras competências, tem as de planejar e coordenar as 

atividades relativas à gestão pedagógica no âmbito da educação municipal; acompanhar o pro-

cesso ensino-aprendizagem, avaliação e recuperação dos/as alunos/as da rede municipal de en-

sino e de discutir, junto ao CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, políticas e ações de educação 

inclusiva (BREVES, 2012a). 

Destaca-se que, em relação a orientação da avaliação da aprendizagem de alunos/as da 

Rede de Ensino Público do município de Breves, considera-se como um dos documentos mais 

importantes o “Regimento Unificado das Escolas do Município de Breves - 2012”, aprovado 

pela Resolução n.º 086/2011 do Conselho Estadual de Educação do Pará (CEE/PA), no dia 31 

de janeiro de 2011. Este documento, entre outras questões, trata da verificação do rendimento 

escolar em seu Art. 144 e orienta que: 

 

A avaliação do aproveitamento escolar deverá ser um processo contínuo e cumulativo 

do desenvolvimento da prática educativa e deverá ter sempre em vista os objetivos 

propostos no projeto pedagógico, podendo ser realizada através de métodos, técnicas 

e instrumentos diversificados, em situações formais e informais a critério da comuni-

dade escolar, para fins de promoção ou não à série/ano ou etapa seguinte (BREVES, 

2012b, p. 37) 

 

O Art. 145, deste mesmo documento oficial, determina a promoção automática do 

aluno nos três primeiros anos iniciais do Ensino Fundamental correspondente ao Bloco de Al-

fabetização, exceto para a 1º etapa da Educação de Jovens e Adultos. E, o Art. 146 determina 

que as atividades de avaliação deverão contemplar o/a aluno/a no seu aspecto global, conside-

rando o domínio do conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e competências que con-

tribuam para a formação de pessoas capazes de pensar, criticar, agir, construir e reconstruir. 

Ainda, no parágrafo único deste mesmo artigo, determina que a avaliação deve ser adaptada 

para os/as alunos/as com necessidades educacionais (BREVES, 2012b). 

O Art. 147 determina que os procedimentos, bem como os resultados obtidos em cada 

atividade de avaliação, deverão ser registrados em documento apropriado a ser analisado por 

professores/as, alunos/as e pelo núcleo pedagógico e administrativo, possibilitando: 

 

I - diagnóstico dos avanços e dificuldades da aprendizagem dos alunos de forma a 

nortear as atividades de planejamento e replanejamento dos conteúdos básicos curri-

culares; II - observação e análise dos progressos individuais e coletivos de aquisição 
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e construção do conhecimento, em função da prática pedagógica desenvolvida; III – 

utilização de registro e anedotário de desempenho e desenvolvimento do aluno no 

decorrer de todo o processo de aprendizagem. a) utilização esporádica de testes com 

definição de critérios de mensuração de apenas 40% do valor do desempenho geral 

das atividades de culminância avaliativa. b) adoção de procedimentos ou estratégias 

avaliativas diversificadas, correspondentes a 60% do desempenho geral das atividades 

de culminância avaliativa; IV - embasamento para as intervenções pedagógicas ne-

cessárias à garantia da qualidade da aprendizagem. (BREVES, 2012b, p. 38). 

 

A “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do ensino fundamental da Rede Municipal 

de Breves” é outro documento de orientação da avaliação da aprendizagem, pois, este considera 

que “[...] a avaliação é de grande relevância para orientar o processo [ensino-aprendizagem] e 

que a partir dela se define a vida presente e futura do educando quando identificadas suas po-

tencialidades e fragilidades” (BREVES, 2011, p. 126). E tem como incumbência orientar e 

propor novos instrumentos avaliativos com o propósito de reorganizar o trabalho pedagógico 

na perspectiva de construção de uma avaliação mais humanizadora, pois reconhece que a ava-

liação da aprendizagem não é um processo neutro, sendo necessária que se realize num contexto 

no qual a formação se concretize numa perspectiva de transformação do espaço educativo.  

Destaca, ainda, que é necessário que se desenvolva uma nova cultura de avaliação, o 

que implica pensar que é inconcebível esperar que um bimestre inteiro passe para se verificar 

se o/a aluno/a aprendeu ou não, mas, para que isso ocorra, ressalta que as escolas devem desen-

volver a prática dos registros diários, semanais ou quinzenais dos avanços e dificuldades acerca 

da aprendizagem, para que a ação pedagógica seja constantemente redimensionada e a recupe-

ração ocorra paralelamente ao ensino. (BREVES, 2011) 

No entanto, a partir da suspensão das aulas presenciais no município de Breves, devido 

a pandemia da covid-19, no dia 18 de março de 2020, por meio do Decreto Municipal n.º 027 

(BREVES, 2020a), o Sistema de Ensino do município teve que adotar outras medidas relacio-

nadas ao processo de avaliação da aprendizagem dos/as alunos/as da Rede Pública de Ensino 

do município, entre estas as orientadas pelas Resoluções de n.º 014/2020 e a de n.º 015/2020, 

expedidas pelo Conselho Municipal de Educação de Breves (CME). 

A Resolução n.º 014, de 11 de novembro de 2020, em seu Art. 4º, determina que 

 

qualquer atividade avaliativa realizada pelas unidades de ensino referente à utilização 

dos encadernados deverá atender aos preceitos DIAGNÓSTICOS E FORMATIVOS 

da avaliação, servindo de parâmetro para a organização do Currículo no momento do 

retorno das atividades presenciais ou encerramento do ano letivo afetado pela pande-

mia da covid-19 (BREVES, 2020b, grifo do autor). 
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Desta forma, sob o preceito destes dois tipos de avaliação – diagnóstica e formativa – 

os/as professores/as, a partir de atividades pedagógicas não presenciais, encaminhadas por meio 

de cadernos pedagógicos impressos e livros didáticos, orientadas pelos/as docentes aos media-

dores familiares dos/as alunos/as, devem considerar somente os processos qualitativos da ava-

liação da aprendizagem destes/as, tendo como base a entrega e devolução dos materiais peda-

gógicos com suas atividades realizadas e, posteriormente, corrigidas pelo/a professor/a e entre-

gues aos mediadores familiares. 

A Resolução de n.º 015, de 17 de dezembro de 2020, também expedida pelo CME de 

Breves, determina, por meio do seu Art. 6, que: 

 

Para efeito de continuidade de estudos, nenhum estudante poderá ficar retido, repro-

vado no ano/etapa, incluindo as dependências de estudo, em que estava originalmente 

matriculado no ano de 2020, sendo a este garantido a aprovação/promoção para o ano 

ou etapa seguinte através desta resolução, exceto os alunos que tiveram suas matrícu-

las canceladas (BREVES, 2020c). 

 

O ano letivo de 2021 previu, por meio do “Currículo Continuum da Escola Pública 

Brevense” (BREVES, 2020d), um calendário escolar que possibilitou atender os objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento de alunos/as referentes aos dois anos afetados pela pandemia 

da covid-19, ou seja, os anos de 2020 e 2021.  

 

2.4.4 A organização institucional do Centro de Atendimento Educacional Especializado Hallef 

Pinheiro Vasconcelos 

O Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) “Hallef Pinheiro Vas-

concelos” é um órgão da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), criado com base na Lei 

Municipal n.º 2.095/2005 (Lei Capone), no Decreto Federal n.º 6.571/2008, na Resolução 

CNE/CEB n.º 04 de 02 de outubro de 2009 e no Decreto Municipal n.º 21/2011, mantido pela 

Prefeitura Municipal de Breves (BREVES, 2018). 

As imagens 5, 6 e 7 mostram a faixada dos três prédios usados para as atividades do 

Centro, no período de 2010 a 202113. 

 

                                                 
13 A imagem 5 mostra o prédio próprio do Centro, no entanto, com o decorrer dos anos, a infraestrutura física 

deste não comportou mais a demanda de atendimentos, ficando deteriorado e, consequentemente, foi fechado. 

A imagem 6 mostra o prédio alugado para o atendimento, no entanto, com o fim do contrato de locação no ano 

de 2020, o atendimento do CAEE foi transferido, no ano de 2021, para outro prédio alugado, com local des-

crito na imagem 7. 
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Imagem 6 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, com localização na Rua Coro-

nel Portilho, S/N, bairro Aeroporto, no ano de 2020. 

Imagem 5 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, com localização na Rua Ângelo 

Fernandes Breves n.º 2387, bairro Aeroporto, no ano de 2010. 

Fonte: Imagem cedida pelo CAEE Hallef Pinheiro à 

esta pesquisa no ano de 2020. 

Fonte: Imagem cedida pelo CAEE Hallef Pinheiro à esta pesquisa, no ano de 2021. 

 

 

 

 

 

 

    

  

 

 

 

Fonte: Imagem cedida pelo CAEE Hallef Pinheiro à pesquisa de Lobato (2015). 
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Fonte: Imagem cedida pelo CAEE Hallef Pinheiro à esta pesquisa, em agosto de 2021. 
 

 

O Regimento Interno do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos (BREVES, 2018) enfa-

tiza que este tem como finalidade contribuir para o pleno desenvolvimento do/a educando/a, 

em conjunto com seu preparo para o exercício da cidadania. Sua missão é apoiar a inclusão 

educacional no município de Breves, promover autonomia e garantir o acesso, o reingresso e a 

permanência com sucesso dos/das educandos/das nas escolas da Rede Pública de Ensino, sendo 

responsável por coordenar, planejar, acompanhar e avaliar as atividades da educação especial 

no município de Breves. Além de: 

 Ofertar o Atendimento Educacional Especializado, através da equipe multidiscipli-

nar, de forma não substitutiva à escolarização dos/as alunos/as público-alvo da educação espe-

cial no contra turno (manhã e tarde) do ensino comum;  

 Disponibilizar formação continuada em educação inclusiva aos/as profissionais da 

rede comum de ensino;  

 Disponibilizar assessoramento técnico e pedagógico aos/as professores/as da classe 

comum, itinerantes, apoio pedagógico e atendimento educacional especializado (AEE);  

 Organizar e disponibilizar recursos de acessibilidade para atendimento das neces-

sidades específicas dos/as alunos/as, eliminando as barreiras para a plena participação do/da 

educando/a com necessidade educacional especial e promover os apoios necessários que favo-

reçam a participação e aprendizagem dos/as alunos/as nas classes comuns, em igualdade de 

condições com os/as demais alunos/as (BREVES, 2018). 

Imagem 7 – Faixada do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, localizado na Estrada 

Breves/Arapijó, n.º 226, bairro Aeroporto, no ano de 2021. 
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No que se refere ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) pela equipe mul-

tidisciplinar de forma não substitutiva a escolarização dos/as alunos/as PAEE, nos anos de 2019 

e 202014, foram atendidos 88 (oitenta e oito) alunos/as e, no ano de 2021, o atendimento reduziu 

para 77 (setenta e sete) alunos/as. A Classificação Internacional de Doenças (CID)15 evidenci-

adas nos laudos dos/as alunos/as atendidos/as no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, no perí-

odo de 2019 a 2021, podem ser observadas no Quadro 6. 
 

 

Quadro 6 – Dados de matrículas de alunos/as PAEE de escolas urbanas e rurais, faixa etária dos/as estudantes, 

CID’s e tipo de atendimento ofertado pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos nos anos de 2019 a 2021. 

ANO Total de matrículas no CAEE 

(Urbano e Rural) 

Faixa etária dos/as es-

tudantes atendidos/as 

no CAEE 

Atendimento 

ofertado no 

CAEE 

2019 88 

03 a 32 anos 

 Fisioterapia 

 Fonoaudiologia 

 Psicologia 

 Psicomotrici-

dade 

 Psicopedagogia 

2020 88 

2021 77 

Classificação Internacional de Doenças (CID) evidenciadas nos laudos dos/as alu-

nos/as atendidos/as no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos no período de 2019 a 2021 

 F40-Transtorno fóbico ansiosos; 

 F70-Retardo mental leve; 

 F70.0-Retardo mental leve menção de au-

sência de ou de comprometimento mínimo do 

comportamento; 

 F79-Retardo mental não especificado; 

 F79.1-Retardo mental não especificado 

comprometimento significativo do comporta-

mento, requerendo vigilância ou tratamento; 

 F80-Transtorno específico da articulação da 

fala; 

 F81.0-Transtorno específico de leitura; 

 F81.3-Transtorno misto de habilidade esco-

lares; 

 F82-Transtorno Específico do Desenvolvi-

mento Motor; 

 F83-Transtorno específicos misto do desen-

volvimento; 

 F84-Transtornos Globais do Desenvolvi-

mento; 

 F84.0-Autismo Infantil; 

 F90.0-Distúrbios da atividade e da atenção; 

 F90-Transtornos hipercinéticos; 

 G40.0-Epilepsia e síndromes epilépticas 

idiopáticas definidas por sua localização (fo-

cal) (parcial) com crises de início local; 

 G40.8-Outras epilepsias; 

 G57.0-Lesão do nervo ciático; 

 G80.0-Paralisia Cerebral quadriplégica es-

pática; 

 G80.2-Paralisia Cerebral hemiplégia espás-

tica; 

 G80.4-Paralisia cerebral atáxia; 

 G80.8-Outras Formas de Paralisia Cerebral; 

 Q90- Trissomia 21 (Síndrome de Down); 

 R48.8-Dislexia e alexia; 

 R48-Dislexia e outras disfunções simbóli-

cas, não classificadas em outras partes; 

 6A02-Transtorno do Espectro do Autismo 

(TEA). 
Fonte: Dados disponibilizados pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, no período de 2019 a 2021. 

                                                 
14 De acordo com as informações do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, devido a pandemia da covid-19, to-

dos/as os/as alunos/as matriculados no ano de 2019 continuaram com as suas matrículas no ano de 2020. 
15 A Classificação Internacional de Doenças é a base para a identificação de tendências e estatísticas de saúde em 

todo o mundo e contém cerca de 55.000 (cinquenta e cinco mil) códigos exclusivos para lesões, doenças e cau-

sas de morte. Ele fornece uma linguagem comum que permite aos/as profissionais de saúde compartilhar infor-

mações sobre saúde em todo o mundo (OMS, 2018). 
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2.4.5 As escolas públicas municipais urbanas utilizadas como amostra 

 

2.4.5.1 Escola Inclusiva I 

A primeira escola investigada como amostra foi nomeada “Escola Inclusiva I”. A his-

tória da escola começou no ano de 1994, quando a mesma foi construída como uma necessidade 

de um bairro em crescimento que precisava de um estabelecimento de ensino que atendesse as 

crianças carentes moradoras do mesmo. Ela foi inaugurada no dia 13 de março de 1994 e está 

localizada em um bairro periférico do meio urbano no município de Breves (BREVES, 2014). 

A escola oferta turmas de 1.º ao 5.º ano do ensino fundamental, tendo alunos/as PAEE 

inclusos/as nas turmas comuns, acompanhados/as por um/a professor/a de apoio pedagógico 

especializado/a, obedecendo um percentual por turma que os/as agrupa de acordo com sua de-

ficiência e especificidade. Sendo que, nos anos de 2019 a 2021, atendeu 14 (quatorze) aluno/as 

PAEE, matriculado/as em classes comuns, distribuídos em dois turnos, manhã e tarde, com as 

seguintes deficiências: Paralisia Cerebral; Distúrbio de Intelecto e de Aprendizagem; Deficiên-

cia física; Deficiência Intelectual/Trissomia 21 (Síndrome de Down); Deficiência Intelectual; 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA); Baixa Visão; Transtornos Hipercinéticos; Retardo 

Mental Leve e Osteogênese Imperfeita.  

No que se refere a avaliação da aprendizagem, a escola a considera como  

 

[...] um processo contínuo e cumulativo que envolve as dimensões diagnóstica, for-

mativa e somativa. Ela deve ser a reflexão sobre os avanços e dificuldades de cada 

aluno, de modo a permitir ao professor planejar e replanejar o processo de ensino 

aprendizagem, interpretando qualitativamente o conhecimento construído pelo aluno 

em seus vários aspectos: conceitual, procedimental e atitudinal. A escola assegura 

ainda a possibilidade de avanço nas séries mediante verificação da aprendizagem e 

oportunidade de recuperação, para os casos de baixo rendimento escolar (BREVES, 

2014, PPP da “Escola Inclusiva I”). 

 

O Projeto Político Pedagógico - PPP (2014)16 da “Escola Inclusiva I” também enfatiza 

que, nos três primeiros anos iniciais (1.º ao 3.º ano) do ensino fundamental, que corresponde ao 

Ciclo de alfabetização, a promoção do/a aluno/a é automática, obedecendo a Lei do Ensino 

Fundamental de Nove Anos n.º 11.274/2006. Para os demais anos (4.º e 5.º anos) são atribuídas 

04 (quatro) notas, uma a cada bimestre, representando a avaliação do total das atividades até 

então desenvolvidas. 

                                                 
16 O PPP da “Escola Inclusiva I” foi atualizado no ano de 2014 e permanece em vigência até o ano de 2021. 
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O PPP da escola ressalta que a utilização de testes com definição de critérios de men-

suração não deve ultrapassar 40% (quarenta por cento) do valor geral das atividades avaliativas, 

sendo a adoção de instrumentos ou estratégias diversificadas correspondentes a 60% (sessenta 

por cento) dessas atividades. Evidencia-se, no Quadro 7, instrumentos e critérios avaliativos 

utilizados pela “Escola Inclusiva I” e “[...] elaborados em conjunto por professores/as, direção 

e coordenação pedagógica” (BREVES, 2014). 

 

Quadro 7 - Instrumentos e critérios avaliativos utilizados pela “Escola Inclusiva I”. 

INSTRUMENTOS % CRITÉRIOS 

Prova Unificada 40 

 Realizada uma vez ao ano; 

 Objetiva de Múltipla escolha (a, b, c, d); 

 Conteúdos das disciplinas do currículo; 

 Produção de texto de acordo com série/ano. 

Prova Objetiva 40 

 Perguntas diretas; 

 Múltipla escolha; 

 Completar, ligar, marcar, numerar, relacionar, etc.…; 

 Máximo de 08 e mínimo de 04 questões. 

Prova Escrita 

Discursiva 
40 

 Questões de cunho analítico, reflexivos, de opinião e 

outros; 

 Coerência; 

 Clareza na resposta; 

 Letras legíveis; 

 Máximo de 4 e mínimo de 2 questões. 

Prova Escrita Mista 40 

 Perguntas diretas; 

 Múltipla escolha; 

 Completar, ligar, marcar, numerar, relacionar, etc.; 

 Questões de cunho analítico, reflexivos, de opinião e 

outros; 

 Coerência; 

 Letras legíveis; 

 Máximo de 4 objetivas e de 2 discursivas, e o mínimo, 

fica a critério do/a professor/a. 

Miniseminário 

 

30 

 

 A pesquisa; 

 O trabalho escrito (introdução, desenvolvimento, 

conclusão e bibliografia); 

 Os recursos; 

 A exposição oral; 

 Entrosamento da equipe. 

A Pesquisa 10 

 O trabalho escrito com: introdução, desenvolvimento, 

conclusão e bibliografia (4.º e 5.º ano); 

 Trabalho com recorte e colagem, e perguntas dirigidas; 

Frequência 10 
 Assiduidade; 

 Pontualidade. 

Participação 10 
 Produtividade; 

 Socialização; 
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 Interação ativa. 

INSTRUMENTOS % CRITÉRIOS 

Atividades de Classe 10 
 Execução de tarefas; 

 Correção dos trabalhos intraclasse; 

Atividades Extraclasse 10 

 Entrega em tempo hábil; 

 Organização; 

 Estética. 

Participação em 

Eventos 

 

20 

 Pesquisa; 

 Produção; 

 Frequência comprovada; 

 Socialização e entrosamento. 

Portfólio 20 

 Organização; 

 Desenvolvimento; 

 Produtividade; 

 Criatividade. 

Prova com Consulta 40 

 Questões de cunho analítico, reflexivos, de opinião e 

outros; 

 Coerência; 

 Letras legíveis; 

 Máximo de 08 e mínimo de 06 questões. 

Prova Oral 40 

 Questões de cunho analítico, reflexivos, de opinião e 

outros; 

 Coerência; 

 Máximo de 8 e mínimo de 4 questões; 

 Perguntas diretas; 

 Múltipla escolha e outros. 

Debate 10 

 Números de acertos; 

 Oralidade; 

 Argumentação. 

Leitura e Escrita 30 

 Letras legíveis; 

 Fluência; 

 Compreensão. 

Autoavaliação 10 

 Boas Maneiras; 

 Valores; 

 Comportamento. 

Conselho de Classe 10 

 Participação da Família (comparecimento dos 

responsáveis); 

 Cumprimento dos acordos estabelecidos entre pais, 

alunos/as e professores/as. 

Dramatização 30 

 Participação; 

 Figurino; 

 Encenação; 

 Cenário; 

 Narração; 

 Organização; 

 Criatividade. 
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Observação 20 

 Elencar os critérios a serem observados diariamente em 

sala de aula que podem ser definidos em fichas. Exemplo: 

 Comportamento; 

 Desenvolvimento de uma habilidade especifica; 

 Produtividade. 

Fonte: Projeto Político Pedagógico da “Escola Inclusiva I”, 2014. 

 

Algumas das dimensões pedagógicas com necessidades de implementação, definidas 

no PPP da escola, no ano de 2014, foram: criar mecanismos de avaliação diagnóstica bimestral; 

realizar estudos de metodologias mais atrativas; trabalhar com os/as professores/as metodolo-

gias inovadoras; elaborar documento contendo expectativas de aprendizagens para os/as alu-

nos/as PAEE; construir propostas avaliativas específicas para os/as alunos/as PAEE e encami-

nhar os/as alunos/as com suspeita de dificuldades de aprendizagem e deficiências para consulta 

e avaliação de especialistas. 

 

2.4.5.2 Escola Inclusiva II 

A segunda escola investigada foi nomeada “Escola Inclusiva II” e consta, no seu PPP 

(2019)17, que esta foi construída em torno de 1941/1942, sendo a primeira escola pública de 

Breves. Está localizada em um bairro central do meio urbano, mas, “[...] apesar de estar no 

centro, a escola atende crianças de todos os bairros da cidade. ” (BREVES, 2019, p. 55)   

A escola atende alunos/as do 1.º ao 5.º ano do ensino fundamental, com funcionamento 

em dois turnos (manhã e tarde) e, no ano de 2019, atendeu aproximadamente 779 (setecentos e 

setenta e nove) alunos/as regularmente matriculados na unidade, com um quadro de funcioná-

rios composto por 105 (cento e cinco) servidores/as, divididos/as entre professores/as, técni-

cos/as administrativos/as e apoio educacional. 

Algumas ações estratégicas a serem executadas foram evidenciadas no PPP da escola 

no ano de 2019, por exemplo: orientação e acompanhamento sobre o preenchimento dos diários 

de classe e relatórios; orientação aos/as professores/as em conjunto ou individual; acompanha-

mento do desempenho acadêmico dos/as alunos/as através de registros, orientando os/as docen-

tes para a criação de atividades diferenciadas e direcionadas aos/as alunos/as que tiverem de-

sempenho insuficiente e realização de formação continuada em serviço com os/as profissionais 

da educação. 

                                                 
17 O PPP da “Escola Inclusiva II” foi atualizado no ano de 2019 e permanece em vigência até o ano de 2021. 
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No que se refere a educação especial, o PPP da escola afirma que esta é considerada 

referência no município de Breves, pelo desempenho de seus trabalhos na inclusão de alunos/as 

com necessidades educacionais especiais na classe comum de ensino, já que, desde o ano de 

1987, a escola desenvolve seus trabalhos com alunos/as com necessidades educacionais, inclu-

indo, no decorrer dos anos, alunos/as surdos/as na classe comum de ensino e a disponibilidade 

de novas vagas para alunos/as que apresentavam outros tipos de deficiências. 

No ano de 2019, a instituição atendeu alunos/as com as seguintes deficiências e trans-

torno: Deficiência auditiva; Surdez; Transtorno do Espectro do Autismo (TEA); Deficiência 

Múltipla; Baixa visão; Deficiência física e Déficit Intelectual. Sendo que, no ano de 2019, tive-

ram 15 (quinze) alunos/as PAEE matriculados/as em classes comuns do 1.º ao 5.º ano e, em 

2021, possuem a matricula de 14 (quatorze) alunos/as PAEE matriculados/as em classes co-

muns do 1.º ao 5.º ano, distribuídos em dois turnos, manhã e tarde. E, além da classe regular, 

também recebem o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Sala de Recursos Mul-

tifuncional (SRM), no contraturno. O PPP da escola enfatiza que os/as profissionais que atuam 

na educação especial na escola são graduados/as, licenciados/as e especializados/as na área da 

educação especial, sendo a maioria concursados/as em suas respectivas áreas de atuação. 

Os/As professores/as de apoio pedagógico e itinerante na “Escola Inclusiva II” têm a 

incumbência de: 1) Fazer seu plano de aula conforme o modelo encaminhado pelo CAEE Hallef 

Pinheiro e AEE da escola; 2) Desenvolver atividades diferenciadas que auxiliem o/a aluno/a na 

sala de aula comum; 3) Fazer relatório diário das atividades que foram desenvolvidas com o/a 

aluno/a na sala de aula comum; 4) Preencher as fichas e produzir os relatórios bimestrais, enfa-

tizando as intervenções e estratégias utilizadas para trabalhar as dificuldades dos/as alunos/as e 

entregar na sala de AEE e coordenação pedagógica; 5) Participar dos eventos e datas comemo-

rativas dos/as alunos/as especiais, dentro e fora do espaço escolar; 6) Manter o/a aluno/a na sala 

de aula, respeitando às quatro horas de aula, exceto aqueles/as que apresentam um maior com-

prometimento e precisam sair mais cedo; 7) Na ausência do/a aluno/a na escola, o/a professor/a 

deve utilizar a sala dos/as professores/as para confeccionar recursos e elaborar atividades para 

o/a aluno/a atendido na sala de aula comum. 8) A partir de 03 (três) dias sem o/a aluno/a com-

parecer na escola, e sem justificativa, o/a professor/a deve buscar informações junto à família; 

9) Atuar de forma colaborativa com o/a professor/a regente da classe comum para a definição 

de estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do/a aluno/a com necessidades educacionais 

especiais ao currículo e a sua interação no grupo; 10) Promover as condições para a inclusão 

dos/as alunos/as com necessidades educacionais especiais em todas as atividades da escola; 11) 
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Orientar as famílias para o seu envolvimento e a sua participação no processo educacional; 12) 

Garantir o suprimento de material específico de Comunicação Aumentativa e Alternativa (pran-

chas, cartões de comunicação e outras), que atendam a necessidade comunicativa do/a aluno/a 

no espaço escolar. 

O processo de avaliação do/a aluno/a PAEE deve ser baseado nas avaliações produzi-

das pelo/a professor/a da classe regular e nos relatórios de acompanhamento pelo/a professor/a 

de apoio pedagógico e itinerante sobre o/a aluno/a, orientação pedagógica, e demais profissio-

nais do AEE envolvidos em sua educação escolar (BREVES, 2019). 

A avaliação do Rendimento Escolar na “Escola Inclusiva II” é considerada como um 

processo contínuo e cumulativo que envolve o/a aluno/a, o/a professor/a e a escola, afim de 

verificar o desempenho do/a aluno/a frente aos objetivos previstos. Nesse sentido, a verificação 

do rendimento escolar, para fins de promoção, compreende a avaliação do aproveitamento 

deste/a, bem como a apuração de sua assiduidade. 

O sistema de avaliação do processo ensino-aprendizagem, nesta escola, ocorre de 

forma bimestral/trimestral para o ensino. O rendimento escolar é avaliado pelo aproveitamento 

do/a aluno/a, através de técnicas e instrumentos de avaliação diversos, tais como: 1) Observação 

de atividades diárias em sala de aula; 2) Trabalhos de pesquisa individual ou coletiva; 3) Semi-

nários; 4) Produções de textos; 5) Testes, provas orais ou escritas; 6) Resoluções de exercícios; 

7) Planejamento, execução e apresentação de experiências; 8) Relatórios; 9) Trabalhos práticos; 

10) Além de outras técnicas e/ou instrumentos que o/a professor/a julgar conveniente. 

O PPP da “Escola Inclusiva II” também orienta que os instrumentos de avaliação da 

aprendizagem devem ser variados e utilizados como meio de verificação que levem o/a aluno/a 

ao hábito de pesquisa, à reflexão, à iniciativa e à criatividade. Além disso, devem ser conside-

radas no processo da avaliação da aprendizagem, atividades desenvolvidas na sala de aula, atra-

vés de registros qualitativos e quantitativos do desempenho, participação e evolução de cada 

aluno/a.  

No 1.º, 2.º e 3.º ano do ensino fundamental, a avaliação ocorre de duas formas: con-

ceitual e quantitativa. Na dimensão conceitual, atribui-se ao/a aluno/a um conceito (Excelente, 

Bom, Regular ou AND - Aprendizado Não Desenvolvido), que dependerá do desempenho ob-

tido pelo/a próprio/a nas atividades diárias, além da elaboração de um relatório semestral e 

registro na ficha de avaliação individual proposta pela SEMED. A avaliação, nesta fase, não 

tem finalidade de promoção ou retenção e, paralelamente, a avaliação conceitual é realizada por 
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meio de uma avaliação quantitativa, em que se seleciona 03 (três) ou mais instrumentos avali-

ativos (BREVES, 2019). 

 

2.4.5.3 Participantes da pesquisa: as pessoas 

Na busca de respostas sobre como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de 

alunos/as PAEE em classes comuns nos anos iniciais do ensino fundamental no Município de 

Breves, elegeu-se, como participantes da pesquisa, profissionais envolvidos/as diretamente no 

processo de direcionamento da avaliação da aprendizagem na educação especial, de modo a 

possibilitar uma amostra desse processo na Rede Municipal de Ensino Público do Município. 

No Quadro 8, apresenta-se o contexto pesquisado e perfil profissional destes/as. 

 

Quadro 8 – Locais e perfil profissional dos/as participantes da pesquisa. 

LOCAIS 

PESQUISADOS 

PARTICIPANTES PERFIL PROFISSIONAL 

Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED/ 

Breves 

------------------------ -------------------------------------------------- 

Centro de Atendimento 

Educacional Especiali-

zado – CAEE Hallef 

Pinheiro Vasconcelos 

Técnica 

Pedagógica 

(P1) 

A profissional tem 60 (sessenta) anos de 

idade, com lotação no Centro, na função de 

Técnica Pedagógica, efetiva. Atua há 17 

(dezessete) anos no magistério, destes, 11 

(onze) na educação especial, como coorde-

nadora pedagógica e, 05 (cinco) anos como 

professora na classe comum nos anos ini-

cias do ensino fundamental, tendo como 

formação inicial Licenciatura Plena em Pe-

dagogia e formação continuada Mestrado 

em Educação, pela Florida Cristian Uni-

versity (FCU); Pós-Graduação em Psicolo-

gia Clínica e institucional; Pós-Graduação 

em Coordenação Pedagógica; Pós-Gradua-

ção em Gestão e Educação ambiental. E, 

diversos cursos na área da educação esco-

lar e educação especial. 

 

 

 

 

 

 

“Escola Inclusiva I” – 

1.º ao 5.º ano do Ensino 

Coordenador 

Pedagógico (P2) 

O profissional tem 34 (trinta e quatro) anos 

de idade, com lotação na “Escola Inclusiva 

I”, efetivo. Atua há 16 (dezesseis) anos no 

magistério, no Cargo de Coordenador Pe-

dagógico, tendo como formação inicial 

Magistério e Licenciatura Plena em Peda-

gogia. Não possui Pós-Graduação ou ou-

tros cursos. 
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Fundamental da Rede 

Pública de Ensino de 

Breves – Meio Urbano  

Professor 

Regente 

(P3) 

O profissional tem 40 (quarenta) anos de 

idade, com lotação na “Escola Inclusiva I”, 

efetivo como Professor Regente em classe 

comum do 4.º ano. Atua há 17 (dezessete) 

anos no magistério, tendo como formação 

inicial o Ensino Normal, Licenciatura em 

Química e Matemática. Possui Pós-Gradu-

ação em Gestão Escolar. 

 

 

 

 

Professora Regente 

e 

Apoio Pedagógico 

(P4) 

A profissional tem 45 (quarenta e cinco) 

anos de idade, com lotação na “Escola In-

clusiva I”, efetiva no Cargo de Professora 

Regente e Apoio Pedagógico em classe 

comum do 4.º ano. Atua há 19 (dezenove) 

anos no magistério, destes, 19 (dezenove) 

como Professora Regente e 09 (nove) na 

Educação Especial, tendo como formação 

inicial Licenciatura em Ciências Naturais 

com habilitação em Biologia e Licencia-

tura Plena em Pedagogia. Possui, ainda, 

Pós-Graduação em Educação Especial 

com ênfase no AEE; Curso de extensão so-

bre Políticas Públicas para o Autismo pela 

Escola de Governança do Pará. 

LOCAIS 

PESQUISADOS 
PARTICIPANTES PERFIL PROFISSIONAL 

“Escola Inclusiva II” – 

1.º ao 5.º ano do Ensino 

Fundamental da Rede 

Pública de Ensino de 

Breves – Meio Urbano 

Coordenadora 

Pedagógica e Pro-

fessora Regente 

(P5) 

 

A profissional tem 31 (trinta e um) anos de 

idade, com lotação na “Escola Inclusiva 

II”, efetiva no Cargo de Coordenadora Pe-

dagógica. Atua há 08 (oito) anos no magis-

tério, destes, 01 (um) ano como Professora 

Regente em classe comum nos anos inicias 

do ensino fundamental, tendo como forma-

ção inicial Licenciatura Plena em Pedago-

gia. Possui Pós-Graduação em Educação 

Especial e Inclusiva e Especialização, em 

andamento, em Gestão e Planejamento da 

Educação. 

Professora Regente 

e Apoio Pedagógico 

(P6) 

 

A profissional tem 40 (quarenta) anos de 

idade, com lotação na “Escola Inclusiva 

II”, efetiva no Cargo de Professora Re-

gente e Apoio Pedagógico em classe co-

mum do 4.º e 5.º ano. Atua há 15 (quinze) 

anos no magistério, tanto no cargo de Pro-

fessora Regente, quanto na educação espe-

cial, tendo como formação inicial o Magis-

tério. Possui Pós-Graduação em Metodolo-

gia do Ensino Fundamental e Médio com 

ênfase em Libras: Docência e Interpreta-

ção; Curso de Extensão: Libras: Funda-

mentos e Práticas Pedagógicas; Curso: 
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Tecnologia Assistiva, Projetos e Acessibi-

lidade; Oficinas: Inclusão Digital e utiliza-

ção de recursos multimídias e outras na 

área da educação especial. 

Professora Regente 

e Apoio Pedagógico 

(P7) 

A profissional tem 45 (quarenta e cinco) 

anos de idade, com lotação na “Escola In-

clusiva II”, efetiva no Cargo de Professora 

Regente e Apoio Pedagógico em classe co-

mum do 4.º ano. Atua há mais de 16 (de-

zesseis) anos no magistério como Profes-

sora em classe comum, destes, 08 (oito) na 

educação especial, tendo como formação 

inicial Licenciatura Plena em Pedagogia. 

Possui Pós-Graduação em Educação Espe-

cial e Inclusiva. 
Fonte: Organizado pela autora da pesquisa, 2021. 

 

2.4.5.4 Tipo e instrumentos de pesquisa  

Realizou-se pesquisa qualitativa, de cunho histórico-cultural, em 05 (cinco) momentos 

distintos que se completam, com pesquisa bibliográfica, documental e de campo, tendo como 

técnica de coleta de dados o uso de questionário com perguntas fechadas (identificação e perfil 

dos/as participantes) e abertas (para captar subjetividade dos/as participantes) nesta última.  

Para Triviños (1987), ao desenvolver-se uma pesquisa qualitativa, possibilita-se ao/a 

pesquisador/a iniciar sua investigação apoiado/a numa fundamentação teórica geral, o que sig-

nifica revisão aprofundada da literatura em torno do tópico em foco, sendo que a maior parte 

do trabalho se realiza no processo de desenvolvimento do estudo. Nesse sentido, foi necessária 

a implementação de uma pesquisa bibliográfica sobre os principais estudos relacionados às te-

máticas: avaliação da aprendizagem; educação especial; avaliação da aprendizagem de alu-

nos/as PAEE e contribuições da Teoria Histórico-Cultural à educação especial. 

Para Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elabo-

rado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Sendo que a principal vantagem 

da pesquisa bibliográfica, segundo o autor, reside no fato de permitir ao/a investigador/a cober-

tura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar direta-

mente. Além disto, a pesquisa bibliográfica também é indispensável nos estudos históricos, 

pois, em muitas situações, não há outra maneira de conhecer os fatos passados senão com base 

em dados secundários. 

Desta forma, as bases teóricas e bibliográficas deste estudo estão fundamentadas prin-

cipalmente nos seguintes pesquisadores/as, autores/as e teórico:  
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 Teoria Histórico-Cultural: Vigotski (s.d/2000); Vigotski (s.d/2011); Vigotski 

(1924/2003); Vigotski (1925a/1994); Vigotski (1925b/1999); Vigotski (1926/1997); Vigotski 

(1927/1997); Vigotski (1929/2000); Vigotski (1930/2004); Vigotski (1931/2000); Vigotski 

(1931/2018); Vigotski (1934/2001); Van Der Veer e Valsiner (1999); Barroco (2012); Delari, 

Jr. (2009, 2015, 2017, 2020); Teixeira e Mello (2016); Barca (2017); Seixas (2017); Pessoa 

(2018); Carvalho (2019); Teixeira e Barca (2019a, b, 2020). 

 Avaliação da aprendizagem:  Depresbiteris (1989, 1995); Sant’Anna (1995); Sousa. 

C. (1995); Sousa Z. (1995); Hadji (2001); Perrenoud (2004); Vasconcellos (2005/ 2014); Ho-

ffmann (2009); Afonso (2009); Saul (2010); Esteban (2013); Gomes (2014) e Luckesi (2011, 

2018);  

 Educação Especial: Silva (1987); Aranha (1995); Ribeiro (2003); Lima (2006); Pri-

eto (2006); Mendes (2010); Bueno (2011); Mazzotta (2011); Jannuzzi (2012); Pletsch (2014); 

Mantoan (2015); Garcia (2017); Carneiro (2013) e Lobato (2015, 2016, 2017, 2019);  

 Avaliação da aprendizagem na educação especial: Tannús-Valadão (2010); Beyer 

(2013); Tartuci et al. (2015); Mendes e D’Fonseca (2015); Jesus et al. (2015); Hortins, Jordão 

e Ferreira (2015); Hora, Almeida e Cafeseiro (2015); Galvão e Miranda (2015); Silva, Martins 

e Araújo (2015); Ferreira et al. (2015) e Anache et al. (2015).  

Sobre a pesquisa documental, Gil (2008) compreende como muito semelhante à pes-

quisa bibliográfica, sendo que a única diferença entre ambas está na natureza das fontes, já que, 

enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições de autores/as 

sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados.  

Godoy (1995) também expõe, sobre a pesquisa documental, que a mesma deve ser 

entendida de uma forma ampla, incluindo os materiais escritos como, por exemplo, memoran-

dos e relatórios, as estatísticas e os elementos iconográficos, merecendo-se dar atenção especial 

por parte do/a investigador/a em 03 (três) aspectos a saber: 1) a escolha dos documentos; 2) o 

acesso a eles e, 3) a sua análise. Primeiro, porque a escolha dos documentos não é um processo 

aleatório, mas se dá em função de alguns propósitos, ideias ou hipóteses. Segundo, por ser 

evidente que o acesso a documentos oficiais, como leis e estatutos, será mais fácil do que àque-

les de uso particular ou de caráter pessoal. E, terceiro, porque, selecionados os documentos, o/a 

pesquisador/a deverá se preocupar com a codificação e a análise dos dados. 
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Partindo destas orientações, teve-se acesso, a partir de solicitações a SEMED/Breves 

ao CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos e às escolas urbanas pesquisadas da Rede Pública Mu-

nicipal de Ensino de Breves, aos seguintes documentos:  

 SEMED: Regimento Interno da SEMED/Breves (2012); Regimento Unificado das 

Escolas do Município de Breves (2012); Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fun-

damental da Rede Municipal de Ensino de Breves (2011); Documento Base do Plano Municipal 

de Educação do Município de Breves 2015-2025 (2015); Currículo Continuum da Escola Pú-

blica Brevense - Ano 2020/2021 (2021); Pareceres do Conselho Municipal de Educação de 

Breves (2020); Calendário letivo 2020-2021; Diário de Classe anos iniciais 2020-2021; Plano 

de aplicação das atividades Pedagógicas Não Presenciais – 2020/2021; Ofícios relacionados a 

reuniões e formação pedagógicas do ano de 2021; Modelo de proposta de plano individual de 

trabalho não presencial (Plano de aula); Orientações para a construção dos cadernos pedagógi-

cos e roteiros de estudos dirigidos; Proposta de elaboração de parecer/síntese semestral da 

aprendizagem escolar nos anos iniciais do ensino fundamental; 

 CAEE: Regimento Interno do CAEE/Breves (2018); Relatório de dados estatísticos 

de matrículas no CAEE/Breves (2019 a 2021); Cópia de Ofícios dos anos de 2019 a 2021 das 

ações do CAEE/Breves; Cópia de Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) de alunos/as 

PAEE18, em salas comuns dos anos iniciais do ensino fundamental/Meio Urbano (2021); cópia 

de Diagnose de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino fundamental/Meio 

Urbano (2021)19; cópia de Plano Individual de Atendimento Educacional Especializado – AEE 

(2021); cópia de Ficha de acompanhamento20 de atividades de alunos/as PAEE na sala comum 

dos anos iniciais do ensino fundamental/Meio Urbano (2021) e imagens da faixada dos prédios 

utilizados para atendimento pelo CAEE de 2010 a 2021. 

 Escola Inclusiva I: Projeto Político Pedagógico da “Escola Inclusiva I” (2014); Re-

latório de dados estatísticos de matrículas de alunos/as PAEE no período de 2019 a 2021;  

 Escola Inclusiva II: Projeto Político Pedagógico da “Escola Inclusiva II” (2019); 

Relatório de dados estatísticos de matrículas de alunos/as PAEE no período de 2019 a 2021. 

Ao que se refere a pesquisa de campo, a mesma foi implementada, como já evidenci-

ado, em 03 (três) instituições de responsabilidade da SEMED, ou seja, no CAEE Hallef Pinheiro 

Vasconcelos e em mais 02 (duas) instituições escolares urbanas que ofertam turmas do 1.º ao 

5.º ano do ensino fundamental e que possuem alunos/as PAEE incluídos em salas comuns, 

                                                 
18 Ver Anexo A. 
19 Ver Anexo B. 
20 Ver Anexo C. 
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identificadas aqui, com o intuito de preservar a identidade destas, por “Escola Inclusiva I” e 

“Escola Inclusiva II”. Foram usados como instrumento de coleta de dados questionários cons-

truídos com perguntas fechadas e abertas, aplicados aos/as participantes da pesquisa. 

Vale ressaltar que, para Marconi e Lakatos (2003), a pesquisa de campo é aquela uti-

lizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, 

para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, 

descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles, e, de acordo com a natureza da pesquisa, 

deve-se determinar tanto as técnicas de registro dos dados como as técnicas que serão utilizadas 

em sua análise posterior.  

Foram aplicados, no desenvolvimento da pesquisa de campo, 07 (sete) questionários 

contendo perguntas fechadas – para caracterização dos/as participantes – e abertas – no intuito 

de captar a subjetividades dos/as participantes em relação a problemática de pesquisa.  

Para Gil (2008, p.121), “O uso do questionário pode-se definir ‘como a técnica de 

investigação’ composta por um conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o pro-

pósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, ex-

pectativas, inspirações, temores, comportamento presente ou passado etc.” 

Entre as vantagens e desvantagens do uso do questionário, está na possibilidade de 

garantir o anonimato das respostas; permitir que as pessoas o respondam no momento em que 

julgarem mais conveniente e não expor os/as pesquisadores/as à influência das opiniões e do 

aspecto pessoal dos/as entrevistados/as. No entanto, apresenta limitações, tais como: impede o 

auxílio ao/a informante quando este/a não entende corretamente as instruções ou perguntas; não 

oferece a garantia de que a maioria das pessoas o devolvam devidamente preenchido, o que 

pode implicar a significativa diminuição da representatividade da amostra e envolve, geral-

mente, número relativamente pequeno de perguntas, porque é sabido que questionários muito 

extensos apresentam alta probabilidade de não serem respondidos (GIL, 2008). 

Em relação à forma das questões, estas podem ser definidas como questões fechadas 

e abertas. Nas questões abertas, solicita-se aos/as respondentes para que ofereçam suas próprias 

respostas, oferecendo espaço para escrever a resposta. Este tipo de questão possibilita ampla 

liberdade de resposta. Nas questões fechadas, pede-se aos/as respondentes para que escolham 

uma alternativa dentre as que são apresentadas numa lista (GIL, 2008). 

Nesse sentido, os questionários de pesquisa21 foram elaborados com a seguinte com-

posição na sua estrutura: título e objetivo da pesquisa; um bloco de perguntas relacionadas ao 

                                                 
21 Ver Apêndices G, H e I. 
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perfil dos/as respondentes (nome, idade, instituição, vínculo institucional, tempo de atuação no 

magistério, tempo de atuação na educação especial, cargo/função anterior, tempo no cargo/fun-

ção anterior, cargo/função atual, tempo no cargo/função atual, formação inicial e continuada); 

e, um outro bloco de perguntas abertas e subjetivas (conceito de avaliação escolar, conceito de 

avaliação escolar na educação especial, critérios, instrumentos e metodologias utilizados para 

avaliar alunos/as PAEE, dificuldades enfrentadas para avaliar a aprendizagem de alunos/as 

PAEE, participação em formações continuadas relacionadas a avaliação da aprendizagem de 

alunos/as PAEE). 

Informa-se que, antes de serem aplicados os questionários aos/as participantes da pes-

quisa, foram assinados por estes/as um Termo de Consentimento e Assentimento Livre e Es-

clarecido (TCALE)22, contendo no corpo de seu texto informações a respeito da pesquisadora 

(nome, matrícula, vínculo institucional, nome do orientador), título da pesquisa, esclarecimento 

sobre a pesquisa (objetivo, metodologia da pesquisa, critérios éticos como a participação vo-

luntária sem nenhum tipo de benefício direto, tais como compensações pessoais ou financeiras 

atreladas à autorização concedida). 

Esclarece-se que, ao adentrar e sair dos espaços de todas as instituições investigadas, 

foram realizados os seguintes protocolos de segurança ao combate da covid-19: uso de máscara, 

limpeza das mãos com álcool gel 70%, distanciamento dos/as profissionais que estavam com-

partilhando os espaços comuns de trabalho e higienização de pendrive.  

 

2.4.5.5 Análise dos dados 

Foram duas as formas implementadas nesta pesquisa para a produção das informações 

que serviram de base para análise, no intuito de responder à questão central desta pesquisa, ou 

seja, de como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as PAEE em classes co-

muns nos anos iniciais do ensino fundamental no Município de Breves-PA.  

A primeira diz respeito a pesquisa documental e, consequentemente, os documentos 

(administrativos e pedagógicos oficiais) cedidos pelas instituições pesquisadas relacionados ao 

objeto de estudo. E a segunda, por meio da pesquisa de campo, tendo como técnica de coleta 

de dados o uso de questionário com perguntas fechadas e abertas, como já foi evidenciado. 

Toma-se, desta forma, como instrumento de análise dos dados, as técnicas com base 

na “Análise de Conteúdo” que, segundo Bardin (2016), é um conjunto de técnicas de análise 

                                                 
22 Ver Apêndice J. 
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das comunicações, que não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou com 

maior rigor, um único instrumento, mas marcado por uma grande disparidade de formas e adap-

tável a um campo de aplicação muito vasto: as comunicações. 

Bardin (2016) exemplifica o uso desse instrumento a partir da análise de respostas de 

questões abertas, por meio da aplicação de um questionário, na chamada “a simbólica do auto-

móvel”, onde examina as respostas de um questionário que explora as questões psicológicas 

que o indivíduo mantém com o automóvel. No caso dessa pesquisa, como já esclarecido, tendo 

como fundamento uma pesquisa qualitativa de cunho histórico-cultural, examina-se os signifi-

cados expressos nas respostas dos/as profissionais que atuam na educação especial sobre o pro-

cesso de avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE no município de Breves-PA. 

Segundo Bardin (2016), a análise de conteúdo prevê três fases básicas de trabalho: 1) 

a pré-análise; 2) a exploração do material; 3) o tratamento dos resultados, a inferência e a inter-

pretação. A pré-análise é a fase de organização do material propriamente dito, que servira de 

análise. Nessa fase, é necessário, segundo Bardin (2016), levar em consideração três missões: 

1) a escolha dos documentos a serem submetidos à análise; 2) formulação das hipóteses e dos 

objetivos; 3) e a elaboração dos indicadores que fundamentem a interpretação final.  

A pré-análise tem por objetivo a organização e exploração sistemática dos documen-

tos. Devendo-se, ainda, neste momento, por sua vez, o/a pesquisador/a realizar: a) a “leitura 

flutuante”, que consiste em se ter um primeiro contato com os documentos, analisá-los e em 

conhecer o texto, deixando invadir-se por impressões e orientações. E, b) a “escolha dos docu-

mentos”, ou seja, o universo de documentos que servirão de análise.  

Bardin (2016) esclarece que, muitas vezes, é necessário a constituição de um corpus, 

sendo este um conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos ao procedimento 

analítico. Por sua vez, à constituição deste tem que ser levado em consideração, algumas vezes, 

seleções e regras, entre elas: a “regra de exaustividade” que parte da definição do corpus (à 

exemplo, do caso desta pesquisa, as respostas dos/as profissionais por meio dos questionários 

e os seguintes documentos pedagógicos levantados no período de 2019 a 2021: Regimento In-

terno da SEMED/Breves (2012); Regimento Unificado das Escolas do Município de Breves 

(2012); Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de 

Ensino de Breves (2011); Documento Base do Plano Municipal de Educação do Município de 

Breves 2015-2025 (2015); Pareceres do Conselho Municipal de Educação de Breves (2020); 

Ofícios relacionados a reuniões e formações pedagógicas do ano de 2021; Regimento Interno 

do CAEE/Breves (2018); Relatório de dados estatísticos de matrículas no CAEE/Breves (2019 
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a 2021); Cópia de Ofícios dos anos de 2019 a 2021 das ações do CAEE/Breves; Cópia de Plano 

de Desenvolvimento Individual (PDI) de alunos/as PAEE atendidos/as em salas comuns do 

ensino fundamental (2021); cópia de Diagnose de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental/Meio Urbano (2021); cópia de Plano Individual de Atendi-

mento Educacional Especializado - AEE (2021); Ficha de acompanhamento de atividades de 

alunos/as PAEE na sala comum (2021); PPP da “Escola Inclusiva I” (2014); Relatório de dados 

estatísticos de matrículas de alunos/as PAEE da “Escola Inclusiva I” no período de 2019 a 2021; 

PPP da “Escola Inclusiva II” (2019) e Relatório de dados estatísticos de matrículas de alunos/as 

PAEE da “Escola Inclusiva II” no período de 2019 a 2021. 

Sendo necessário, segundo Bardin (2016), considerar todos os elementos desse corpus, 

não podendo deixar de fora qualquer um dos elementos por esta ou aquela razão, que não possa 

ser justificável no plano do rigor. Esta regra é completa pela de “não seletividade”.  

Outra regra que tem que ser levada em consideração no uso da técnica de “Analise de 

Conteúdo” é a de “Representatividade”, neste caso a análise pode efetuar-se numa “amostra”, 

desde que o material a isso se preste. A amostragem diz-se rigorosa se a amostra for represen-

tativa do universo inicial. Sendo que, neste caso, os resultados obtidos para a amostra serão 

generalizados (BARDIN, 2016). No caso desta pesquisa, toma-se as respostas dos/as profissi-

onais por meio do questionário e os PPP’s das instituições investigadas que norteiam o processo 

avaliativo da aprendizagem de alunos/as PAEE, como sendo representativos do total de uni-

verso das 16 (dezesseis)23 instituições escolares urbanas que ofertam matriculas nos anos inici-

ais (1.º ao 5.º ano) do ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino Público de Breves. 

O/a pesquisador/a tem que levar em conta também a “Regra de homogeneidade”, des-

crita por Bardin (2016), em que os documentos definidos devem ser homogêneos, isto é, devem 

obedecer a critérios precisos de escolha e não apresentar demasiada singularidade fora desses 

critérios, por isso, foram levados em consideração somente os documentos orientadores e de-

monstrativos do processo da avaliação da aprendizagem utilizados nestas instituições. Por fim, 

a “Regra da pertinência”, em que os documentos retidos devem ser adequados, enquanto fonte 

de informação, de modo a corresponderem ao objetivo que suscita a análise, nesse sentido fo-

ram considerados somente os documentos descritos como corpus desta pesquisa. 

                                                 
23 A Tabela 22, do Documento Base do Plano Municipal de Educação do Município de Breves 2015-2025 (BRE-

VES, 2015, p. 86), referente a Taxas de Aprovação das Escolas Municipais de Ensino Fundamental, Meio Ur-

bano, Ano 2014, mostra 16 (dezesseis) escolas que ofertam matrículas nos anos inicias (1.º ao 5.º ano) do en-

sino fundamental. 
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A segunda missão do/a pesquisador/a, a partir da “Análise de Conteúdo” que faz parte 

ainda da Pré-análise, diz respeito a “formulação das hipóteses e dos objetivos”, Bardin (2016) 

esclarece que uma hipótese é uma afirmação provisória que se propõe verificar (confirmar ou 

infirmar), recorrendo aos procedimentos de análise. Trata-se de uma suposição cujo a origem é 

a intuição e que permanece em suspenso enquanto não for submetida à prova de dados seguros. 

O objetivo é a finalidade final a que se propõe, o quadro teórico e/ou pragmático ao qual os 

resultados serão submetidos. No entanto, a autora esclarece que não é obrigatório ter como guia 

um corpus de hipóteses para se proceder a análise, pois algumas análises efetuam-se sem ideias 

pré-concebidas. Nesse sentido, achou-se por bem não levantar hipóteses, e sim, deixar os resul-

tados fluírem sem ideias pré-concebidas. 

A terceira missão do/a pesquisador/a, a partir da “Analise de conteúdo”, é realizar a 

“Referenciação dos índices e a elaboração dos indicadores”, nesse caso, segundo Bardin (2016), 

ao se considerar o texto como uma manifestação que contém índices que a análise explicitará, 

o trabalho preparatório será o da escolha destes – em função das hipóteses, caso elas estejam 

determinadas – e sua organização sistemática em indicadores. Uma vez, escolhidos os índices, 

procede-se a construção dos indicadores precisos e seguros. E, desde a pré-análise, devem ser 

determinadas operações de “recortes do texto” em unidades comparáveis de “categorização” 

para análise temática e de modalidade de codificação para o registro dos dados. 

Antes da análise propriamente dita deve-se, ainda, atentar-se à “Preparação do mate-

rial”, ou seja, o material reunido deve ser preparado, tratando-se de uma preparação material e 

formal (“edição”). Nesse sentido, para Bardin (2016), se as diferentes operações da pré-análise 

forem covenientemente concluídas, a fase de análise propriamente dita nada é mais do que a 

aplicação sistemática das decisões tomadas. Assim, os resultados brutos são tratados de maneira 

a serem significativos e válidos.  Por fim, o/a pesquisador/a, tendo à sua disposição resultados 

significativos e fiéis, pode, então, propor “inferências” e adiantar interpretações a propósito dos 

objetivos previstos – ou que digam respeito a outras descobertas inesperadas. 
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3. AS CONTRIBUIÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS DA TEORIA HISTÓRICO-

CULTURAL À PESQUISA EM EDUCAÇÃO  

A presente seção tem como finalidade apresentar algumas contribuições da Teoria His-

tórico-Cultural como fundamentação teórica-metodológica à pesquisa em educação, principal-

mente no campo da educação especial, já que Vigotski buscou, ao longo de sua produção e 

práxis24, contribuir para a educação das pessoas que, hoje, consideramos pessoas Público-Alvo 

da Educação Especial (PAEE), por meio da Defectologia compatível com o conceito de Edu-

cação Especial no Brasil. 

 

3.1 Fundamentos da Teoria Histórico-Cultural 

A Teoria Histórico-Cultural é uma abordagem da psicologia, fundamentada no mate-

rialismo histórico-dialético de Marx e Engels, iniciada nas primeiras décadas do século XX, 

tendo como principal propositor o estudioso Lev Semyonovich Vigotski (1896-1934). 

A Teoria Histórico-Cultural é uma das psicologias que corresponde, ou atende melhor, 

a perspectiva da construção social do/a sujeito/a, uma vez que “[...] tem em seu horizonte a 

construção de uma nova sociedade, mais justa e solidária, e sinaliza o papel que essa teoria e a 

educação, como parte de seu núcleo teórico, podem desempenhar no processo de transformação 

social” (TEIXEIRA; BARCA, 2020, p. 270), pois está ancorada no materialismo histórico-di-

alético, que tem como compromisso a transformação social à emancipação humana. 

Pois, para Marx e Engels, a produção material da vida engendra todas as formas de 

relações humanas. Evidenciando-se o problema da existência humana e, sobretudo, o problema 

da relação entre indivíduo e gênero humano, entre a singularidade, a particularidade e a univer-

salidade dessa relação. Centrando-se à atenção no materialismo que considera a atividade hu-

mana objetiva – o trabalho – como elemento central de análise para os fenômenos humanos, 

propondo, assim, o materialismo da práxis (MASSON, 2012; MARTINS; LAVOURA, 2018).  

No enfoque marxiano, as categorias como totalidade, práxis, contradição e mediação, 

são tomadas do método dialético, a fim de que a realidade seja considerada como totalidade 

concreta, ou seja, um todo estruturado em desenvolvimento, podendo, assim, ser explicadas: 

 

                                                 
24A práxis é definida por Freire (1987) como sendo a reflexão e ação dos homens sobre o mundo para trans-

formá-lo. Pois, sem a práxis, para este educador, seria impossível a superação da contradição opressor oprimi-

dos.   
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Captar a realidade em sua totalidade não significa, portanto, a apreensão de todos os 

fatos, mas um conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes que são capta-

dos numa totalidade que é sempre uma totalidade de totalidades. A categoria media-

ção é fundamental por estabelecer as conexões entre os diferentes aspectos que carac-

terizam a realidade. A totalidade existe nas e através das mediações, pelas quais as 

partes específicas (totalidades parciais) estão relacionadas, numa série de determina-

ções recíprocas que se modificam constantemente. A práxis representa a atividade 

livre, criativa, por meio da qual é possível transformar o mundo humano e a si mesmo. 

A contradição promove o movimento que permite a transformação dos fenômenos. 

O ser e o pensar modificam-se na sua trajetória histórica movidos pela contradição, 

pois a presença de aspectos e tendências contrários contribui para que a realidade 

passe de um estado qualitativo a outro (MASSON, 2012, p. 4-5, grifo nosso). 

 

Martins e Lavoura (2018) destacam que o processo de produção da vida por meio do 

trabalho, considerado no materialismo histórico-dialético como objetivação dos homens en-

quanto manifestação de suas próprias forças, expressando-se como natureza humana objetivada 

e manifestação de suas capacidades essenciais, tem sido obstruído pela organização social ca-

pitalista, calcada na propriedade privada dos meios de produção, uma vez que a atividade do/a 

indivíduo/a e seu resultado o tornam independente, alienado, acarretando a subordinação do/a 

produtor/a ao produto de seu trabalho. Assim, a exigência para a superação desse fenômeno se 

identifica com a transformação das condições e das instituições que alienam o trabalho e o/a 

trabalhador/a. “Esse é o mais profundo significado do alcance do método materialista histórico-

dialético a serviço da construção do conhecimento acerca do real” (MARTINS; LAVOURA, 

2018, p. 232).  

Barca (2017), Teixeira e Barca (2019a) explicam que, tendo o materialismo histórico-

dialético como seu principal fundamento, Vigotski dedicou-se, então, a elaborar uma nova psi-

cologia para um/a “novo/a homem/mulher” e uma “nova sociedade”, uma psicologia científica 

que superasse as abordagens reducionistas e a-históricas em voga na sua época e explicasse, de 

forma dialética, o complexo processo da formação da personalidade consciente dos/as sujei-

tos/as. No entanto, esse/a “novo/a homem/mulher”, pretendido por Vigotski, “[...] não é o 

mesmo que um ‘novo ser humano individual’, mas sim toda uma nova forma de organização 

da própria humanidade em seu conjunto – ‘nova humanidade’. Esta, por sua vez, só poderá 

surgir com a criação de uma sociedade completamente distinta que temos hoje” (DELARI, JR., 

2015, p. 58).  

Vigotski, no texto denominado “A transformação socialista do homem”, já deixava 

claro, ao afirmar que Marx, em suas clássicas descrições do período inicial do capitalismo, 

abordava frequentemente a temática da corrupção da personalidade consciente, originada pelo 

crescimento da sociedade capitalista industrial. E, se posiciona da seguinte forma: 
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Em um extremo da sociedade, encontramos a divisão [N. do T.: “alienação”] entre o 

trabalho intelectual e o material, a separação entre a cidade e o campo, a exploração 

implacável do trabalho de crianças e mulheres, a pobreza e a impossibilidade de um 

desenvolvimento livre e omnilateral do pleno potencial humano; e, no outro extremo, 

folga e ostentação. De tudo isso resulta não só que o tipo humano autenticamente 

único diferencia-se e fragmenta-se em vários tipos, de diferentes classes sociais – 

como estes, por sua vez, permaneçam em agudo contraste entre uns e outros –, mas 

também a corrupção e a distorção da personalidade humana, assim como sua sujeição 

a um desenvolvimento inadequado, unilateral, no interior mesmo de todas essas dife-

rentes variantes tipológicas humanas (VIGOTISKI, 1930/2004, p. 38, grifo do autor). 

 

Diante desse posicionamento, segundo Teixeira e Mello (2016), evidencia-se a crítica 

do teórico às desigualdades sociais decorrentes do capitalismo crescente e seu compromisso 

com a transformação da sociedade em que vivia, com um ideal de ser humano que substituísse 

o estado de degradação do/a homem/mulher existente na sociedade russa, pois, para as autoras, 

diferente das abordagens clássicas de desenvolvimento, que entendem o psiquismo humano 

como algo que o/a sujeito/a já traz pronto ao nascer ou como resultado de uma relação passiva 

com o meio social em que nasce e vive, os processos psíquicos surgem, portanto, nas e das 

relações sociais de que o/a sujeito/a participa. Como aponta Vigotski (1931) em sua tese má-

xima, denominada de ― Lei genética geral do desenvolvimento cultural, formulada do seguinte 

modo: 

 

[...] toda função no desenvolvimento cultural da criança aparece em cena duas vezes, 

em dois planos; primeiro no plano social e depois no psicológico, a princípio entre as 

pessoas como categoria interpsíquica e logo no interior da criança como categoria 

intrapsíquica. O dito se refere por igual à atenção voluntária, à memória lógica, à for-

mação de conceitos e ao desenvolvimento da vontade. Temos pleno direito de consi-

derar a tese exposta como uma lei, mas a passagem, naturalmente, do externo ao in-

terno, modifica o próprio processo, transforma sua estrutura e funções. Por detrás de 

todas as funções superiores e suas relações se encontram geneticamente relações so-

ciais, as autênticas relações humanas (VYGOTSKI, 1931/2000, p. 150). 

 

Para Barca (2017), Seixas (2017) e Pessoa (2018), isso significa dizer que o processo 

de formação da Personalidade Consciente (pensamento, fala, percepção, memória, imaginação, 

etc.) se dá em dois momentos distintos e em dois planos diferentes – Primeiramente, entre as 

pessoas, no plano social, de forma interpsíquica e, posteriormente, na pessoa, no plano indivi-

dual, de forma intrapsíquica, assim, na perspectiva de Vigotski, a tese de que o processo de 

formação humana está estritamente vinculado às relações sociais abre grandes possibilidades 

de intervenção por meio da organização do ambiente social educativo, de modo a contribuir 

para a formação de um/a ― homem/mulher novo/a para uma nova sociedade, que se quer livre, 
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justa, inclusiva e democrática. Sendo por essa razão que Vigotski colocou a educação no pró-

prio núcleo teórico da psicologia histórico-cultural (BARCA, 2017; TEIXEIRA; BARCA, 

2019a).  Pois, para Vigotski (1926/1997), diante dessa “nova psicologia”: 

 

O novo sistema não precisará se esforçar para extrair de suas leis as derivações peda-

gógicas nem adaptar suas teses à aplicação prática na escola, porque a solução para o 

problema pedagógico está contida em seu próprio núcleo teórico, e a educação é a 

primeira palavra que menciona (VYGOTSKI, 1926/1997, p. 144).  

 

Teixeira e Barca (2019a), fundamentadas em Delari Jr. (2012), afirmam que Vigotski, 

ao colocar a educação no próprio núcleo teórico da psicologia histórico-cultural, assim proce-

deu por duas razões principais. Primeiramente, porque o teórico tinha clareza que sem os pro-

cessos educativos em um sentido amplo e sem a educação em seu sentido restrito, tarefa espe-

cífica da escola, não haveria formação da Personalidade Consciente. Em segundo lugar, porque 

seu sistema teórico projeta-se para o futuro como uma “ciência do/a novo/a homem/mulher”, 

logo, a educação que se orienta ao desenvolvimento social da personalidade consciente também 

não pode prescindir da psicologia (DELARI JR., 2012 apud TEIXEIRA; BARCA, 2019a). 

Enfatizam ainda que, enquanto para as concepções anteriores a Vigotski, o processo 

de desenvolvimento psíquico acontece, de certa forma, de maneira independente do processo 

de educação, para o teórico não existe desenvolvimento social da personalidade consciente sem 

educação. De mera instrução, a educação passa a ser concebida como o processo de formação 

da personalidade e ter como meta o pleno desenvolvimento dos/as alunos/as, “[...] que cons-

troem sua história e participam da história social da humanidade em imanência com sua exis-

tência social” (TEIXEIRA; BARCA, 2019a, p. 74). 

Barca (2017), Seixas (2017), Carvalho (2017), Pessoa (2018) e Teixeira e Barca 

(2019a), ressaltam que Vigotski, em uma de suas primeiras produções em psicologia, ou seja, 

na obra “Psicologia pedagógica” (1924/2003), já destacava o papel da educação em uma soci-

edade capitalista, ao afirmar que “educar significa organizar a vida” (VYGOTSKI, 1924/2003, 

p. 220) e “Não concordamos com o fato de deixar o processo educativo nas mãos das forças 

espontâneas da vida” (VYGOTSKI, 1924/2003, p.77). Assim, a Teoria Histórico-Cultural “[...] 

Diferente de abordagens teóricas baseadas na lógica formal que tendem a privilegiar um dos 

polos do processo educativo ao ‘centrarem’ a educação ora no professor, ora no aluno concebe 

esse processo como uma totalidade” (TEIXEIRA; BARCA, 2019a, p. 74), ou seja, uma síntese 

dialética formada por três elementos: o/a professor/a, o/a aluno/a e o meio social educativo, em 

que todos são ativos. E, o processo educativo é trilateralmente ativo: o/a aluno/a é ativo/a, o/a 
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professor/a e o meio existente entre eles/as são ativos (CARVALHO, 2017; SEIXAS, 2017; 

PESSOA, 2017; TEIXEIRA; BARCA, 2019 a, b). 

Destaca-se que o meio social educativo está relacionado ao conceito de meio social 

formulado por Vigotski (1924/2003), sendo um “[...] conjunto das relações humanas” (VIGO-

TSKI, 1924/2003, p. 79). Desta forma, como o meio social educativo vem a ser o conjunto de 

todas as relações humanas vividas na escola, “[...] esse meio também precisa ser organizado, o 

que significa organizar as relações sociais vividas pelas crianças na escola e que interferirão no 

desenvolvimento social de suas personalidades conscientes” (TEIXEIRA; BARCA, 2019b, p. 

77). Sendo nesse aspecto que “[...] o professor é o organizador do meio social educativo, o 

regulador e o controlador de suas interações com o educando” (VYGOTSKY, 1924/2003, p. 

76), já que a “[...] experiência pessoal [do/a aluno/a] constitui a principal base do trabalho pe-

dagógico” (CARVALHO, 2017, p. 35). 

O ponto de partida para a organização do meio social educativo foi a tese de Vigotski, 

de que a atividade criadora não se dá por geração espontânea da criança e nem pelo simples 

fornecimento de estímulo e material, assim, na visão do teórico, é necessário que o/a professor/a 

crie as condições de possibilidades dessa criação na escola (TEIXEIRA; BARCA, 2019b). No 

entanto, deve-se levar em consideração que apesar que na Teoria Histórico-Cultural o/a profes-

sor/a ser considerado/a como parceiro/a mais experiente no processo ensino-aprendizagem, não 

significa que a relação entre este/a e as crianças deva ser de forma unilateral, de forma autori-

tária. “Ao contrário, a relação entre ambos deve acontecer como uma ação combinada, que 

envolva interesse e participação volitiva” (SEIXAS, 2017, p. 21). 

Na visão de Seixas (2017), Vigotski, ao conceber o/a professor/a como um/a profissi-

onal crítico/a sobre sua realidade, considera que o/a mesmo/a necessita refletir que a organiza-

ção de seus “ensinamentos” pode afetar em maior ou menor grau a personalidade consciente de 

seus/suas alunos/as, por isso que tudo precisa ser intencionalmente pensado, à exemplo, a sele-

ção dos materiais, o planejamento das atividades, o espaço que será trabalhado, as relações que 

serão feitas, todos esses elementos devem ser considerados pelo/a professor/a em conjunto com 

os/as seus/suas alunos/as. 

Teixeira e Barca (2019a) esclarecem que, ao realizarem um exame detalhado e refle-

xivo sobre as proposições de Vigotski acerca do papel do/a professor/a, constatou-se que o valor 

das relações sociais intencionalmente organizadas na escola para o processo de desenvolvi-

mento da personalidade consciente dos/as alunos/as, vislumbram pelo menos 07 (sete) formas 

de o/a professor/a organizar e conduzir as relações sociais educativas, sendo elas: 1) Relação 
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dos/as alunos/as com o currículo; 2) Relação dos/as alunos/as com os tempos e espaços; 3) 

Relação dos/as alunos/as com as “obtuchenies”; 4) Relação dos/as alunos/as com outros/as alu-

nos/as; 5) Relação dos/as alunos/as com os/as professores/as; 6) Relação dos/as alunos/as com 

os/as demais profissionais da escola e 7) Relação dos/as alunos/as com as famílias. No entanto, 

ressaltam que todas essas formas de organização somente poderão se converter em desenvolvi-

mento para os/as alunos/as se estes/as forem ativos/as no processo educativo, participando de 

todos os seus momentos.  

Destaca-se que as “obtuchenies”, assim como o conceito de Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP) ou Iminente, como defende Prestes (2010), são construtos teóricos de Vigotski 

de extrema importância para o processo educativo. E que “obutchenie” é uma palavra em russo, 

que significa “instrução”, que envolve tanto o ensino quanto a aprendizagem (VIGOTSKI, 

S.D/2020, grifo nosso), podendo ser considerada como “[...] uma atividade autônoma da criança 

que é orientada por alguém que tem a intencionalidade de fazê-lo, ou seja, obtuchenie implica 

a atividade da criança, a orientação da pessoa e a intenção dessa pessoa” (PRESTES, 2010, p. 

187, grifo da autora). 

No que diz respeito a Zona de Desenvolvimento Proximal ou Iminente25 – ZDP, este 

processo envolve “[...] três elementos: o desenvolvimento, a situação de ensino e a ação cola-

borativa de outra pessoa” (PRESTES, 2012a apud TEIXEIRA; BARCA, 2019a, p. 73). Já que, 

de acordo com Teixeira e Barca (2019a), Vigotski concordava que existe maturação, mas que 

esse processo não é algo universal, como se todas as pessoas passassem pelos mesmos estágios 

maturacionais. Também não acreditava na possibilidade de qualquer desenvolvimento, a um 

ponto muito distante. Mas, acreditava e defendia que as pessoas interessadas em intervir no 

processo social de formação da personalidade consciente de uma pessoa, notadamente, como 

pais e professores/as, atentassem para o desenvolvimento próximo ou iminente, representado 

por aquilo que está em um horizonte próximo, na zona de possibilidades de desenvolvimento e 

que pode vir a tornar-se desenvolvimento real para a pessoa, desde que sejam organizadas “obu-

tchenies” para tal e que as pessoas mais experientes prestem ajuda e colaboração à pessoa em 

desenvolvimento.  

                                                 
25 Prestes (2010) defende que a tradução que mais se aproxima do termo russo “blijaichego razvitia” é Zona de 

Desenvolvimento Iminente, “[...] pois sua característica essencial é a das possibilidades de desenvolvimento, 

mais do que o do imediatismo e da obrigatoriedade de ocorrência, pois se a criança não tiver a possibilidade de 

contar com a colaboração de outra pessoa em determinados períodos da sua vida, poderá não amadurecer certas 

funções intelectuais e, mesmo tendo essa pessoa, isso não garante, por si só, seu amadurecimento.” (PRESTES, 

2010, p. 173) 
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No entanto, neste processo, não se pode deixar de levar em consideração o que Vigo-

tski (s.d/2020) chamou de “prazo ótimo de instrução”, pois o teórico considera que para todos 

os processos de educação e formação, os mais importantes vêm a ser justamente esses processos 

que estão em estágio de maturação e ainda não amadureceram até o momento do processo de 

instrução, já que um prazo demasiado tardio é algo tão ruim para a instrução quanto um exces-

sivamente precoce. E, considera que uma das posições fundamentais é a de que,  

 

[...] para qualquer instrução, existe um prazo ótimo, ou seja, mais favorável. Quando 

se está fora do prazo mínimo ou máximo de instrução, ou seja, demasiado cedo ou 

demasiado tarde, isto sempre se torna prejudicial, do ponto de vista do desenvolvi-

mento, afetando negativamente o curso do de desenvolvimento mental da criança” 

(VIGOTSKI, S.D/2020). 

 

Carvalho (2017) destaca que, na ZDP ou Iminente, o/a professor/a atua junto ao/a 

aluno/a como o/a parceiro/a mais experiente, como colaborador/a, organizador/a do processo 

ensino-aprendizagem, disponibilizando as produções técnicas e simbólicas (signos) que contri-

buem para a formação da personalidade consciente dos/as alunos/as. Todavia, ressalta que, ape-

sar de o/a professor/a ser considerado/a, em tese, mais experiente que o/a aluno/a, dado sua 

condição de existência social e formação, ele/a não é o/a único/a. Em uma sala de aula pode 

haver alunos/as potencialmente capazes de colaborarem com a aprendizagem uns/umas dos/as 

outros/as, cooperando para que os/as mesmos/as superem seus limites, saiam de sua zona de 

conforto e desenvolvam sua personalidade consciente numa perspectiva crítica e transforma-

dora. Pois “[...] a ZDP agrega os critérios axiológicos de cooperação e superação e requer que 

o trabalho pedagógico ocorra de forma colaborativa” (CARVALHO, 2017, p. 74).  Pois, “[...] 

na visão de Vigotski, os potenciais humanos só se atualizam e ampliam na ação coletiva, em 

aliança com a alteridade” (DELARI JR., 2013, p. 47). 

Segundo Delari Jr. (2013), há ao menos três ações humanas que a psicologia de Vigo-

tski não só valoriza em tese, mas busca produzir mediante sua prática social: (a) superação, (b) 

cooperação e (c) emancipação. Desta forma, para este, a orientação da Teoria Histórico-Cultural 

vê o humano como ser apto a ir além de seus limites e como ser que só realiza sua condição 

quando se supera. Contudo, ressalta que ir além de nossos limites atuais pode ocorrer, ou não, 

em função de condições materiais, de nossa vida social. Portanto, considera que uma das prin-

cipais condições materiais para a superação humana, de acordo com a psicologia histórico-

cultural, é a cooperação.  

Se a ideologia liberal valoriza a competição como motor da superação humana, a tra-

dição à qual Vigotski se filia nega que um ser humano só avance quando outro é sobrepujado, 
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se aquela supõe o/a outro/a como alguém a temer ou subjugar, esta supõe que para tornarmo-

nos indivíduos/as, necessitamos dele/a. Pois, a exemplo dá-se a simples fragilidade do “filhote 

humano”, e o tempo que este demora até garantir sua sobrevivência por conta própria, mostra 

a necessidade de colaboração com alguém para vir a ser ele mesmo (DELARI JR., 2013). 

No entanto, Delari Jr. (2013) enfatiza que nem toda cooperação produz superação para 

toda a humanidade, cabendo, assim, articular esses dois critérios éticos, a superação e a coope-

ração, a um terceiro decisivo: a busca da emancipação humana, ou seja, o valor ético da con-

quista e manutenção da liberdade, no sentido substancial. Esclarece, ainda, que o pensamento 

de Vigotski, com base metodológica enraizada na tradição marxista, opõe-se ao conceito liberal 

de liberdade ou emancipação, pois, o conceito de liberdade/emancipação em Vigotski: “[...] (a) 

trata-se de uma conquista não de um pressuposto; (b) é uma conquista que se obtém cooperando 

e não sozinho” (DELARI JR., 2013, p. 51). 

A partir disso, é importante ressaltar que a Teoria Histórico-Cultural assume o critério 

metodológico da crítica e o ontológico da historicidade como suportes à ética, e se baseia, no 

critério prático do chamado “método construtivo de Vigotski”, que se relaciona ao “aprofunda-

mento do diagnóstico”, como olhar crítico para o/a outro/a e para si mesmo, como educador/a, 

tratando da íntima relação entre: (a) práticas sociais e linguagens teóricas que se assume; e (b) 

a constituição da própria subjetividade, personalidade consciente do/a educador/a. Pois, “[...] o 

vínculo profundo dos valores éticos com o trabalho, momento essencial da vida em sociedade, 

em psicologia histórico-cultural, é correlato às relações entre o “abstrato” e o “concreto” (DE-

LARI JR., 2013, p. 55). 

Logo, a “psicologia concreta”, proposta por Vigotski, convida a uma mudança radical 

na própria atitude epistemológica e profissional do/a educador/a, dado que a prática da psico-

logia, que estuda e intervém sobre a gênese social da consciência, e a da educação, que impul-

siona intencionalmente o desenvolvimento da mesma, são entendidas e conduzidas como cons-

titutivas de tal gênese. Sendo algo muito sério, se levado às últimas consequências, por eviden-

ciar o grande compromisso do/a educador/a para com o planejamento e a organização intenci-

onal das relações sociais que promovam o desenvolvimento de outras pessoas e a dele/a pró-

prio/a (DELARI JR., 2013), necessitando considerar as especificidades de cada indivíduo/a. 

Pois, Vigotski (1931/2000) considera que a “Lei genética geral do desenvolvimento 

cultural” é válida para todos os seres humanos. No entanto, não se pode deixar de considerar 

que “[...] a pessoa com deficiência apresenta particularidades [na sua personalidade consciente] 
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que requerem caminhos alternativos e recursos especiais para que possam desenvolver-se 

plenamente” (BARCA, 2017, p. 56). No meio social geral e no meio social educativo.  

É importante, assim, saber como a criança com deficiência se desenvolve, não impor-

tando por si só a deficiência, mas, a reação que surge na personalidade consciente da criança 

no processo de desenvolvimento em resposta à dificuldade com a qual ela se defronta e que 

decorre dessa deficiência (VIGOTSKI, 1931/2018). Por isso, “Não devemos nos apoiar naquilo 

que falta à criança, naquilo que ela não é, mas é preciso ter alguma noção, ainda que vaga, 

daquilo que ela possui, do que ela própria apresenta” (VIGOTSKI, 1931/2018, p. 3). Assim, 

“[...] a tarefa da escola, [...] não consiste em acomodar-se ao defeito, mas em superá-lo” (VI-

GOTSKI, 1931/2018, p. 21) em cooperação, no coletivo, junto à comunidade escolar. 

Essas proposições de Vigotski dizem respeito a ideia de ― compensação, ou seja, pro-

cesso imanente ao desenvolvimento de todo ser humano, que consiste em mobilizar forças para 

compensar possíveis “defeitos”, “fragilidades” ou mesmo “inabilidades”. Nesse sentido, no 

caso das pessoas com deficiência, as forças compensatórias não seriam mobilizadas de forma 

individual, ou seja, no plano intrapsíquico, mas de forma social, no plano interpsíquico, por 

meio da organização intencional e planejada do meio social, com vistas a proporcionar os ca-

minhos alternativos e os recursos especiais, como a utilização de tecnologias assistivas26, ne-

cessárias ao seu pleno desenvolvimento (BARCA, 2017; PESSOA, 2018).  

Como Vigotski (1931) expõe: 

 

Nós observamos o fato de que a criança, ao se deparar com dificuldades, é obrigada a 

percorrer um caminho indireto para superá-las. Observamos que, do processo de inte-

ração da criança com o meio, nasce a situação que a impele a avançar pelo caminho 

da compensação. A mais importante evidência factual disso é a seguinte: o destino 

dos processos compensatórios e dos processos de desenvolvimento como um todo 

depende não apenas do caráter e da gravidade do defeito, mas também de sua realidade 

social, isto é, das dificuldades produzidas pelo defeito do ponto de vista da posição 

social da criança. Em crianças com deficiências, a compensação ocorre em direções 

completamente diferentes dependendo da situação criada, do meio em que a criança é 

educada, das dificuldades que surgem para ela a partir dessa deficiência (VIGOTSKI, 

1931/2018, p. 7). 

 

                                                 
26 De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (2015), no Art. 74, é garantido à 

pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de Tec-

nologia Assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. No entanto, de 

acordo com Bonilha (2016), a Tecnologia Assistiva não constitui apenas um conjunto de produtos, mas, sim, 

uma área de conhecimento interdisciplinar que congrega também métodos, estratégias, práticas e serviços, 

construídos com a participação conjunta de profissionais e usuários. E, destaca que o arsenal de ferramentas de 

tecnologia não engloba apenas recursos de alta complexidade tecnológica, mas também estratégias e ferramen-

tas simples, construídas com objetos de baixo custo, presentes no cotidiano. Elas podem ser recursos artesanais 

confeccionados por familiares e professores/as como, por exemplo, engrossadores de lápis, adequação de talhe-

res ou utensílios domésticos, ou fixação de livros e cadernos com fitas adesivas. 
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Nesse sentido, o processo de subjetivação das pessoas com deficiência depende das 

condições concretas oferecidas pelo grupo social, que podem ser adequadas ou empobrecidas. 

Não sendo, portanto, a partir de uma visão ancorada na Teoria Histórico-Cultural, “[...] a defi-

ciência em si que traça o destino de uma criança com deficiência, mas as condições concretas 

de vida que lhe são propiciadas” (BARCA, 2017, p. 18). 

Além do que, para Vigotski (1931/2018), a composição homogênea de um coletivo 

apenas por crianças “anormais”, com nível de desenvolvimento altamente semelhante, o mais 

parecido possível em relação ao nível de desenvolvimento geral, é um ideal pedagógico falso. 

Pois, contradiz a lei fundamental do desenvolvimento do nível psicológico superior e a noção 

de diversidade e dinâmica das funções psicológicas da criança em geral. Como veremos no 

estudo sobre a Defectologia a partir da contribuição de Vigotski, evidenciada por meio de sua 

teoria. 

 

3.2 A Defectologia 

A Defectologia27 foi tema que Vigotski também abordou dentro de sua teoria, em es-

pecial no período que compreendeu “[...] em torno de 1920 e 1930, época em que o autor se 

atentou à educação de pessoas com deficiência” (BARROCO, 2012, p. 41). 

Van Der Veer e Valsiner (1999, p. 73) esclarecem que “Idealmente, um diagnóstico 

defectológico de determinada criança e um prognóstico para sua recuperação (parcial) basea-

vam-se nas avaliações combinadas de especialistas nas áreas de psicologia, pedagogia, psiqui-

atria infantil e medicina”. Ou seja, “[...] diz respeito a uma área que congrega estudos teóricos-

metodológicos relativos e intervenções educacionais, similar ao que, hoje, denominamos de 

Educação Especial [no Brasil]” (BARROCO, 2012, p. 41). 

Ressalta-se que os escritos de Vigotski sobre a Defectologia, apesar de possuírem 

grande relevância e potencial para o estudo sobre a educação de pessoas com deficiência e, 

consequentemente, as demais pessoas PAEE, que podem ter influenciado o desenvolvimento 

da Defectologia na União Soviética, são de caráter bastante geral e teórico, ou seja, não são 

totalmente descritivos, mas, estão atrelados ao restante de sua obra, à sua teoria, já que Vigotski, 

a partir de 1924, tentou formular sua própria visão da criança “defeituosa”28, ao defender “[...] 

                                                 
27 Ressalta-se que os estudos mostram que o termo “Defectologia” era, e ainda é, tradicionalmente usado por au-

tores soviéticos, como a ciência que estuda crianças com deficiências (VAN DER VEER; VALSINER, 1999). 
28 Optou-se, em deixar os termos utilizados por Vigotski em seus textos na época em que o teórico contribuiu aos 

estudos da Defectologia. No entanto, acredita-se que a contribuição deste teórico vai além da terminologia, 
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a tese que consistia em criar um sistema educacional único que permitisse integrar a pedagogia 

especial com a pedagogia geral” (DAINEZ; SMOLKA, 2014, p. 1096), tarefa esta que nunca 

foi completada devido sua morte precoce em 1934 (VAN DER VEER; VALSINER, 1999).  

Os primeiros escritos de Vigotski na área da Defectologia “[...] concentraram-se nos 

problemas de crianças “surdas-mudas”, cegas e deficientes mentais29, e culminaram em sua 

viagem à Alemanha, Holanda, Inglaterra e França no verão de 1925” (VAN DER VEER; VAL-

SINER, 1999, p. 73). Sobre esse contexto, Kozulin (1990/2001) destaca que havia uma razão 

mais prática para a preocupação de Vigotski com esse público. Já que, na década de 1920, 

milhares de crianças de todas as idades vagavam pelas ruas das cidades russas, vítimas diretas, 

ou indiretas, da Revolução ou da Guerra Civil, sendo que algumas destas eram órfãs, outras 

simplesmente haviam se perdido de suas famílias ou sido expulsas das áreas atingidas pela 

fome, representando, assim, um enorme problema médico, social e psicológico, pois, tratava-

se de crianças que sofreram abandono e privação por um período de quatro a cinco anos e cujo 

desenvolvimento, consequentemente, estava, muitas vezes, severamente comprometido.  

Uma característica comum nos escritos de Vigotski é sua ênfase à importância da edu-

cação social de crianças deficientes, em especial, as com deficiências corporais, pois, para ele, 

afetavam, antes de tudo, as relações sociais das crianças e não suas interações diretas com o 

ambiente físico (VAN DER VEER; VALSINER, 1999). Isto porque, para o teórico, “O defeito 

orgânico manifesta-se inevitavelmente como uma mudança na situação social da criança” 

(VAN DER VEER; VALSINER, 1999, p. 75), ao afirmar que: 

 

Na psicologia e na pedagogia o problema da criança deficiente deve ser apresentado 

e compreendido como um problema social, porque o aspecto social antigamente diag-

nosticado como secundário e derivado, de fato é o fator principal e primário. Deve-se 

olhar audaciosamente para este problema como um problema social. Se, psicologica-

mente falando, a deficiência física significa um descarrilamento social, então, peda-

gogicamente falando, educar esta criança significa trazê-la de volta para o curso cor-

reto da vida do mesmo modo que um organismo desarticulado ou prejudicado é rees-

tabelecido (VIGOTISKI, 1925a/1994, p. 3). 

 

Então, considera que qualquer dificuldade ou deficiência, sendo ela física ou não, não 

somente altera a forma de relacionamento da criança com o mundo, mas também altera a sua 

                                                 
uma vez que suas obras, mesmo escritas em outro contexto diferente ao do Brasil, e em outra época, vão além 

do seu tempo e trazem contribuições aplicáveis ao contexto atual da educação brasileira. 
29 Esclarece-se que os termos “Surdos-Mudos” e “deficientes mentais” caíram em desuso devido aos diversos 

debates ideológicos e de concepções no campo da educação especial. E, hoje são substituídos pelo termo “Sur-

dos” e “Deficientes Intelectuais”.  
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interação com as outras pessoas. Sendo assim, um “defeito orgânico” aparece como uma anor-

malidade social no comportamento. E, enfatiza que havendo o/a educador/a que instruir uma 

criança com algum tipo de deficiência, a exemplo uma criança surda ou cega, o/a mesmo/a não 

deve considerar somente a necessidade de compensação na falta de funcionamento desses ór-

gãos, mas, também considerar as consequências sociais que estes trazem para a vida deste/a 

aluno/a (VIGOTSKI, 1925a/1994). Por isso é tão importante a organização do meio educativo. 

Dainez e Smolka (2014) esclarecem que o conceito de compensação em Vigotski con-

diz com a produção de uma luta social que está relacionada com o modo como o meio social se 

organiza para receber a criança com deficiência e a forma de orientação das práticas educacio-

nais, uma vez que, para o teórico, os modos de enfrentamento social da deficiência são diversos, 

o que pode conduzir o desenvolvimento da criança para um caminho profícuo ou não. E, enfa-

tizam que outra questão que aparece na elaboração do conceito de compensação é a noção de 

instrumentos psicológicos/signos e, juntamente com isso, surge a ideia de desenvolvimento cul-

tural: “O desenvolvimento cultural é a principal esfera em que é possível compensar a defici-

ência” (VIGOTSKI, 2011, p.869 apud DAINEZ; SMOLKA, 2014, p. 1.103). 

A luta social de Vigotski a favor da educação da pessoa com deficiência fica evidente, 

de acordo com Van der Veer e Valsiner (1999), quando este foi um dos palestrantes no “Se-

gundo Encontro sobre Proteção Social-Jurídica de Menores”, realizado em 1924, onde foram 

aceitas várias resoluções que declaravam que a educação de crianças com e sem deficiência  

deveria ser combinada em grande medida, enfatizando a ideia de que as crianças com deficiên-

cia deveriam ser educadas para se tornarem trabalhadoras socialmente valorizadas.  

Destaca-se que as novas ideias na União Soviética já refletiam em si mesmas por meio 

do desenvolvimento no campo das pesquisas e nas mudanças de atitudes em relação a criança 

deficiente que estavam surgindo no Ocidente, sendo que a principal diferença, para Vigotski, 

“[...] era que, no Ocidente, isso era uma questão de ‘caridade social’, enquanto na União Sovi-

ética era uma questão de ‘educação social” (VAN DER VEER; VALSINER, 1999, p. 76). 

Vigotski, ao falar sobre as necessidades e especificidades de crianças cegas e surdas, 

no evento de 1924, fez declarações relevantes para a compreensão do desenvolvimento de seu 

pensamento, pois, várias vezes, argumentou que “[...] os princípios e os mecanismos psicoló-

gicos da educação [para a criança com deficiência] são os mesmos [...] para uma criança 

normal” (VIGOTSKI, 1925a/1994, p. 3, grifo do autor), dando o exemplo de que aprender a 

escrita braille não difere, em princípio, da aprendizagem de qualquer outra forma de escrita, 
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sendo que a única diferença entre estas está no fato de que órgãos receptivos diferentes da cri-

ança com ou sem deficiência estão condicionados a estímulos ambientais diferentes.  

Nesse sentido, para Vigotski, “A cegueira e a surdez não eram nada mais do que a falta 

de uma das possíveis vias para a formação de reflexos condicionados com o ambiente (VAN 

DER VEER; VALSINER, 1999). Então, “A solução era simplesmente a substituição da via 

tradicional por uma outra e, consequentemente, não era necessária nenhuma teoria especial para 

o tratamento de crianças surdas ou cegas” (VAN DER VEER; VALSINER, 1999, p. 76). 

Para Dainez e Smolka (2019) fica claro nestas argumentações de Vigotski, que não se 

trata de reduzir as expectativas em relação ao processo de ensino e aprendizagem da criança 

com deficiência, muito menos ignorar as especificidades da condição orgânica e idealizar a 

deficiência, admitindo que todos/as podem aprender tudo ou qualquer coisa em determinado 

tempo/momento, desconsiderando as condições e a história de cada pessoa. Mas, sim de consi-

derar a atividade de ensinar/significar, orientada para o desenvolvimento humano, cabendo ao/a 

educador/a criar condições efetivas de participação da pessoa com deficiência nas atividades 

sociais e laborais, alargando as formas de relação com o conhecimento. No entanto, para isso, 

“[...] demanda, sem dúvida, repensar, ressignificar a função social da escola nas condições – 

mais abrangentes – da contemporaneidade” (DAINEZ; SMOLKA, 2019, p. 16). 

Isto porque, como Vigotski (s.d/2011) evidencia, não se pode deixar de levar em con-

sideração que todo o aparato da cultura humana (da forma exterior de comportamento) está 

adaptado à organização psicofísiológica “normal” da pessoa. Uma vez que toda a cultura hu-

mana é calculada para a pessoa dotada de certos órgãos – mão, olho, ouvido – e de certas fun-

ções cerebrais. E, que todos os nossos instrumentos, toda a técnica, todos os signos e símbolos 

são calculados para um tipo “normal” de pessoa.  

Enfatiza, ainda, que não se pode deixar a criança com deficiência por si só, ou seja, 

entregue a seu desenvolvimento natural. Se fosse assim, a criança surda nunca aprenderia a 

falar, assim, como a cega nunca dominaria a escrita. Nesse sentido, a educação, para Vigotski, 

surge em auxílio, criando técnicas artificiais, culturais, um sistema especial de signos ou sím-

bolos culturais adaptados às peculiaridades da organização psicofisiológica da criança com de-

ficiência. Portanto, “[...] o desenvolvimento cultural é a principal esfera em que é possível com-

pensar a deficiência. Onde não é possível avançar no desenvolvimento orgânico, abre-se um 

caminho sem limites para o desenvolvimento cultural” (VIGOTSKI, S.D/2011, p. 869). 
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4 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E INCLUSÃO ESCOLAR DO/A ALUNO/A PÚ-

BLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Esta seção tem por finalidade compreender, a partir de um breve olhar histórico, os 

pressupostos teórico-metodológicos que permeiam a avaliação da aprendizagem e a trajetória 

da educação especial no Brasil, assim como se aproximar das discussões teóricas relacionadas 

à avaliação da aprendizagem de alunos/as Público-Alvo da Educação Especial (PAEE). 

 

4.1 Pressupostos teórico-metodológicos da avaliação da aprendizagem: um olhar histórico 

A trajetória da avaliação educacional no Brasil, segundo Franco (1995), tem uma his-

tória que precisa ser recuperada, principalmente no que diz respeito à compreensão dos pressu-

postos teórico-metodológicos que fundamentam os diferentes modelos ou paradigmas de ava-

liação. Isto porque compreende que “[...] qualquer que seja o modelo ou processo de avaliação 

por ser adotado, ele concentra uma série de decisões que se expressam na ação prática do pro-

fessor quando avalia seus alunos, toma novas decisões a partir dos resultados da avaliação, 

mantém ou reformula seus planos” (FRANCO, 1995, p. 15). 

Luckesi (2011, 2018) esclarece que nossa história da avaliação da aprendizagem é re-

cente, enquanto que dos exames escolares já é um tanto mais longa. Pois, os exames escolares, 

que se conhecem e que os/as professores/as hoje ainda praticam nas escolas brasileiras, foram 

sistematizados no decorrer dos séculos XVI e XVII, junto com a emergência da modernidade30, 

ocorrendo mudanças, contudo, sempre superficiais, na medida em que o núcleo do modo de 

agir se “acimentou” ao longo desses anos, impregnando no modo dos/as professores/as condu-

zirem o processo de acompanhamento da aprendizagem de seus/suas educandos/as.  

Depresbiteris (1989, 1995) e Luckesi (2011, 2018) evidenciam que os exames escola-

res tem, aproximadamente, quinhentos anos de vigência. No entanto, eles são conhecidos e 

                                                 
30 Para Luckesi (2018), usa-se a queda de Constantinopla, em 1453, como marco histórico da passagem da Idade 

Média para a Modernidade. Porém, ressalta que a passagem de época histórica para a outra não se dá ex-ab-

rupto numa determinada data, mas sim ao longo de um período. No caso, o fim da Idade Média se inicia com 

as feiras livres, praticadas no limite das terras dos Senhores da Terra, na Europa, no decorrer do século XIII, 

onde havia a comercialização livre de produtos, atingindo seu ápice a partir dos séculos XV e XVI, na Europa. 

No entanto, de acordo com estudiosos das Pedagogias Decoloniais, “A modernidade foi uma invenção das 

classes dominantes europeias a partir do contato com a América e da violência colonial. Em outros termos, na 

conquista de Abya Yala (América Latina), as classes dominantes europeias inventaram que somente sua razão 

era universal, negando a razão do outro não europeu” (OLIVEIRA, 2017; WALSH; OLIVEIRA; CANDAU, 

2018, p. 3-4). 
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utilizados a milênios, pois já eram utilizados na China 3.000 anos antes da era cristã para sele-

cionar soldados para o exército, também sendo frequentes os relatos sobre o emprego de exames 

pelos/as professores/as, na Grécia e Roma antigas. Assim, as primeiras ideias sobre avaliação 

da aprendizagem estavam ligadas à ideia de medir.  

Depresbiteris (1989, 1995) destaca que Ebel relata que, no século XIX, nos Estados 

Unidos da América, Horace Mann criou um sistema de testagem, sendo um dos pioneiros nessa 

área, resultado de uma controvérsia entre Mann e os comitês das escolas americanas sobre a 

qualidade da educação naquele momento histórico. Os resultados dessa experiência, que foram 

aplicados em escolas de Boston, reforçaram muitas críticas feitas por Mann com relação à qua-

lidade da educação e indicaram a possibilidade de testar os programas em larga escala, com a 

finalidade de sugerir melhorias nos padrões educacionais. As principais sugestões de Mann 

foram: (a) substituir os exames orais pelos escritos; (b) utilizar, ao invés de poucas questões 

gerais, uma quantidade maior de questões específicas; e (c) buscar padrões mais objetivos do 

alcance escolar.  

Ebel também destaca a contribuição de J.M. Rice, que desenvolveu os primeiros testes 

objetivos para uso em pesquisas de alcance escolar (DEPRESBITERIS, 1989). Os estudos de 

Rice, eram basicamente relacionados: (1) à construção, ao uso e à correção de testes objetivos; 

(2) à construção, ao uso e à correção de testes dissertativos; e (3) à busca de diferenças entre 

esses dois tipos de testes, na função de medir, avaliar, predizer e classificar. 

Com o desenvolvimento desses testes objetivos, tornou-se possível o estabelecimento 

de programas de exames estaduais e regionais. Resultando, nos Estados Unidos da América, a 

criação de associações, comitês, bureaux31, para o desenvolvimento de testes padronizados. 

Fazendo com que o conselho Americano de Educação apoiasse, através do Serviço Cooperativo 

de Testes, a produção de testes de rendimento escolar para a escola secundária e universidades. 

Estabelecendo, assim, o sistema de testagem para medir competências dos/as professores/as e 

o Bureau de Arquivos Educacionais para prover programas de testagem para escolas públicas. 

(DEPRESBITERIS, 1989, 1995) 

Uma revisão histórica mais específica, em países como a França e Portugal, aponta 

para o desenvolvimento de uma ciência chamada Docimologia32, que, segundo De Landshere 

(1976 apud Depresbiteris, 1989, 1995), é a ciência do estudo sistemático dos exames, em par-

                                                 
31 Grupos de membros de associações, sindicatos, assembleias, eleitos para conduzir debates, coordenar ativida-

des (DICIONÁRIO REVERSO, 2021).      
32 A palavra Docimologia vem do grego dokimé, que quer dizer “nota” (DEPREBITERIS, 1989). 
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ticular do sistema de atribuição de notas e dos comportamentos dos/as examinadores/as e exa-

minados/as. Tendo início com os estudos de Pierón e Laugier, que evidenciavam a instabilidade 

das avaliações no tocante às diferenças inter e intra-individuais e à precisão dos testes, surgindo 

como crítica à extrema confiança nos meios tradicionais utilizados, com fins de seleção nos 

exames e nos concursos (DEPRESBITERIS, 1989, 1995).  

Pierón, realizou estudos que buscavam analisar as diversas variáveis que influencia-

vam no ato de medir os conhecimentos, provando a fragilidade de métodos considerados infa-

líveis. Esses estudos, segundo Depresbiteris (1989), foram reunidos no "Études docimologiques 

sur le percectionnement des examens et des concours”33 e publicados em 1935, e mostram que 

a Docimologia se pautou em duas linhas mestras: Docimologia clássica, também chamada de 

negativa e Docimologia experimental, também chamada de positiva.  

A Docimologia clássica, de acordo com a autora, punha ênfase no aperfeiçoamento 

das técnicas de construção dos instrumentos de avaliação e de análise de resultados. E, a Doci-

mologia experimental centrava-se na avaliação como um comportamento, procurando determi-

nar, experimentalmente, os mecanismos intervenientes da decisão avaliativa: reação dos apli-

cadores, dos submetidos aos exames, discrepâncias entre situações de exame e entre critérios 

de aplicadores.  

Depresbiteris (1989) evidencia, ainda, que, nos Estados Unidos, a Docimologia passou 

a ter seu lugar de destaque em 1931, quando a Carnegie Corporation pôs à disposição do Insti-

tuto Internacional de Educação do Teacher's College da Universidade da Colúmbia (Nova 

York) fundos necessários à realização de um inquérito subordinado ao tema "As concepções, 

os métodos, a técnica, e o alcance pedagógico e social dos exames e concursos”. Sendo que 

uma primeira conferência foi realizada em Eastbourne, reunindo diversas comissões nacionais 

(norte-americana, inglesa, escocesa, francesa, alemã, finlandesa e suíça).  

A essa conferência, de acordo com Depresbiteris (1989), seguiram-se duas outras, em 

Folkstone (em 1935) e em Dinard (em 1938), sendo que nesta última foi criada uma comissão 

permanente para o estudo das questões levantadas. Dentre as publicações mais importantes 

desse empreendimento, estão: "The examination of examinations"34 (Londres, 1935) e "La cor-

rection des épreuves écrites dans les examens - Enquête experimentale sur le baccalauréat" 

35(Paris, 1936) (DEPRESBITERIS, 1989). 

                                                 
33  Estudos docimológicos sobre a preparação de exames e concursos (DEPREBITERIS, 1989). 
34 O exame de exames (DEPREBITERIS, 1989). 
35 Correção de trabalhos escritos em exames - Pesquisa experimental sobre o bacharelado (DEPREBITERIS, 

1989). 
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Além de Horace Mann e J. M. Rice, citados por Depresbiteris (1989, 1995), Sousa S. 

(1995) e Saul (2010) destacam que, desde o início do século, tem-se, de modo sistematizado, a 

realização de estudos sobre avaliação da aprendizagem, voltados particularmente para a men-

suração de mudanças do comportamento humano. Com Robert Thorndike, os testes e medidas 

educacionais, o movimento prosperou nos Estados Unidos nas duas primeiras décadas deste 

século, resultando no desenvolvimento de testes padronizados para medir habilidades e aptidões 

dos/as alunos/as, resgatando o valor de mensurar as mudanças comportamentais. O que 

corrobora com Depresbiteris (1989, p. 7), quando esta afirma que “[...] durante as primeiras 

décadas do século XX, a maior parte da atividade que pode ser caracterizada como avaliação 

educacional formal estava associada à aplicação de testes, o que imprimia um caráter instru-

mental ao processo avaliativo”. 

De acordo com Depresbiteris (1989, 1995), Sousa S. (1995), Hoffmann (2009), Saul 

(2010) e Luckesi (2011, 2018), na década de 1930, nos Estados Unidos da América, a ideia de 

mensuração através de testes padronizados é ampliada, passando os estudos avaliativos do de-

sempenho dos/as alunos/as a incluir outros instrumentos. Entre estes estudos desenvolvidos, 

um que causou grande e duradouro impacto nos meios educacionais, foi o “Estudo dos Oito 

Anos”, planejado e conduzido por Ralph W. Tyler e Smith. Esse estudo incluía uma variedade 

de procedimentos avaliativos, como: testes, escalas de atitude, inventários, questionários, fichas 

de registros de comportamento (check lists) e outras medidas para colher evidências sobre o 

rendimento dos/as alunos/as em uma perspectiva longitudinal, em relação à consecução de ob-

jetivos curriculares, cuja concepção, de acordo com estes/as autores/as, reflete-se até hoje nos 

trabalhos desenvolvidos na área da avaliação. 

Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem somente começou a ser proposta, compre-

endida e divulgada a partir da década de 1930, quando Ralph Tyler (1902-1994) cunhou essa 

expressão para tratar do cuidado necessário que os/as educadores/as necessitam ter com a apren-

dizagem dos/as seus/suas alunos/as, visto que, nesse período, o mesmo estava preocupado com 

os altos índices de reprovação escolar presentes em seu país. Propondo, então, que se pensasse 

e se usasse uma prática pedagógica que fosse eficiente, estabeleceu, junto com Smith, “o ensino 

por objetivos”, “[...] o que significaria estabelecer, com clareza e precisão, o que o educando 

deveria aprender e, como consequência, o que o educador necessitava fazer para que o educando 

efetivamente aprendesse” (LUCKESI, 2011, p. 28). 

No entanto, para Depresbiteris (1989) e Saul (2010), “o ensino por objetivos”, ainda 

que inovador, na época, por atribuir importância aos objetivos na avaliação e por conter a ideia 
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de feedback para que se efetuassem melhorias, pecava por considerar a avaliação como ativi-

dade final de alcance de objetivos, sem vinculá-la a um processo contínuo e sistemático, rece-

bendo, assim, sérias críticas em função de ser uma noção simplista, inflexível e limitada, 

levando ao risco de relegar a um plano secundário aspectos importantes do processo ensino-

aprendizagem, ao dicotomizar a relação entre meios e fins. 

Sousa C. (1995) ressalta que, mesmo assim, a abordagem avaliativa de Tyler, gradu-

almente, sistematizou-se e ganhou projeção com a publicação, em 1949, do trabalho intitulado 

“Princípios básicos de currículo e ensino”. Sendo na direção concebida por Tyler que se desen-

volveram os estudos referentes à avaliação da aprendizagem, conduzidos, quase que exclusiva-

mente, por meio do desenvolvimento da teoria de currículo.  

No Brasil, antes mesmo da tradução (1974) e da extensiva divulgação da obra de Tyler, 

sua concepção de avaliação da aprendizagem começou a ser difundida entre os/as educadores/as 

através dos manuais de currículo, como os de Taba (1974)36, Ragan (1960)37 e Fleming 

(1963)38. Esses autores, ao descreverem e caracterizarem as etapas do planejamento curricular, 

indicam, dentre elas, a avaliação com o caráter de controle de seu desenvolvimento (SOUSA 

C., 1995). Isto porque, para Tyler (1949), 

 

o processo avaliativo consiste, basicamente, na determinação de quanto os objetivos 

educacionais estão sendo atingidos por programas curriculares e instrucionais. 

Todavia, como os objetivos educacionais expressam mudanças em seres humanos, 

isto é, os objetivos visados traduzem certas mudanças desejáveis nos padrões de 

comportamento do aluno, a avaliação é o processo destinado a verificar o grau em que 

essas mudanças comportamentais estão ocorrendo. (...) A avaliação deve julgar o 

comportamento dos alunos, pois o que se pretende em educação é justamente 

modificar tais comportamentos (TYLER, 1949, p. 105-6 apud SAUL, 2010, p. 28-29; 

DEPRESBITERIS, 1989, p. 7). 

 

Sobre essa concepção de avaliação da aprendizagem, Saul (2010) afirma que está 

integrada ao próprio modelo de currículo elaborado por Tyler, em que se assume, 

esencialmente, “[...] um caráter de controle do planejamento, analogamente ao que ocorre  no 

processo de produção industrial.” (SAUL, 2010, p. 29). E, Depresbiteris (1989), também ana-

lisando a ideia de elaboração e avaliação de currículos de Tyler, esclarece que, para este, avaliar 

                                                 
36 “Divulgado no Brasil em língua espanhola em 1974, sob o título ‘Elaboración del currículo’” (SOUSA, C., 

1995, p. 28). 
37 “Traduzido em 1964, do original Modern elementary curriculum (Currículo elementar moderno)” (SOUSA, 

C., 1995, p. 28). 
38 “Traduzido em 1970, do original Curriculun for today's boys and girls (Currículo para meninos e meninas de 

hoje)” (SOUSA, C., 1995, p. 28). 
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é estabelecer uma comparação entre os desempenhos e os objetivos previamente determinados. 

Assim, os objetivos, para serem definidos, têm como fonte o/a aluno/a, a sociedade e os/as 

especialistas e, como filtros, a Filosofia e a Psicologia de Educação.  

Segundo Vianna (1982a apud Depresbiteris, 1989), Tyler criou um modelo de avalia-

ção composto dos seguintes passos: (1) formulação e classificação dos objetivos, segundo ní-

veis de generalidade e especificidade; (2) definição de cada objetivo em termos comportamen-

tais; (3) identificação de situações que demonstrem os comportamentos estabelecidos nos ob-

jetivos; (4) seleção e experimentação de métodos e instrumentos adequados, ou construção de 

novos instrumentos para a coleta de informações sobre cada objetivo; (5) elaboração de critérios 

para a interpretação de resultados (VIANNA,1982a apud DEPRESBITERIS, 1989). 

Para construir os resultados desejados, Tyler propôs um sistema de ensino que, se-

gundo Luckesi (2018), seria o mais óbvio possível: (1) ensinar alguma coisa, (2) diagnosticar 

sua consecução, (3) caso a aprendizagem fosse satisfatória, seguir em frente, (4) caso fosse 

insatisfatório, proceder a reorientação, tendo em vista obter o resultado satisfatório.  

Os estudos de Depresbiteris (1989) e Saul (2010) mostram que outro estudioso da ava-

liação foi Robert F. Mager (1962), uma vez que este, assumindo as ideias cientificistas de Tyler, 

e apoiado na crença básica do valor da precisão para planejar o ensino, introduziu uma siste-

mática de especificação (operacionalização) dos objetivos educacionais, tendo como concepção 

que “Medir é um processo de determinar a extensão de uma característica pertencente a um 

objeto ou a uma pessoa. Avaliar é o ato de comparar uma medida com um padrão e de emitir 

um julgamento sobre essa comparação” (DEPRESBITERIS, 1989, p. 9). 

O conceito de Tyler, disseminado por Robert F. Mager (1962), foi igualmente enri-

quecido por Cronbach, que, em meados de 1963, foi o primeiro a vincular as atividades de 

avaliação ao processo de tomada de decisão (DEPRESBITERIS, 1989, p. 9). E, segundo Vianna 

(1982b apud Depresbiteris, 1989, p. 9), Cronbach indicou três objetivos para a avaliação: (a) 

determinar se os métodos de ensino e o material instrucional utilizados no desenvolvimento de 

um programa são realmente eficientes, com a finalidade básica de aperfeiçoar currículos; (b) 

identificar as necessidades dos alunos para possibilitar o planejamento da instrução e julgar o 

mérito dos estudantes, de modo que estes possam ser incentivados em seus sucessos e auxilia-

dos em suas deficiências; (c) julgar a eficiência do sistema de ensino e dos professores, de forma 

a subsidiar decisões de natureza administrativa.  

Na visão de Sousa S. (1995), a influência do pensamento norte-americano em relação 

à avaliação da aprendizagem prossegue no Brasil por intermédio de autores diversos. Entre os 
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que tratam a questão da avaliação da aprendizagem, destacam-se, ainda: Popham Bloom, Gron-

lund, Ebel39 e Ausubel. Em relação a James Popham (1969), também partidário e defensor das 

ideias de Mager, este discute, contra-argumentando, dez razões comumente utilizadas por aque-

les que reagem à proposição de objetivos educacionais precisos (SAUL, 2010), publicando, em 

parceria com Eva Baker, em 1971, um conjunto de cinco volumes centrados em planejamento 

de ensino e avaliação, apresentando quatro deles em forma de instrução programada, para au-

xiliar o professor  “[...] que sabe o que deseja alcançar, porém, está em busca da eficiência dos 

procedimentos na sala de aula” (SAUL, 2010, p. 32). 

O conjunto dessas obras trazia como ponto de partida a necessidade de definir objeti-

vos comportamentais, centralizados nas formas de planejar a sequência de ensino e avaliá-la, 

apresentando duas fases básicas: a “orientação da resposta” e a “prática da resposta”. Logo, 

“[…] Com as propostas de Mager, Popham e Baker, a tecnologia da avaliação é exacerbada e 

a necessidade de construir itens de testes apropriados e de testá-los é altamente valorizada” 

(SAUL, 2010, p. 32). 

Destaca-se, ainda, que, segundo Saul (2010), apesar de, no Brasil, a avaliação da 

aprendizagem ter trilhado o caminho da produção norte-americana, com uma defasagem de 

mais de uma década, essas ideias chegaram e floresceram no país antes mesmo da sua produção 

editorial, sendo que um dos motivos para essa transmissão se deu aos cursos que professores/as 

brasileiros/as fizeram nos Estados Unidos e dos acordos internacionais, em especial, a influên-

cia exercida pelo Programa de Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar – PA-

BAEE, na década de 1960.  

Dentre os/as autores/as brasileiros/as que seguiram a “escola” de Tyler, segundo Saul 

(2010), destacam-se, Dalila Sperb, autora do primeiro manual de currículo no Brasil, Marina 

Couto e Lady Tina Traldi, que resumiram as ideias de seu “inspirador”. Acrescentam-se, ainda, 

as publicações específicas sobre avaliação da aprendizagem, que se difundiram e ganharam 

projeção no ambiente acadêmico, como a obra de Victor H. Noll, Introduction to educational 

measurement, de195740, visando apresentar aos educadores um texto científico e prático para 

que pudessem mensurar as mudanças desejáveis de comportamento. 

Saul (2010) evidencia também a publicação de Ethel Bauzer Medeiros (1971), que 

dedicou a sua obra, “As provas objetivas técnicas de construção”, ao processo de elaboração de 

provas escolares como instrumentos de medida do rendimento do/a aluno/a. E, Benjamin 

                                                 
39  As contribuições deste teórico já foram mencionadas neste texto por Depresbiteris (1989, 1995).  
40 Traduzida e publicada no Brasil em 1965, sob o título “Introdução às medidas educacionais” (SAUL, 2010, p. 

33) 
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Bloom e colaboradores, que produziram, em 1971, o texto Handbook on formative and sum-

mative evaluation of student learning41, afirmando reunir neste, de acordo com a autora, as 

melhores técnicas de avaliação construídas sobre a taxionomia dos objetivos educacionais em 

geral e em cada uma das principais disciplinas e níveis de educação. Mas, que “[...] em essência, 

essas obras também não alteram a concepção positivista de avaliação expressa no modelo de 

Tyler” (SAUL, 2010, p. 33). 

Influenciando o pensamento positivista na avaliação da aprendizagem e impregnando 

o ambiente acadêmico brasileiro, tendo se projetado e difundido através destes/as autores/as, 

cujas obras foram adotadas nos cursos de formação de educadores/as e configuraram, inclusive, 

segundo Saul (2010), na bibliografia de vários concursos para o provimento de cargos na área 

educacional, extrapolando-se o âmbito acadêmico, subsidiando toda uma legislação sobre ava-

liação, tanto a nível federal como estadual, e traduzindo-se em leis, decretos e pareceres que 

orientaram as práticas de avaliação nas escolas.  

Depresbiteris (1989), ainda sobre Benjamim Bloom (1963), enfatiza que uma de suas 

principais ideias foi a de propor o domínio de uma taxonomia que permitisse um sistema coe-

rente de ensino e avaliação, que ganhou ampla divulgação ao defender a ideia de que cada vez 

mais é necessária uma educação contínua, durante toda a vida do indivíduo, necessitando, as-

sim, haver um descondicionamento da ideia de curva normal, pois se o/a professor/a é eficaz 

em sua instrução, a distribuição do rendimento dos/as alunos/as deve ser muito diferente da-

quela apresentada por uma curva normal, já que, para este, o domínio da aprendizagem é, teo-

ricamente, disponível para todos/as, se houver possibilidade de encontrar os meios de ajudar 

cada aluno/a.  

Predomina na proposta de Bloom (1963) a distinção bem marcada entre o processo de 

ensino-aprendizagem, que tem a intenção de preparar o/a aluno/a e o processo de avaliação 

final, tendo a intenção de verificar em que extensão este/a se desenvolveu da maneira esperada, 

assim, “Ambos, professor e aluno, devem ter alguma compreensão de quais são os critérios de 

rendimento e ambos devem ser capazes de assegurar evidência de progresso em direção a esses 

critérios [...]” (DEPRESBITERIS, 1989, p. 10), uma vez que, para este, os/as alunos/as devem 

sentir que estão sendo avaliados/as em termos de nível de desempenho e não em termos de uma 

curva normal ou de outro conjunto de padrões arbitrários e relativos.  

Depresbiteris (1989) também evidencia a relevância das contribuições de Glaser, que 

                                                 
41 Traduzido no Brasil (1983), sob o título “Manual de avaliação formativa e somativa do aprendizado escolar” 

(SAUL, 2010, p. 33). 
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estabeleceu as diferenças entre testes referentes à norma e de critério. A primeira tendo como 

finalidade de verificar o desempenho de um/a indivíduo/a com relação aos desempenhos de 

outros/as indivíduos/as, através de uma mesma estratégia de medida, e a segunda tendo como 

finalidade verificar o status de um/a indivíduo/a com relação a certos critérios ou desempenhos-

padrão. Para este, a abordagem referente à norma seria mais apropriada a sistemas de seleção e 

classificação de alunos, cuja finalidade é escolher os/as mais “aptos/as”. Já a segunda seria mais 

apropriada para a avaliação em sala de aula, uma vez que busca verificar o alcance dos objetivos 

pelos/as alunos/as, informando-os/as sobre possíveis ações de melhoria com relação a desem-

penhos falhos e estimulando-os/as em caso de sucesso. 

Depresbiteris (1989) também menciona que devemos a Vianna uma vasta produção de 

artigos de avaliação voltados para a seleção de alunos/as. Entre estes, destaca-se o livro "Testes 

em educação", publicado em 1982, que apresenta uma síntese de ideias sobre testes de rendi-

mento escolar, voltadas mais diretamente à norma. E, também evidencia a colaboração de Me-

deiros, que também se dedicou à avaliação como medida, por meio da publicação de seu livro 

"Provas objetivas: técnicas de construção", publicado em 1977. 

Ressalta-se que, além dos/as autores/as destacados/as por Desprebiteris (1989) e Sousa 

S. (1995), muitos/as outros/as autores/as brasileiros/as, no decorrer do processo histórico da 

educação no Brasil, vêm contribuindo com publicações de obras bases e com seus diversos 

olhares sobre o conceito de avaliação da aprendizagem. Entre estes/as, podemos citar a própria 

Depresbiteris (1989), que acredita que a avaliação é uma necessidade, tanto para o/a professor/a 

como para o/a aluno/a, uma vez que, na sua visão, a avaliação permite ao/a professor/a adquirir 

os elementos de conhecimentos que o/a torne capaz de situar, de modo mais correto e eficaz 

possível, a ação de estímulo e de guia ao aluno/a, permitindo verificar que aspectos este/a deve 

melhorar durante seu processo de aprendizagem, servindo de informação para a melhoria não 

só do produto final, mas do processo de formação, assim, compreende que se a avaliação falhar, 

não será possível, pelo/a professor/a, dispor de orientação sobre a relação entre o plano e os 

resultados obtidos, resultando no sentimento de frustração, na sensação de insegurança, na falta 

de direção precisa.  

Sousa C. (1995) enfatiza que o conceito de avaliação da aprendizagem tradicional-

mente tem como alvo o julgamento e a classificação do/a aluno/a que necessita ser redirecio-

nado/a para a escola, uma vez que a competência ou incompetência do/a aluno/a resulta, em 

última instância, da competência ou incompetência desta, não podendo, portanto, a avaliação 
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escolar restringir-se a um de seus elementos de forma isolada, pois a avaliação tem, na análise 

do desempenho do/a aluno/a, o sucesso ou fracasso do processo pedagógico.  

Sousa, S.  (1995, p. 143) considera que a função da avaliação tem como compromisso 

fundamental a melhoria do ensino e a garantia da aquisição de aprendizagens, cumprindo o 

papel de analisar e propor as revisões e os processos necessários para que os objetivos sejam 

atingidos, assim, o seu processo final culmina não na aprovação ou reprovação do/a aluno/a, 

mas em direcionamentos pedagógicos que possam tornar o ensino mais efetivo para este/a. Já 

que a avaliação, para esta, é uma prática pedagógica que atende às necessidades do/a aluno/a 

para indicar-lhe caminhos e refletir sua ação entre os/as alunos/as, cabendo ao/a professor/a 

educar e utilizar a avaliação para verificar se está educando da forma que pretendia e, se não 

está, o que se deve fazer para retomar sua trajetória. 

Sant’Anna (1995) defende que a avaliação é o termômetro que permite confirmar o 

estado em que se encontram os elementos envolvidos no contexto, revelando, se o conteúdo 

sistematizado e o domínio do saber do/a professor/a no intercâmbio com a experiência de vida, 

o saber até então construído e a capacidade de construir conhecimento do/a aluno/a, atingiram 

o nível pretendido por ambos. Considerando que “É útil saber, que avaliar é: 1) Ver se valerá a 

pena! 2) Ver se vale a pena! 3) Ver se valeu a pena! 4) Avaliar não é rotular alguma coisa e 

muito menos alguém! 5) Avaliar é atribuir um valor!”  (SANT’ANNA, 1995, p. 16).  

Em síntese, para esta, avaliar é conscientizar a ação educativa, sendo fundamentada 

em pressupostos como: É dinâmica: não é estática; É contínua: não é terminal; É integrada: não 

é isolada do ensino; É progressiva: não é estanque; É voltada para o/a aluno/a: não para os 

conteúdos; É abrangente: não restrita a alguns aspectos da personalidade do/a aluno/a; É coo-

perativa: não realizada somente por professores/as; É versátil: não se efetiva sempre da mesma 

forma (SANT’ANNA, 1995). 

Hadji (2001) expõe que a avaliação, no sentido estrito, é apenas uma auxiliar da ação 

pedagógica, significando, ao mesmo tempo, que ela não passa de um de seus componentes e 

que o importante para os/as professores/as avaliadores/as é ensinar, isto é, ajudar os/as alunos/as 

a progredirem em suas aprendizagens. Visto que, acredita que ainda que avaliar não seja medir, 

e que não haja, em última hipótese, avaliação se não qualitativa, é possível, com a condição de 

não cometer o erro que consiste em acreditar que basta observar o real para avaliar, buscar uma 

maior objetividade na consideração de dados quantificáveis.  
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Assim, embora a avaliação, sobretudo com intenção formativa, deva imperativamente 

tornar-se informativa, ela só existe com a condição de se pronunciar sobre a adequação da rea-

lidade às expectativas. Embora o essencial, para esta concepção de avaliação, seja integrar-se 

em um processo pedagógico, o ato de avaliação não deixa de permanecer autônomo e necessá-

rio, em sua autonomia, sendo “[...] caracterizada por sua preocupação constante (em situação 

de formação) de pôr esse ato a serviço do aluno que aprende, isto é, de integrá-lo em uma prática 

pedagógica no seio da qual, todavia, ele não se anule” (HADJI, 2001, p. 68 - 69). 

Perrenoud (2004), sob uma mesma perspectiva de Hadji (2001), ou seja, baseando-se 

em uma avaliação formativa, afirma que a avaliação formativa participa da construção de uma 

representação precisa não só dos conhecimentos do/a aluno/a, mas de seu modo de aprender, 

de sua relação com o saber, de seu projeto, de seus recursos. “É com essa condição que o pro-

fessor poderá dar uma resposta satisfatória à questão: o que fazer, hic et nunc, para ajudar esse 

aluno a aprender?” (PERRENOUD, 2004, p. 115). 

Pois, considera que avaliação formativa não tem nada a ver com a redação de um bo-

letim. Já que, primeiramente, perpassa por um conjunto de operações mentais que constroem e 

depois utilizam, uma representação aprimorada dos objetivos e dos processos de aprendizagem. 

Nesse sentido, “[...] essa representação é elaborada a partir de indícios observáveis e de um 

diálogo com os alunos, mas ela se afasta disso para interpretar os dados por meio de quadros 

teóricos e de métodos que estão ao alcance de qualquer um” (PERRENOUD, 2004, p. 119). 

Vasconcellos (2005, p. 22) defende que “[...] a avaliação pode ser um poderoso instru-

mento de mudança, colocando-se a serviço da autêntica aprendizagem e do desenvolvimento 

mais pleno do ser humano, pautada num projeto de libertação radical”. Pois, para este autor, 

por não haver uma forma “perfeita” de avaliação, há necessidade de alimentar-se uma atitude 

ao mesmo tempo de humildade e de ousadia, ou seja, não ter medo de fazer, não deixar de 

avaliar, de criar dispositivos avaliativos que favoreçam a efetiva aprendizagem, estar aberto à 

crítica e, ainda, ter em mente que qualquer prática de avaliação é sempre uma aproximação, o 

que demanda diálogo autêntico. Por isso, a importância da “[...] participação do professor no 

processo de mudança na condição de sujeito (e não de objeto), caminhando de uma prática 

imitativa (cultura da reprovação) ou reativa (mera aprovação) à práxis transformadora (en-

sino de qualidade democrática para todos)!” (VASCONCELLOS, 2005, p. 223, grifo do autor). 

Hoffmann (2009) ressalta que a avaliação é essencial à educação, sendo esta inerente 

e indissociável enquanto concebida como problematização, questionamento, reflexão sobre a 
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ação. Uma vez que acredita que “[...] um professor que não avalia constantemente a ação edu-

cativa, no sentido indagativo e investigativo do termo, instala sua docência em verdades abso-

lutas, pré-moldadas e terminais” (HOFFMANN, 2009, p. 15). Sendo premissa básica, para a 

autora, a postura de “questionamento" do/a professor/a, ou seja, reflexão permanente deste/a 

sobre sua realidade e acompanhamento do/a aluno/a na sua trajetória de construção do conhe-

cimento, possibilitando, assim, um processo interativo entre estes/as e seus/suas professores/as, 

aprendendo sobre si mesmos e sobre a realidade escolar no próprio ato da avaliação.  

Esta visão vem de encontro a uma avaliação com função classificatória e burocrática, 

que persegue, de acordo com a autora, um princípio claro de descontinuidade, de segmentação, 

de parcelarização do conhecimento. E, a favor de uma avaliação, em uma perspectiva constru-

tivista e libertadora, que deve encaminhar-se a um processo dialógico e cooperativo, já que, 

“[...] as relações de poder que se travam em nome dessa prática são reflexos de uma sociedade 

liberal e capitalista, que se nutre de exigências burocráticas para mascarar o seu verdadeiro 

descaso com a educação em todos os níveis” (HOFFMANN, 2009, p. 35-36). 

Afonso (2009, p. 9) afirma que “[...] as funções da avaliação têm que ser, [...], com-

preendidas no contexto de mudanças educacionais e das mudanças econômicas e políticas am-

plas.” Uma vez, que para o autor, a própria avaliação é uma atividade política mais ampla e que 

a própria escolha das modalidades e técnicas de avaliação dos/as alunos/as supõe e implica uma 

determinada orientação política. E, ainda, que “[...] nas escolas, enquanto contexto meso-polí-

tico, as decisões em torno dos processos avaliativos são também, com frequência, o resultado 

de jogos de poder e de processos de negociação” (AFONSO, 2009, p. 9). 

Saul (2010) defende que a avaliação “emancipatória”, caracterizada como um processo 

de descrição, análise e crítica de uma dada realidade visando transformá-la, está situada numa 

vertente político pedagógica, cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, libertador, vi-

sando provocar a crítica, de modo a libertar o/a sujeito/a de condicionamentos deterministas, a 

partir de uma avaliação comprometida com o futuro, com o que se pretende transformar, de 

autoconhecimento crítico, do concreto, do real, que possibilita a clarificação de alternativas 

para a revisão desse real, e na “aposta” do valor emancipador dessa abordagem para os/as agen-

tes que integram um programa educacional. Pois, “Acredita que esse processo pode permitir 

que o homem, através da consciência crítica, imprima uma direção às suas ações nos contextos 

em que se situa, de acordo com os valores que elege e com os quais se compromete no decurso 

de sua historicidade” (SAUL, 2010, p. 65-66). 
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Esteban (2013) acredita que avaliar, como tarefa docente, mobiliza “corações” e “men-

tes”, “afeto” e “razão”, “desejos” e “possibilidades”. Pois, é uma tarefa que dá identidade aos/as 

professores/as, normatiza sua ação, definindo etapas e procedimentos escolares, mediando re-

lações, determinando continuidades e rupturas, orientando a prática pedagógica.  

Gomes (2014) destaca que um dos elementos fundamentais da concepção de educação 

e escola é a avaliação, já que, em sua concepção, avaliar não significa “classificar” ou “senten-

ciar”, “aprovar” ou “reprovar”, mas, considera os “aspectos globais do processo” de avaliação, 

ou seja, ocorre tanto sobre as questões ligadas ao processo ensino-aprendizagem, quanto sobre 

as que se referem à intervenção do/a professor/a ao projeto curricular da escola, à organização 

do trabalho escolar, à função socializadora e cultural, à formação de identidades, dos valores, 

da ética, do seu projeto pedagógico. Logo, “[...] A avaliação constitui um dos núcleos vertebra-

dores do ensino-aprendizagem” (GOMES, 2014, p. 40, grifo da autora). 

E, por fim, Luckesi (2018) esclarece que “[...] O ato de avaliar, como qualquer outra 

prática investigativa, tem por objetivo exclusivamente revelar algo a respeito da realidade. No 

caso, revela cognitivamente a sua qualidade, cabendo ao gestor da ação, com base nessa reve-

lação, tomar decisões [...]” (LUCKESI, 2018, p. 23). Nesse caso, esclarece que, em algumas 

circunstâncias, os papéis de avaliador/a e de gestor/a de uma determinada ação serão desempe-

nhados/as pelo/a mesmo/a profissional, como no caso do/a professor/a, onde este/a exerce tanto 

o papel de gestor/a da atividade pedagógica como de avaliador/a dos seus resultados. Nesse 

caso, “[...] importa que o profissional, que esteja exercendo os dois papéis, consiga distinguir 

quando está agindo como avaliador e quando está agindo como gestor, evitando confusões tanto 

conceituais como práticas” (LUCKESI, 2018, p. 23). 

 

4.2 Breve trajetória da educação especial no Brasil  

A história da educação especial42 revela que, até o século XVIII, as noções a respeito 

da deficiência eram basicamente ligadas a misticismo e ocultismo, não havendo base científica 

para o desenvolvimento de noções realísticas, por isso, a falta de conhecimento, em muito con-

tribuiu para que a pessoa com deficiência fosse marginalizada e ignorada e em muitos casos e 

em algumas sociedades até mesmo eliminadas (SILVA, 1987; ARANHA, 1995; MAZZOTTA, 

2011; RIBEIRO, 2003; BEYER, 2013).  

                                                 
42Entende-se por educação especial, neste estudo, “[...] a modalidade de educação escolar oferecida preferencial-

mente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação” (Art. 58 da Lei no 9.394/1996 - LDB). 
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A existência de um consenso social pessimista, fundamentado essencialmente na ideia 

de que as pessoas com deficiência, em especial, as com deficiências físicas e intelectual43 mais 

graves, estariam em uma condição de “incapacitadas” e “inválidas”, especialmente, no início 

da produção mercantil no século XV, teria levado à completa omissão da sociedade em relação 

à organização de serviços para atender esta população neste período (MAZZOTTA, 2011; 

LIMA, 2006).  

A visão da “não-produtividade” também contribuiu negativamente neste processo, 

uma vez que, ao avaliar socialmente os indivíduos, fez com que a pessoa com deficiência fosse 

vista como àquela que onera a sociedade no que se refere ao seu sustento e manutenção (ARA-

NHA, 1995), o que a colocou sob o paradigma da segregação. 

Foi na Europa que os primeiros movimentos pelo atendimento a pessoa com deficiên-

cia, refletindo mudanças na atitude dos grupos sociais, se concretizaram em medidas educaci-

onais. E, ao expandir-se, foram “[...] primeiramente levadas para os Estados Unidos e Canadá 

e posteriormente para outros países, inclusive o Brasil” (MAZZOTA, 2011, p. 17). 

O marco histórico da educação especial em nosso país ocorreu no período final do 

século XIX, com a criação inspirada na experiência europeia do Instituto dos Meninos Cegos, 

em 1854 (hoje Instituto Benjamin Constant) e o Instituto dos Surdos-Mudos, em 1857 (hoje 

Instituto Nacional de Educação de Surdos, Ines) (MAZZOTTA, 2011; BUENO, 2011; 

JANNUZZI, 2012; PLETSCH, 2014). 

“Para os historiadores da educação a criação destas instituições pioneiras, pareceram 

atos inusitados, considerando-se o contexto da época.” (MENDES, 2010, p. 94). Pois, a educa-

ção popular, e, em especial, a das pessoas com deficiência, vinha de um longo período de omis-

são e estagnação, com medidas insuficientes, isoladas e paternalistas44.  

Para Aranha (1995), isto ocorreu devido ao modo de produção capitalista que conti-

nuava a se fortalecer no século XIX, mantendo o sistema de valores e de normas sociais. Tor-

nando-se necessária a estruturação de sistemas nacionais de ensino e de escolarização para to-

dos, com o objetivo de formar cidadãos produtivos e a mão-de-obra necessária para a produção. 

                                                 
43 Neste texto será utilizado o termo “deficiência intelectual” em substituição ao termo “deficiente mental”, em 

função das mudanças propostas pela American Association on Intellectual and Developmental Disabilites 

(AAIDD, 2010). Todavia, as nomenclaturas originalmente usadas nos documentos e nas citações diretas dos 

autores com os quais dialoga-se serão respeitadas. 
44 “Eco da herança colonial. O paternalismo teria sido reelaborado na forma de paternalismo estatal, com o go-

verno agindo como benfeitor, favorecendo uns de maneira arbitrária ou clientelista, ou respondendo a outros 

em função de pressões corporativas (em prejuízo do bem-estar da maioria)” (NEGRO, 2004, p. 20). 
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Assim, a atitude de responsabilidade pública pelas necessidades da pessoa com deficiência co-

meça a desenvolver-se, embora haja a existência da tendência de se manter a instituição fora do 

setor público, sob a iniciativa e sustentação do setor privado. 

Por isso, para Bueno (2011), o caráter assistencialista irá perpassar toda a história da 

educação especial em nosso país, porém, admite o fato de que, através de uma política de “fa-

vor”, foram criadas instituições que, pelo menos, ofereciam abrigo e proteção a essa parcela da 

população e cumpriam a função de auxílio àqueles/as que não possuíam condições pessoais 

para exercer sua cidadania. Sua crítica, no entanto, se baseia no fato de que a criação dessas 

primeiras instituições especializadas, que, na sua visão, ao contrário dos países europeus, onde 

ocorreu uma verdadeira proliferação no século XIX, não passou de umas poucas iniciativas 

isoladas, às quais abrangeram somente aquelas pessoas com deficiência mais graves. 

Vale ressaltar que, no início da história da educação especial no Brasil, foram identi-

ficadas duas vertentes de atendimento a pessoa com deficiência: a médico-pedagógica e psico-

pedagógica. A primeira estaria relacionada com o que Jannuzzi (2012) descreve como o “des-

pertar dos médicos” nesse campo educacional, recorrendo não somente aos conhecimentos mé-

dicos, por meio da anatomia, mas também da observação e a outros conhecimentos dessa área, 

influenciando as propostas educacionais à pessoa com deficiência por meio da educação supe-

rior, junto com o ensino militar.  

Esta influência ocorreu não só pela atuação direta dos médicos como também por car-

gos assumidos por estes, ou na função de diretores e/ou de professores de institutos ligados a 

educação dessa população. Também, desde o império outro serviço ligado ao campo médico 

foi o serviço de Higiene e Saúde Pública. Em especial, por meio da pregação da eugenia45 (BU-

ENO, 2011; JANNUZZI, 2012), onde a deficiência – é relacionada a problemas básicos de 

saúde, como sífilis, tuberculose, doenças venéreas e outras (JANNUZZI, 2012).  

Os médicos organizaram também as primeiras agremiações profissionais, facilitando 

a divulgação teórica, principalmente em relação à deficiência intelectual, como também leva-

ram os/as profissionais a refletirem para esta temática, funcionando como possível mecanismo 

de pressão na organização de serviços do Executivo, como os de educação, saúde e segurança 

                                                 
45“Criada no Século XIX, por Francis Galton, a eugenia é um conjunto de ideias e práticas relativas a um ‘me-

lhoramento da raça humana’ ou como foi definida por um de seus seguidores, ao ‘aprimoramento da raça hu-

mana’ por meio da seleção dos genitores tendo como base o estudo da hereditariedade. Essa proposição teve 

grande sucesso e, mesmo após seu questionamento como ciência, ainda se manteve por longo tempo como jus-

tificativa de práticas discriminatórias e racistas. No Brasil, ganhou vulto nas primeiras décadas do século XX, 

pois seus pressupostos forneciam uma explicação para a situação do país (que seria de um ‘atraso’) e, ao 

mesmo tempo, indicava o caminho para a superação dessa situação” (MACIEL, 1999, p. 121). 
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à essa parcela da população. Estes também perceberam a importância da pedagogia, criando 

instituições escolares ligadas a hospitais psiquiátricos, onde as crianças com deficiência inte-

lectual mais graves passaram, com esse serviço, a ter também orientação pedagógica, junto com 

atendimento clínico (JANNUZZI, 2012; PLESCH, 2014).  

Foram os médicos que também “[...] primeiro teorizaram sobre a segregação46 versus 

integração47 na prática social mais ampla” (JANNUZZI, 2012, p.33), por ocasião do IV Con-

gresso de Medicina e Cirurgia, ocorrido em 1900, onde o doutor Carlos Fernandes Eiras apre-

sentou um estudo sobre o assunto: “Da educação e tratamento médico-pedagógico dos idiotas”, 

que trata quase que exclusivamente de indivíduos com deficiência intelectual acentuada, mas, 

traz a preocupação pedagógica, como descreve o título do estudo. Assim, em síntese, a vertente 

médico-pedagógica esteve “[...] mais subordinada ao médico, não só na determinação do diag-

nóstico, mas também no âmbito das práticas escolares” (JANNUZZI, 1992, p. 59 apud MEN-

DES, 2010, p. 94). Esta concepção clínica da deficiência, de acordo com Pletsch (2014), conti-

nua impregnando a cultura e as práticas escolares. 

No que se refere a vertente psicopedagógica, segundo Jannuzzi (2012), o Brasil rece-

beu influências vindas principalmente da França, uma vez que os laboratórios de psicologia 

experimental, lá organizados nas primeiras décadas do século XX, a difusão das ideias de seus 

criadores, as pesquisas em psicologia genética e diferencial vão tomando corpo e penetrando 

entre pesquisadores brasileiros, principalmente através das obras de Alfred Binet (1857-1911), 

elaborador dos testes de inteligência (1905), tendo como colaborador Théodoro Simon (1871-

1961). Sendo que, em 1912, o professor Clemente Quaglio (1872-1948) realizou pesquisa em 

duas escolas públicas da capital de São Paulo, aplicando a escala métrica de inteligência de 

Binet e Simon, publicando os resultados em: “A solução do problema pedagógico-social da 

educação da infância anormal de inteligência, no Brasil, em 1913” (JANNUZZI, 2012, p. 44). 

Jannuzzi (2012) também afirma que a pesquisa de Quaglio na escola pública, preten-

dendo apontar nela alunos/as com algum tipo de deficiência intelectual pela aplicação da escala 

                                                 
46 Mendes (2006) ressalta que, apesar de algumas escassas experiências inovadoras desde o século XVI, o cui-

dado com as pessoas com deficiências foi meramente custodial, e a institucionalização em asilos e manicômios 

foi a principal resposta social para tratamento dos considerados ‘desviantes’. Sendo esta, uma fase de segrega-

ção, justificada pela crença de que a pessoa ‘diferente’ seria mais bem cuidada e protegida se confinada em 

ambiente separado, também para proteger a sociedade dos ‘anormais’. 
47 Para Bueno (2011), a integração tinha como pressuposto que o problema residia nas características das crian-

ças “excepcionais”, pois centrava toda a sua argumentação na perspectiva da detecção mais precisa dessas ca-

racterísticas no estabelecimento de critérios baseados nesta detecção para a incorporação, ou não, pelo ensino 

regular, expresso pela afirmação “sempre que suas condições pessoais permitirem”. 
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métrica de inteligência de Binet e Simon, representou uma “clivagem nova”, baseada nos cri-

térios de aproveitamento escolar, estabelecidos por Binet e Simon. Desta forma, seria a escola 

apontando os/as alunos/as que acreditavam ter alguma deficiência intelectual, uma vez que, já 

nessa época, vigorava a lei de isenção de matrícula em grupos escolares e escolas-modelo as 

crianças com alguma deficiência intelectual e aos que, por qualquer deficiência, acreditassem 

ser incapazes de receber educação.  

Logo, de acordo com Jannuzzi (2012), as crianças com deficiência mais graves já es-

tariam rejeitadas. A autora também ressalta que se apresenta também neste momento, a mani-

festação das dificuldades encontradas pelos/as educadores/as na separação de alunos/as que 

acreditavam ter alguma deficiência intelectual das demais crianças, assim como o questiona-

mento dos critérios avaliativos, uma vez que, em alguns casos, não encontravam meios de sair 

do empasse. Portanto, a busca de uma conceituação mais precisa para alunos/as com alguma 

deficiência intelectual levou a considerarem aquele/a sem tal deficiência, como sendo capaz de 

adaptar-se às condições de vida, que se traduzia por meio de comportamentos observáveis 

pelo/a professor/a e principalmente pelo/a psicólogo/a.  

Vale destacar que a defesa da educação de alunos/as com alguma deficiência nesse 

momento histórico, segundo Jannuzzi (2012), foi feita em virtude da economia dos cofres pú-

blicos48 e dos bolsos dos “particulares”, pois assim se evitariam manicômios, asilos e peniten-

ciárias, tendo em vista que estes seriam incorporadas ao trabalho e trariam benefícios, de acordo 

com o pensamento da época, também para os/as estudantes sem deficiência, já que o desenvol-

vimento de métodos e processos com os menos favorecidos agilizaria a educação daqueles/as 

que não demonstravam ter alguma deficiência.  

Havia, ainda, a justificativa que a educação deveria preparar a criança para a vida mo-

derna, seguindo sua aptidão para o trabalho, evitando assim, posteriormente, a perturbação da 

ordem e o aumento da criminalidade (JANNUZZI, 2012). Ficando evidente que estava “[...] 

presente no discurso e na prática de seleção a preocupação com a ordem, com um trabalho que 

torne [...] [os indivíduos com deficiência] capazes de produzir de acordo com o que socialmente 

é colocado como produtivo, isto é para produzir mercadorias, lucro” (JANNUZZI, 2012, p. 45, 

grifo da autora). 

                                                 
48Segundo Jannuzzi (2004), este processo estaria atrelado a “Economia da Educação ou Teoria do Capital Hu-

mano” que seria a expressão mais explícita de vincular a educação ao desenvolvimento econômico do país, tal 

como ele se manifestava. Ou seja, seria a procura de, pela educação, formar o/a aluno/a para os postos de traba-

lho existentes. Em síntese, a educação passa a ser vinculada diretamente ao setor produtivo. 
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Segundo Jannuzzi (2012), a atuação do psicólogo Italiano Ugo Pizzoli no Brasil, que, 

em 1914, foi diretor e catedrático da Escola Normal de Moderna, onde, sob sua orientação, é 

elaborada a Carteira Biográfica Escolar para cada criança, também chama a atenção no que diz 

respeito a sua contribuição para a vertente psicopedagógica. Este documento elaborado por Ugo 

Pizzoli, “[...] constava de nove páginas com fotografias anuais das crianças, seguidas de men-

surações diversas, observações antropológicas, fisíco-psicológicas, dados anamnésicos da fa-

mília e das crianças, esses obtidos pelo médico” (JANNUZZI, 2012, p. 47). Desta forma, pode 

compreender-se que a vertente psicopedagógica “[...] não independe do médico, mas enfatiza 

os princípios psicológicos” (JANNUZZI, 1992, p. 59 apud MENDES, 2010, p. 94). 

A partir de 1930, a sociedade civil começa a organizar-se em associações, a esfera 

governamental prossegue a desencadear algumas ações, criando escolas junto a hospitais e ao 

ensino regular, e outras entidades filantrópicas especializadas continuam sendo fundadas; há o 

surgimento de formas diferenciadas de atendimento em clínicas, institutos psicopedagógicos e 

centros de reabilitação, geralmente particulares, com alto nível de sofisticação técnica, a partir 

principalmente, de 1950 (BUENO, 2011; JANNUZZI, 2012). 

Entretanto, segundo Mazzotta (2011), as iniciativas oficiais de âmbito nacional ocor-

reram somente a partir de 1957, quando o Ministério de Educação começou a prestar assistência 

técnica-financeira às secretarias de educação e instituições especializadas, lançando as campa-

nhas voltadas para a educação de pessoas com deficiência, como a: Campanha de Educação do 

Surdo Brasileiro – CESB, em 1957 (Decreto n.º 42.728, de 03/12/57); Campanha Nacional de 

Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais - CNERDV no IBC, em 1958, passando a 

denominar-se, em 1960, de Campanha Nacional de Educação dos Cegos - CNEC (Decreto n.º 

44.236, de 31/05/60) e a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Men-

tais - CADEME (Decreto n.º 48.961, de 22/09/60) já nos anos de 1960.  

Jannuzzi (2012) expõe que, embora estas campanhas já tivessem recebido críticas, en-

fraquecendo, assim, suas atividades até serem extintas pelo governo federal, em 1963, ainda 

havia algumas organizações particulares que continuavam atuando. Acreditando, que seria uma 

forma conveniente de o governo baratear sua atuação, isto porque aceitava voluntariado e as 

verbas vindas de donativos nacionais e estrangeiros, ou mesmo de serviços prestados pelas pró-

prias campanhas, “[...] o que poderia amortecer os gastos públicos com o setor, sem que se 

pudesse afirmar completa ausência de seu envolvimento” (JANNUZZI, 2012, p. 77). 

Em 1961, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei 

n.º 4.024/61 colocou a educação da pessoa com deficiência como um título (X) e dois artigos 
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(88 e 89) destacados da educação de grau primário (Título VI). Assim, legalmente se afirma a 

peculiaridade dessa educação, que, na década de 1970, teve um órgão específico para regula-

mentar sua política educacional, o Conselho Federal de Educação (MENDES, 2010; MAZ-

ZOTTA, 2011; JANNUZZI, 2012).  

Para Mendes (2010), após a promulgação da LDB de 1961, começa a ser observado o 

crescimento das instituições privadas de cunho filantrópico. Isto, porque o fortalecimento, neste 

período, da iniciativa privada com instituições de natureza filantrópica sem fins lucrativos, se 

deu, primeiramente, devido a omissão do Estado que forçou uma mobilização comunitária para 

preencher a lacuna do sistema escolar brasileiro. Ao mesmo tempo que se percebe que estas 

instituições se tornaram parceiras do governo e foram financiadas com recursos provenientes 

da área de assistência social, o que permitiu exonerar a educação de sua responsabilidade, como 

evidencia Jannuzzi (2012). 

Esse período tem, no seu decorrer, o Golpe Militar de 31 de março de 1964, com as 

consequências de um governo militar ditatorial, no qual foram acentuadas às repressões à liber-

dade dos/as cidadãos/ãs e o processo de desnacionalização da economia, ou seja, a economia 

vai internacionalizando-se, perdendo a filiação a um determinado país, embora predomine a 

economia norte-americana, gerando uma geopolítica de interdependência, a concentração de 

renda, o êxodo rural, os problemas urbanos e o empobrecimento da população. Neste período 

ocorreu também um processo intenso de privatização do ensino, agora já sob a mentalidade 

empresarial. Passa desta forma, a predominar na educação comum sua importância para o de-

senvolvimento econômico, que repercutirá também na educação de alunos com deficiência a 

partir da década de 1970 (MENDES, 2010; JANNUZZI, 2012). 

Mendes (2010) relata que os historiadores fixam na década de setenta a “instituciona-

lização” da educação especial devido ao aumento no número de textos legislativos, da criação 

de associações e dos estabelecimentos de ensino, do financiamento estatal e do envolvimento 

das instâncias públicas na questão. Havendo, na década de setenta, a necessidade de definir as 

bases legais e técnico-administrativas para o desenvolvimento da educação especial no país.  

Em 1973, ainda durante a ditadura militar, é criado o Centro Nacional de Educação 

Especial (CENESP) e suas Diretrizes Básicas para a Ação. Nos anos oitenta, o CENESP foi 

renomeado para Secretaria de Educação Especial (SESPE), a qual foi fechada em 1990. Em 

1992, retomou suas atividades, no entanto voltou a ser chamada de Secretaria de Educação 



106 

 

 

 

Especial e foi extinta em 2011, quando suas ações passaram para uma diretoria dentro da Se-

cretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) (MEN-

DES, 2010; BUENO, 2011; PLETSCH, 2014). 

É importante ressaltar que o CENESP objetivava coordenar as ações políticas educa-

cionais específicas para pessoas com deficiência e foi um marco importante, pois deu início a 

ações mais sistematizadas dirigidas à melhoria e à expansão do atendimento educacional ofe-

recido para esses/as sujeitos/as em toda as secretarias estaduais de educação. Por outro lado, 

Plesch (2014) evidencia que “[…] a oferta de vagas era insuficiente e o atendimento continuava 

funcionando como um serviço paralelo à educação geral, segundo o qual os/as alunos/as que 

não se enquadravam no sistema regular permaneciam segregados, a maioria em instituições 

privadas.” (BRASIL, 1974 apud PLESCH, 2014, p. 4) e assim, “[…] Reforçando seu caráter 

asistencialista-filantrópico” (MENDES, 2010, p. 101). 

Com a implementação do CENESP e com uma forte influência norte-americana, por 

meio do assessoramento por técnicos da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID) e acordos realizados entre esta Agência e o Ministério da Educação 

(MEC), foi que o Brasil teve “[…] as primeiras iniciativas de formação de professores em Edu-

cação Especial, as quais foram realizadas no exterior, principalmente nos Estados Unidos.” 

(PLETSCH, 2014, p. 4). Nesse período, a autora, também expõe que a educação especial "[…] 

rompe com o modelo médico e adota o modelo educacional, absorvendo os conhecimentos da 

psicologia da aprendizagem, que deixavam de enfatizar a deficiência do indivíduo em favor das 

condições do meio e dos recursos usados para o desenvolvimento e a aprendizagem do sujeito” 

(GLAT; BLANCO, 2007 apud PLETSCH, 2014, p. 4, grifo das autoras). 

Vale ressaltar que, segundo Mendes (2010), a política educacional brasileira do início 

da década de mil novecentos e noventa foi marcada pelo discurso “esperançoso” decorrente dos 

direitos sociais conquistados na Constituição Federal de 1988. E, a partir da promulgação desta 

Constituição, iniciou-se uma onda de reforma no sistema educacional que, consequentemente, 

trouxe uma série de ações oficiais empreendidas sob a justificativa da necessidade de alcançar 

a “equidade”, traduzida pela universalização do acesso a todos/as à escola e à “qualidade do 

ensino”. Nesse sentido, a autora ressalta que, diante dos problemas de desempenho da educação 

nacional, o país vai sendo cada vez mais pressionado por agências multilaterais a adotar políti-

cas de “educação para todos/as” e de “educação inclusiva”. 
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E, esclarece que, a partir dessas vertentes, uma sociedade inclusiva passou a ser con-

siderada um processo fundamental para o desenvolvimento e a manutenção do Estado demo-

crático de direito e a educação inclusiva começou a se configurar como parte integrante e es-

sencial desse processo. Destaca, também, que no âmbito da educação especial se observava um 

contexto de revisão influenciado pelo criticismo relacionado aos serviços e às normas e políti-

cas, que foi alimentado pelas orientações internacionais em torno do princípio da educação 

inclusiva. Nesse sentido, as referências às necessidades educacionais especiais na LDB de 1996 

vieram tanto atualizar os dispositivos que a Constituição de 1988 dirigia aos indivíduos com 

deficiências, quanto priorizar a expansão de matrículas na rede pública regular (FERREIRA; 

NUNES, 1997 apud MENDES, 2010). 

A educação especial brasileira, no final da década de mil novecentos e noventa, passa 

a ser marcada pela sua inserção no contexto de reforma do sistema educacional e pelo caloroso 

debate sobre os princípios da inclusão escolar, envolvendo uma dicotomização do campo entre 

os/as adeptos/as da educação inclusiva e os/as adeptos/as de uma visão mais radical baseada na 

inclusão total. Este debate se acirrou ainda mais com a imposição de medidas políticas mais 

radicais e pouco consensuais (MENDES, 2006 apud MENDES, 2010). 

Os/as defensores/as da educação inclusiva justificam que todos/as os/as alunos/as de-

vem ser inseridos/as nas clases comuns das escolas comuns, sem descartar a necessidade de 

manutenção dos serviços de ensino especial substitutivos ao ensino comum. No entanto, os/as 

defensores/as da inclusão escolar total, adotam a forma mais radical, no sentido de estabelecer 

um tipo de política de inserção sem exceção, requisitando a participação do/a aluno/a em tempo 

integral na classe comum (MENDES, 2006). 

Para Prieto (2006), em contraposição ao modelo de integração escolar, o objetivo, na 

inclusão escolar, é a de tornar reconhecida e valorizada a diversidade como condição humana, 

favorecendo, desta forma, a aprendizagem. E, que a partir desta visão, as limitações das pessoas 

devem ser consideradas apenas como uma informação sobre elas que não pode ser desprezada 

na elaboração dos planejamentos de ensino. Assim, a ênfase deve recair sobre a identificação 

de suas possibilidades, culminando com a construção de alternativas para garantir condições 

favoráveis a sua autonomia escolar e social, tornando-as, assim, cidadãs de iguais direitos.  

No entanto, para Mantoan (2015), a inclusão questiona não somente as políticas e a 

organização da educação especial e da educação comum como também o próprio conceito de 
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integração. Uma vez que considera a inclusão como incompatível com a integração, pois de-

fende que a inclusão prevê a inserção escolar de forma radical, completa e sistemática, onde 

todos/as os/as alunos/as devem frequentar as salas de aula comum.  

Considera, ainda, a inclusão total como irrestrita e sendo uma oportunidade para re-

verter a situação da maioria das escolas brasileiras, às quais atribuem aos/às alunos/as deficiên-

cias que são do próprio ensino ministrado por elas, isto porque “[...] sempre se avalia o que o 

aluno aprendeu, o que ele não sabe, mas raramente se analisa ‘o que’ e ‘como’ a escola ensina 

de modo que os alunos não sejam penalizados pela repetência, pela evasão, pela discriminação 

— pela exclusão, enfim” (MANTOAN, 2015, p. 32-33). 

Cabe destacar que a concepção de educação inclusiva no cenário educacional global 

ganhou força com a promulgação da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), pois procla-

mou que “[...] escolas regulares que possuam [...] orientação inclusiva constituem os meios 

mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, cons-

truindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos” (UNESCO, 1994, p. 1). 

No caso do Brasil, após dois anos da proclamação da Declaração de Salamanca, foi 

aprovada a LDBN n.º 9.394/96, que preconiza, em seu Art. 4º, inciso III - “[...] atendimento 

educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e mo-

dalidades, preferencialmente, na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996). Igualmente, enfatiza 

a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, no Art. 208, no inciso III - atendi-

mento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente49 na rede 

regular de ensino (BRASIL, 1988, grifo nosso). 

A Política Nacional de Educação Especial (PNEE), publicada no ano de 1994, com a 

temática “Educação Especial um Direito assegurado”, já trazia uma expectativa de que, até o 

final do Século XX, o número de alunos/as atendidos/as crescesse pelo menos 25% (vinte cinco 

por cento), o que, naquele momento, ainda era considerado muito pouco, tendo em vista a de-

manda que se apresentava, estimada em torno de 10% (dez por cento) da população, dos quais, 

apenas cerca de 1% (um por cento) recebia atendimento educacional. Assim, a PNEE, naquele 

momento, deveria inspirar a elaboração de planos de ação que definissem responsabilidades 

                                                 
49 Segundo os textos da Constituição Federal de 1988 e da LDBEN Lei n.º 9.934/96, o termo “preferencial-

mente” se refere a possibilidade de o público-alvo da educação especial ser atendido em escolas e classes espe-

ciais mesmo que possua matrícula no ensino regular. De certo modo, entende-se que as orientações preconiza-

das nesses textos se mostram contrárias às orientações emanadas de legislações internacionais, tais como o 

texto da Declaração de Salamanca (1994). 
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dos órgãos públicos e das entidades não-governamentais, cujo êxito dependeria da soma de 

esforços e recursos das três esferas de Governo e da sociedade civil (BRASIL, 1994). 

É importante ressaltar que a PNEE de 1994 estava pautada na “Normalização”, ou seja, 

no princípio que representa a base filosófico-ideológica da integração. Assim, a integração es-

colar, naquele momento, era considerada pela PNEE como um processo gradual e dinâmico 

que poderia tomar distintas formas de acordo com as necessidades e habilidades dos/as alu-

nos/as. Sendo que a integração educativa-escolar referia-se “[...] ao processo de educar-ensinar, 

no mesmo grupo, a crianças com e sem necessidades educativas especiais50, durante uma parte 

ou na totalidade do tempo de permanência na escola” (BRASIL, 1994). 

No ano de 2008 foi lançado a PNEE na “Perspectiva da Educação Inclusiva”, com o 

intuito de "[...] acompanhar os avanços do conhecimento e das lutas sociais [da pessoa com 

deficiência], visando constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade 

para todos os alunos" (BRASIL, 2008). Isto porque foram reconhecidas, por esta Política, as 

dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino, uma vez que evidenciaram a necessidade de 

confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-las. A educação inclusiva 

assume, assim, espaço central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da es-

cola na superação da lógica da exclusão.  

No entanto, isto, essa superação, só é possível de ocorrer a partir dos referenciais para 

a construção de sistemas educacionais inclusivos, assim, a organização de escolas e classes 

especiais deve ser repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola para que 

todos/as os/as alunos/as tenham suas especificidades atendidas (BRASIL, 2008). 

A PNEE de 2008, diferentemente da PNEE de 1994, trouxe como concepção o movi-

mento mundial pela inclusão, considerando-a como uma ação política cultural, social e peda-

gógica, desencadeada em defesa do direito de todos/as os/as alunos/as de estarem juntos/as, 

aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. Nesse sentido, a educação in-

clusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, 

que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia 

de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão den-

tro e fora da escola (BRASIL, 2008). 

Ao contrário da PNEE 2008, a Política Nacional de Educação Especial: equitativa, 

inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, instituída pelo Decreto n.º 10.502, publicado no 

                                                 
50 Segundo a Declaração de Salamanca (1994), “o termo ‘necessidades educacionais especiais’ refere-se a todas 

aquelas crianças ou jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou 

dificuldades de aprendizagem.” 
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ano de 2020 pelo Governo Federal – mas suspenso devido as diversas notas de repúdio organi-

zadas por diferentes instâncias da sociedade, entre elas a comunidade científica, sob a justifica-

tiva que as leis brasileiras determinam que os sistemas educacionais devem oferecer, preferen-

cialmente, escolas inclusivas, mas, não exclusivamente – defendeu a manutenção e a criação de 

classes e escolas especiais e também de escolas e classes bilíngues de surdos, por entenderem 

que estas também são espaços inclusivos.  

O que, para Santos e Moreira (2021, p. 172), ao realizarem uma análise crítica do De-

creto, revela-se que este “[...] se constitui um retorno   a   um   conjunto   de   propostas   de   

natureza   segregacionistas   excludentes   que, historicamente, demarcam a educação especial 

no Brasil, ainda que revestida de novas configurações”. 

A partir dos excertos, também é necessário evidenciar que as ideias e intencionalidades 

veiculadas nos documentos dos organismos internacionais têm marcado presença no debate da 

área da educação e nas políticas de educação especial em uma perspectiva inclusiva no Brasil. 

Pois, segundo Garcia (2017), estas políticas estão em desenvolvimento no Brasil mediante a 

inserção escolar gradativa dos/as sujeitos/as na escolaridade obrigatória, produzida no con-

fronto estabelecido entre as necessidades do mercado e as demandas da classe trabalhadora, 

hegemonizado pelos interesses burgueses.  

A “inclusão educativa” entendida, segundo Carneiro (2013), como movimento social 

e planetário vem se desenhando ao longo das quatro décadas de forma não linear, e no contexto 

educacional vem tomando forma e desdobramentos em países europeus a partir da década de 

90. Pois, destaca-se que, anterior a essa década, a Itália, a Inglaterra, a França, os Estados Uni-

dos, os países Escandinavos e o Canadá experimentaram programas com foco inclusivo e que 

serviriam de referência para o desenvolvimento de outros sistemas educacionais, ampliando-se, 

assim, a presença de alunos/as com deficiências nas escolas regulares (CARNEIRO, 2013).  

No Quadro 9, demonstra-se algumas das decisões tomadas em conferências internaci-

onais sobre os direitos da Pessoa Com Deficiência (PCD) e os organismos responsáveis, que 

vêm influenciando a legislação a esse público no Brasil. 

 

Quadro 9- Legislação Internacional sobre os direitos à Inclusão da Pessoa Com Deficiência. 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL 
DATAS DE 

PUBLICAÇÃO 

ORGANISMO  

INTERNACIO-

NAL 

 Declaração dos Direitos de Pessoas com 

Deficiência Mental. 
20/12/1971 ONU 
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 Declaração dos Direitos da Pessoa Por-

tadora de Deficiência. 
09/12/1975 ONU 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL 
DATAS DE 

PUBLICAÇÃO 

ORGANISMO  

INTERNACIO-

NAL 

 Resolução n.º 37/52, aprova o Programa 

de Ação Mundial para as Pessoas Com 

Deficiência para execução durante o pe-

ríodo de 10 anos. 

03/12/1982 ONU 

 Convenção n.º 159 sobre a Reabilitação 

Profissional e Emprego de Pessoas Defi-

cientes. 

01/06/1983 
ONU 

 

 Resolução n.º 48, adoção de Regras Ge-

rais sobre a Igualdade de Oportunidades 

para Pessoas com Deficiência. 

20/12/1993 ONU 

 Conferência Mundial de Educação Espe-

cial, que resultou na Declaração de Sala-

manca sobre Princípios, Política e Prá-

tica em Educação Especial. 

 

07-10/06/1994 

 

ONU 

 03 de dezembro - Dia Internacional da 

Pessoa Com Deficiência. 
14/10/1992 ONU 

 Convenção Interamericana para a Elimi-

nação de Todas as Formas de Discrimi-

nação contra as Pessoas Portadoras de 

Deficiência. 

08/10/2001 ONU 

 Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência. 
13/12/2006 ONU 

Fonte: Dados da pesquisa realizada pela autora, 2020. 

 

Os documentos acima são de muita relevância e marcam o avanço histórico no que se 

refere à garantia de direitos da Pessoa Com Deficiência. Pois, infere-se que é a partir dos even-

tos, como as convenções, conferências e documentos internacionais, que as ações de escolari-

zação das pessoas com deficiência têm maior impacto no mundo, especialmente, com a Decla-

ração de Salamanca, proclamada durante a Conferência Mundial de Educação Especial pelos 

delegados representantes de 88 (oitenta e oito) governos, entre estes, o Brasil, e 25 (vinte e 

cinco) organizações internacionais. Durante a assembleia em Salamanca – Espanha, entre 07 a 

10/06/1994, reafirma-se o compromisso com a “Educação para Todos/as”, reconhecendo a ne-

cessidade e urgência do providenciamento de educação às crianças, jovens e adultos/as com 

necessidades educacionais especiais no sistema regular de ensino (BRASIL, 1994).  

Assim, ao longo do processo histórico da construção da legislação da Pessoa com De-

ficiência, em especial no que se refere ao direito à educação, os organismos internacionais vêm 

elaborando, instituindo e implementando tratados e pactuações que envolvem os processos de 
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escolarização desse público, não podendo deixar de considerar que estes buscam consolidar 

suas intencionalidades por meio da efetivação de políticas públicas nacionais e transnacionais. 

  

4.3 Avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial  

Tartuci et al. (2015) evidenciam que, ao legitimar a educação especial em âmbito na-

cional enquanto modalidade de ensino que perpassa por todos os níveis educacionais, além 

desta trazer determinadas prerrogativas para o sistema educativo, como a demanda de novos 

serviços, suscitam a reflexão sobre aspectos que surgem neste processo, com destaque a questão 

da avaliação dos/as alunos/as público-alvo da Educação Especial-PAEE. Isto porque, uma vez 

que a temática relacionada a avaliação, que já é complexa, “[...] torna-se ainda mais polêmica 

quando recai sobre a avaliação [destes/as].” (TARTUCI et al., 2015, p. 256).  

A avaliação da aprendizagem escolar de alunos/as PAEE inicialmente foi utilizada, de 

acordo com Mendes e D’Fonseca (2015), principalmente para identificar alunos/as que “fu-

giam” dos padrões escolares vigentes, e, em decorrência disso, eram excluídos/as e segrega-

dos/as em classes e escolas especiais. Isto porque, nas primeiras décadas do Século XX, a visão 

médica sobressaía-se em relação às demais, inclusive a educacional, sendo essa vertente dura-

mente criticada pela literatura da área, uma vez que não reconhece a singularidade dos/as alu-

nos/as e os/as coloca como únicos culpados/as do fracasso escolar, não admitindo que a insti-

tuição deve promover condições de ensino adequado a todos/as estes/as (MENDES; D’FON-

SECA, 2015).  

Corroborando com isso, Beyer (2013) também esclarece que, no paradigma clínico-

médico, a deficiência é enfocada como uma situação extremamente individualizada, a prática 

da avaliação é destacada pelos aspectos clínicos da deficiência, assim como a causa e as reper-

cussões da deficiência são estudadas considerando-se aspectos de anamnese ou da história clí-

nica do/a sujeito/a. As propostas de atendimento escolar são definidas por orientação terapêu-

tica e a escola indicada é a escola especial, preferencialmente uma escola com recursos na área 

terapêutica, com consequente enfraquecimento da ação pedagógica. 

Ferreira et al. (2015) esclarecem que, em oposição a esta concepção restritiva das pos-

sibilidades de aprendizagem do/a aluno/a, o “modelo social da deficiência” defende que o am-

biente deve mudar para incluir os/as estudantes/as PAEE, ou seja, deve-se identificar e eliminar 

as barreiras ambientais que impedem a realização do potencial destes/as, com o intuito de deixá-
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los/as em condições de igualdade, sendo necessárias, para isso, adaptações/adequações51 possí-

veis e necessárias à qualidade de sua aprendizagem em todos os aspectos pedagógicos, de in-

fraestrutura,52 no currículo e, inclusive, nos instrumentos avaliativos escolares. 

Uma vez que “[...] o processo de aprendizagem não se dá igualmente a todas as pes-

soas. A aprendizagem é uma faculdade humana criativa, individual, heterogênea e regulada pela 

própria pessoa que se encontra em estado de descobertas, reflexões, independentemente de sua 

possibilidade intelectual” (CARVALHO; BELTRÃO apud TARTUCI et al., 2015, p. 270). 

Além disso, deve-se também considerar que “[...] as limitações fazem parte das diferenças que 

cada um possui, e a capacidade de superá-las faz parte de seu processo de aprendizagem [...]” 

(TARTUCI et al., 2015, p. 270).  

Nesse sentido, para Beyer (2013): 

 

É injusto avaliar o desempenho de diferentes crianças com os mesmos critérios ou as 

mesmas medidas. Crianças que são únicas em suas características, e, ao mesmo 

tempo, diferentes entre si, não podem ser comparadas através de procedimentos esca-

lonados por uma média, que definem os alunos como bons, médios ou fracos (BE-

YER, 2013, p. 30) 

 

Significa dizer que, para o autor, numa escola inclusiva, a comparação entre os/as alu-

nos/as não é apoiada, e o princípio da individualização da avaliação é cuidadosamente prati-

cado, dando-se preferência a processos de avaliação que sirvam de retroalimentação do pro-

cesso ensino-aprendizagem, isto é, “[...] que informem se o aluno está conseguindo progredir 

em sua aprendizagem, quais metas tem atingido, quais não, enfim, qual a variabilidade positiva 

e as adversidades em seu aprender” (BEYER, 2013, p. 30-31).  

Tartuci et al. (2015) afirmam que uma dúvida frequente entre os/as iniciantes da edu-

cação especial é se uma criança com deficiência consegue aprender conteúdos básicos da esco-

larização, uma vez que, na prática pedagógica destes/as, o “[...] processo (mensuração) [seja] 

constante no sentido de desenvolver estratégia, avaliar se ocorreu ou não a aprendizagem, rein-

ventar formas de ensinar e novamente avaliar (quase intuitivamente) se ela ocorreu ou não” 

(TARTUCI et al., 2015, p. 271).  

                                                 
51 “Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 

desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiên-

cia possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos huma-

nos e liberdades fundamentais (BRASIL, 2009). 
52 “Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, na 

maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “desenho 

universal” não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessá-

rias (BRASIL, 2009). 
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Entende-se, em consonância com Mendes e D’Fonseca (2015), que o processo avalia-

tivo em si nunca deixou de ser considerado como fundamental para embasar decisões a serem 

tomadas, sendo o mesmo especialmente importante para identificar as necessidades dos/as alu-

nos/as e a elegibilidade dos/as mesmos/as aos serviços. Além disso, ao se considerar que “[...] 

um dos objetivos da escolarização consiste em prover a todos/as os/as estudantes habilidades e 

competências necessárias para melhorar tanto suas vidas quanto a vida de seus concidadãos, é 

imperativo se pensar na diversidade” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 28). 

Pois, a escola tem que levar em consideração que seus/suas alunos/as, sendo ou não 

PAEE, possuem diferentes habilidades, competências, assim como diferentes ritmos e estilos 

de aprendizagem. Por isso, “[...] garantir que todos atinjam excelência nos seus estudos se torna 

um grande desafio” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 28), especialmente na escola brasileira. 

Porque a inclusão escolar dos/as alunos/as PAEE no ensino comum no Brasil, segundo 

Mendes e D’Fonseca (2015), trouxe consigo novos desafios à comunidade escolar, entre estes, 

mais especificamente, as formas de avaliá-los/as diante de uma cultura de mensuração da apren-

dizagem classificatória e excludente, que define as competências e habilidades que devem ter, 

sem levar em consideração as especificidades e a individualidade de cada aluno/a. 

A própria Base Nacional Comum Curricular (BNCC) vigente, não traz no seu texto 

orientações sobre questões pedagógicas à educação especial, “[...] faz referência apenas à eli-

minação das barreiras arquitetônica e de comunicação, a BNCC desconsidera o fato que, histo-

ricamente, pessoas com deficiência sofrem discriminação e são vítimas de preconceitos e vio-

lências por comportamentos ou atitudes no ambiente escolar” (MERCADO; FUMES, 2021, p. 

9). Podendo, inclusive, ocorrer de forma velada no processo de avaliação da aprendizagem des-

tas. 

Jesus et al. (2015) ressaltam que o fato de a avaliação da aprendizagem ainda sofrer 

fortes influencias positivistas, que levam a escola à buscar um conhecimento mensurado e quan-

tificado, dificulta para que os aspectos qualitativos da apropriação do conhecimento sejam con-

siderados e reduz a avaliação à atribuição de notas e conceitos, o que “[...] produz, muitas vezes, 

a exclusão de vários estudantes do ato educativo, criando rótulos e estigmas naqueles que não 

conseguem se adequar a padrões tradicionais de aprendizagem e de avaliação” (JESUS et al., 

2015, p. 328) 

De maneira mais pontual, Hortins, Jordão e Ferreira (2015) trazem, como exemplo, a 

exclusão de alunos/as PAEE em momentos de avaliação externa, realizada em nível nacional, 

e afirmam que o desconhecimento e a dúvida em relação a participação destes na composição 
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da nota final do desempenho da escola trazem para o debate as possíveis práticas de “maquia-

gem” da realidade do desempenho dos/as alunos/as em geral e, particularmente, dos/as PAEE, 

contribuindo para comprometer o verdadeiro sentido da inclusão escolar, pois: 

 

Do ponto de vista da inclusão escolar, estes testes repercutem no lugar que os alunos 

com desempenho diferenciado ocupam na escola e na necessidade de esconder, ou 

camuflar, dados gerais da sua aprendizagem, de modo a não comprometer o desem-

penho da escola. O fato de viabilizar o acesso dos alunos às provas, mas identificar 

seu tipo de deficiência de modo a retirá-lo das estatísticas finais do desempenho, con-

tribui para exacerbar as práticas discriminatórias, comprometendo os processos de-

mocráticos de acesso e participação e sucesso de alunos (HORTINS; JORDÃO; FER-

REIRA, 2015, p. 320). 

 

Ressaltam, ainda, que estas práticas discriminatórias não se restringem apenas aos/as 

alunos/as PAEE, já que a avaliação em larga escala, assim como o estabelecimento de taxas de 

conclusão, de evasão, de repetência e os rankins entre alunos/as, escolas, redes, estados e países, 

tem um forte teor discriminatório por meio da exaltação e propaganda dos/as “talentosos/as”, 

dos/as “melhores”, dos/as “mais competentes”. Deste modo, compreendem que os meios (os 

índices, a prova, o teste, os instrumentos e a escala de medidas) se transformam em fins da 

educação, enfatizando-se que a concepção que se tem sobre a qualidade tem circundado apenas 

o desempenho do/a aluno/a, sem que sejam levadas em consideração as questões do contexto 

interno e externo à escola que estes/as vivenciam. Acrescentando-se, ainda, as condições mate-

riais destes/as.  

Em contraposição a esse modelo discriminatório de avaliação, Becker (2010, p. 3) de-

fende que “[...] a avaliação não é um fim em si mesmo, mas um instrumento que deve ser 

utilizado para corrigir rumos e pensar o futuro”, sendo crucial, para esta, “[...] assegurar que, 

juntamente com as informações que a avaliação fornece, sejam criados e utilizados instrumen-

tos que contribuam substancialmente para a solução dos sérios problemas sociais que afetam a 

população em idade escolar” (BECKER, 2010, p. 3). Esta, no entanto, “[...] não tem sido a 

tônica das avaliações em larga escala. Elas contribuem para ampliar as diferenças e os proble-

mas sociais entre países” (HORTINS; JORDÃO; FERREIRA, 2015, p. 320-321). 

Para Ferreira et al. (2015), enquanto a mensuração classifica e exclui, a avaliação pres-

supõe conhecer o que cada aluno/a aprendeu para incluí-lo/a no processo educacional, por meio 

da avalição qualitativa e processual que se compromete com a melhoria da aprendizagem e não 

serve para a retenção do/a aluno/a. Uma vez que, na visão destes, é indiscutível que, em escolas 

para todos/as que valorizam a diversidade, o conceito de avaliação é o que tem mais sentido 

pedagógico, pois se compromete com criar condições para superação de barreiras, criadas pela 
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forma como o currículo é planejado, apresentado, estudado e avaliado, e não somente com a 

aprendizagem intelectual de base psicológica, – vertente médico-psicopedagógica da educação. 

Hora, Almeida e Cafeseiro (2015), ao fazerem uma análise crítica sobre o processo de 

mensuração, classificação e exclusão e a complexidade nas avaliações do sistema, indicam que 

esta problemática “[...] está no fato de sua essência indicar seus resultados que funcionam como 

reguladores e indicadores do processo educacional, visto que os próprios mecanismos utilizados 

na construção curricular já delimitam como e até onde o professor e aluno podem e devem 

atuar” (HORA; ALMEIDA; CAFESEIRO, 2015, p. 242). 

Em contraposição a essa perspectiva de avaliação, Hortins, Jordão e Ferreira (2015) 

defendem que as avaliações de abordagem formativa possibilitam ao/a professor/a acompanhar 

ganhos, sucessos, percursos e diferentes trajetórias utilizadas pelos alunos/as na apropriação do 

conhecimento. Pois, “[...] permite ao docente perceber as necessidades e interesses dos estu-

dantes, levando-o a desenvolver e a reconstruir o processo de ensino-aprendizagem a partir de 

um procedimento investigativo” (HORTINS; JORDÃO; FERREIRA, 2015, p. 320). 

A LDB n.º 9.394/96 orienta que a verificação do rendimento escolar observará, entre 

outros critérios, “[...] uma avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com pre-

valência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período 

sobre os de eventuais provas finais [...]” (BRASIL, 1996, art. 24, inciso V, alínea “a”).  

O Capítulo V, que versa sobre a educação especial, no art. 59, inciso III, desta mesma 

Lei, afirma que os sistemas de ensino assegurarão aos/as educandos/as com deficiência, trans-

tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, terminalidade especí-

fica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino funda-

mental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 

escolar para os superdotados (BRASIL, 1996).  O que, para Galvão e Miranda (2015), significa 

que: 

 

[...] para a população do PAEE, a avaliação final aparece também como uma forma 

de classificar os alunos por “nível” de conhecimento, com recomendações para as 

situações extremas, podendo acelerar o processo educacional, para quem tem mais 

conhecimento, ou excluir o aluno da escola, se o seu nível de conhecimento não é 

satisfatório, determinando a avaliação do rendimento o tempo de permanência dos 

alunos na Educação Básica. Para tanto existe uma certificação oficial que garante a 

Terminalidade do processo educacional (GALVÃO; MIRANDA, 2015, p. 215). 

 

Nesse sentido, para as autoras, a aprovação e a certificação por terminalidade especí-

fica não faz sentido, quando se entende que a aprendizagem é diferenciada de aluno/a para 
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aluno/a, constituindo-se em um processo que não pode obedecer a uma terminalidade prefixada 

com base na condição intelectual de alguns/as. Uma vez que entendem que a terminalidade 

marca uma impossibilidade, e é contraditória, no sentido de que o ser humano aprende e se 

desenvolve de forma contínua e ao longo de toda sua existência, por isso, os processos avalia-

tivos precisam contemplar esta continuidade (GALVÃO; MIRANDA, 2015). 

Lima (2010) defende que o uso do recurso da terminalidade específica deve ser am-

plamente debatido, pois apresenta riscos desfavoráveis de se abreviar o percurso de escolariza-

ção dos/as alunos/as PAEE que não atingem o nível exigido para a conclusão do ensino funda-

mental, podendo, assim, configurar-se como mecanismos de exclusão destes/as que consegui-

ram ingressar na escola comum (LIMA, 2010 apud MENDES; D’FONSECA, 2015).  

A averiguação da aprendizagem dos/as alunos/as PAEE e orientações oficiais ao Aten-

dimento Educacional Especializado – AEE estão contidas na Nota Técnica – SEESP/GAB n.º 

9/2010, relacionada a organização de Centros de Atendimento Educacional Especializado – 

CAEE’s, e orienta que a avaliação do AEE deve envolver “Relatório da avaliação do desenvol-

vimento dos alunos nas atividades do AEE, do acompanhamento do processo de escolarização 

dos alunos nas classes comuns e da interface com os professores das escolas de ensino regular.” 

(BRASIL, 2010, p. 8) 

No caso do processo de avaliação da aprendizagem, ou do avanço do/a aluno/a no 

percurso de sua escolarização, apesar desta Nota Técnica fazer referências à classe comum, 

para Mendes e D’Fonseca (2010), parece se referenciar mais ao AEE, que ocorre nas Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM’s), como já faz a LDBEN (1996), uma vez que não há: 

 

“[...] orientações, sobre a participação dos estudantes do público-alvo da Educação 

Especial em provas, sobre necessidades e possibilidades de adequações nos processos 

avaliativos, nos critérios de atribuição de conceitos/promoção/retenção, ou orienta-

ções para a participação nas várias avaliações de larga escala dos sistemas educacio-

nais (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 44). 

 

Para essas autoras, ainda que a lógica da falta dessas orientações específicas sobre o 

processo de avaliação da aprendizagem dos/as alunos/as PAEE possa ser atribuída a responsa-

bilidade do ensino comum, que, em tese, deve fazer isso para todos/as os/as alunos/as, destacam 

que os/as alunos/as PAEE recém ingressam na escola comum e que os/as professores/as não 

sabem como lidar com eles. Assim “[...] a inclusão escolar não pressupõe o divórcio entre os 

serviços de Educação Especial e o ensino comum, mas sim a integração e a responsabilidade 

pelo ensino desses alunos devem se transformar numa missão que deve ser compartilhada, não 

entendida como uma divisão de tarefas” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 44). 
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Tannús-Valadão (2010), ao analisar documentos oficiais brasileiros, a exemplo, os Pa-

râmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) e a LDBEN, revela que, nestes, não há normas claras 

sobre como deve ser realizada a avaliação da aprendizagem e nem embasamento sobre como 

devem ser as tomadas de decisão relacionadas à educação de alunos/as PAEE. E, acrescenta 

que “[...] além da indefinição em relação ao processo de avaliação, tanto a legislação educaci-

onal quanto os documentos normativos do Ministério da Educação são completamente omissos, 

sobre como deve ser realizado o planejamento educacional [individualizado de alunos/as 

PAEE]” (TANNÚS-VALADÃO, 2010, p. 27), prejudicando a sua aprendizagem e a continui-

dade de seus estudos, como mostram os dados do censo escolar.   

Tomando como referência os Dados do Censo Escolar de 2020, em relação ao número 

de matrículas de alunos/as da educação especial, nível e modalidade de ensino (incluindo esco-

las especiais, classes especiais e classes comuns), em comparação com os Dados do Censo 

Escolar de 2013, mostra-se um aumento significativo de matrículas na educação brasileira de 

alunos/as PAEE nos últimos 5 (cinco) anos, como mostra a Tabela 6. 

No entanto, apesar deste aumento até o ano de 2020, evidencia-se o que Mendes e 

D’Fonseca (2015) já revelavam com os Dados do Censo Escolar referente a matrícula de alu-

nos/as PAEE no ano de 2013 que: 

 

[...] parecem evidenciar, por um lado, que os alunos público-alvo da Educação Espe-

cial que têm acesso à escola pouco avançam no percurso da escolarização. Por outro 

lado, as orientações oficiais da política educacional sobre como deve ser a avaliação 

desses alunos na escola comum são vagas, de modo que não se sabe ainda se e como 

esses alunos têm sido avaliados, que critérios têm sido a participação desses alunos 

nas avaliações em larga escala (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 45). 

 

Isto porque, tanto nos dados de 2013 em comparação aos anos anteriores, descritos na 

pesquisa de Mendes e D’Fonseca (2015), quanto nos dados de 2020, em comparação aos dados 

de 2013, evidenciadas na Tabela 6, há uma alta proporção de matrícula de estudantes PAEE no 

ensino fundamental (521,347), principalmente nos anos iniciais (342.899), mas que, em relação 

às matriculas do ensino médio (14.865), há um quantitativo muito inferior de matrículas. 

 

Tabela 3- Comparação de número de matrículas de alunos/as da educação especial referente aos anos de 2013 e 

2020 em relação aos dados do ensino fundamental e médio (escolas especiais, classes especiais e classes comuns). 

NÍVEIS E MODALIDADE DE 

ENSINO 

TOTAL DE 

MATRÍCULAS 

2013 

TOTAL DE 

MATRÍCULAS 

2020 

Ensino fundamental – anos iniciais 342.899 435.355 

Ensino fundamental – anos finais 178.448 360.732 
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Ensino médio 43.885 135.160 

Total: 659.162 1.097.455 

Fonte: BRASIL, 2013 e 2020. 

 

Concordando-se com Mendes e D’Fonseca (2015) quando, para estas, os dados do 

Censo Escolar referente a matrículas de alunos/as PAEE parecem evidenciar, por um lado, que 

os/as que têm acesso à escola pouco avançam no percurso da escolarização e, por outro lado, 

no que se refere às orientações oficiais da política educacional sobre como deve ser realizada a 

avaliação de alunos/as PAEE, são vagas na escola comum, de modo que “[...] não se sabe ainda 

se e como esses alunos têm sido avaliados, que critérios têm sido utilizados para definir promo-

ções ou retenções [...]” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 45). 

Podendo-se inferir, também a partir destes Dados do Censo Escolar, que os/as alu-

nos/as PAEE não estão conseguindo avançar para o Ensino Médio, ou seja, não estão conse-

guindo finalizar a educação básica e, consequentemente, sendo poucos os/as alunos/as PAEE 

que conseguem avançar em seus estudos até o ensino superior, seja em instituições públicas ou 

privadas. Nesse sentido, para Perrenoud (2004), a reprovação tem uma eficácia muito limitada 

e se mostra não somente inútil, mas injusta. Porque, para ele, não é uma resposta eficaz e justa 

às dificuldades de aprendizagem. 

Essa exclusão vem de encontro à concepção de avaliação da aprendizagem na educa-

ção especial, em uma perspectiva inclusiva, uma vez, que esta é entendida para além da classi-

ficação estigmatizada em torno das exceções na aprendizagem, ou seja, o que sabe mais, o que 

sabe menos (GALVÃO; MIRANDA, 2015). Assim, levando em consideração a concepção de 

inclusão, que, em tese, se constitui na realidade escolar brasileira, “[...] discutir sobre as práticas 

avaliativas neste espaço de ensino e aprendizagem significa provocar um movimento de busca 

por novas formas de pensar e ressignificar esses processos, considerando o ambiente escolar 

como reflexo da diversidade humana” (SILVA; MARTINS; ARAÚJO, 2015, p. 117).  

No entanto, segundo Ferreira et al. (2015), em geral, as atividades avaliativas são rea-

lizadas por meio da aplicação sistemática de provas escritas, assumindo um caráter reducionista 

do processo de aprendizagem, que é muito mais amplo e complexo do que pode ser medido 

com um conjunto de questões objetivas ou com perguntas abertas. Isto porque “[...] como, em 

geral, as provas são elaboradas e corrigidas exclusivamente pela professora [pelo professor], a 

nota ou o conceito definido neste tipo de avaliação passa necessariamente pelo crivo subjetivo 

da mesma [do mesmo] e influencia a avaliação de cada estudante” (FERREIRA et al, 2015, p. 

136). O que chama a atenção para a utilização desse sistema rígido de avaliação que: 
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[...] poderia funcionar no passado quando as escolas não eram para todos/as, mas para 

filhos e filhas das classes privilegiadas. No presente, contudo, com um sistema edu-

cacional que assume a diversidade humana como um princípio orientador das práticas 

pedagógicas, constituído por histórias de vida, conhecimentos e experiências extre-

mamente distintas por parte da população estudantil, a avaliação tradicional pode con-

figurar-se como um meio eficaz de exclusão de alguns grupos sociais, dentre os quais, 

citamos os estudantes com [Necessidades Especiais] NE, os afrodescendentes, as me-

ninas grávidas, as crianças pobres etc. (FERREIRA et al, 2015, p. 136, grifo dos au-

tores). 

 

Por isso, para estes, as práticas avaliativas da aprendizagem à alunos/as PAEE reque-

rem um planejamento cuidadoso, resultado da parceria entre os/as professores/as da sala de aula 

comum e os/as das SRM’s, mesmo quando estes/as alunos/as estiverem ou não no AEE. Além 

disto, ressaltam que a avaliação tradicional e unilateral, na qual somente o/a professor/a tem 

poder, não responde mais às demandas de uma escola para todos/as, ou seja, uma escola para 

todos/as é aquela dentro da qual cada aluno/a tem um valor que deve ser reconhecido pela co-

munidade escolar, independente de sua origem, condição social, habilidades e necessidades, 

cor, raça, gênero, etc. Sendo minimamente ideal na perspectiva da educação especial inclusiva, 

“[...] uma escola onde a comunidade reconhece e valoriza a diversidade humana e respeita as 

diferenças individuais com relação a estilos de aprendizagem.” (FERREIRA et al, 2015, p. 140) 

Como defende a PNEE (2008) ao considerar a avaliação pedagógica como sendo um 

processo dinâmico que considera tanto o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvi-

mento do/a aluno/a, quanto às possibilidades de aprendizagem futura. Além de ser uma ação 

pedagógica processual e formativa que analisa o desempenho do/a aluno/a em relação ao seu 

progresso individual, prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as in-

tervenções pedagógicas do/a professor/a ao criar estratégias que considerem as necessidades e 

especificidades de alunos/as PAEE, que, por exemplo, podem demandar ampliação do tempo 

para a realização dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos em Braille, de informática 

ou de tecnologia assistiva como uma prática cotidiana (BRASIL, 2008). 

Tartuci et al. (2015) consideram que é necessário que a avaliação do processo educa-

cional em educação especial seja feita de forma diferenciada, sendo utilizada para acompanhar 

o desenvolvimento do/a aluno/a e garantir uma alta expectativa em relação a aprendizagem 

deste/a, condição que indica uma visão de avaliação prospectiva, ou seja, com foco nas possi-

bilidades de aprendizagem. Isto, porque, para estes, “[...] o fato é que, várias vezes, a aprendi-

zagem das crianças, PAEE, é mais lenta, e que o tempo se torna nesse contexto um elemento 
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relativo, uma vez que ele deve ser flexibilizado, da mesma maneira, os conteúdos e as formas 

de ensinar” (TARTUCI et al., 2015, p. 271-272). 

Além disto, defendem que a avaliação do/a aluno/a PAEE precisa ser realizada com 

base em suas potencialidades e de acordo com os conhecimentos adquiridos ao longo das aulas, 

uma vez que, para estes, além de conhecer as competências básicas do/a aluno/a, o/a profes-

sor/a, tanto da SRM’s quanto os da sala comum, precisam conhecer quais as formas de avalia-

ção mais apropriada para cada área do conhecimento, sendo “[...] importante que eles trabalhem 

coletivamente e em parceria” (TARTUCI et al., p. 272). 

Acrescenta-se que a escolha dos instrumentos de avaliação deve ser adequada às ca-

racterísticas de cada aluno/a PAEE, com observância das suas possibilidades para provocarem 

expressões ou respostas. Pois, cada manifestação na aprendizagem destes resulta das suas con-

figurações subjetivas. Assim, “[...] não há como formatar um modelo único de avaliação, pois 

sentidos subjetivos não são estandardizados e universais” (ANACHE et al., 2015, p. 288).  

Isto porque, considerando-se que a avaliação de alunos PAEE assume maior relevância 

por se tratar de uma maior complexidade, “[...] as simples escolhas aparentemente técnicas em 

torno dos instrumentos e procedimentos determinam a concepção de deficiências que norteia o 

trabalho do avaliador e seu uso pode ampliar ou reduzir as possibilidades de aprendizagem 

desses alunos” (HORTINS; JORDÃO; FERREIRA, 2015, p. 308).  

Vasconcellos (2005) entende que os instrumentos avaliativos não são neutros, embora 

reconheça que estes têm uma autonomia relativa. Por isso, para este:  

 

É claro que o como avaliar, a qualidade do instrumento também é importante, pois a 

própria transformação da postura do professor pode ficar comprometida se ele se pren-

der a instrumentos/formas de avaliar tradicionais (estando em processo de mudança, 

precisará de um bom instrumento que lhe ajude a perceber como está indo em seu 

intento). Ocorre que este como está ligado à concepção (arraigada) de educação que 

o professor/escola tem. Se não mudarem as finalidades, de nada adiantará sofisticar o 

instrumento. São, portanto, desafios que se imbricam: a mudança de postura em rela-

ção às finalidades (da educação e da avaliação e a busca de mediações adequadas (de 

ensinar e de avaliar) (VASCONCELLOS, 2005, p. 124). 

 

Assim, para este, o objetivo dos instrumentos de avaliação é levantar dados da reali-

dade, dos quais se dará o julgamento e os encaminhamentos necessários, obtendo-se dados re-

levantes, essenciais, fidedignos e atualizados referentes a aprendizagem dos/as estudantes.  

Gomes (2014), Sant’Anna (1995) e Depresbiteris (1989) evidenciam alguns instru-

mentos avaliativos que podem ser utilizados para interpretar a realidade do desenvolvimento da 
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aprendizagem, como: observação, entrevistas, autoavaliação, discussões, pré-teste, testes, pro-

vas e trabalhos, portfólios, relatórios, planos de ação e conselho de classe. 

Para Luckesi (2011), é importante ter-se em mente que “[...] todos os instrumentos de 

coleta de dados para a avaliação da aprendizagem são úteis, desde de que sejam adequados aos 

objetivos da avaliação, isto é adequado às necessidades e ao objeto da ação avaliativa e elabo-

rado segundo as regras da metodologia cientifica” (LUCKESI, 2011, p. 297). Assim, para este, 

os instrumentos poderão variar, importando apenas que todos sejam adequados às finalidades 

para as quais são utilizados, não sendo estes recursos ameaças contra os/as alunos/as e/ou para 

controles disciplinares sobre eles/as, mas sim recursos úteis para a coleta de dados adequados 

para o diagnóstico da aprendizagem.  

Hoffmann (2009) argumenta “[...] que uma prática libertadora da avaliação não exige 

obrigatoriamente uma revolução de métodos e técnicas, mas uma compreensão diferenciada do 

seu significado, uma consciência crítica de nossas ações” (HOFFMANN, 2009, p. 94). 

Além dos instrumentos, os critérios avaliativos também influenciam na avaliação da 

aprendizagem dos/as alunos/as, sejam eles/as PAEE ou não. Uma vez, que “[...] os critérios de 

avaliação são geralmente estabelecidos pelo sistema ou subsistema, embora o mais comum é 

que cada escola, através de seu regimento, registre os critérios ou normas a serem observados 

pelos responsáveis das diferentes disciplinas curriculares” (GOMES, 2014, p. 79). 

Gomes (2014) argumenta que é fundamental que o/a professor/a conheça os critérios 

adotados pela instituição em seu conjunto, bem como os princípios que norteiam o planeja-

mento e o currículo de forma global. Isto porque acredita que os critérios são indicadores que 

determinam a maneira como se realizará a supervisão das atividades educacionais. Considera, 

ainda, o “[...] critério como o conjunto de aspectos que servem de norma para avaliações. Os 

critérios poderão ser expressos por quantidade, qualidade, tempo” (GOMES, 2014, p. 80) e 

outros. 

Assim, discutir sobre a avaliação da aprendizagem na educação especial “[...] significa 

provocar um movimento de busca por novas formas de pensar e ressignificar esses processos, 

considerando o ambiente escolar como reflexo da diversidade humana” (SILVA; MARTINS; 

ARAÚJO, 2015, p. 117). Revelando que a “[...] A temática da Avaliação no campo da Educação 

se insere entre os desafios, com as quais o educador, na atualidade, precisa conviver ao concre-

tizar o fazer e o saber pedagógico” (GALVÃO; MIRANDA, 2015, p. 215). 
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5. AVALIAÇÃO DA APRENIZAGEM DO/A ALUNO/A PÚBLICO-ALVO DA EDUCA-

ÇÃO ESPECIAL NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍ-

PIO DE BREVES-PA 

Esta seção aborda a avaliação da aprendizagem do/a aluno/a público-alvo da educação 

especial (PAEE) nos anos iniciais do ensino fundamental, no município de Breves-PA. Está 

composta por uma breve descrição do contexto histórico da educação especial no município, de 

1985 a 2021, seguida da apresentação da análise dos significados das respostas dos/as profissi-

onais que atuam na educação especial, participantes da pesquisa, sobre a avaliação da aprendi-

zagem do/a aluno/a PAEE no município de Breves, à luz da Teoria Histórico-Cultural, em con-

junto com o corpus de documentos que norteiam a avaliação da aprendizagem nos anos iniciais 

do ensino fundamental de escolas da Rede Pública Municipal de Ensino de Breves.  

E, como contribuição à práxis avaliativa dos/as profissionais que atuam na educação 

escolar, ao final, aponta-se algumas implicações da teoria-histórico cultural à avaliação da 

aprendizagem de alunos/as PAEE. 

 

5.1 Contexto histórico da educação especial no município de Breves  

As pesquisas de Lobato (2015, 2019) evidenciam que a atividade escolar na educação 

especial no município de Breves iniciou-se no ano de 1985, período que requereu intenso apoio 

da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC), pois, esta fazia o encaminhamento de 

profissionais da rede de ensino de Breves, para que realizassem cursos de capacitação ou 

estudos adicionais no Centro de Treinamento e Recursos Humanos (CTRH), no município de 

Marituba, na região metropolitana de Belém. 

Atualmente, a educação especial no município de Breves é de responsabilidade do 

Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) Hallef Pinheiro Vasconcelos, 

órgão da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Breves. No entanto, segundo Lobato 

(2010 apud Lobato, 2019), o contexto histórico municipal da educação especial pode ser 

dividido em três períodos: 1) de 1985 a 1997 – em que o ensino fundamental era de 

responsabilidade do Governo Estadual; 2) de 1998 a 2010 – após o período de municipalização 

do ensino fundamental, em que este passa a ser de responsabilidade do município, 

subdividindo-se, por sua vez, em dois períodos: a) A educação especial em Breves, de 1998 a 

2000 e b) A educação especial em Breves, de 2001 a 2010; 3) de 2010 a 2018 – em que a 

coordenação da educação especial passa a ser de responsabilidade do Centro de Atendimento 
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Educacional Especializado Hallef Pinheiro Vasconcelos. Sendo que esse último permanece até 

o ano de implementação desta pesquisa, 2021.  

Como mostra a Imagem 8, sobre o contexto histórico da educação especial no 

município de Breves, de 1985 à 2021. 

 

Imagem 8 – Contexto histórico da educação especial no município de Breves – 1985 a 2021. 

 

 

Fonte:  Lobato (2019, p. 19), atualizada pela autora desta pesquisa no ano de 2021. 

 

5.1.1 De 1985 a 1997 – Período em que o ensino fundamental era de responsabilidade do 

governo estadual 

Este período subdivide-se em dois: a) implantação da educação especial em Breves – 

de 1985 a 1990 e  b) A educação especial em Breves durante a década de 1990.  

 

5.1.1.1 Período de implantação da educação especial em Breves  -  de 1985 a 1990 

A educação especial em Breves, de acordo com Lobato (2015, 2019), foi implantada 

no ano de 1985, o que requereu intenso apoio do Centro de Educação Especial - 

CEDESP/Departamento de Educação Especial - DEES, situados na capital do Estado do Pará, 

Belém. Com isso, eram feitos os encaminhamentos de professores/as da rede pública de ensino 

de Breves para que, sob a intervenção deste Centro, fizessem cursos de capacitação ou estudos 

adicionais em Belém e no Centro de Treinamento e Recursos Humanos - CTRH, no município 

de Marituba. 
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Os estudos adicionais eram direcionados a professores/as que possuíam, apenas o 

Magistério ou Ensino Normal, mas que necessitavam de uma complementação para atuar em 

determinadas modalidades de ensino ou níveis de ensino, inclusive na educação especial, no 

município de Breves, e assumiam o compromisso de atuação por, no minímo, três anos de 

prestação de serviços ao município (LOBATO, 2015, 2019). 

Um marco importante nesse período, de início da historia da educação especial em 

Breves, segundo Lobato (2019) foi a construção das salas de educação especial, nas escolas 

E.M.E.F Dr. Lauro Sodré e E.M.E.F Rossilda Ferreira, que teve o apoio financeiro direto do 

Banco do Brasil.  

 

5.1.1.2 A educação especial em Breves durante a década de 1990 

No início da década de 1990 ocorreram mais contratações de professoras53 ao quadro 

funcional da educação especial, e os estudos adicionais continuaram ocorrendo no ano de 1991, 

na cidade de Marituba (LOBATO, 2019). Nesse período, a educação especial oferecia dois tipos 

de atendimentos: O Atendimento Domiciliar, que era realizado na casa do/a aluno/a com 

deficiência, principalmente com deficiências múltiplas, que não tinha condições de ter 

atendimento na escola, necessitando de disposições para o acesso ao currículo e à aquisição de 

conhecimentos em domicílio. E o Atendimento Escolar, que ocorria no próprio espaço da 

escola, porém, na classe especial. Uma vez que o sistema de inclusão ainda não vigorava, os/as 

alunos/as eram atendidos no ambiente da sala especial e retornavam no contra turno para 

receber atendimento com aulas de reforço (LOBATO, 2010 apud LOBATO, 2019). 

Nesse período, segundo Lobato (2015), as classes especiais, além de não terem 

seriação, funcionavam nas escolas de forma “mista”, ou seja, tais classes possuíam alunos/as 

com diferentes tipos de deficiências. Sendo que “[...] durante a década de 1990, ampliou-se o 

número de alunos atendidos e de escolas que passaram a dispor de classes especiais.” 

(LOBATO, 2019, p. 37). E, “[...] na década posterior resolveu-se separar as classes especiais 

de acordo com as deficiências dos alunos” (LOBATO, 2019, p. 38). 

Essa fase é “[...] chamada de ‘integracionista’, no período que vai de 1980 a 1996, no 

Estado do Pará” (BENTES, 2014, p. 141 apud LOBATO, 2019). Nesse período, os/as alunos/as 

com deficiências estudavam em classes especiais e deviam alcançar “[...] níveis de 

                                                 
53 A história da educação especial no município de Breves, evidenciada por Lobato (2019), mostra que inicial-

mente as atividades administrativas e pedagógicas nesta modalidade foram encaminhadas apenas por professo-

ras. 
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competência” para serem integrados na escola comum. Pois, “[...] Na fase da integração os 

alunos precisavam moldar-se a um padrão estabelecido pela escola. Esta fase caracterizou-se 

pela existência de classes especiais destinadas aos alunos da Educação Especial” (LOBATO, 

2019, p. 38). 

“De 1995 a 1996 a política dos estudos adicionais tornou-se extinta” (LOBATO, 2015, 

p. 82), devido a Lei n.º 9.394/1996 (LDBEN), que em seu artigo 59, parágrafo III, estabelece 

que os “[...] sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais 

professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 

educandos nas classes comuns [...]” (BRASIL, 1996). 

Segundo Lobato (2016), no período de 1997/1998, os trabalhos em educação especial 

em Breves sofreram a influência do processo de municipalização do ensino, ocorrido no 

primeiro governo estadual de Almir Gabriel (1995 a 1998) e na época que a coordenação de 

educação especial funcionava no prédio da atual 13ª Unidade Regional de Educação (URE) na 

cidade de Breves. 

 

5.1.2 De 1998 a 2010 – após o período de municipalização do ensino fundamental 

 “O processo de municipalização do ensino fundamental no Estado do Pará abrange de 

1996 a 2010 três Governos estaduais.” (ALVES, 2011 apud LOBATO, 2019, p. 41). E, “[...] a 

partir de 1998 o ensino fundamental em Breves passou a ser de responsabilidade do Governo 

Municipal e a Coordenação de Educação Especial atrelou-se à Secretaria Municipal de 

Educação de Breves (SEMED)” (LOBATO, 2019, p. 41). 

 

5.1.2.1 A educação especial em Breves, de 1998 a 2000 

Segundo Lobato (2019), após a Municipalização do ensino fundamental, no ano de 

1998, no município de Breves, a Coordenação de educação especial começou a desenvolver 

suas ações no prédio da SEMED e não mais no prédio da 13ª URE (LOBATO, 2019). 

Sendo nesse período que a LDBEN/1996 e o Decreto n.º 3.298/1999, que 

regulamentou a Lei n.º 7.853/1989 sobre a “Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência”  e a consolidação das normas à proteção destes, impulsionaram, ainda 

mais, os sistemas de ensino em todo o país a garantirem a matrícula das pessoas com deficiência 
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em escolas com turmas comuns inclusivas ou no sistema de educação especial (LOBATO, 

2019). 

 

5.1.2.2 A educação especial em Breves, de 2001 a 2010 

Entre os anos de 2001 a 2008, um dos avançados ocorridos na educação especial no 

município de Breves, evidenciados por Lobato (2019), se deu por mais escolas terem aceitado 

a trabalhar com os/as alunos/as, hoje reconhecidos como PAEE, devido às pessoas da sociedade 

brevense terem modificado seu olhar em relação às pessoas com deficiência. 

A partir do ano de 2001, as ações na área da educação especial em Breves foram 

influenciadas pelas orientações da Resolução do CNE/CEB n.º 02/2001, que instituiu as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, principalmente, a partir do 

seu Art. 7.º, ao determinar que: “O atendimento aos alunos com necessidades educacionais 

especiais deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou 

modalidade da Educação Básica” (BRASIL, 2001, p. 2). E, ainda, pelas novas perspectivas 

relacionadas a inclusão escolar, ocasionadas pelo reflexo das Leis nacionais e internacionais 

promulgadas, entre elas, a “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva - PNEE”, publicada no ano de 2008 pelo Governo Federal.” (LOBATO, 2019) 

A Língua Brasileira de Sinais (Libras), neste período, começou a ganhar mais espaço 

e visibilidade na cidade de Breves por influência do Decreto Federal n.º 5.626/2005, que 

regulamenta a Lei n.º 10.436/2002, que dispõe sobre a Libras (LOBATO, 2019). Destaca-se, 

no entanto, que “[...] o Campus universitário do Marajó - Breves implementou no currículo a 

disciplina Libras apenas no ano de 2010, [...] Logo, as escolas teriam seus professores 

qualificados para esse atendimento de forma tardia” (GONÇALVES; NASCIMENTO; 

LOBATO, 2015, p. 250). 

A história da educação especial em Breves nesse período também mostra que  outras 

instituições deram visibilidade aos direitos da pessoa com deficiência, pois, de acordo com 

Lobato (2019), o ano de 2006 foi significativo para a educação especial de Breves e de todo o 

país, pois a Campanha da Fraternidade (CF) abordou a temática das pessoas com deficiência, 

com a proposta de dar maior atenção à estas em todo o país. Assim, “O lema da Campanha da 

Fraternidade de 2006 foi “Levanta-te, vem para o meio!” e o tema “Fraternidade e pessoas 

deficientes” (LOBATO, 2019, p. 48). 

É neste período que a coordenação de educação especial, de acordo com Lobato (2019) 

buscando atender às recomendações do Decreto n.º 6.094/2007 que estabeleceu o Plano de 
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Metas Compromisso Todos pela Educação, em especial as prescrições definidas no Art. 2.º, 

inciso IX, que visam a garantia do acesso e permanência no ensino regular e o atendimento às 

necessidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas 

escolas públicas (BRASIL, 2007), passou a contar com o apoio de uma equipe composta por: 

Professores/as Psicopedagogos/as, Pedagogos/as Especialistas em Educação Especial, 

Professores/as atuando por meio do Ensino Itinerante e Apoio Pedagógico Especializado nas 

escolas com turmas comuns (LOBATO, 2019). 

A partir de 2008, a Educação Especial em Breves passou a seguir a tendência nacional 

estabelecidada pela PNEE (2008) e direcionou, cada vez mais, suas ações na oferta de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) em Salas de Recursos Multifuncionais 

(SRM’s), visando atender às prescrições do “Programa implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais”, instituído por meio do Decreto n.º 6.571/2008 (LOBATO, 2015, 2019). E, 

com isso, “[...] as classes especiais passaram, paulativamente, a serem substituídas pelas 

SRM’s.” (LOBATO, 2019, p. 50). Sendo que a primeira escola a ser contemplada com uma 

SRM no ano de 2008 foi a Escola Dr. Lauro Sodré, que iniciou neste espaço algumas atividades 

de informática educativa para alunos/as Surdos/as. Nos anos seguintes, outras escolas foram 

contempladas com SRM, exigindo “[...] que os professores da Educação Especial e SRM 

participassem de momentos de formação continuada relacionados às mudanças sociais, 

históricas, políticas e culturais do município” (LOBATO, 2019, p. 51). 

No período que compreende 2009 a 2012, a Coordenação da educação especial, que 

desenvolvia suas atividades na SEMED, passou a atuar no Centro de Atendimento Educacional 

Especializado (CAEE) Hallef Pinheiro Vasconcelos, criado com base na Lei Municipal n.º 

2.095/2005 (Lei Capone), no Decreto Federal n.º 6.571/2008, sobre o atendimento educacional 

especializado (revogado) e na Resolução CNE/CEB n.º 04, de 02 de outubro de 2009, que ins-

titui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 

Básica, modalidade Educação Especial e no Decreto Municipal n.º 21/2011, que dispõe sobre 

a criação do Centro de Educação Especial, sendo mantido pela Prefeitura Municipal de Breves 

(BREVES, 2018) e considerado “[...] como um espaço de referência em Educação Especial no 

Município de Breves” (LOBATO, 2019, p. 55). 

Fortalecendo, assim, segundo Lobato (2019), o movimento de educação inclusiva, 

principalmente por meio da equipe de técnicos da Coordenação de Educação Especial, que 

acreditavam e apoiavam a inclusão, segundo os preceitos da PNEE/2008 e também devido a 

publicação da Resolução n.º 04, de 2 de outubro de 2009, elaborando, assim, o “Projeto Equipe 
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Multidisciplinar”, passando a ter uma nova perspectiva para Educação Inclusiva no município 

de Breves. No entanto, de acordo com o Plano Municipal de Educação do Município de Breves 

2015-2025 (BREVES, 2015), esse processo, pautado na concepção de educação inclusiva 

escolar “[...] não foi fácil, houveram muitos entraves, isto na cidade, pois as famílias, 

professores e diretores não queriam aceitar a matrícula dos alunos com deficiência na classe 

regular. No campo [meio rural] pouco se tinha informações de alunos com deficiência” 

(BREVES, 2015, p. 110-111).  

A inauguração do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, no ano de 2010, segundo 

Lobato (2019), possibilitou “[...] um maior alcance das ações pedagógicas para apoiar os alunos 

da educação especial, do contato com seus famíliares e também de acesso aos profissionais da 

área do magistério com curso e formação continuada” (PEREIRA, 2016 apud LOBATO, 2019, 

p. 55). Assim, “[...] ao final de 2012, as classes especiais são 100% suprimidas [no município 

de Breves]” (BREVES, 2015, p. 111). 

 

5.1.2.3 De 2010 a 2021 – em que a coordenação da educação especial passa a ser de 

responsabilidade do CAEE/SEMED/BREVES 

Em 01 de Julho de 2010, o município de Breves inaugurou o CAEE Hallef Pinheiro 

Vasconcelos, com “[...] o objetivo de apoiar a inclusão educacional no município, com a função 

de complementar ou suplementar a escolarização do aluno através do atendimento educacional 

especializado AEE, realizado no turno oposto do ensino regular” (SILVA, 2015, p. 68 apud 

LOBATO, 2019, p. 58). 

De 2010 a 2018, dentre as ações coordenadas por este CAEE, Lobato (2017, 2019) 

evidencia que estas foram voltadas ao processo ensino-aprendizagem da Libras em turmas 

regulares do 1.º ao 5.º ano do ensino fundamental, que contribuíram com a inclusão escolar, 

como o caso dos projetos “Escolibras” e “Na palma da mão”, interligados ao projeto “Libras na 

escola” do CAEE e também ações de intervenção social e desenvolvimento da aprendizagem, 

como o Projeto “Capoeira Inclusiva” e o Projeto “FISIOQUÁTICA”. 

Em 2018, segundo Lobato (2019), o sistema organizacional da educação especial no 

município de Breves passa a ser composto por 574 (quinhentos e setenta e quatro) alunos/as, 

distribuídos/as em 101 (cento e uma) escolas no meio rural e urbano54, buscando o CAEE 

                                                 
54Cabe destacar que há uma “Ausência de dados gerais sobre a população com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no Município de Breves” (BREVES, 2015), o que nos 

impossibilitou de realizar uma comparação quantitativa com estes dados apresentados.  
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efetivar e melhorar a inclusão no município a partir de levantamentos de dados, por meio da 

análise de: relatórios de acompanhamento pedagógico sobre o desenvolvimento dos/as 

alunos/as; ficha individual dos/as alunos/as; relatórios de professores/as de apoio pedagógico e 

itinerantes; agrupamentos dos/as alunos/as nas escolas com turmas comuns. 

Dentre as ações do CAEE, ainda no ano de 2018, Lobato (2019) destaca as seguintes: 

a) a ampliação do atendimento especializado para a educação infantil (3 a 5 anos); b) reuniões 

técnicas e pedagógicas entre as escolas de ensino da rede municipal, visando manter atualizados 

e integrados os processos de trabalho; c) revisão, aperfeiçoamento e atualização do Regimento 

Interno do CAEE; d) capacitação/formação permanente aos/as técnicos/as; e) visitas periódicas 

às escolas; f) realização de formação continuada para profissionais da educação especial; g) 

acompanhamento dos processos de frequência dos/as alunos/as público-alvo da educação 

especial na rede comum de ensino; h) realização de eventos alusivos às pessoas com deficiência.  

Lobato (2019) evidencia que uma das grandes contribuições do CAEE à educação 

especial no município de Breves, foi a influência deste nas vagas ofertadas no Concurso Público 

– Edital n.º 001/2013 – destinado ao preenchimento de vagas do Quadro de pessoal efetivo da 

Secretaria Municipal de Educação, incluindo a função de Professor/a Especializado/a em 

Educação Especial – Apoio Pedagógico, Atendimento Múltiplo e Itinerante, constantes na Lei 

n.º 2.340/2014, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos trabalhos em 

educação pública do município – PCCR/Breves (BREVES, 2014). 

Outras ações e projetos relevantes desenvolvidos em Breves voltados ao universo da 

pessoa com deficiência, ainda neste período, de acordo com Lobato (2019), foram: a) 

Movimento pela inclusão em Libras (MIL): grupo de professores/as que desenvolvem 

atividades de ensino e pesquisa sobre a Libras e a Educação de Surdos/as nos espaços 

socioeducacionais; b) Associação dos Surdos de Breves (ASBRE): entidade, sem fins 

lucrativos, que objetiva incluir os/as Surdos/as na sociedade, por meio de atividades 

educacionais recreativas, esportivas e socioculturais; c) Associação de Pais e Amigos dos 

Autistas do Marajó (AMA): entidade que atua na garantia de direitos de pessoas com Transtorno 

do Espectro Autista e na orientação de seus familiares; d) Movimento pela inclusão do Marajó 

(MIM): grupo de professores/as que busca fortalecer a inclusão de pessoas com deficiência no 

Marajó mediante ações de cunho socieducacional; e) Testenunhas de Jeová e a evangelização 

em língua de sinais: salão de grupos de pessoas (congregação) que buscam realizar estudos 

bíblicos e pregações em língua de sinais, visando a transformação de sujeitos/as Surdos/as; f) 
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Centro de Atenção Psicossocial (CAPS): instituição criada para oferecer auxilio e atendimento 

digno e humano a pacientes com transtornos psicossociais (LOBATO, 2019). 

No entanto, vale ressaltar que, no ano de 2015, foram levantados no “Mini fórum 

municipal de Educação Especial inclusiva”, ocorrido no município de Breves, em maio de 2015 

e evidenciados por meio do “Documento Base do Plano Municipal de educaçao de Breves 2015-

2025” (BREVES, 2015), pelo menos 74  (setenta e quatro) problemas que dificultam e 

impossibilitam um trabalho mais eficaz na educação especial em escolas com turmas comuns, 

entre estes, apresentam-se alguns relacionados ao financiamento, metodologias, formação e 

avaliação: 1) Ausência de recurso financeiro que possa atender às necessidades relacionadas às 

ações da Educação Especial; 2) Insuficiência de material didático, recursos tecnológicos, 

pedagógicos e de acessibilidade para realizar o atendimento Educacional Especializado na 

SRM, bem como na sala de aula comum; 3) Inexistência no município de um centro ou núcleo 

responsável pela realização de pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, visando a promoção do 

ensino e do aprendizado, assim como o que diz respeito às condições de acessibilidade dos/as 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; 4) Ausência de uma política de formação continuada para os/as professores/as 

que atuam na educação; 5) Ausência de cursos de formação continuada para professores/as e 

demais profissionais que estão inseridos no contexto da Educação Inclusiva; 6) Falta de oferta 

de cursos gratuitos de graduação e pós-graduação nas áreas de deficiências específicas; 7) 

Dificuldade do/a professor/a da classe comum atender as necessidades educacionais dos/as 

alunos/as inclusos; 8) Ausência de assessoramento pedagógico nas escolas por parte da 

coordenação de Educação Especial do Município; 9) Falta de ações articuladas entre 

coordenação de educação especial (SEMED) e coordenação pedagógica das escolas; 10) 

Resistência da família em levar seu/sua filho/a para a escola e Atendimento Educacional 

Especializado - AEE; 11) Ausência de responsabilidades em relação aos deveres da família e 

12) Inexistência de um sistema de avaliação, da educação especial no município. 

(BREVES, 2015, grifo nosso) 
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5.1.2.4 De 2019 a 2021 – A coordenação da educação especial no CAEE/SEMED/BREVES: 

antes e durante a pandemia da covid-19 

No ano de 2019, antes da pandemia da covid – 201955, o CAEE Hallef Pinheiro 

Vasconcellos continua no apoio da inclusão educacional no município de Breves, e realiza 

ações e eventos relacionados a inclusão da pessoa com deficiência, assim, como reuniões 

voltadas à família, visitas nas instituições, formações, palestras, aulas de Libras, além de prestar 

informações à sociedade sobre eventos da educação especial.  

No entanto, no dia 19 de março de 2020, seguindo as recomendações da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), por meio do Decreto Municipal n.º. 027, de 18 de março de 2020 

(BREVES, 2020a), para evitar o contágio e a transmissão da covid-19, suspende suas 

atividades. Retornando, no dia 07 de junho de 2021, suas atividades de forma não presencial, 

por meio das atividades remotas. Retomando, de forma gradual, com a flexibilização de 

algumas medidas restritivas, algumas atividades, em especial, o atendimento de alunos/as com 

a Equipe Multidisciplinar. 

 

5.1.2.4.1 2019 – Ações realizadas pela coordenação da educação especial no 

CAEE/SEMED/BREVES: antes da pandemia da covid-19 

 

No ano de 2019, o CAEE Hallef Pinheiro Vasconcellos continua no apoio da inclusão 

educacional no município de Breves, desenvolvendo, como mostra o Quadro 10, entre outras, 

as seguintes ações: 

 

Quadro 10- Algumas ações do CAEE/SEMED no ano de 2019. 

DATA AÇÃO LOCAL 

04/03/2019 
Carnaval 2019 com o tema “Hallef na Folia: Todos 

pela Inclusão”. 

E.M.E.F Miguel 

Bitar 

21/03/2019 
Ação referente ao “Dia alusivo a pessoa com 

Síndrome de Down”. 

Praça do Centro de 

Artes e Esportes 

Unificados de 

Breves (CEU) 

31/03/2019 Passeio Ciclistico alusivo ao Dia Mundial do Autismo. 
Praça CEU 

 

                                                 
55 Covid 19 é uma doença causada por um novo coronavírus chamado SARS-CoV2. A OMS soube desse vírus 

pela primeira vez em 31 de dezembro de 2019, após um relato de um conjunto de casos de “pneumonia viral” 

em Wuhan, República Popular da China (OMS, 2020). 
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DATA AÇÃO LOCAL 

05/03/2019 Caminhada Alusiva ao dia Mundial do Autismo. 
Praça do Operário 

 

22/03/2019 

Caminhada referente a programação do “Dia Down”, 

com apresentação de danças, desfiles de modas com 

os/as alunos/as, teatro, sessão de fotos, homenagens e 

música ao vivo. 

Saída da frente da 

E.M.E.F Escola 

Odízia Correa com 

destino ao Esporte 

Clube Santana 

31/03/2019 

Passeio Ciclistico em alusão ao dia 22 de abril, “Dia 

Mundial da Conscientização do Autismo”, em 

parceria com a MIM, Clube da Bike, APAE, AMA e 

Instituto MÃOS de OURO. 

Concentração na 

praça CEU 

01 a 

07/04/2019 

Convite a participarem dos preparativos referentes às 

atividades do dia 22 de abril em alusão ao “Dia 

Mundial da Conscientização do Autismo”, com o 

objetivo de apresentar à comunidade brevense, as 

características e o potencial dos alunos autistas. 

Instituições 

Públicas e privadas 

de Breves 

16/08/2019 
Reunião com as famílias dos/as alunos/as atendidos/as 

pelo CAEE sobre cronograma de atendimento. 

CAEE Hallef 

Pinheiro 

Vasconcellos 

 

A partir de 

16/08/2019 

 

Visita institucional aos/as professores/as dos AEE’s, 

com o intuito de repassar informações sobre o 

atendimento ao CAEE, a estes/as profissionais e, 

posteriormente, às famílias que não compareceram a 

reunião do dia 16/08/2019 no CAEE, e disponibilidade 

da Assistente Social àquelas famílias que 

necessitassem de visitas em seus lares. 

AEE’s e 

Residências de 

alunos atendidos 

nos AEE’s 

29 a 

30/08/2019 

Formação de professores/as da educação especial em 

alusão a semana da Pessoa com deficiência intelectual 

e multipla. 

Centro de Artes e 

Esportes 

Unificados de 

Breves (CEDEP) 

23/09/2019 

Aula de Libras de responsabilidade do CAEE Hallef 

Pinheiro Vasconcelos e MÃOS de OURO em alusão à 

“10ª Semana do Projeto Dia do Surdo”. 

Escolas 

24/09/2019 

Palestra sobre a importância da Libras e Deficiência 

Auditiva, em alusão a “10ª Semana do Projeto Dia do 

Surdo”. 

CEDEP 

26/09/2019 
Quinta informativa, em alusão a “10ª Semana do 

Projeto Dia do Surdo”. 

Esquina da 

Farmácia Big 

Farma 

27/09/2019 
Culminância das atividades, em alusão a “10ª Semana 

do Projeto Dia do Surdo”. 

 

Praça do Operário 

 
Fonte: CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, 2019, sistematizado pela autora desta pesquisa. 
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5.1.2.4.2 2020 a 2021 – Ações realizadas pela coordenação da educação especial no 

CAEE/SEMED/BREVES: durante a pandemia da covid-19 

No decorrer do ano de 2020, a Secretaria Municipal de Educação de Breves (SEMED) 

encaminhou ao Conselho Municipal de Educação (CME) de Breves o “Plano de aplicação das 

atividades Pedagógicas Não Presenciais - 2020”, tendo como objetivo oferecer a continuidade 

do processo educacional para os/as alunos/as da Rede Pública Municipal de Ensino de Breves, 

mediante atividades não presenciais, a fim de garantir a integralização da Carga Horária letiva 

mínima anual referente ao ano letivo afetado pela pandemia (BREVES, 2020e). 

No entanto, diante do grave contexto que o momento pandêmico da covid-19 e suas 

variantes trouxe, somente no ano de 2021, o “Plano de aplicação das atividades Pedagógicas 

Não Presenciais”56 foi colocado em prática, em conjunto com as orientações de outros docu-

mentos pedagógicos, entre eles o “Currículo Continuum da Escola Pública Brevense - Ano 

2020/2021”57 e o Calendário Letivo 2020-202158, com início de atividades pedagógicas não 

presenciais no dia 07 de junho de 2021 e previsão de término no dia 23 de dezembro de 2021.  

Antes e durante o retorno das atividades pedagógicas não presenciais adotadas pela 

Rede Pública Municipal de Ensino de Breves, foram necessários ocorrer diversos momentos 

coletivos como: reuniões e formações com os/as gestores/as, coordenadores/as pedagógicos/as, 

secretários/as escolares, professores/as da educação escolar urbana e rural e demais profissio-

nais da educação e as famílias, organizados pela SEMED, CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos 

e pelas escolas, obedecendo os protocolos sanitários ao combate da covid-19 por meio de De-

cretos municipais vigentes, o que foi um desafio à SEMED, devido ao município ter poucos 

espaços estruturados e adequados à nova realidade dos protocolos de saúde que o momento 

pandêmico exige. 

Ressalta-se que o processo ensino-aprendizagem, no contexto do ensino remoto pelas 

escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, é uma experiência que nunca havia sido viven-

ciada, principalmente, pelas especificidades que o ensino público de Breves possui relacionadas 

                                                 
56 Este Plano, foi aprovado pela Resolução n.º 014, de 11 de novembro de 2020, que aprovou o parecer n.º 

013/2020 – CME/Breves (Processo n.º 017/2020 – CME/Breves) (BREVES, 2020e). 
57 “O Currículo Continuum é uma orientação do Conselho Municipal de Educação (CME) por meio da resolução 

n.º 15 de 17 de dezembro de 2020, necessário para o início das atividades pedagógicas não presenciais e para a 

garantia das aprendizagens correspondentes a cada ano, etapa e níveis de ensino afetados pela Pandemia da co-

vid-19” (BREVES, 2020d). 
58 Ver anexo D. 
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ao financiamento da educação e a disponibilidade do uso de tecnologias de comunicação e in-

formação, tanto aos/as professores/as quanto às famílias, sendo essas um dos maiores desafios 

encontrados frente a necessidade da implementação das atividades de forma não presencial. 

Nesse sentido, a Rede Pública Municipal de Ensino de Breves adotou como metodo-

logia ao processo ensino-aprendizagem, o uso de cadernos pedagógicos impressos, construídos 

pelos/as professores/as, revisados inicialmente pela coordenação pedagógica das escolas e, pos-

teriormente, pela equipe de revisão da SEMED, assim como, o uso do livro didático, como 

instrumentos mais viáveis para se oportunizar o desenvolvimento da aprendizagem de alunos/as 

do ensino fundamental, por meio da mediação familiar, contemplando, mesmo com prejuízos, 

o direito a educação escolar à comunidade estudantil das escolas públicas brevenses.  

No que se refere aos/as alunos/as PAEE, seus cadernos pedagógicos foram adaptados 

de acordo com suas especificidades e área de deficiência pelos/as professores/as do AEE e apoio 

pedagógico das escolas, inicialmente, a partir da aplicação junto às famílias dos/as alunos/as de 

questionário de diagnose e, posteriormente, com a Ficha de acompanhamento de atividades 

dos/as mesmos/as na sala comum e o preenchimento do Plano de Desenvolvimento Individual 

(PDI) destes/as. Cabe ressaltar que a adaptação dos cadernos pedagógicos aos/as alunos/as 

PAEE de escolas do meio rural, foi organizada por uma equipe de professores/as especializa-

dos/as na área da educação especial, definidos pela SEMED. 

Processo este que também exigiu muitos momentos de formação e assessoramento 

técnico pela equipe do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, junto a equipe pedagógica das es-

colas, em especial, por se tratar de um público que necessita de metodologias e formas de ava-

liação apropriadas às suas particularidades. Entre essas formações e assessoramentos organiza-

dos pela equipe técnica da SEMED e do CAEE, evidenciam-se no Quadro 11. 

 

Quadro 11- Ações de formação e assessoramento ofertados pela SEMED e CAEE, 2021. 

DATA AÇÃO LOCAL 
RESPON-

SÁVEIS 

04/06/2021 
Formação referente ao retorno não presencial das 

atividades letivas da educação especial. 
CEDEP 

 

CAEE 

 

14 a 

16/06/2021 

Orientação aos/as Coordenadores/as pedagó-

gicos/as, acerca do desenvolvimento dos trabalhos 

pedagógicos, por meio das atividades pegógicas 

não presenciais, com pauta sobre o Currículo 

Continuum e seus anexos. 

CEDEP 
SEMED e 

CAEE 
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DATA AÇÃO LOCAL 
RESPON-

SÁVEIS 

17/06 a 

02/07/2021 

Visitas às unidades de ensino para assessoramento 

pedagógico, destinadas aos/às professores/as de 

apoio, sala regular, coordenação pedagógica e 

AEE. 

Escolas 

Urbanas 
CAEE 

31/08 a 

01/09/2021 

Formação com o tema “Desmistificando o Plano 

de Desenvolvimento Individual (PDI) para o/a 

aluno/a com necessidades especiais no Município 

de Breves” e outros instrumentos avaliativos, 

direcionada aos/as professores/as de apoio 

pedagógico das unidades de ensino urbanas. 

CEDEP CAEE 

15/09 a 

05/11/2021 

Orientação pedagógica à equipe pedagógica das 

escolas urbanas (Santa Mônica, Ruth Helena, 

Margarida Nemer e Estevão Gomes). 

Escola 

Urbanas 
CAEE 

27/10/2021 

Formação referente ao Plano de Retorno das aulas 

Presenciais aos/as Gestores/as escolares, Coorde-

nadores/as Pedagógicos/as e Secretários/as escola-

res - Meio Urbano. 

CEDEP 
SEMED e 

CAEE 

04 e 

05/11/2021 

Formação referente ao Plano de Retorno das aulas 

Presenciais aos/as Gestores/as escolares, Coorde-

nadores/as Pedagógicos/as, Professores/as, Secre-

tários/as escolares e Agentes Administrativos – 

Meio Rural. 

CEDEP 
SEMED e 

CAEE 

Fonte: SEMED e CAEE/Breves, 2021, sistematizado pela autora desta pesquisa. 

 

Vale ressaltar que, em relação à previsão de retorno das aulas presenciais ainda no ano 

de 2021, o mesmo fora comprometido novamente, devido ao aumento de casos de pessoas con-

taminadas e de mortes relacionadas a covid-19. O Boletim epidemiológico da covid-19, publi-

cado pela Secretaria Municipal de Saúde de Breves, informou que, até o dia 26 de novembro 

de 2021, o município de Breves apresentou um total de 4.264 (quatro mil duzentos e sessenta e 

quatro) pessoas contaminadas (confirmadas); um total de 4.027 (quatro mil e vinte e sete) pes-

soas recuperadas; um total de 5.540 (cinco mil quinhentos e quarenta) casos descartados; um 

total de 112 (cento e doze) pessoas em monitoramento domiciliar; 02 (duas) pessoas em análise 

e um total de 113 (cento e treze) óbitos pela covid-19 (BREVES, 2021b).  
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5.1.2.4.3 A avaliação da aprendizagem na educação especial no município de Breves, durante 

a pandemia da covid-19  

As orientações para avaliação da aprendizagem mediante as atividades pedagógicas 

não presenciais estão presentes na Resolução n.º 014, de 11 de novembro de 2020, que aprovou 

o Parecer n.º 013/2020 - CME/Breves (Processo n.º 017/2020 – CME/Breves), que dispõe sobre 

a análise da metodologia encaminhada pela SEMED referente ao “Plano de Aplicação das Ati-

vidades Pedagógicas Não Presenciais” aos/as alunos/as da Rede Pública Municipal de Ensino 

de Breves, referentes ao período de isolamento social em decorrência da pandemia da covid-

19. O Art. 4.º desta Resolução determina que: 

 

[...] qualquer atividade avaliativa realizada pelas unidades de ensino referente à 

utilização dos encadernados deverá atender aos preceitos DIAGNÓSTICOS E 

FORMATIVOS da avaliação, servindo de parâmetro para a organização do Currículo 

no momento do retorno das atividades presenciais ou encerramento do ano letivo 

afetado pela pandemia da covid-19 (BREVES, 2020b, grifo do autor). 

 

A aplicação da avaliação somativa no contexto do desenvolvimento das atividades não 

presenciais pelos/as alunos/as por meio da mediação familiar, tendo como instrumentos meto-

dológicos o caderno pedagógico impresso e livros didáticos nas escolas da Rede Pública Mu-

nicipal de Breves, foi suprimida, sendo considerada somente os aspectos qualitativos da avali-

ação da aprendizagem a partir da resolução das atividades pedagógicas. 

Isto porque a Resolução do CME/Breves n.º 015, de 17 de dezembro de 2020, que 

dispõe sobre a Instituição de Diretrizes Municipais orientadoras para a implementação dos dis-

positivos da Lei n.º 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece normas educacionais ex-

cepcionais a serem adotadas pelo Sistema Municipal de Ensino durante o estado de calamidade 

reconhecido pelo Decreto Legislativo n.º 6, de 20 de março de 2020, bem como, garante a 

continuidade/prosseguimento de estudos dos/as alunos/as da Rede Pública Municipal de En-

sino, define, em seu Art. 6.º que: 

 

Para efeito de continuidade de estudos, nenhum estudante poderá ficar retido, 

reprovado no ano/etapa, incluindo as dependências de estudo, em que estava 

originalmente matriculado no ano de 2020, sendo a este garantido a 

aprovação/promoção para o ano ou etapa seguinte através desta resolução, exceto os 

alunos que tiveram suas matrículas canceladas (BREVES, 2020c, Art. 6.º). 

 

A partir dessa definição, todos/as os/as alunos/as que estavam matriculados/as na Rede 

Pública Municipal de Ensino de Breves no ano de 2020 foram automaticamente aprovados para 



138 

 

 

 

o ano subsequente, tendo, no ano letivo de 2021, seus objetivos de aprendizagem e desenvolvi-

mento contemplados por meio do “Currículo Continuum da Escola Pública Brevense - Ano 

2020/2021” afetados, até o momento, pela pandemia da covid-19. 

Cabe ressaltar que este mesmo parecer, em seu Art. 7.º, também orienta que: 

 

O Sistema Municipal de Ensino poderá organizar, durante o período de isolamento 

e/ou quando estabelecido o retorno de atividades presenciais, processos de avaliações 

formativos e/ou diagnósticos dos estudantes, em parceria com as instituições de 

ensino, como forma de verificação da aprendizagem, assim como de elemento que 

servirá de base para a reorganização escolar de 2020, no ano letivo subsequente 

(BREVES, 2020c, Art. 7.º). 

 

Considerando essas orientações, a SEMED definiu, junto às escolas, que a melhor 

forma de verificar a aprendizagem dos/as alunos/as por meio das atividades não presenciais 

mediadas pelas famílias e aplicadas a partir do “Currículo Continuum da Escola Pública 

Brevense - Ano 2020/2021" no ensino fundamental, são as sínteses e/ou pareceres individuais 

da aprendizagem dos/as alunos/as, construídos pelos/as professores/as a partir de suas 

percepções das devolutivas das atividades não presenciais realizadas pelo/a aluno/a por meio 

dos cadernos pedagógicos e livros didáticos e a partir do diálogo com as famílias 

presencialmente nos dias definidos de entregas e devolutivas dos materiais e/ou, ainda, por  

outros mecanismos, à critério da escola, que contemplem a realidade da comunidade escolar.  

Além disso, a SEMED, a partir das orientações do CME de Breves, passou a atualizar 

e construir documentos norteadores à prática pedagógica de professores/as no processo ensino-

aprendizagem, em especial, à avaliação da aprendizagem. No Quadro 12 descreve-se alguns 

desses documentos norteadores ao processo ensino-aprendizagem nos anos iniciais do ensino 

fundamental de escolas públicas. 

 

Quadro 12- Documentos norteadores ao processo ensino-aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental 

no município de Breves-PA. 

 

DOCUMENTO OBJETIVO 

Currículo Continuum da 

Escola Pública Brevense -

Ano 2020/2021 

Reorganizar o tempo pedagógico escolar quanto ao planeja-

mento do Ensino nos anos de 2020 e 2021, afetados pela pan-

demia da covid-19. 

Anexo I - Calendário Le-

tivo 2020-2021 

Orientar a organização do currículo escolar nos espaços esco-

lares, assim como os dias e horas letivas e os encaminhamentos 

das atividades pedagógicas, dentre outras. 
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Anexo 2- Diário de Classe 

- Anos Inicias do ensino 

fundamental - 1.º ao 5.º ano 

Registrar as atividades docentes e acompanhamento escolar das 

atividades pedagógicas não presenciais mediadas ao/a aluno/a 

pela família, considerando os períodos de realização das ativi-

dades, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, as ha-

bilidades e as estratégias de ensino-aprendizagem e o cômputo 

da carga horária anual obrigatória. 

DOCUMENTO OBJETIVO 

Anexo 3 - Modelo de pro-

posta de plano individual 

de trabalho não presencial 

(Plano de aula) 

Propor um modelo de construção de Plano de Aula para cada 

período definido no calendário escolar em observância ao Cur-

rículo Continuum da Escola Pública Brevense - 2020/2021. 

Anexo 4- Orientações para 

a construção dos cadernos 

pedagógicos e roteiros de 

estudos dirigidos 

Orientar a construção dos cadernos pedagógicos e roteiros de 

estudos dirigidos, observando os aspectos teóricos-metodoló-

gicos de cada componente curricular, carga horária, habilidades 

e rotina a ser vivenciada pelos/as alunos/as por meio de mate-

riais impressos. 

Proposta de elaboração de 

parecer/síntese semestral 

da aprendizagem escolar 

no ensino fundamental (1.º 

ao 5.º ano) 

Propor um modelo de organização de sínteses de aprendizagem 

escolar semestral, tendo como referência o Plano de aula dos 

professores, acompanhamento e registro do desenvolvimento 

das habilidades adquiridas pelos alunos/as, levando em consi-

deração os critérios avaliativos, como participação, interação, 

retirada e devolução das atividades não presenciais enviadas 

pela escola e orientadas pelos/as professores/as aos mediadores 

familiares dos/as alunos/as. 

Fonte: SEMED/Breves, 2021, organizada pela autora desta pesquisa. 

 

Em relação a avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE pelos/as professores/as 

nas classes comuns, estes seguiram com as mesmas orientações dadas pelo CME de Breves, no 

entanto, foram dadas mais ênfases a alguns instrumentos avaliativos necessários a qualidade da 

aprendizagem destes/as alunos/as. No Quadro 13, demonstra-se alguns desses instrumentos 

avaliativos, organizados pelo CAEE junto a equipe pedagógica das escolas, e utilizados durante 

as atividades pedagógicas não presenciais nos anos iniciais do ensino fundamental de escolas 

públicas de Breves, no ano de 2021. 

 

Quadro 13- Documentos norteadores à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE da educação especial nos 

anos iniciais do ensino fundamental no município de Breves-PA. 

 

DOCUMENTO OBJETIVO 

Diagnose aplicada aos/as 

alunos/as PAEE. 

Coletar informações iniciais a respeito da aprendizagem dos/as 

alunos/as PAEE, com o intuito de construir os cadernos peda-

gógicos impressos com as habilidades a serem desenvolvidas, 

tanto na sala comum, quanto no AEE. 
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Ficha de acompanhamento 

de atividades de alunos/as 

PAEE na sala comum 

Acompanhar, a partir das informações prestadas pelos media-

dores familiares, se o/a aluno/a PAEE conseguiu ou não desen-

volver as habilidades por meio das atividades impressas ou ou-

tras a critério das escolas. E, a partir disso, ter condições de 

decidir se continua ou modifica a metodologia proposta por 

meio das atividades pedagógicas adaptadas a deficiência e es-

pecificidade de cada aluno/a. 

DOCUMENTO OBJETIVO 

Plano de Desenvolvimento 

Individual (PDI) - 1.º ao 

5.º ano do ensino funda-

mental 

Coletar dados que servirão para orientar o planejamento do 

atendimento de alunos/as PAEE, como metas a serem alcança-

das e as devidas adaptações. 

Plano Individual de Aten-

dimento Educacional Es-

pecializado - AEE. 

Coletar dados que servirão de orientação ao planejamento indi-

vidual no AEE de alunos/as PAEE, bem como as habilidades 

desenvolvidas, dificuldades enfrentadas, intervenções para sa-

nar tais dificuldades e os resultados esperados. 

Fonte: CAEE/SEMED/Breves, 2021, organizado pela autora desta pesquisa. 

 

De acordo com a Equipe Técnica do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, uma das 

dificuldades no desenvolvimento das atividades pedagógicas não presenciais, mediadas pelas 

famílias aos/as alunos/as PAEE nos anos iniciais do ensino fundamental, em classes comuns, 

informada pelos mediadores familiares destes/as, se dá, não somente por falta de conhecimento 

do conteúdo, mas, em muitos casos, da condição de aplicação da atividade, ou seja, pelos me-

diadores familiares não possuírem o conhecimento técnico pedagógico da prática, influenci-

ando, assim, na dificuldade que estes encontram em fazer com que o/a aluno/a se concentre em 

realizar as atividades.  

Outra dificuldade se dá na realização de atividades concretas, encaminhadas, em pa-

ralelo, aos cadernos pedagógicos impressos, como atividades lúdicas por meio de jogos e ou-

tros, pois, mesmo que as atividades sejam encaminhadas com seus devidos roteiros, há o desin-

teresse de alguns alunos/as em realizarem as atividades, devido à falta da didática dos media-

dores familiares, ocasionando a não realização das atividades por estes/as, e a frustação dos pais 

devido tais dificuldades, fazendo com que muitos deles desistam de aplicar as atividades, bus-

cando ajuda aos/às professores/as, principais organizadores/as do processo educativo. Que por 

sua vez, à critério da escola e das possibilidades das famílias, buscam outras estratégias para 

sanar tais dificuldades, como o uso de tecnologias digitais, por meio de vídeos chamadas e/ou 

gravação de vídeos, com o intuito de orientar as formas de como podem ser realizadas as ativi-

dades concretas aos/às alunos/as e/ou aos seus mediadores familiares. 
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5. 2 Avaliação da aprendizagem do/a aluno/a público-alvo da educação especial no muni-

cípio de Breves-PA: uma análise a partir da visão dos/as profissionais que atuam na mo-

dalidade de ensino 

Esta subseção versa sobre a avaliação da aprendizagem do/a aluno/a Público-Alvo da 

Educação Especial (PAEE) no município de Breves, analisando as respostas dos/as profissio-

nais que atuam nessa modalidade (Técnico/a e Coordenadores/as Pedagógicos/as, Professo-

res/as regentes e Apoio pedagógicos do ensino comum) aos questionários. Para preservar a 

identidade destes/as, achou-se por bem identificá-los/as: P1, P2, P3, P4, P5, P6 e P7. 

A partir das respostas obtidas, identificamos 09 (nove) categorias para análise: (I) Ava-

liação da aprendizagem; (II) Avaliação da aprendizagem na educação especial; (III) Critérios 

avaliativos; (IV) Instrumentos avaliativos (V) Metodologias avaliativas; (VI) Processo ensino-

aprendizagem colaborativo; (VII) Rotatividade de professores/as; (VIII) Dificuldades centradas 

no/a aluno/a; E, (IX) Falta de formação continuada de professores/as. 

Essas 09 (nove) categorias foram esquematizadas, tomando por base suas relações com 

as 04 (quatro) questões norteadoras da pesquisa: (I) Qual o conceito de avaliação da aprendiza-

gem os/as profissionais da educação especial possuem? (II) Quais os critérios, instrumentos e 

metodologias que os/as professores/as da educação especial utilizam à avaliação da aprendiza-

gem de seus/suas alunos/as público-alvo da educação especial? (III) Quais dificuldades os/as 

professores/as enfrentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação 

especial? (IV) Os/As professores/as da educação especial vêm recebendo formação continuada, 

ou em serviço, relacionada à avaliação da aprendizagem escolar de alunos/as público-alvo da 

educação especial?  

 

5.2.1 O conceito de avaliação da aprendizagem  

O Quadro 14 apresenta as categorias criadas a partir da questão norteadora: “Qual o 

conceito de avaliação da aprendizagem os/as profissionais da educação especial possuem?”  

 

Quadro 14 - Relação das categorias de análise com a primeira questão norteadora. 

1.ª Questão norteadora Categoria 1 Categoria 2 

Qual o conceito de avaliação da aprendiza-

gem os/as profissionais da educação especial 

possuem? 

Avaliação da apren-

dizagem 

Avaliação da 

aprendizagem na 

educação especial 

Fonte: Organizado pela autora desta pesquisa, 2021. 
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E, partem das seguintes perguntas, direcionadas aos/as profissionais que atuam na edu-

cação especial: 1) O que você entende por avaliação da aprendizagem? 2) O que você entende 

por avaliação da aprendizagem na educação especial? 

 

5.2.1.1 Avaliação da aprendizagem 

Considerando que a trajetória da avaliação educacional no Brasil tem uma história que 

precisa ser recuperada, principalmente no que diz respeito à compreensão dos pressupostos teó-

rico-metodológicos que fundamentam os diferentes modelos ou paradigmas de avaliação 

(FRANCO, 1995), teve-se como intenção saber sobre o que os/as profissionais que atuam na 

educação especial entendem por avaliação da aprendizagem e obteve-se dos/as entrevistados/as 

P1, P2, P3 e P7 as respostas que seguem: 

 

“Oportunidade pedagógica de diagnóstico de cada aluno e de suas dificuldades, com 

o objetivo de conduzir e definir de maneira mais adequada o processo de ensino e 

aprendizagem, observando as particularidades e ritmos diferentes destes.” (P1, 

2021, grifo nosso) 

 

“Processo de sistematização da aprendizagem, de diagnóstico das habilidades de-

senvolvidas e daquelas que necessitam serem melhor trabalhadas. Essência do 

processo inicial e de aprimoramento tanto para os/as alunos/as quanto para os 

professores/as.” (P2, 2021, grifo nosso) 

 

“Momento de diagnóstico das dificuldades do/a aluno/a e de busca de estratégias 

para poder avaliar a evolução e a aprendizagem destes/as.” (P3, grifo nosso) 

 

“Mecanismo de busca, de percepções das dificuldades e evoluções do/a aluno/a e 

acompanhamento das particularidades e o tempo de cada um/a.” (P7, 2021, grifo 

nosso)  

 

Os/As profissionais P1, P2, P3 e P7 entendem que a avaliação da aprendizagem se 

concebe a partir do processo de diagnóstico e de acompanhamento das aprendizagens, habili-

dades, evoluções e dificuldades dos/as alunos/as PAEE e da busca de estratégias que possam 

conduzir e definir melhores maneiras de organizar o processo ensino-aprendizagem destes/as 

na sala de aula comum, considerando suas particularidades e diferentes ritmos de aprendiza-

gem. Além disso, o/a profissional P2 considera o processo de avaliação da aprendizagem como 

um aprimoramento tanto para os/as alunos/as quanto para os/as professores/as, enfatizando o 

processo dialético da avaliação. 

Concepção presente a partir do entendimento sobre o processo da avaliação da apren-

dizagem por Depresbiteris (1989), Sousa C. (1995), Sant’Anna (1995) e Gomes (2014), quando 

estas compreendem que o processo de avaliação é uma necessidade tanto para o/a professor/a 
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como para o/a aluno/a, permitindo, em especial, ao/a professor/a, principal organizador/a do 

meio social educativo, adquirir os elementos de conhecimentos que o/a torne capaz de situar, 

de modo mais correto e eficaz possível, a melhoria do processo ensino-aprendizagem ao veri-

ficar se este processo está atingindo, ou não, o nível pretendido por ambas as partes. 

No entanto, na análise das respostas dos/as profissionais P4 e P6, observa-se que ainda 

há uma confusão conceitual da avaliação da aprendizagem como “processo”, em relação aos 

instrumentos avaliativos e metodologias avaliativas como “meios” para atingir uma qualidade 

no processo ensino-aprendizagem. Visto que, entendem por avaliação da aprendizagem como 

sendo: 

 

“Atividades organizadas como um instrumento utilizado para avaliar a evolução 

dos/as alunos/as.” (P4, 2021, grifo nosso) 

 

“Instrumento usado para saber o nível de aprendizagens e dificuldades de cada 

aluno/a. E verificar quais competências e habilidades conseguem desenvolver, 

aprimorar ou não.” (P6, 2021 grifo nosso) 

 

Tomando como referência a respostas destes/as profissionais, enfatiza-se que, para 

Luckesi (2018), “O ato de avaliar, como qualquer outra prática investigativa, tem por objetivo 

exclusivamente revelar algo a respeito da realidade. No caso, revela cognitivamente a sua qua-

lidade, cabendo ao gestor da ação, com base nessa revelação, tomar decisões [...]” (LUCKESI, 

2018, p. 23). E, esclarece que o/a professor/a exerce tanto o papel de gestor/a da atividade pe-

dagógica como de avaliador/a dos seus resultados. Sendo necessário, nesse caso, que “[...] con-

siga distinguir quando está agindo como avaliador e quando está agindo como gestor, evitando 

confusões tanto conceituais como práticas” (LUCKESI, 2018, p. 23). 

Na resposta do profissional P5, que compreende que a avaliação da aprendizagem é 

um “Processo de verificação da construção do conhecimento do/a aluno/a ao longo de período 

determinado e de objetivos definidos previamente” (P5, 2021), revela-se que este/a concebe a 

avaliação nos seus aspectos somativos, atrelados à concepção de avaliação defendida por Ralph 

Tyler (1902-1994) e seus seguidores, de que avaliar é estabelecer uma comparação entre os 

desempenhos e os objetivos previamente determinados (DEPRESBITERIS,1989). 

Concepção difundida no Brasil, que, segundo Saul (2010), influenciou o pensamento 

positivista na avaliação da aprendizagem, impregnando o ambiente acadêmico brasileiro atra-

vés de obras que foram adotadas nos cursos de formação de professores/as, também presentes 

na bibliografia de vários concursos para o provimento de cargos na área educacional, além de 

subsidiar toda uma legislação sobre avaliação, tanto a nível federal como estadual, acrescenta-
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se municipal, traduzindo-se em leis, decretos e pareceres que orientam as práticas de avaliação 

nas escolas.  

Corroborando com isso, a própria  LDBEN n.º 9.394/96 traz em seu texto a vertente 

da avaliação somativa e o uso de instrumentos quantitativos na verificação do rendimento es-

colar de todos/as os/as alunos/as, apesar de defender que os aspectos qualitativos devem ter 

prevalência sobre os quantitativos, ao orientar que as instituições de ensino devem observar, 

entre outros critérios, “[...] uma avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do perí-

odo sobre os de eventuais provas finais [...]” (BRASIL, 1996, Art. 24, inciso V, alínea a). 

Consequentemente, o “Regimento Unificado das Escolas Públicas do Município de 

Breves” concebe a avaliação da aprendizagem como sendo “[...] um processo contínuo e cumu-

lativo do desenvolvimento da prática educativa e deverá ter sempre em vista os objetivos pro-

postos no projeto pedagógico [...]” (BREVES, 2012b, p. 37). E, tomando-se, como exemplo, o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da “Escola Inclusiva I”, que apesar de considerar os aspectos 

diagnósticos e formativos da avaliação, adota, por sua vez, a avaliação somativa para revelar a 

qualidade da aprendizagem de todos/as seus/suas alunos/as, já que considera o processo avali-

ativo como: 

 

[...] um processo contínuo e cumulativo que envolve as dimensões diagnóstica, for-

mativa e somativa. Ela deve ser a reflexão sobre os avanços e dificuldades de cada 

aluno, de modo a permitir ao professor planejar e replanejar o processo de ensino 

aprendizagem, interpretando qualitativamente o conhecimento construído pelo aluno 

em seus vários aspectos: conceitual, procedimental e atitudinal. A escola assegura 

ainda a possibilidade de avanço nas séries mediante verificação da aprendizagem e 

oportunidade de recuperação, para os casos de baixo rendimento escolar (BREVES, 

2014, PPP da “Escola Inclusiva I”, grifo nosso). 

 

Evidencia-se que a “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental do 

Município de Breves”, reformulado em conformidade com as orientações ao processo de im-

plantação do Ensino Fundamental de Nove Anos, em 2011, é um importante documento ao 

processo ensino-aprendizagem, ao considerar a promoção contínua dos/as alunos/as nos três 

primeiros anos do Ensino Fundamental de Nove Anos, trazendo consigo uma concepção de 

avaliação da aprendizagem pautada somente nos aspectos diagnósticos e formativos do pro-

cesso ensino-aprendizagem, ao suprimir a avaliação somativa no chamado “Bloco de alfabeti-

zação”. Ressalta-se que a concepção de avaliação da aprendizagem neste documento considera 

a necessidade da “[...] construção de uma avaliação mais humanizadora, [...] que se desenvolva 
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uma nova cultural de avaliação, o que implica pensar que é inconcebível esperar que um bimes-

tre inteiro passe para se verificar se o aluno aprendeu ou não” (BREVES, 2011, p.126). 

No entanto, essa “nova cultura de avaliação” a partir dos aspectos diagnóstico, forma-

tivo, contínuo e qualitativo do processo ensino-aprendizagem, pôde ser vivenciada, com mais 

intensidade, por toda a comunidade escolar da Rede Pública Municipal de Ensino de Breves, e, 

ao mesmo tempo, com uma maior dificuldade, no retorno das aulas de forma não presencial no 

ano de 2021, devido a pandemia da covid-19. Isto porque as orientações para avaliação da 

aprendizagem, mediante às atividades pedagógicas não presenciais direcionadas pelas Resolu-

ções publicadas pelo CME de Breves, determinaram que as atividade avaliativas realizada pelas 

unidades de ensino durante as atividades pedagógicas não presenciais devem atender “[...] aos 

preceitos DIAGNÓSTICOS E FORMATIVOS da avaliação" (BREVES, 2020b, grifo do 

autor). 

Sendo suspensa a aplicação da avaliação somativa no contexto do desenvolvimento 

das atividades não presenciais, passando-se a considerar somente os aspectos qualitativos da 

avaliação da aprendizagem, e com a determinação do CME de que nenhum/a aluno/a poderá 

ficar retido/a, reprovado/a no ano/etapa, incluindo as dependências de estudo, em que estava 

originalmente matriculado no ano de 2020, sendo a este/a garantido/a a aprovação/promoção 

para o ano ou etapa seguinte, exceto os/as alunos/as que tiveram suas matrículas canceladas 

(BREVES, 2020c). 

Revelando incertezas pelos/as professores/as das formas que poderiam avaliar o/a 

aluno/a a partir de uma avaliação diagnóstica e formativa, somente através das atividades não 

presenciais, usando o caderno de atividades pedagógicas impressas, com a mediação familiar. 

Diante dessa mudança, alguns mediadores familiares, inclusive de alunos/as PAEE, também 

ficaram duvidosos diante do processo de avaliação qualitativa destes/as, se posicionando con-

trários à aprovação automática no contexto das atividades não presenciais. 

Ressalta-se que Vigotski (1924/ 2003) se posiciona contrário às práticas escolares au-

toritárias respaldadas pela “sanção do prêmio e do castigo”. (VIGOTSKI, 1924/ 2003, p. 2018). 

Mas, colocando-se a favor de uma “[...] escola à qual os estudantes fossem não para evitar 

punição por faltar, mas por necessidade de lá aprenderem algo relevante para toda sociedade. 

Nela sendo, portanto, desnecessário haver procedimentos de punição e controle como livros de 

frequência, provas, notas e reprovações” (DELARI, JR., 2020, p. 69). 
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5.2.1.2 Avaliação da aprendizagem na educação especial 

Ao levar em consideração que a temática relacionada à avaliação, que já é complexa, 

torna-se ainda mais polêmica quando recai sobre a avaliação de alunos/as PAEE (TARTUCI 

et al., 2015), inicialmente utilizada, principalmente, para identificá-los/as como àqueles/as que 

não estavam de acordo com os padrões escolares vigentes, sendo excluídos/as e segregados/as 

em classes e escolas especiais (MENDES; D’FONSECA, 2015), teve-se como intenção saber 

sobre o que os/as profissionais entrevistados/as entendem por avaliação da aprendizagem na 

educação especial, obtendo-se as seguintes respostas do/a P1, P3 e P5. 

 

“Significa promover experiências de modo que o educador se aproxime de seus edu-

candos, desprendendo-se de estereótipos pré-definidos, respeitando os ritmos e 

estilos de aprendizagem, oportunizando-os conforme suas especificidades e poten-

cial. Significa desenvolver oportunidades iguais para todos de formas diversifica-

das.” (P1, 2021, grifo nosso) 

 

“Ocorre mediante a adaptação das atividades diárias, de acordo com as necessida-

des de cada aluno e deficiência, ou seja, cada aluno/a apresenta uma particulari-

dade que precisa de uma atenção diferenciada.” (P3, 2021, grifo nosso) 
 

“Também se refere a verificação dos avanços do aluno. A diferença é, que na educa-

ção especial, a avaliação deve ser adaptada à especialidade do aluno.” (P5, 2021, 

grifo nosso) 

 

Verifica-se que, para estes/as profissionais que atuam na educação especial, a avalia-

ção da aprendizagem, nesta modalidade de ensino, significa promover experiências com o in-

tuito de gerar uma maior aproximação entre alunos/as PAEE e o/a professor/a, necessitando-se 

que haja um desprendimento, deste último, de estereótipos pré-definidos, respeitando os ritmos 

e estilos de aprendizagens, as necessidades, especificidades, particularidades e potencialidades 

de cada aluno/a, oportunizando um processo ensino-aprendizagem igual para todos/as, no en-

tanto, de formas diversificadas, adaptadas à especialidade de cada aluno/a e deficiências. 

O que dá margem à compreensão que a concepção de avaliação da aprendizagem na 

educação especial, por estes/as profissionais, está baseada no “modelo social da deficiência”, 

que defende que o ambiente deve mudar para incluir os/as alunos/as PAEE, ou seja, deve-se 

identificar e eliminar as barreiras ambientais que impedem a realização do potencial destes/as, 

com o intuito de deixá-los/as em condições de igualdade, sendo necessárias, para isso, adapta-

ções/adequações possíveis à qualidade da aprendizagem destes/as em todos os aspectos, peda-

gógicos, de infraestrutura, no currículo escolar (FERREIRA et al., 2015) e acrescentando-se, 

também, nos aspectos do processo da avaliação da aprendizagem.  
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No entanto, os resultados das pesquisas de Pessoa (2018) e Ferreira (2019) apontam 

como principal norteadora, tanto na realização da avaliação para identificação de deficiência 

quanto da aprendizagem nos lócis investigados, uma avaliação ainda com influência da vertente 

médico-psicopedagógica, uma vez, que evidencia, sobretudo, o uso do laudo médico como 

comprovante da deficiência. Concluindo-se, por estas, que os saberes da área da saúde, nesses 

aspectos da avaliação, nesses espaços, continuam se sobressaindo aos saberes da educação e 

que precisam ser fortalecidos, principalmente, para atender ao “[...] paradigma da pessoa com 

deficiência que desvia o olhar da deficiência para as barreiras existentes, sobretudo com o ob-

jetivo de eliminá-las” (PESSOA, 2018, p. 154), ou seja, ao “modelo social da deficiência”.  

As respostas dos/as profissionais P4, P6 e P7, demonstram que estes/as concebem a 

avaliação de alunos/a PAEE a partir de suas potencialidades, considerando os mínimos detalhes 

do seu desenvolvimento e seus avanços, tendo como parâmetro eles/as mesmos/as.  

 

“A avaliação deve ser feita de acordo com a potencialidade de cada aluno” (P4, 

2021, grifo nosso). 

 

 “Na educação especial não é diferente, verificamos os avanços dentro de suas po-

tencialidades, o que nos permite também avaliar se nossa metodologia está dando 

certo.” (P6, 2021, grifo nosso). 

 

“Assim como acontece com as outras crianças, na educação especial devem ser ob-

servadas as potencialidades do aluno, considerando os mínimos detalhes do seu de-

senvolvimento.” (P7, 2021, grifo nosso). 

 

Tais concepções podem ser atreladas à visão de Tartuci et al. (2015), que ressaltam 

que o processo de aprendizagem não se dá igualmente a todas as pessoas e, consideram que as 

limitações fazem parte do processo de aprendizagem. E, ainda, a visão de Beyer (2013) quando 

defende que “É injusto avaliar o desempenho de diferentes crianças com os mesmos critérios 

ou as mesmas medidas. Crianças que são únicas em suas características, e, ao mesmo tempo, 

diferentes entre si, não podem ser comparadas [...]” (BEYER, 2013, p. 30). Uma vez que, para 

este, na escola inclusiva, a comparação entre os/as alunos/as não é apoiada, e o princípio da 

individualização da avaliação é cuidadosamente praticado, dando-se preferência a processos de 

avaliação que sirvam de retroalimentação do processo ensino-aprendizagem.  

E a “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - 

PNEE”, publicada no ano de 2008”, que concebe a avaliação da aprendizagem como “[...] um 

processo dinâmico que considera tanto o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvi-

mento do aluno quanto às possibilidades de aprendizagem futura, [...] que analisa o desempenho 
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do aluno em relação ao seu progresso individual [...]” (BRASIL, 2008). O que justifica a afir-

mação de Carvalho (2017), quando destaca que, na ZDP/Iminente, o professor/a atua junto ao/a 

aluno/a como o/a parceiro/a mais experiente, como colaborador/a, organizador/a do processo 

ensino-aprendizagem, disponibilizando as produções técnicas e simbólicas (signos) que contri-

buem à formação da personalidade consciente dos/as alunos/as.  

Além de que, a PNEE (2008) também considera que “[...] o professor deve criar estra-

tégias considerando que alguns alunos podem demandar ampliação do tempo para a realização 

dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos em Braille, de informática ou de tecnologia 

assistiva como uma prática cotidiana” (BRASIL, 2008). O que, para Barca (2017), ao conside-

rar a “Lei genética geral do desenvolvimento cultural” de Vigotski, sendo válida para todos os 

seres humanos, não se pode deixar de considerar que a pessoa com deficiência apresenta 

particularidades na organização de sua personalidade consciente, que requerem caminhos 

alternativos e recursos especiais para que possam desenvolver-se plenamente. 

Ressalta-se que, para Mendes e D’Fonseca (2015), a escola tem que levar em conside-

ração que seus alunos/as, sendo ou não PAEE, possuem diferentes habilidades, competências, 

diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. Por isso, “[...] garantir que todos atinjam excelência 

nos seus estudos se torna um grande desafio” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 28). E, en-

tendem que o processo avaliativo em si nunca deixou de ser considerado como fundamental 

para embasar decisões a serem tomadas, sendo importante para identificar as necessidades 

dos/as alunos/as e a elegibilidade dos/as mesmos/as aos serviços. Já que “[...] um dos objetivos 

da escolarização consiste em prover a todos os estudantes habilidades e competências necessá-

rias para melhorar tanto suas vidas quanto a vida de seus concidadãos, é imperativo se pensar 

na diversidade” (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 28). 

O que vem de encontro à resposta do/a Profissional P2, quando este/a considera que, 

a maioria dos casos de alunos/a PAEE, necessitam de avaliação sem o caráter formal/rígido. 

 

“Mesmo processo dos demais alunos, com a ressalva de que necessitam de habilida-

des mais específicas por parte do avaliador, a fim de que possa observar as poten-

cialidades dos educandos e suas limitações, sendo que, na maioria dos casos, ne-

cessitam de avaliação sem o caráter formal/rígido.” (P2, 2021, grifo nosso) 

 

Vale destacar que Vigotski (1924/2003) defende que “[...] educar significa organizar 

a vida” (VYGOTSKI, 1924/2003, p. 220) e não concorda “[...] com o fato de deixar o processo 

educativo nas mãos das forças espontâneas da vida” (VYGOTSKI, 1924/2003, p.77).  
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Para Dainez e Smolka (2019), os objetivos educacionais em relação às crianças com 

deficiência precisam ser os mesmos para as crianças sem deficiência, se ancorados na “Lei geral 

do desenvolvimento cultural”, não se tratando, portanto, de reduzir as expectativas em relação 

ao processo ensino-aprendizagem, tampouco, de ignorar as especificidades da condição orgâ-

nica e idealizar a deficiência, admitindo que todos/as podem aprender tudo ou qualquer coisa 

em determinado tempo/momento, desconsiderando as condições e a história de cada pessoa. As 

mesmas enfatizam que isso “[...] diz respeito às ações que devem ser orientadas para o potencial 

do processo de humanização, sem o estabelecimento de limites a priori e sem tomar como ponto 

de partida a falta, embora (re)conhecendo as condições e peculiaridades das lesões.” (DAINEZ; 

SMOLKA, 2019, p. 14). Assim, para estas, “[...] a questão que se evidencia é como considerar 

no trabalho de mediação pedagógica as especificidades da deficiência tendo como horizonte as 

possibilidades de desenvolvimento cultural, uma vez que a condição orgânica não é impeditiva 

da ação educacional” (DAINEZ; SMOLKA, 2019, p. 14). 

Vasconcellos (2005), por sua vez, afirma que a perspectiva da educação inclusiva tem 

trazido para as escolas uma realidade nova, ou seja, a convivência com alunos/as PAEE, pro-

vocando dúvidas nos/as professores/as sobre a forma de avaliar. E, ressalta que se deve estar 

atento a dois equívocos: padronização ou ausência de avaliação. Isto porque, de um lado, tem-

se a padronização e, cair na avaliação padrão seria massacrar o/a aluno/a com exigências que 

está impossibilitado de dar conta; e de outro, não deixar de avaliar seria subestimar sua capaci-

dade de aprender, seria acomodar o/a aluno/a no seu ponto inicial.  

Nesse sentido, essa exclusão vem de encontro à concepção de avaliação da aprendiza-

gem na educação especial em uma perspectiva inclusiva, como defendem Galvão e Miranda 

(2015) ao afirmarem que o processo de avaliação da aprendizagem na educação especial é en-

tendido para além da classificação estigmatizada em torno das exceções na aprendizagem, ou 

seja, o que sabe mais, o que sabe menos, estando estes/as alunos/as circunscritos nas mesmas 

condições de aprendizagem e desenvolvimento que as demais pessoas sem deficiência. 

 

5.2.2 Critérios, instrumentos e metodologias avaliativas 

O Quadro 15 apresenta as categorias criadas a partir da questão norteadora: “Quais os 

critérios, instrumentos e metodologias que os/as professores/as da educação especial utilizam à 

avaliação da aprendizagem de seus/suas alunos/as público-alvo da educação especial?” 
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Quadro 15 - Relação das categorias de análise com a segunda questão norteadora. 

2.ª Questão norteadora Categoria 3 Categoria 4 Categoria 5 

Quais os critérios, instrumentos e metodolo-

gias que os/as professores/as da educação 

especial utilizam à avaliação da aprendiza-

gem de seus/suas alunos/as público-alvo da 

educação especial? 

Critérios ava-

liativos 

Instrumentos 

avaliativos 

Metodolo-

gias avaliati-

vas 

Fonte: Organizado pela autora desta pesquisa, 2021. 

 

Partindo da seguinte pergunta: Que critérios, instrumentos e metodologias os/as pro-

fessores/as das classes comuns, dos anos iniciais, do ensino fundamental utilizam para avaliar 

a aprendizagem de seu/sua aluno/a público-alvo da educação especial? 

 

5.2.2.1 Critérios avaliativos 

Considera-se que os critérios avaliativos também influenciam na avaliação da apren-

dizagem de todos/as os/as alunos/as, uma vez que “[...] são geralmente estabelecidos pelo sis-

tema ou subsistema, embora o mais comum é que cada escola, através de seu regimento, registre 

os critérios ou normas a serem observados pelos responsáveis das diferentes disciplinas curri-

culares” (GOMES, 2014, p. 79). É fundamental, na visão desta, que o/a professor/a conheça os 

critérios adotados pela instituição em seu conjunto. Isto porque acredita que os critérios são 

indicadores que determinam a maneira como se realizará o acompanhamento das atividades 

educacionais, haja vista que considera como sendo um conjunto de aspectos que servem de 

norma para avaliações, podendo ser expresso por quantidade, qualidade e tempo. 

Nesse sentido, com o intuito de evidenciar que critérios os/as professores/as das classes 

comuns dos anos iniciais do ensino fundamental utilizam para avaliar a aprendizagem de 

seu/sua aluno/a PAEE, obteve-se, pelos/as profissionais P1, P2, P3 e P7, as seguintes respostas:  

 

“Desenvolvimento pedagógico dos aspectos do desenvolvimento global do aluno.” 

(P1, 2021, grifo nosso) 

 

 “Produções dos alunos, das mais básicas às mais específicas; respostas aos jogos 

concretos, evolução motora, da oralidade e participação nas atividades de socia-

lização com os demais alunos.”  (P2, 2021, grifo nosso) 

 

“Participação nas atividades de interação.” (P3, 2021, grifo nosso) 

 

“Principalmente pela percepção do desenvolvimento do aluno, respeitando suas ne-

cessidades, suas especificidades e o tempo de aprendizagem de cada um.” (P7, 2021, 

grifo nosso) 
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Evidenciam-se, nas respostas destes/as profissionais, a presença de critérios qualitati-

vos, quantitativos e de tempo, indicados por Gomes (2014) como indicadores que determinam 

a maneira como os/as professores/as, na educação especial, realizam o acompanhamento da 

avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE em classes comuns. De maneira qualitativa e 

generalizada, presentes na resposta do/a P1, ao considerar os “aspectos do desenvolvimento 

global” do/a aluno/a; de maneira quantitativa e qualitativa, nas respostas do/a P2, ao levar em 

consideração como critérios as: “Produções dos/as alunos/as” (quantitativo); “Respostas aos 

jogos concretos” (qualitativo); “Evolução motora” (qualitativa de tempo); “Oralidade” (quali-

tativa) e “Participação nas atividades de socialização” (qualitativa e quantitativa); de forma 

qualitativa e quantitativa na resposta do P3: “Participação nas atividades de interação e de so-

cialização”, e qualitativa, evidenciada na resposta do P7, ao responder que considera como cri-

tério avaliativo a “Percepção do desenvolvimento do/a aluno/a”.  

Vale destacar, mais uma vez, que LDBEN orienta que a verificação do rendimento 

escolar observará, entre outros critérios, “[...] uma avaliação contínua e cumulativa do desem-

penho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resulta-

dos ao longo do período sobre os de eventuais provas finais [...]” (BRASIL, 1996, art. 24, inciso 

V, alínea “a”, grifo nosso). E, a Nota Técnica - SEESP/GAB nº. 9/2010 compreende que a 

avaliação do Atendimento Educacional Especializado - AEE deve envolver “Relatório da ava-

liação do desenvolvimento dos alunos nas atividades do AEE, do acompanhamento do processo 

de escolarização dos alunos nas classes comuns e da interface com os professores das escolas 

de ensino regular” (BRASIL, 2010, p. 8, grifo nosso). No entanto, para Mendes e D’Fonseca 

(2010), apesar desta Nota Técnica fazer referências à classe comum, não há:  

 

“[...] orientações, sobre a participação dos estudantes do público-alvo da Educação 

Especial em provas, sobre necessidades e possibilidades de adequações nos processos 

avaliativos, nos critérios de atribuição de conceitos/promoção/retenção, ou orien-

tações para a participação nas várias avaliações de larga escala dos sistemas educaci-

onais (MENDES; D’FONSECA, 2015, p. 44, grifo nosso). 

 

Na “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Munici-

pal”, Breves esclarece que a definição de critérios de avaliação pela escola faz-se tanto para a 

aprendizagem dos/as alunos/as, quanto para a avaliação dos projetos que identificam a escola 

como unidade de formação. Sendo um princípio utilizado para julgar, apreciar, comparar. Não 

sendo possível avaliar com rigor e objetividade, nem tão pouco valorizar a dimensão formadora, 

se os/as professores/as e os órgãos escolares não estabelecerem formas justas de julgar o que 

os/as alunos/as fazem no interior da escola (BREVES, 2011). 
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O documento destaca, também, que o critério é uma forma de reunir dados, de julgá-

los, de atribuir-lhes um juízo de valor e de comunicá-los aos encarregados da educação. E, se a 

escola esclarecer os critérios de avaliação de acordo com as modalidades e procedimentos de-

terminados pela Proposta Curricular, então, o/a aluno/a e o/a professor/a entenderão a avaliação 

como um jogo, cujas regras conhecem e para as quais podem ser chamados a intervir. Ou seja, 

trata-se de um jogo que implica a apropriação de critérios, na medida em que estes resultam da 

participação de todos/as. Sendo de competência de cada escola formular os seus princípios de 

ação em termos de avaliação. Assim, a: 

  

“[...] aprendizagem exige critérios bem definidos, competindo aos conselhos de do-

centes, aos departamentos curriculares e aos coordenadores procurar princípios glo-

bais de ação dos professores, e tornando possível que eles e os alunos entendam a 

avaliação como um ato de responsabilidade e de utilidade educativa e social”. (BRE-

VES, 2011, p.126) 

 

O Art. 147, do “Regimento Unificado das Escolas Públicas do Município de Breves”, 

determina que os procedimentos, bem como os resultados obtidos em cada atividade de avalia-

ção, deverão ser registrados em documento apropriado a ser analisado por professores/as, alu-

nos/as e pelo núcleo pedagógico e administrativo, possibilitando: 

 

I - diagnóstico dos avanços e dificuldades da aprendizagem dos alunos de forma a 

nortear as atividades de planejamento e replanejamento dos conteúdos básicos curri-

culares; II - observação e análise dos progressos individuais e coletivos de aquisi-

ção e construção do conhecimento, em função da prática pedagógica desenvolvida; 

III - utilização de registro e anedotário de desempenho e desenvolvimento do aluno 

no decorrer de todo o processo de aprendizagem. a) utilização esporádica de testes 

com definição de critérios de mensuração de apenas 40% do valor do desempe-

nho geral das atividades de culminância avaliativa. b) adoção de procedimentos ou 

estratégias avaliativas diversificadas, correspondentes a 60% do desempenho geral 

das atividades de culminância avaliativa; IV - embasamento para as intervenções pe-

dagógicas necessárias à garantia da qualidade da aprendizagem. (BREVES, 2012b, p. 

38, grifo nosso) 

 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) da “Escola Inclusiva I” evidencia o cumprimento 

dessa determinação, ao ressaltar que a utilização de testes com definição de critérios de mensu-

ração não devem ultrapassar 40% (quarenta por cento) do valor geral das atividades avaliativas, 

sendo a adoção de instrumentos ou estratégias diversificadas correspondentes a 60% (sessenta 

por cento) dessas atividades. Definindo como critérios avaliativos a partir de seus instrumentos 

e definições de porcentagens, à exemplos: Prova Unificada (realizada uma vez ao ano; objetiva 

de Múltipla escolha (a, b, c, d), com conteúdos das disciplinas do currículo e com produção de 
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texto de acordo com série/ano, equivalente a 40% (quarenta por cento)  do valor geral das ati-

vidades avaliativas); Participação (produtividade, socialização, interação ativa, equivalente a 

10% (dez por cento) do valor geral das atividades avaliativas) e Observação (Elencar os crité-

rios a serem observados diariamente em sala de aula que podem ser definidos em fichas. Exem-

plo: Comportamento; Desenvolvimento de uma habilidade especifica; Produtividade), equiva-

lente a 20% (vinte por cento) do valor geral das atividades avaliativas (PPP da “Escola Inclusiva 

I”, 2014). 

Em relação à avaliação do Rendimento Escolar na “Escola Inclusiva II”, esta é consi-

derada como um processo contínuo e cumulativo que envolve o educando, o docente e a escola, 

afim de verificar o desempenho do/a educando/a frente aos objetivos previstos. Nesse sentido, 

a verificação do rendimento escolar, para fins de promoção, compreende a avaliação do apro-

veitamento do/a educando/a, bem como a apuração de sua assiduidade. 

O PPP da “Escola Inclusiva II” também orienta que o processo avaliativo do ensino 

aprendizagem deve ser realizado considerando-se as atividades desenvolvidas na sala, através 

de registros qualitativos e quantitativos do desempenho, participação e evolução de cada 

aluno/a. Sendo que no 1.º, 2.º e 3.º ano do ensino fundamental, a avaliação deve ocorrer de duas 

formas: conceitual e quantitativa. Na dimensão conceitual, atribuir-se-á ao/a aluno/a um con-

ceito (Excelente, Bom, Regular ou AND - Aprendizado Não Desenvolvido), que dependerá do 

desempenho obtido por estes/as nas atividades diárias, além da elaboração de um relatório se-

mestral, registrado na ficha de avaliação individual proposta pela SEMED. Sendo que a avali-

ação, nesta fase, não tem finalidade de promoção ou retenção. Paralelamente à avaliação con-

ceitual, deve ser feita uma avaliação quantitativa, em que se selecionam três ou mais instru-

mentos avaliativos (PPP da “Escola Inclusiva II”, 2019). Critérios avaliativos, presentes nesses 

documentos, corroboram com as respostas dos/as entrevistados/as. 

Vale destacar que, para a Teoria Histórico-Cultural, “[...] o professor é o organizador 

do meio social educativo, o regulador e o controlador de suas interações com o educando” (VI-

GOTSKY, 1924/2003, p. 76). E, que o processo ensino-aprendizagem constitui uma síntese 

dialética formada pelo/a professor/a, o/a aluno/a e o meio social educativo, em que todos são 

ativos/as (CARVALHO, 2017; SEIXAS, 2017; PESSOA, 2017; TEIXEIRA; BARCA, 2019 a, 

b). Assim, deve-se considerar, no momento da definição dos critérios avaliativos no plano de 

avaliação das escolas, através de seus PPP’s, critérios que contemplem a diversidade escolar, a 

singularidade e a particularidade de cada aluno/a, já que “[...] a experiência pessoal destes, 

constitui a principal base do trabalho pedagógico” (CARVALHO, 2017, p. 35). No entanto, 
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sem deixar de esquecer das reais possibilidades concretas destes/as, do/a professor/a e do meio 

social educativo em que convivem. 

 

5.2.2.2 Instrumentos avaliativos 

Reflete-se sobre o que Anache et al., (2015) enfatizam, que a escolha dos instrumentos 

de avaliação deve se adequar às características de cada sujeito/a, com observância das suas 

possibilidades para provocarem expressões ou respostas, pois, cada manifestação dos/as sujei-

tos/as à aprendizagem resulta das suas configurações subjetivas. E, considera-se que a avaliação 

de alunos/as PAEE assume maior relevância por se tratar de uma maior complexidade já que 

“As simples escolhas aparentemente técnicas em torno dos instrumentos e procedimentos de-

terminam a concepção de deficiência que norteia o trabalho do/a avaliador/a e seu uso pode 

ampliar ou reduzir as possibilidades de aprendizagem desses/as alunos/as” (HORTINS; JOR-

DÃO; FERREIRA, 2015, p. 308). 

Para além disso, Vasconcellos (2004) entende que os instrumentos avaliativos não são 

neutros. Por isso, a qualidade do instrumento também é importante, pois a própria transforma-

ção da postura do/a professor/a pode ficar comprometida se ele/a se prender aos instrumen-

tos/formas de avaliar tradicionais. No entanto, este ressalta que se não mudarem as finalidades 

dos instrumentos, de nada adiantará sofisticá-los, já que acredita que o objetivo dos instrumen-

tos de avaliação é levantar dados da realidade, dos quais se darão o julgamento e os encami-

nhamentos necessários. Mas, que para que isto ocorra, deve-se obter dados relevantes, essenci-

ais, fidedignos e atualizados referentes a aprendizagem de todos/as os/as alunos/as. 

Gomes (2014), Sant’Anna (1995) e Depresbiteris (1989) apontam exemplos de proce-

dimentos e instrumentos de avaliação utilizados no processo ensino-aprendizagem, como os de: 

observação (registro em fichas especialmente construídas); entrevistas e conversas informais 

(verificação oral); discussões; pré-testes; testes; provas; trabalhos (individuais e em grupo); 

portfólios; autoavaliação; relatório; plano de ação e o conselho de classe, sendo alguns desses 

instrumentos avaliativos evidenciados nas respostas dos/as profissionais P1, P2, P3, P4 e P5, 

ao serem questionados/as sobre quais instrumentos avaliativos os/as professores/as das classes 

comuns dos anos iniciais do ensino fundamental utilizam para avaliar a aprendizagem do/a 

aluno/a PAEE. Obtendo-se as seguintes respostas: 

 

“Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), ficha registro (Plano diário) e rela-

tórios.” (P1, 2021, grifo nosso) 
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“conversas com a família e com os alunos (de cunho pessoal e pedagógico), teste 

básicos e pequenos testes (para aqueles que não possuem um grande comprometi-

mento cognitivo), observação das produções dos alunos e relatório descritivo.” (P2, 

grifo nosso) 

 

 “testes, oralidade e relatórios”. (P3, 2021, grifo nosso) 

 

“Plano Educacional Individual (PEI)”. (P4, 2021, grifo nosso) 

 

“registros visuais (vídeo) ou escrito, entre outros.” (P5, 2021, grifo nosso) 

 

Evidencia-se, assim, que alguns dos instrumentos avaliativos utilizados pelos/as pro-

fessores/as da educação especial em classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental, 

estão atrelados ao uso de: registros escritos (Plano Educacional Individual - PEI e/ou Plano 

Educacional Individual - PDI, ficha registro/plano diário, relatórios descritivos); registros visu-

ais (vídeos); observação; conversas com a família e alunos/as (oralidade) e testes (básicos).  

Segundo Luckesi (2011), “[...] todos os instrumentos de coleta de dados para a avali-

ação da aprendizagem são úteis, desde de que sejam adequados aos objetivos da avaliação, isto 

é adequado às necessidades e ao objeto da ação avaliativa e elaborado segundo as regras da 

metodologia cientifica” (LUCKESI, 2011, p. 297). Denunciando que “[...] os instrumentos de 

coleta de dados para a avaliação não são recursos para ameaças contra os educandos e/ou para 

controles disciplinares sobre eles, mas sim recursos úteis para a coleta de dados adequados para 

o diagnóstico da aprendizagem. O seu destino é somente esse” (LUCKESI, 2011, p. 334). 

Hoffmann (2009, p. 94) defende que “[...] uma prática libertadora da avaliação não 

exige obrigatoriamente uma revolução de métodos e técnicas, mas uma compreensão diferen-

ciada do seu significado, uma consciência crítica de nossas ações.” Assim, cabe destacar que a 

Teoria Histórico-Cultural “[...] entende o professor como parceiro mais experiente [...], o que 

não significa que a relação entre ele e as crianças deva ser de forma unilateral, de forma auto-

ritária. Ao contrário, a relação entre ambos deve acontecer como uma ação combinada, que 

envolva interesse e participação volitiva” (SEIXAS, 2017, p. 21). 

Um dado importante a ser evidenciado sobre a influência do uso de instrumentos ava-

liativos e da concepção de avaliação da aprendizagem, especialmente nas estatísticas de escolas 

da educação do campo no município de Breves, encontra-se descrito no “Plano Municipal de 

Ensino do Município de Breves 2015-2025”, referente a Meta 8 - Escolaridade Média. Que 

evidencia que, antes da implantação do ensino fundamental de nove anos, o déficit educacional 

constituía-se num dos mais graves desafios a ser superado nas escolas do município, dando 

como exemplo dados de escolas da educação do campo, levantados pela Coordenação de Esta-

tística e Avaliação/SEMED, no ano de 2008, onde evidenciam-se que de 14.414 (quatorze mil, 
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quatrocentos e quatorze) alunos/as, 40% foram reprovados/as e 17% abandonaram a escola, 

naquele ano. E, “[...] com a política da não-retenção no Bloco de Alfabetização (1.º, 2.º e 3.º 

anos), esses dados negativos desapareceram das estatísticas desses anos e exigiu mudanças na 

avaliação da aprendizagem, que [...] se realiza através de registros de acompanhamento indivi-

dual do educando” (BREVES, 2015, p. 163). 

O Art. 145, do “Regimento Unificado das Escolas Públicas do Município de Breves”, 

confirma a informação, ao afirmar que deve ocorrer a “Promoção automática do aluno nos três 

primeiros anos iniciais correspondente ao Ciclo de Alfabetização de acordo com o parecer do 

CNE/CEB n.º 04 de 20 de fevereiro de 2008” (BREVES, 2012b, p. 37). Além disso, determina, 

em seu Art. 147, que “[...] os procedimentos, bem como os resultados obtidos em cada atividade 

de avaliação, deverão ser registrados em documento apropriado a ser analisado por professo-

res/as, alunos/as e pelo núcleo pedagógico e administrativo, possibilitando, entre outros” a:  

 

III – utilização de registro e anedotário de desempenho e desenvolvimento do 

aluno no decorrer de todo o processo de aprendizagem.  

a) utilização esporádica de testes com definição de critérios de mensuração de ape-

nas 40% do valor do desempenho geral das atividades de culminância avaliativa. 

(BREVES, 2012, p. 38) 

 

Na “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal 

de Breves” há indicativo de alguns instrumentos avaliativos, que, à critério das escolas, os/as 

professores/as podem utilizar durante o processo ensino-aprendizagem, entre estes estão:  

  O uso do Portfolio (coleção de todos os trabalhos desenvolvidos num dado período 

relacionados com o alcance de objetivos propostos.). Uma vez que a SEMED acredita que o 

uso de portfolios pode ser útil para que os/as estudantes (e suas famílias), sob orientação dos/as 

professores/as, possam analisar suas próprias produções, refletindo sobre os conteúdos apren-

didos e sobre o que falta aprender, ou seja, possam visualizar seus próprios percursos e expli-

citar para os/as professores/as suas estratégias de aprendizagens e suas concepções sobre o ob-

jeto de ensino.  

  Caderno de Registro, Fichas Avaliativas, como sendo formas de registro qualitativo 

escritos que permitem: aos/às professores/as compararem os saberes alcançados em diferentes 

momentos da trajetória vivenciada; acompanharem coletivamente, de forma compartilhada, os 

progressos dos/as estudantes com quem trabalham; realizarem a autoavaliação para que os alu-

nos/as reflitam sobre os próprios conhecimentos e suas estratégias de aprendizagem, redefi-
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nindo os modos de estudar e de se apropriar dos saberes; as famílias acompanharem sistemati-

camente os/as estudantes dando sugestões à escola sobre como ajudar os/as alunos/as e discu-

tindo suas próprias estratégias para auxiliá-los/as; os/as coordenadores/as pedagógicos/as co-

nheçam o que vem sendo ensinado/aprendido pelos/as alunos/as e possam planejar os processos 

formativos dos/as professores/as.  

  Outros instrumentos: teste de verificação da aprendizagem (individual e coletivo); 

produção de textos (individual e coletivo) e relatório. Sendo alguns desses instrumentos pre-

sentes nas respostas dos/as profissionais P1, P2, P3, P4 e P5. 

Evidencia-se que as determinações do Art. 145 e 147 do “Regimento Unificado das 

Escolas Públicas do Município de Breves”, assim como os instrumentos de avaliação da apren-

dizagem, evidenciados na “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da 

Rede Municipal de Breves”, foram encontrados no “PPP da Escola Inclusiva I”, que comple-

menta o processo de avaliação da aprendizagem, com instrumentos próprios elencados pela 

escola: prova unificada; prova objetiva; prova escrita discursiva; prova escrita mista; mini se-

minário; pesquisa; atividades de classe; atividades  extraclasse; portfólio; prova com consulta; 

prova oral; debate; leitura e escrita; autoavaliação; conselho de classe; dramatização e observa-

ção. 

O PPP da “Escola Inclusiva II” também evidencia as determinações e orientações des-

ses dois documentos indicados pela SEMED, quando esclarece que no 1.º, 2.º e 3.º ano a avali-

ação ocorrerá de duas formas: conceitual e quantitativa. Usando como instrumento avaliativo a 

elaboração de um relatório semestral e o uso de Ficha de Avaliação Individual proposta pela 

SEMED, assim como o uso de diferentes instrumentos: observação de atividades diárias em 

sala de aula; trabalhos de pesquisa individual ou coletiva; seminários; produções de textos; tes-

tes, provas orais ou escritas; resoluções de exercícios; planejamento, execução e apresentação 

de experiências; relatórios; trabalhos práticos. Além de outras técnicas e/ou instrumentos que 

o/a docente julgar conveniente. 

Ressalta-se que a SEMED, no ano de 2021, com a retomada de aulas de forma não 

presencial devido a pandemia da covid-19, no que se refere aos instrumentos direcionadores à 

avaliação da aprendizagem na educação especial, teve que atualizar os instrumentos que já eram 

utilizados e inserir outros instrumentos avaliativos, entre estes:  
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 Diagnose: aplicada aos/as alunos/as PAEE, tendo como objetivo coletar informa-

ções iniciais a respeito da aprendizagem destes/as, com o intuito de construir os cadernos pe-

dagógicos impressos com atividades pedagógicas voltadas às habilidades a serem desenvolvi-

das, tanto na sala comum, quanto no AEE; 

 Ficha de acompanhamento de atividades de alunos/as PAEE na sala comum: tendo 

como objetivo o acompanhamento do desenvolvimento da aprendizagem de alunos/as por meio 

das atividades desenvolvidas nos cadernos pedagógicos impressos e por outras formas, a crité-

rio da escola, a partir das informações prestadas pelos mediadores familiares. E, a partir disso, 

tendo condições de decidir se continua ou modifica a metodologia proposta por meio das ativi-

dades pedagógicas adaptadas à deficiência e especificidade de cada aluno/a. 

 Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) dos anos inicias do Ensino Fundamen-

tal: Objetivando coletar dados que sirvam de orientação ao planejamento individual das ativi-

dades pedagógicas de alunos/as PAEE nas classes comuns e no AEE, levando em consideração 

se as habilidades foram desenvolvidas, dificuldades enfrentadas, intervenções para sanar tais 

dificuldades e os resultados esperados. Instrumento esse, evidenciado nas respostas do/a P1 e 

P4. 

 

5.2.2.3 Metodologias avaliativas 

Ao considerar que o/a professor/a é concebido, na Teoria Histórico-Cultural, como 

um/a profissional crítico/a sobre sua realidade, que necessita refletir que a organização de seus 

“ensinamentos” pode afetar, em maior ou menor grau, a personalidade consciente de seus/suas 

alunos/as, e que o meio social educativo destes/as precisa ser intencionalmente pensado, a 

exemplo, a seleção dos materiais, o planejamento das atividades, o espaço que será trabalhado, 

as relações que serão feitas. Todos esses elementos devem ser considerados pelo/a professor/a, 

em conjunto com os/as seus/suas alunos/as (SEIXAS, 2017). 

Com a necessidade de saber, dos/as profissionais entrevistados, quais metodologias 

os/as professores/as das classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental utilizam para 

avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE, obteve-se as seguintes respostas dos/as profissio-

nais P1, P2, P3, P5 e P6: 

 

“Os professores das classes comuns devem avaliar os estudantes junto aos professores 

especializados quais se fundamentam nos instrumentos de trabalho instituídos pelo 

CAEE em parceria com as escolas. Além da flexibilização curricular, que devem 

fazer no momento da avaliação.” (P1, 2021, grifo nosso) 
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“Avaliação colaborativa entre professores da classe regular, apoio pedagógico e pro-

fessor do AEE, jogos pedagógicos concretos (que cada professor produz), produ-

ção de material pelos alunos e adaptação de atividades.” (P2, grifo nosso) 

 

“Falar com e ouvir a família, trabalho colaborativo entre professores do AEE e apoio 

pedagógico, traçar metas e atividades, jogos e atividades adaptadas.” (P3, 2021, 

grifo nosso) 

 

 “Adaptações curriculares, atividades práticas, construção de materiais concre-

tos de acordo com a deficiência.” (P5, 2021, grifo nosso) 

 

“Atividades lúdicas, vídeos, jogos e brincadeiras.” (P6, 2021, grifo nosso) 

 

Observa-se que, entre as metodologias utilizadas pelos/as professores/as da educação 

especial em classes comuns nos anos iniciais do ensino fundamental, a partir das respostas 

dos/as entrevistados/as, estão o uso de: atividades práticas; construção de materiais concretos 

de acordo com cada deficiência; jogos pedagógicos concretos (que cada professor produz); pro-

dução de material pelos/as alunos/as; atividades lúdicas, como vídeos, jogos e brincadeiras. E, 

a necessidade de se ter um processo colaborativo entre a família, professores/as regentes e es-

pecialistas, no planejamento da flexibilização e adaptação curricular e na definição de metas, 

através de instrumentos de planejamento do processo de ensino-aprendizagem e avaliativos, 

direcionados pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, como: PDI, ficha diagnóstica, relatórios 

e outros. 

Destaca-se que o “Regimento Unificado das Escolas Públicas do Município de Bre-

ves”, especificamente no Art. 81, versa sobre os direitos do/a aluno/a e garante que este/a, além 

de ter o direito de tomar conhecimento, via boletins ou outros instrumentos equivalentes, do 

seu rendimento escolar e de sua frequência, deve ter garantido uma proposta pedagógica capaz 

de prever e prover flexibilização de conteúdos, metodologia de ensino, recursos didáticos dife-

renciados adequados ao seu desenvolvimento, caso possua necessidades educacionais especiais 

(BREVES, 2012b). 

A “Proposta Curricular dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal 

de Breves”, considera que o/a professor/a, no âmbito de sua profissão, deve realizar o planeja-

mento de seu trabalho, uma vez que, sem planejamento, não consegue ter um bom resultado. E, 

enfatiza que o “bom e velho” plano de aula, a sequência didática e/ou os projetos de trabalho 

aliados à utilização de boas metodologias: dinâmicas, jogos, brincadeiras, vídeos, música, li-

vros, revistas, jornais, computador, aulas práticas e outros, contribuem para que professores/as 

e alunos/as ensinem e aprendam prazerosamente (BREVES, 2011, grifo nosso). Algumas des-

sas metodologias presentes nas respostas dos/as profissionais P1, P2, P3, P5 e P6. 
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Em relação à necessidade de atividades adaptadas de acordo com a deficiência dos/as 

alunos/as, traz-se, como exemplo, a pesquisa de Barca (2017), ao examinar os vínculos exis-

tentes entre os processos de subjetivação e escolarização de um menino surdo usuário de im-

plante coclear, revelando que o processo educativo organizado para ele carecia de adaptações 

compatíveis com suas especificidades e necessidades, sendo sugerido, ao final da pesquisa, 

possíveis adaptações para que o processo educativo vivido pelo menino e por outras crianças 

surdas implantadas seja promotor de possibilidades de desenvolvimento, representando a ne-

cessidade de se ter como concepção metodológica, pelos/as profissionais que atuam na educa-

ção especial, o “modelo social da deficiência”. 

Há uma preocupação em implementar metodologias e mudanças estruturais que bene-

ficiem o processo ensino-aprendizagem a todos/as os/as alunos/as presentes nos PPP’s das es-

colas investigadas, já que, na “Escola Inclusiva I”,  apresentam-se como problemas nas dimen-

sões pedagógicas: 1) a escola não ter um Regimento Interno (falta de organização no trabalho 

pedagógico); 2) recursos didáticos insuficientes para atender a equipe escolar; 3) baixo desem-

penho nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática (falta de avaliação diagnóstica e de 

metodologias adequadas); 4) crianças com dificuldades de aprendizagem (falta de atendimento 

individual pelo/a professor/a); 5) crianças sem atividades recreativas (falta de intervalo e espaço 

para as atividades); 6) professores/as com pouca formação continuada nas disciplinas críticas 

do currículo (falta de curso de formação continuada com ênfase em novas metodologias de 

ensino); 7) atividades diárias realizadas com alunos/as com pouca qualidade e muito centrali-

zadas no uso da lousa, assim como professores/as que não passam atividades diversificadas, 

como pesquisas e outros, e utilizam-se de metodologias pouco inovadoras (falta de planeja-

mento por meio do plano de aula elaborado diariamente); 8)  falta de orientação pedagógica e 

projetos para diversificar as atividades de todas as disciplinas; 9) falta de atividades que pro-

movam a integração e a socialização, como: debates, ciclos de leitura, dinâmicas, jogos, pes-

quisas, trabalhos em grupos e outros); 8) professores/as com pouca formação para usar recursos 

audiovisuais; 9) professores/as liberando alunos/as antes do horário (falta de planejamento di-

ário e de interesses dos/as professores/as em executar suas atividades). (BREVES, 2019) 

Na “Escola Inclusiva II”, uma das dimensões pedagógicas apontada no ano de 2014, 

no seu PPP, diz respeito a: realização de estudos de metodologias mais atrativas; trabalho com 

os/as professores/as de metodologias inovadoras; elaboração de documento contendo expecta-

tivas de aprendizagens para os/as alunos/as com deficiências e a construção de propostas ava-

liativas específicas para esses/as os/as alunos/as. Assim, o/a professor/a de apoio pedagógico e 
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itinerante na “Escola Inclusiva II” têm a incumbência de: 1) fazer seu plano de aula conforme 

o modelo encaminhado pelo CAEE Hallef Pinheiro e AEE da escola; 2) desenvolver atividades 

diferenciadas que auxilie o/a aluno/a na sala de aula comum; 3) fazer relatório diário das ativi-

dades que foram desenvolvidas com o/a aluno/a na sala de aula comum; 4) preencher as fichas 

e produzir os relatórios bimestrais, enfatizando as intervenções e estratégias utilizadas para tra-

balhar as dificuldades dos/as alunos/as e entregar na sala de AEE e coordenação pedagógica; 

5) participar dos eventos e datas comemorativas dos/as alunos/as especiais dentro e fora do 

espaço escolar; 6) manter o/a aluno/a na sala de aula, respeitando às quatro horas de aula, exceto 

aqueles/as alunos/as que apresentam um maior comprometimento e precisam sair mais cedo; 7) 

na ausência do/a aluno/a na escola, o/a professor/a deve utilizar a sala dos/as professores/as 

para confeccionar recursos e elaborar atividades para o/a aluno/a atendido na sala de aula co-

mum; 8) a partir de 03 (três) dias sem o/a aluno/a comparecer na escola, e sem justificativa, o/a 

professor/a deve buscar informações junto à família; 9) atuar de forma colaborativa com o/a 

professor/a regente da classe comum para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam 

o acesso do/a aluno/a com necessidades educacionais especiais ao currículo e a sua interação 

no grupo; 10) promover as condições para a inclusão dos/as alunos/as com necessidades edu-

cacionais especiais em todas as atividades da escola; 11) orientar as famílias para o seu envol-

vimento e a sua participação no processo educacional; 12) garantir o suprimento de material 

específico de Comunicação Aumentativa e Alternativa (pranchas, cartões de comunicação e 

outras), que atendam a necessidade comunicativa do/a aluno/a no espaço escolar. 

Desta forma, a escola prevê as seguintes ações no seu PPP (2014): 1) orientação cons-

tante da coordenação pedagógica com sugestões de metodologias diversificadas; 2) efetivação 

de reuniões entre pais e professores/as para dialogar sobre o rendimento escolar; 3) orientação 

e incentivos aos pais acerca da realização dos trabalhos extraclasse efetuados pelo/a aluno/a; 4) 

distribuição de kits de materiais didáticos necessários ao trabalho pedagógico, contemplando 

todos os/as professores/as; 5) aquisição e disponibilização de material pedagógico sobre o Bra-

sil, o Pará e Breves; 6) elaboração e aplicação de um simulado a cada semestre aos/as alunos/as 

que irão realizar as provas avaliativas dos governos federal e estadual; 7) realização de 01 (uma) 

avaliação diagnóstica padrão (Língua Portuguesa e Matemática), por ano, no início do ano le-

tivo e 01 (uma) avaliação final para verificação do rendimento de cada aluno/a ao longo do ano 

letivo e socialização em reunião pedagógica e em reunião com os pais de alunos/as. 8) premia-

ção de alunos/as nota 10; 9) realização de 01 (uma) reunião pedagógica entre professores/as e 
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coordenação pedagógica e entre pais e professores/as após cada avaliação bimestral; 10) estru-

turar as salas de aula através da aquisição de mobiliário adequado aos espaços escolares, bem 

como o mobiliário adaptado aos/as alunos/as PAEE.  

No que diz respeito a preocupação com a elaboração e aplicação de simulados aos 

alunos/as que realizam as provas avaliativas dos governos federal e estadual, assim como a 

priorização dos conteúdos relacionados de Língua Portuguesa e Matemática por meio de avali-

ações diagnósticas e premiação de alunos/as nota 10, além da escola considerar que a elevação 

de indicadores de rendimento como aprovação, letramento, Prova Brasil, Provinha Brasil, SIS-

PAE, entre outros, são avanços significativos para a retomada do crescimento da nota do Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e diagnóstico positivo da proposta pedagógica 

implantada na escola, evidenciados nos PPP’s dessas escolas a mesma pode ser relacionadas 

com a pesquisa de Capela (2018), que evidenciou que ainda há uma certa performance, no 

contexto da prática, em que o IDEB é tido como instrumento indicativo de qualidade, influen-

ciando as práticas desenvolvidas na escola que conformam em ações direcionadas para aumen-

tar os resultados por meio do crescimento do IDEB. 

Acrescenta-se à questão das metodologias avaliativas, em especial, no que diz respeito 

às problemáticas enfrentadas ao avanço da qualidade destas, alguns indicativos levantados no 

mini fórum municipal de Educação Especial inclusiva, descritos no “Documento Base do Plano 

Municipal de Educação do Município de Breves 2015-2025”, entre estes estão, em especial, a: 

1) falta de materiais didáticos, pedagógicos, recursos tecnológicos, mobiliário suficientes para 

atender alunos/as da educação especial do meio urbano e rural; 2) insuficiência de material 

didático, recursos tecnológicos, pedagógicos e de acessibilidade para realizar o atendimento 

Educacional Especializado na sala de recurso multifuncional, bem como na sala de aula comum; 

3) falta de máquina e impressora braille, regletes e punção para o assessoramento de alunos/as 

com deficiência visual e baixa visão; acervos bibliográficos em braille; computadores e softwa-

res voltados para o ensino do/a aluno/a cego ou com baixa visão; 4) inexistência no município 

de um centro ou núcleo responsável pela realização de pesquisas voltadas para o desenvolvi-

mento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, 

visando à promoção do processo ensino-aprendizagem, assim como, no que diz respeito às con-

dições de acessibilidade dos/as alunos/as com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-

mento e altas habilidades ou superdotação. E, 5) a inexistência de um sistema de avaliação, 

da educação especial no município de Breves (BREVES, 2015, grifo nosso). 
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5.2.3 Dificuldades na avaliação da aprendizagem  

No Quadro 16, visualizam-se as categorias levantadas a partir da questão norteadora 

“Quais dificuldades os/as professores/as enfrentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as 

público-alvo da Educação Especial?” As categorias dizem respeito ao: processo ensino-apren-

dizagem colaborativo; Rotatividade de professores/as e dificuldades centradas no/a aluno/a. 

 

Quadro 16 - Relação das categorias de análise com a terceira questão norteadora. 

3.ª Questão norteadora Categoria 6 Categoria 7 Categoria 8 

Quais dificuldades os/as professores/as en-

frentam para avaliar a aprendizagem de alu-

nos/as público-alvo da educação especial? 

Processo en-

sino-aprendi-

zagem cola-

borativo 

Rotatividade 

de professo-

res/as 

Dificulda-

des centra-

das no/a 

aluno/a 
Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2021. 

 

Faz-se a seguinte pergunta: Quais as dificuldades enfrentadas para avaliar a aprendi-

zagem dos/as alunos/as público-alvo da Educação Especial pelos/as professores/as das classes 

comuns dos anos iniciais do ensino fundamental de sua escola? 

 

5.2.3.1 Processo ensino-aprendizagem colaborativo 

A literatura sobre a educação inclusiva aponta várias estratégias no sentido de minimi-

zar as barreiras de aprendizagem e caminhar em direção à qualidade de ensino para todos/as 

os/as alunos/as, sendo que uma delas é a de estabelecer sistemas de colaboração e/ou de coope-

ração, criando e/ou fortalecendo uma rede de apoio, partindo do princípio de que os/as profes-

sores/as não devem trabalhar sozinhos/as, mas em equipes, compostas por um grupo de pessoas 

cujas respostas e funções sejam derivadas de filosofia e objetivos mútuos (MENDES; AL-

MEIDA; TOYODA, 2011). 

No entanto, como esclarece Rabelo (2012), mesmo que grande parte dos documentos 

oficiais do Ministério da Educação (MEC), como exemplo a Resolução do CNE/CEB n.º 

2/2001, que estabelece as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica, 

fazer menção em algum momento à necessidade de trabalho em equipe, colaboração, coletivi-

dade e união para enfrentar os desafios da educação inclusiva, e, ainda, que o trabalho colabo-

rativo envolva diversos profissionais com formações e experiências diferentes, podendo enri-

quecer a prática pedagógica, uma vez que se tem a oportunidade de ampliar o olhar sobre as 

dificuldades enfrentadas e ter mais pessoas responsáveis pelo processo de escolarização dos/as 
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alunos/as, parece não ter sido dada ainda a importância merecida a esta filosofia de trabalho 

(RABELO, 2012). Problemática exposta nas respostas dos/as profissionais P1, P3 e P6, em 

relação às dificuldades enfrentadas no processo da avaliação da aprendizagem dos/as alunos/as 

PAEE pelos/as professores/as das classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental, 

como segue: 

 

“A maioria dos professores relatam como dificuldade a questão do planejamento 

junto ao professor especialista em educação especial, que muitas vezes não acon-

tece por falta de tempo. (P1, 2021, grifo nosso) 

 

 “Temos que buscar auxílio com outros profissionais para fomentar a nossa ava-

liação frente ao trabalho do dia a dia.” (P3, 2021, grifo nosso) 

 

“Assim como qualquer aluno, cada um tem seu próprio ritmo. Conhecer e compreen-

der tudo isso leva um tempo. E deve ser mediada junto com o professor da turma 

regular, o que às vezes não acontece.” (P6, 2021, grifo nosso)  

 

Sobre tais dificuldades, Capellini (2004) esclarece que o trabalho colaborativo efetivo 

requer compromisso, apoio multo, respeito, flexibilidade e uma partilha de saberes. E que ne-

nhum profissional deve considerar-se melhor que outros, pois, cada profissional envolvido pode 

aprender e pode beneficiar-se dos saberes dos demais e, com isso, o beneficiário maior será 

sempre o/a aluno/a. Concorda, ainda, com Larson e Lafasto (1989), quando estes chamam a 

atenção para o fato de que “Uma parceria com colaboração efetiva não é fácil e nem rapida-

mente alcançada. Inicialmente parece ser necessária muita troca de ideias, negociações das opi-

niões contrárias, e nas resoluções de problemas uma vez que alguns conflitos são inevitáveis” 

(LARSON; LAFASTO, 1989 apud CAPELLINI, 2004, p. 89). 

Capellini (2004) também enfatiza que os sistemas educacionais devem planejar um 

processo de ensino colaborativo, assegurando todos os recursos disponíveis, inclusive tempo, 

dinheiro e apoio profissional, uma vez que acredita que o planejamento não deveria só garantir 

apoio adequado para que os/as professores/as possam sustentar as novas iniciativas, mas tam-

bém ser contínuo, para permitir que sejam revisados os progressos dos/as alunos/as, para que 

viabilizem ajustes, desenvolvam estratégias e os/as (re)avaliem. 

Destaca-se que a Teoria Histórico-Cultural valoriza ao menos três ações humanas, que 

devem ser consideradas diante da prática social: (a) superação, (b) cooperação e (c) emancipa-

ção, pois vê o humano: como ser apto a ir além de seus limites e como ser que só realiza sua 

condição quando se supera (DELARI JR., 2013). Contudo, este ressalta que ir além de nossos 

limites atuais pode ocorrer, ou não, em função de condições materiais, de nossa vida social. E, 
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considera que uma das principais condições materiais para a superação humana, de acordo com 

a psicologia histórico-cultural, é a cooperação.  

Destaca-se que esse processo de cooperação, colaboração, que valorize a síntese dia-

lética entre o/a professor/a, aluno/a e entre os demais profissionais e a família que fazem parte 

do meio social e educativo, não é evidenciado ou não está explícito de forma clara no “Regi-

mento Unificado das escolas do município de Breves”, uma vez que o processo ensino-apren-

dizagem colaborativo não inclui, principalmente, os/as alunos/as como ativos/as na construção 

de seu conhecimento, já que o Art. 80 concebe como direitos do/a aluno/a, sendo ele/a ou não 

PAEE, como sendo os seguintes: 

  

I - receber em igualdade de condições a orientação necessária para realização de suas  

atividades escolares, bem como, usufruir de todos os benefícios religiosos, educativos,  

culturais, sociais, políticos e recreativos que a escola oferece;  

II - receber atendimento especializado quando portador de necessidades educativas  

Especiais; [...] 

VIII - ter garantido uma proposta pedagógica capaz de prever e prover flexibilização 

de conteúdos, metodologia de ensino, recursos didáticos diferenciados adequados ao 

desenvolvimento dos alunos com necessidades educacionais especiais;  

IX - ter garantido ao aluno com altas habilidades/superdotação o processo de acelera-

ção de estudos, de acordo com a legislação em vigor;  

X - receber atendimento e acompanhamento educacional, no âmbito da classe hospi-

talar, se por motivo de doença o aluno da classe especial necessitar ausentar-se da 

unidade escolar por um período prolongado;  

XI - receber atendimento e acompanhamento educacional em ambiente domiciliar, em 

caso de deficiências graves; [...] 

XVIII – garantir a terminalidade específica para alunos com necessidades essenciais 

como TGD, de cunho psiquiátrico, psicológico e com deficiência mental grave que 

não tiverem condições de progressão de estudos ou encaminha-los à Educação de Jo-

vens e Adultos conforme legislação em vigor (BREVES, 2012b). 

 

Fazendo menção apenas no Art. 82, inciso XIX, deste Regimento, ainda como dever e 

não como direito, a participação do/a aluno/a na eleição entre seus pares, na escolha de repre-

sentantes aos conselhos de classe escolar e/ou Associação de Pais e Mestres. (BREVES, 2012b) 

  A “Escola Inclusiva I” indica, no seu PPP (2014), que imbuída não somente em atender 

uma exigência legal, mas em modificar o trabalho que vem desenvolvendo transformando-o 

num trabalho mais dinâmico, criativo e participativo, apresenta a sua proposta Política Pedagó-

gica, a partir da pretensão de desenvolver atividades planejadas, criativas, dinâmicas, qualitati-

vas, devidamente integradas à vivência do/a aluno/a e pautadas na pedagogia do compromisso 

e do sucesso do/a mesmo/a na escola. Ressalta, ainda, as concepções de que: 

 A educação é um processo de humanização e preparação para o exercício pleno da 

cidadania. Portanto, deve desenvolver a maturidade do/a educando/a, sua autonomia, a consci-

ência de seus direitos e deveres, deve incentivá-lo/a a cultivar o respeito e a tolerância às mais 
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diversas culturas e, principalmente, deve ser ativa e criativa para que possa prepará-lo/a para 

atuar na sociedade em todos os seus setores: políticos, econômicos, culturais e sociais. 

 O/A professor/a é o orientador/a da aprendizagem, de modo que ensina a ler, escre-

ver, contar, pesquisar, etc, mas, para além do papel técnico, é aquele/a que dialoga, ensina a 

falar, a gritar, a mobilizar para a participação ativa e consciente na sociedade. 

 O/A aluno/a é aquele que aprende e também ensina. É um ser ativo que possui sa-

beres da sua vivência cotidiana que precisam ser aproveitados e transformados em saberes sis-

temáticos, organizados e científicos. 

 Considera a avaliação como um processo contínuo e cumulativo que envolve as 

dimensões diagnóstica, formativa e somativa. Ela deve ser a reflexão sobre os avanços e difi-

culdades de cada aluno/a, de modo a permitir ao/a professor/a planejar e replanejar o processo 

de ensino aprendizagem, interpretando qualitativamente o conhecimento construído pelo/a 

aluno/a em seus vários aspectos: conceitual, procedimental e atitudinal. 

No entanto, tais características referentes ao processo ativo do/a aluno/a na sistemati-

zação e participação do processo de conhecimento, sistematizados historicamente pela huma-

nidade, não são apresentados nas ações relacionadas a dimensão pedagógica a serem efetivadas 

pela escola, encontram-se apenas ações voltadas para a mobilização dos pais e/ou responsáveis 

em algumas ocasiões e em momentos pontuais, à exemplo, em reuniões com os pais de alu-

nos/as com “suspeita de dificuldade de aprendizagem” para tomar as devidas providências e no 

desejo de realizar um trabalho de orientação e cobrança com os pais para que eles possam 

acompanhar seus/as filhos/as nos trabalhos escolares.  

O PPP (2019) da “Escola Inclusiva II” indica que esta tem, como um dos seus valores, 

a inclusão, trabalhando com igualdade de direitos e deveres para todos/as os inseridos no âmbito 

escolar, sensibilizando o desenvolvimento crítico dos/as educandos/as e a democracia, visando 

a busca da cidadania através de uma educação que tenha como princípio a igualdade, a liberdade 

e o respeito, valorizando o conhecimento empírico e o espirito coletivo nos/as discentes, vi-

sando integrar a comunidade escolar e local num processo educativo continuo, de forma coo-

perativa e participativa dentro dos princípios da gestão democrática. 

Tendo como metodologia do trabalho um processo dinâmico, democrático, cooperador 

e de acordo com as necessidades apresentadas, colaborando com os/as professores/as na procura 

de meios e fins para melhor aprendizagem e formando um trinômio indispensável: aluno/a - 

professor/a - coordenador/a, e procurando a Filosofia Educacional como forma de organização 



167 

 

 

 

para atingir os objetivos, buscando obter adesão e colaboração de todos os elementos, desen-

volvendo, assim, um verdadeiro trabalho de equipe. 

No entanto, tanto na “Escola Inclusiva I”, quanto na “Escola Inclusiva II”, tais carac-

terísticas, referentes ao processo ativo do/a aluno/a e da família na sistematização e participação 

do processo de conhecimento, não são apresentadas no planejamento das ações a serem efeti-

vadas pela escola, encontrando-se apenas ações voltadas à participação dos pais e/ou responsá-

veis em momentos pontuais, como em reuniões com os responsáveis dos/as alunos/as ao final 

de cada avaliação, com o objetivo de fortalecer os laços por meio da sensibilização da respon-

sabilidade de cada um na instituição, assim como em momentos de reuniões gerais, e por turma, 

com os responsáveis dos/as alunos/as, ratificando a necessidade do acompanhamento da vida 

escolar dos/as mesmos/as, sobretudo no que diz respeito à realização das atividades extraclasse 

e da convocação de reunião a cada bimestre entre professores/as e coordenação pedagógica e 

entre pais e professores/as. 

Não contemplando assim, por meio de suas ações elencadas em seus PPP’s, um pro-

cesso ensino-aprendizagem colaborativo que leve em consideração, como defende Vigotski, a 

trilateralidade ativa do/a aluno/a, do/a professor/a e o meio existente entre eles/as, ferindo, as-

sim, o princípio do caráter dialético, contribuindo para a manutenção das dificuldades da efeti-

vação do processo ensino-aprendizagem colaborativo, evidenciadas nas respostas dos/as pro-

fissionais P1, P3 e P6 que atuam na educação especial. Desfavorecendo a personalidade cons-

ciente dos/as alunos/as diante da possibilidade de construírem sua história e participarem da 

história social da humanidade em imanência com sua existência social (TEIXEIRA; BARCA, 

2019a). 

 

5.2.3.2 Rotatividade de professores/as 

As respostas dos/as profissionais P5 e P6 ainda sobre quais as dificuldades enfrentadas 

para avaliar a aprendizagem dos/as alunos/as público-alvo da Educação Especial pelos/as pro-

fessores/as das classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental, expostas a seguir: 

 

“Troca de professor e aluno a cada novo ano, pois, há um tempo longo para que 

professor e aluno se adaptem. Seria bom para o aluno manter a continuidade de 

um trabalho por mais de um ano.” (P5, 2021, grifo nosso) 

 

“Assim como qualquer aluno, cada um tem seu próprio ritmo. A personalidade, o 

comportamento e as especificidades são diferentes. Conhecer e compreender tudo 

isso leva um tempo.” (P6, 2021, grifo nosso) 
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Podem evidenciar que a rotatividade de professores/as que atuam na educação especial 

nos anos iniciais do ensino fundamental, seja uma das causas das dificuldades que estes/as pos-

suem para avaliar seus/suas alunos/as PAEE com qualidade. Pois, a concepção de tempo para 

a adaptação, tanto do/a aluno/a com o/a professor/a e, consequentemente, do/a professor/a para 

com o/a aluno/a e da necessidade pelo/a professor/a em ter um tempo para conhecer o ritmo e 

a personalidade consciente de cada aluno/a, sendo ele/a ou não PAEE, e vice-versa, estão claras 

nas respostas dos profissionais P5 e P6. 

É importante compreender que a rotatividade de professores/a, como esclarecem Pe-

reira Jr. e Oliveira (2016, 2018), também conhecida como turnover, refere-se ao giro de profis-

sionais dentro de uma organização, ou de um município, considerando tanto as entradas quanto 

as saídas de funcionários/as. Podendo “[...] acarretar perda de produtividade e impactar negati-

vamente a motivação pessoal e comprometimento dos funcionários” (PEREIRA JR.; OLI-

VEIRA, 2016, p. 315). Além de que, considerando “[...] as interações profissionais em torno 

do projeto pedagógico da escola, os compromissos e responsabilidades que os docentes assu-

mem com os colegas no trabalho coletivo, ainda mais indesejável seria essa instabilidade” (IN-

GERSOLL, 2001, p. 8 apud PEREIRA JR.; OLIVEIRA, 2016, p. 321) 

O que, ainda, para Pereira Jr. e Oliveira (2016), do ponto de vista de aspectos organi-

zacionais, a rotatividade de professores/as pode ser um indicador que pode revelar não somente 

uma perda do compromisso coletivo com o projeto pedagógico da escola, ou que a permanência 

destes/as profissionais pode contribuir para melhor desempenho e alcance dos objetivos preten-

didos na instituição, mas, também pode indicar e ajudar a compreender outras dimensões do 

trabalho escolar que se relacionam com a melhoria da qualidade educativa, que pode estar sendo 

ameaçada pela alta rotatividade dos professores, bem como identificar em que estabelecimentos 

essas taxas ocorrem com maior relevância e buscar relacionar esses resultados “[...] com pre-

cárias condições contratuais e ausência de concursos públicos nas redes municipais e estaduais, 

que acabam gerando um contingente que trabalha em regime temporário e instável, migrando 

ano a ano de escola” (PEREIRA JR.; OLIVEIRA, 2016, p. 330) 

Ferreira e Abreu (2014) inferem que alguns aspectos inerentes à contratação em regime 

especial podem incidir negativamente sobre a qualidade do ensino ministrado na rede de ensino, 

como: admissão de bacharéis e graduandos, possibilidade de atuação em área distinta da for-

mação, fragmentação de carga horária, ausência de continuidade do trabalho pedagógico, entre 

outros aspectos. Denunciam que “[...] o fato de o Estado recorrer à contratação temporária como 
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forma de poupar gastos deve ser analisado no âmbito do fenômeno do neoliberalismo e da re-

estruturação produtiva, visto que essa prática traz graves consequências para o trabalhador.” 

(FERREIRA; ABREU, 2014, p. 137) e defendem que “[...] tal situação vem exigindo da classe 

trabalhadora, dos sindicatos que representam seus interesses e da própria sociedade civil novas 

formas de organização e reivindicação, a fim de buscar melhores condições de trabalho que 

garantam estabilidade e profissionalização aos professores [...]” (FERREIRA; ABREU, 2014, 

p. 138) 

Cavalcante, Silva e Bitencourt (2018), ao realizarem uma pesquisa sobre a relação da 

família com os profissionais da escola, em especial, ao trabalho desenvolvido e convivência 

destes com seus/suas alunos/as, teve-se como um dos resultados a avaliação negativa pelas fa-

mílias à rotatividade de professores/as a cada ano, pois estas consideram prejudicial à continui-

dade do trabalho pedagógico. Corroborando com a problemática evidenciada na resposta do/a 

profissional P5 e com que Ferreira e Abreu (2014) enfatizam. 

Assim, Pereira Jr. e Oliveira (2018) defendem que a vinculação do/a professor/a à es-

cola deve ser duradoura, permitindo-lhe acumular experiência com o passar dos anos, desen-

volver laços de solidariedade com seus colegas e maiores vínculos com a comunidade, e espe-

cialmente, com seus/suas alunos/as. Por isso, para estes, conhecer os níveis de rotatividade e de 

retenção dos/as professores/as nas escolas e em suas respectivas redes de ensino passa a ser 

uma importante medida a se considerar na avaliação das políticas públicas educacionais.  

 

5.2.3.4 Dificuldades centradas no/a aluno/a 

Outras questões evidenciadas nas respostas dos/as profissionais entrevistados/as sobre 

as dificuldades enfrentadas para avaliar a aprendizagem dos/as alunos/as PAEE pelos/as pro-

fessores/as das classes comuns dos anos iniciais do ensino fundamental, diz respeito ao acom-

panhamento do currículo escolar, pois o/a profissional P1 revela que os/as professores/as rela-

tam como dificuldade à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE: “[...] a questão dos 

alunos que não conseguem acompanhar o currículo, pois, muitos não estão alfabetizados e fal-

tam constantemente em virtude da própria deficiência.” (P1, 2021), assim como as expectativas 

criadas pelos/as professores/as no processo ensino-aprendizagem de alunos/a PAEE, presente 

na resposta do/a profissional P7, ao expor que “[...] quando o professor cria expectativas que 

estão além das potencialidades do aluno, acaba se frustrando. Educação especial é pé no chão 

e olho na realidade do aluno” (P7, 2021). 
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Cabe destacar que a escola que toma como referencial, em sua proposta pedagógica, o 

“modelo social da deficiência”, tem como concepção que o ambiente deve mudar para incluir 

os/as estudantes/as PAEE, identificando e eliminando as barreiras ambientais que impeçam a 

realização do potencial da personalidade consciente destes/as, sendo necessárias, para isso, 

adaptações/adequações possíveis e necessárias à qualidade do processo ensino-aprendizagem 

em todos os aspectos pedagógicos, de infraestrutura, no currículo, e acrescenta-se, no planeja-

mento dos critérios, instrumentos e metodologias avaliativas (FERREIRA et al, 2015), pois 

considera que o processo de aprendizagem não se dá igualmente a todos/as os/as alunos/as por 

ser uma faculdade humana criativa, individual, heterogênea e regulada pelo próprio aluno/a que 

se encontra em estado de descobertas, reflexões, independentemente de sua possibilidade inte-

lectual, já que considera também que as limitações fazem parte do processo de aprendizagem 

destes/as (TARTUCI et al., 2015). 

Não sendo justo avaliar o desempenho de diferentes crianças com os mesmos critérios 

ou as mesmas medidas, pois essas são únicas em suas características, e, ao mesmo tempo, dife-

rentes entre si, não podendo ser comparadas através de procedimentos escalonados por uma 

média, que definem os/as alunos/as como bons/as, médios/as ou fracos/as, pois, numa escola 

inclusiva, a comparação entre os/as alunos/as não é apoiada, e o princípio da individualização 

da avaliação é cuidadosamente praticado, dando-se preferência a processos de avaliação que 

sirvam de retroalimentação do processo ensino-aprendizagem (BEYER, 2013). 

No entanto, Mendes e D’Fonseca (2015) enfatizam que a escola inclusiva que consi-

dera que seus/suas alunos/as possuem diferentes habilidades, competências, assim como dife-

rentes ritmos e estilos de aprendizagem, tendo como intuito garantir que todos/as atinjam exce-

lência nos seus estudos, enfrentam um grande desafio, diante de uma cultura de mensuração da 

aprendizagem classificatória e excludente, que define as competências e habilidades que devem 

ter, sem levar em consideração as especificidades e a individualidade de cada aluno/a. Preocu-

pação essa que pode ser evidenciada na resposta do/a profissional P7, ao argumentar que “Edu-

cação especial é pé no chão e olho na realidade do aluno.” 

Jesus et al. (2015) ressaltam que o fato da avaliação da aprendizagem ainda sofrer 

fortes influencias positivistas leva a escola a buscar um conhecimento mensurado e quantifi-

cado, dificultando que os aspectos qualitativos da apropriação do conhecimento sejam conside-

rados, reduzindo a avaliação à atribuição de notas e conceitos, que produzem, muitas vezes, a 

exclusão de alunos/as do ato educativo, criando rótulos e estigmas naqueles/as que não conse-

guem se adequar a padrões tradicionais de aprendizagem e de avaliação.  
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Para Ferreira et al. (2015), enquanto a mensuração classifica e exclui, a avaliação pres-

supõe conhecer o que cada aluno/a aprendeu para incluí-lo/a no processo educacional por meio 

da avaliação qualitativa e processual, que se compromete com a melhoria da aprendizagem e 

não serve para a retenção do/a aluno/a. Já que é indiscutível que, em escolas para todos/as que 

valorizam a diversidade, o conceito de avaliação é o que tem mais sentido pedagógico, pois se 

compromete com criar condições para superação de barreiras, criadas pela forma como o cur-

rículo é planejado, apresentado, estudado e avaliado, e não somente com a aprendizagem inte-

lectual de base psicológica, – vertente médico-psicopedagógica da educação. 

Hora, Almeida e Cafeseiro (2015), sobre o processo de mensuração, classificação e 

exclusão e a complexidade nas avaliações do sistema, consideram que esta problemática está 

no fato de sua essência indicar resultados que funcionam como reguladores e indicadores do 

processo educacional, visto que os próprios mecanismos utilizados na construção curricular já 

delimitam como e até onde o/a professor/a e aluno/a podem e devem atuar.  

Essa exclusão vem de encontro à concepção de avaliação da aprendizagem na educa-

ção especial, em uma perspectiva inclusiva, uma vez que esta é entendida para além da classi-

ficação estigmatizada em torno das exceções na aprendizagem, ou seja, o que sabe mais, o que 

sabe menos (GALVÃO; MIRANDA, 2015). Levando em consideração a concepção de inclu-

são, que, em tese, se constitui na realidade escolar brasileira, “[...] discutir sobre as práticas 

avaliativas neste espaço de ensino e aprendizagem significa provocar um movimento de busca 

por novas formas de pensar e ressignificar esses processos, considerando o ambiente escolar 

como reflexo da diversidade humana” (SILVA; MARTINS; ARAÚJO, 2015, p. 117).  

Enfatiza-se que, na Teoria Histórico-Cultural, como esclarecem Teixeira e Barca 

(2019b), o ponto de partida para a organização do meio social educativo é a tese de Vigotski, 

de que a atividade criadora não se dá por geração espontânea da criança e nem pelo simples 

fornecimento de estímulo e material, pois, na visão deste teórico, é necessário que o/a profes-

sor/a crie as condições de possibilidades dessa criação na escola. Isto porque Vigotski, ao con-

ceber o/a professor/a como um/a profissional crítico/a sobre sua realidade, considera que o/a 

mesmo/a necessita refletir que a organização de seus “ensinamentos” pode afetar, em maior ou 

menor grau, a personalidade consciente de seus/suas alunos/as, por isso que tudo precisa ser 

intencionalmente pensado, à exemplo, a seleção dos materiais, o planejamento das atividades, 

o espaço que será trabalhado, as relações que serão feitas, todos esses elementos devem ser 

considerados pelo/a professor/a em conjunto com os/as seus/suas alunos/as. 
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Sendo importante o/a professor/a saber como o/a aluno/a com deficiência se desen-

volve, não importando por si só a deficiência, mas, a reação que surge na personalidade cons-

ciente deste/a no processo de desenvolvimento em resposta à dificuldade com a qual ela/ele se 

defronta e que decorre dessa deficiência (VIGOTSKI, 1931/2018). Por isso, “Não devemos nos 

apoiar naquilo que falta à criança, naquilo que ela não é, mas é preciso ter alguma noção, ainda 

que vaga, daquilo que ela possui, do que ela própria apresenta. ” (VIGOTSKI, 1931/2018, p. 

3). Assim, “[...] a tarefa da escola, [...] não consiste em acomodar-se ao defeito, mas em superá-

lo” (VIGOTSKI, 1931/2018, p. 21) em cooperação, no coletivo, junto à comunidade escolar. 

 

5.2.4 Formação continuada ou em serviço  

O Quadro 17 apresenta a categoria levantada a partir da questão norteadora “Os/As 

professores/as da educação especial vêm recebendo formação continuada ou em serviço relaci-

onadas a avaliação da aprendizagem escolar de alunos/as público-alvo da educação especial?” 

A categoria evidenciada é: (IX) Formação continuada de professores/as. 

 

Quadro 17 -  Relação das categorias de análise com a quarta questão norteadora. 

4.ª Questão norteadora Categoria 9 

Os/As professores/as da Educação Especial vêm recebendo formação 

continuada ou em serviço relacionadas a avaliação da aprendizagem de 

alunos/as público-alvo da educação especial? 

Formação conti-

nuada de profes-

sores/as 

Fonte: Organizado pela pesquisadora, 2021. 

 

5.2.4.1 Formação continuada de professores/as 

O parágrafo único do artigo 61, da Lei n.º 9.394/1996 (LDBEN), estabelece que “[...] 

a formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício 

de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 

básica, terá entre seus fundamentos: [...] a capacitação em serviço” (BRASIL, 1996). O pará-

grafo primeiro, do artigo 62 desta mesma Lei, diz que a “União, o Distrito Federal, os Estados 

e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada 

e a capacitação dos profissionais de magistério” (BRASIL, 1996). 

Nesse sentido, e com a intenção de saber se os/as professores/as da educação especial 

vêm recebendo formação continuada ou em serviço relacionadas a avaliação da aprendizagem 
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de alunos/as público-alvo da educação especial, obteve-se as seguintes respostas dos/as profis-

sionais P1, P2, P3, P4, P5, P6 e P7. 

As respostas dos/as profissionais P5 e P7 levam a crer que vêm recebendo formação 

continuada, ou em serviço, relacionadas à avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo 

da educação especial, no entanto, não especificaram “onde” e nem “por quem?” estão sendo 

ofertadas, já que se obteve como respostas destes/as apenas o “Sim” (P5, P7, 2021). Já o/a 

profissional P1, afirma que “O CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, oferece todos os anos for-

mações continuadas aos professores da rede urbana e rural, com orientações a todas as áreas de 

deficiências” (P1, 2021) E, cita, como exemplo, as seguintes formações: “Avaliação da apren-

dizagem no contexto da educação inclusiva e os desafios do fazer docente no município de 

Breves (2018); Formação na escola Estevão Gomes sobre avaliação deficiência visual (2019); 

Formação na escola Bom Jesus sobre avaliação e flexibilidade curricular (2019).” (P1, 2021). 

O/A profissional P6 afirma que “Especificamente sobre avaliação tenho participado dos encon-

tros ou oficinas que o Centro da Educação Especial de Breves promove” (P6, 2021). 

No ano de 2021, com o retorno das aulas de forma não presencial no município de 

Breves, foi evidenciada a presença da equipe técnica do CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos 

em diversos momentos organizados pela SEMED e pelo próprio CAEE, voltados para a orien-

tação de documentos pedagógicos, entre estes os relacionados à avaliação da aprendizagem de 

alunos/as PAE, como: Diagnose aplicada aos/as alunos/as PAEE; Ficha de acompanhamento 

de atividades de alunos/as PAEE na sala comum; Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) 

- 1.º ao 5.º ano do ensino fundamental; Plano Individual de Atendimento Educacional Especia-

lizado - AEE. Podendo-se citar como um momento específico para tratar desses instrumentos a 

formação com o tema “Desmistificando o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) para o 

aluno com necessidades especiais no Município de Breves” e outros instrumentos avaliativos 

direcionados aos/as professores/as de apoio pedagógico/a das unidades de ensino urbanas” 

(BREVES, 2021). 

No entanto, os/as profissionais P2 e P3 concebem o processo de formação continuada 

diferente das respostas do/a P1 e P6, ao exporem que: 

 

“as únicas atividades que estão tendo como contrapartida do município para a educa-

ção especial, são encontros de, no máximo, um dia, com apresentação de propostas 

de atividades em direcionamento a uma data específica que faça alusão a uma 

deficiência. Muito pouco, ou quase nada, se tem feito para formar os profissionais 

que tem alunos inclusos em suas salas. As formações ficam mais a cargo do profes-

sor a título de pós-graduação, ficando o custeio total por parte do servidor, que 

quase sempre não consegue liberação para tais estudos, tendo que realizar aos 

fins de semana e/ou de modo não presencial.” (P2, 2021, grifo nosso) 
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“os setores ou órgãos municipais que deveriam ofertar oficinas e cursos profissi-

onais da rede com formação continuada, não sei o que acontece, mas acabam por 

não proporcionar tais eventos. Os quais ajudariam muito no processo de aprendiza-

gem e avaliação dos alunos público da educação especial e demais alunos também.” 

(P3, 2021, grifo nosso) 

 

A resposta do/a profissional P1 corrobora com os dados levantados no CAEE Hallef 

Pinheiro Vasconcelos referentes às ações organizadas por este Centro no ano de 2019, uma vez, 

que a maioria dos eventos foram relacionados a alusão de alguma deficiência, como exemplo: 

Ação referente ao “Dia alusivo a pessoa com Síndrome de Down”; Passeio Ciclistico alusivo 

ao Dia Mundial do Autismo; Caminhada Alusiva ao dia Mundial do Autismo; Caminhada 

referente a programação do “Dia Down”; Passeio Ciclistico em alusão ao dia 22 de abril “Dia 

Mundial da Conscientização do Autismo”; Convite a participarem dos preparativos referentes 

às atividades do dia 22 de abril em alusão ao “Dia Mundial da Conscientização do Autismo” 

com o objetivo de apresentar à comunidade brevense, as características e o potencial dos alunos 

autistas; Formação de professores da educação especial em alusão a semana da Pessoa com 

deficiência intelectual e multipla; Palestra sobre a importância da Libras e Deficiência Auditiva 

em alusão a “10ª Semana do Projeto Dia do Surdo”; Quinta informativa em alusão a “10ª 

Semana do Projeto Dia do Surdo”; Culminância das atividades em alusão a “10ª Semana do 

Projeto Dia do Surdo” (BREVES, 2019). 

Nas respostas dos/as profissionais P2 e P3, ainda se evidencia a falta de formação 

continuada ofertada pelo município, a título de pós-graduação, de oficinas e cursos na área da 

educação especial, pois, o/a profissional P1 afirma que o custeio total, a exemplo de formação 

continuada a título de pós-graduação, fica somente por parte do/a servidor/a, que enfrenta outra 

dificuldade para se formar, quando quase sempre não consegue liberação para tais estudos, 

tendo que realizá-los aos fins de semana e/ou de modo não presencial.  

A falta de formação continuada para o/a profissional P3 prejudica a qualidade do pro-

cesso ensino-aprendizagem e, consequentemente, o processo avaliativo de alunos/as PAEE, 

uma vez, para este/a, “[...] ajudariam muito no processo de aprendizagem e avaliação dos alunos 

público da educação especial e demais alunos também” (P3, 2021). 

Oliveira e Maués (2012, p. 86) afirmam que “[...] a formação inicial e continuada deve 

integrar-se às políticas públicas de valorização da educação e dos profissionais que nela atuam, 

de modo a garantir trabalho digno e o direito de estudar com liberação e incentivo.”  
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Araújo (2012) afirma que na formação continuada dos/as profissionais da educação é 

preciso um maior comprometimento dos estados e municípios com a aplicação das ações ga-

rantidas na LDBEN. E, que, paralelamente aos cursos de formação continuada, ainda são ne-

cessários investimentos para a formação no local de trabalho, para o fortalecimento da gestão 

democrática, para o estímulo ao processo pedagógico e para a formatação de projetos multidis-

ciplinares direcionados ao currículo da educação básica. 

Oliveira e Maués (2012), por meio de pesquisa relacionada à formação de professo-

res/as, que abrangeu cinco regiões do Brasil, afirmam que o resultado da mesma revelou que 

os/as professores/as tem grande interesse em se qualificar por meio de cursos, congressos, se-

minários etc., tendo em vista aprofundar seus conhecimentos, aperfeiçoarem suas práticas, com-

preender melhor o trabalho com os/as alunos/as/crianças, utilizar mais as novas tecnologias em 

seu cotidiano de trabalho e preparar a atividades e projetos de modo colaborativo com os/as 

colegas. No entanto, defendem que tais atividades certamente precisam fazer parte do desen-

volvimento profissional, estando integradas ao calendário escolar como parte inerente do tra-

balho docente. E, que, dentre os fatores mais importantes para melhorar a qualidade do trabalho 

que realizam, os/as professores/as indicaram na pesquisa: receber mais capacitação para as ati-

vidades que exercem. 

Em relação ao interesse pelos/as professores/as em se qualificarem, evidenciado na 

pesquisa de Oliveira e Maués (2012), a resposta do/a profissional P4 corrobora com isso, ao 

afirmar: “Tenho, uma necessidade tremenda de estar em constante formação, alguns cursos 

fizeram muita diferença na minha vida profissional, ultimamente estou concluindo um curso da 

escola “Governança do Pará - GOPA” (P4, 2021). A resposta do/a profissional P4 também 

revela que os/as professores/as buscam sua formação continuada na oferta de cursos por outras 

instituições de ensino, fora do município de Breves. 

Nas respostas dos/as profissionais P2 e P3, também se revela a necessidade da oferta 

de formações continuadas direcionadas às diversas áreas das deficiências, como demonstra-se 

nas respostas destes/as, a seguir. 

 

“seria necessário que as formações fossem por área de deficiências, de maneira que 

os servidores tivessem propostas de atividades avaliativas por área das deficiên-

cias. Sem contar que também seria fundamental que os professores tivessem forma-

ção ainda em algumas questões fisioterápicas, fônicas, e de linguagens braile e de 

sinais, a fim de que os pequenos avanços que os alunos fossem tendo, pudessem tam-

bém ser quantificados pelos mesmos.” (P2, 2021, grifo nosso) 

 
“precisamos de formação em libras, braille e muitas outras áreas específicas para 

cada deficiência. Dessa forma, temos que buscar auxílio com outros profissionais 

para fomentar a nossa avaliação frente ao trabalho do dia a dia. (P3, 2021, grifo nosso) 



176 

 

 

 

Demonstrando-se que a oferta de formação continuada nas diversas áreas das defici-

ências podem ajudar no processo ensino-aprendizagem e, por sua vez, na avaliação da aprendi-

zagem, já que, como enfatiza o/a profissional P2, por meio desses conhecimentos os/as profes-

sores/as tem a possibilidade de organizar propostas avaliativas também de acordo com a área 

de deficiência, proporcionando um ensino colaborativo mais individualizado, de acordo com as 

necessidades, especificidades e a deficiência do/a aluno/a. 

Nas respostas dos/as profissionais P2 e P3 também aparece a necessidade de formação 

de professores/as na Língua Brasileira de Sinais, no sistema de escrita braille e em outras áreas 

específicas a cada deficiência, sendo que a falta desses conhecimentos nessas áreas, segundo 

o/a profissional P2, acarreta aos/as professores/as terem que buscar auxílio com outros/as pro-

fissionais para fomentar a avaliação frente ao trabalho do dia a dia destes/as. 

Na resposta do/a profissional P2 aparece, ainda, outra questão como uma das proble-

máticas relacionadas à falta de formação continuada relacionadas à temática da avaliação da 

aprendizagem na educação especial, a qual diz respeito à rotatividade da equipe técnica do 

CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos, pois este/a afirma: 

 

“Esta temática, bem como as outras que envolvem a educação especial, está sendo 

esquecida. Um exemplo disso é que o próprio centro que poderia prestar esse ser-

viço é composto por cargos que não são de carreiras e que, mesmo quando são 

ocupados por servidores efetivos, os mesmos não fazem trabalho contínuo, pois, 

eventualmente, em virtude das manobras políticas, são transferidos para outras 

funções, sendo os contratados, demitidos a cada período de seis meses. Nesse ce-

nário não se observa uma política de formação continuada, tão pouco, um traba-

lho continuado.”  (P2, 2021, grifo nosso)  
 

Problemática esta também evidenciada no processo de rotatividade de professores/as 

que atuam na educação especial nas classes comuns, trazendo prejuízo ao processo ensino-

aprendizagem e, consequentemente, ao processo avaliativo. E, nesse caso específico, na forma-

ção continuada dos/as profissionais que atuam na educação especial. 

O “Mini fórum municipal de Educação Especial inclusiva”, ocorrido no município de 

Breves, em maio de 2015, e evidenciado por meio do “Plano Municipal de educação de Breves 

2015-2025”, também trata esta problemática como sendo umas das questões que dificultam e 

impossibilitam um trabalho mais eficaz na educação especial em escolas com turmas comuns, 

sendo estas:  Ausência de uma política de formação continuada para os/as professores/as que 

atuam na educação; Ausência de cursos de formação continuada para professores/as e demais 

profissionais que estão inseridos no contexto da Educação Inclusiva e falta de oferta de cursos 

gratuitos de graduação e pós-graduação nas áreas de deficiências específicas (BREVES, 2015). 
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Assim, para Pimenta (2012), a formação de professores/as na tendência reflexiva se 

configura como uma “política” de valorização do desenvolvimento pessoal-profissional dos/as 

professores/as e das instituições escolares, uma vez que supõe condições de trabalho propicia-

doras da formação “contínua” dos/as professores/as, no local de trabalho, em redes de autofor-

mação, e em parceria com outras instituições de formação. Isso porque, para esta, trabalhar o 

conhecimento na dinâmica da sociedade multimídia, da globalização, da multiculturalidade, das 

transformações cultural, de valores, de interesses e necessidades, requer permanente formação, 

entendida como ressignificação identitária dos/as professores/as.  

 

5.3 Implicações da Teoria Histórico-Cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as 

público-alvo da educação especial  

Sendo a Teoria Histórico-Cultural uma teoria comprometida com os fundamentos e 

com a prática investigativa, advoga-se, assim, que os/as professores/as podem, e devem, fun-

damentar suas práticas avaliativas nessa teoria, pois tem como principal compromisso a trans-

formação social do/a homem/mulher à emancipação humana, a partir de uma “nova sociedade”, 

que seja mais crítica, transformadora, reflexiva, justa, democrática e inclusiva.  

A Teoria Histórico-Cultural concebe o processo educativo a partir de uma síntese dia-

lética entre professores/as, alunos/as e o meio social educativo em que todos são ativos/as. E 

entende que a personalidade consciente do/a sujeito/a é constituída de suas relações sociais, 

sem esquecer do materialismo e as necessidades básicas às quais o ser humano necessita ter e 

manter como garantia de seus direitos nas áreas de sua existência, principalmente os/as sujei-

tos/as Público-Alvo da Educação Especial (PAEE). 

Tomando como base o processo da avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE, em 

articulação com o que evidenciam Teixeira e Barca (2019a) acerca do papel do/a professor/a, 

ao constatarem que o valor das relações sociais intencionalmente organizadas na escola para o 

processo de desenvolvimento da personalidade consciente dos/as alunos/as, discorre-se sobre 

pelo menos as 07 (sete) formas de o/a professor/a organizar e conduzir as relações sociais edu-

cativas, desde que haja participação ativa dos/as alunos/as em todos os momentos do processo. 

Sendo elas: 1) Relação dos/as alunos/as com o currículo. 2) Relação dos/as alunos/as com os 

tempos e espaços; 3) Relação dos/as alunos/as com as “obtuchenies”; 4) Relação dos/as alu-

nos/as com outros/as alunos/as; 5) Relação dos alunos/as com os/as professores/as; 6) Relação 

dos/das alunos/as com os/as demais profissionais da escola e 7) Relação dos/as alunos com as 

famílias.  
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 A relação dos/as alunos/as com o currículo deve partir de suas próprias práticas vivi-

das nos diversos contextos do seu meio social, seja na escola, através do meio social educativo, 

ou em outro meio social que contribua à construção de sua personalidade consciente. O pro-

cesso de construção, reformulação e implementação do currículo escolar não pode deixar de 

considerar o que é significativo à vivencia do/a aluno/a, que deve ter participação ativa nesses 

processos, seja por meio de sua atuação no Conselho escolar ou de Classe, ou, ainda, por outros 

meios que lhes assegurem esses direitos à critério da comunidade escolar. 

Levando em consideração que a avaliação da aprendizagem está atrelada ao desenvol-

vimento do currículo escolar, é importante compreender que:  

 

O currículo modela-se dentro de um sistema escolar concreto, dirige-se a determina-

dos professores e alunos, serve-se de determinados meios, cristaliza, enfim, num con-

texto, que é o que acaba por lhe dar o significado real. Daí que a única teoria possível 

que possa dar conta desses processos tenha de ser do tipo crítica, pondo em evidência 

as realidades que o condicionam (GIMENO SACRISTÁN, 2017, p. 21). 

 

O que justifica a necessidade do/a professor/a ter sua prática fundamentada em uma 

teoria, como a de Vigotski, já que sua proposta “[...] permite pensar formas de orientar o pensar 

e o agir do professor como um intelectual que exerce uma das mais importantes atividades de 

nossa sociedade, que é justamente a de intervir de forma intencional na formação social da 

personalidade [...] consciente de seus alunos” (TEIXEIRA; BARCA, 2019a, p. 73). 

É de conhecimentos de todos/as, hoje, que a escola não pode deixar de considerar a 

avaliação da aprendizagem a partir do seu aspecto formativo e informativo da qualidade da 

aprendizagem de seus alunos/as. Sendo imprescindível a participação destes/as, no processo de 

construção e/ou reformulação do Plano de avaliação da aprendizagem no Projeto Político Pe-

dagógico (PPP) da escola, que necessita ser reformulado quantas vezes seja preciso, em virtude 

das mudanças na sociedade e que, consequentemente, afetam a comunidade escolar. Isto porque 

uma das finalidades do PPP da escola é “Ser um instrumento de transformação da realidade; 

resgatar a potência da coletividade; gerar esperança” (VASCONCELLOS, 2019, p. 29). Além 

do que, este pode vir a “[...] ser um canal de participação afetiva; superar as práticas autoritárias 

e/ou individualistas. Ajudar a superar imposições ou disputas de vontades individuais, na me-

dida em que há um referencial construído e assumido coletivamente” (VASCONCELLOS, 

2019, p. 29). Assim: 

 

Um sistema que não dispõe de mecanismos de informação sobre o que produz fica 

fechado à comunidade imediata e à sociedade inteira, sem possibilidade de que esta, 
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em seu conjunto, previamente informada, possa participar em sua discussão e me-

lhora. A política educativa, a avaliação da validade dos currículos vigentes, à resposta 

das escolas frente à comunidade ficam sem comprovação possível; os próprios pro-

fessores justificam-se, acomodando-se à regulação abundante à qual sua prática é sub-

metida. É difícil que o currículo que não se avalia ou que o faz somente através da 

avaliação dos professores entre numa dinâmica de aperfeiçoamento constante. Sem 

informação de inovação ou reformas podem ficar na expressão de um puro volunta-

rismo ou em submissão a iniciativas que poderiam não responder a necessidades reais 

do sistema escolar, dos alunos e dos professores (GIMENO SACRISTÁN, 2017, p. 

313). 

 

Nesse sentido, a relação dos/as alunos/as com questões referentes ao currículo deve se 

dar em paridade com a participação dos/as gestores/as escolares, dos/as professores/as regentes, 

apoio pedagógicos, itinerantes, do Atendimento Educacional Especializado (AEE), de Projetos 

de Informática Educativa, de Leitura, de Brinquedoteca, de Programas do Governo Federal, 

entre outros, assim como deve-se assegurar a participação da família na construção do processo 

ensino-aprendizagem destes/as, por meio do currículo e da avaliação da aprendizagem. 

Se tratando da segunda forma, o/a professor/a deve organizar e conduzir as relações 

sociais educativas que dizem respeito à relação dos/as alunos/as com os “tempos” e “espaços” 

escolares, considerando o que expõe Freire (2001, p. 54, grifo do autor): “Não me parece pos-

sível pensar a prática educativa, portanto a escola, sem pensar a questão do tempo, de como 

usar o tempo para a aquisição de conhecimento, não apenas na relação educador-educandos, 

mas na experiência inteira, diária, da criança na escola.” E, por considerar que: 

 

As experiências vividas pelas crianças interferem nos ritmos individuais que, nem 

sempre, são compatíveis com os tempos arbitrariamente determinados pela organiza-

ção escolar. Nessa perspectiva, a conclusão inevitável é que o tempo para aprender 

não pode ser uniforme e daí a necessidade de uma revisão na forma rígida com que 

esses tempos – horas diárias, semanas, bimestres, semestres, anos – são distribuídos 

no período de permanência na escola, pois eles impõem dinâmicas artificiais para o 

desempenho das crianças (LUGLI, 2012, p. 46-47). 

 

Ratifica-se, assim, que a organização coletiva por meio do PPP é base para que se 

garanta o processo ensino-aprendizagem de forma democrática e que considere os diferentes 

ritmos e estilos de aprendizagem que compõem a diversidade escolar, em especial, as dos/as 

alunos/as PAEE. Vale ressaltar que a flexibilização de tempo, descrita por Lugli (2012), de 

forma alguma deve ser concebida como negligente ao processo ensino-aprendizagem, em es-

pecial, aos processos avaliativos. Ao contrário, no sentido em que Freire (2001) defende de que 

“A escola progressista séria não pode estragar o tempo, botar a perder o tempo de a criança 

conhecer. [...] É preciso saber o que fazer do tempo...” (FREIRE, 2001, p. 54, grifo do autor). 
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Por isso, “Conhecer as regularidades do processo de humanização do sujeito, de como 

se dá a formação da inteligência e da personalidade dos/as alunos/as é essencial ao trabalho do 

professor” (TEIXEIRA; MELLO, 2016, p. 13), já que estes/as só podem ser compreendidos/as 

na sua existência, pois suas personalidades conscientes se constroem a partir das sínteses de 

multideterminações das relações sociais em que vivem. Sendo esta “[...] a principal base do 

trabalho pedagógico” (CARVALHO, 2017, p. 35). Considera-se, desse modo, que: 

 

A adoção consciente de uma teoria é, pois, uma necessidade da prática docente. De 

fato, não há prática sem teoria. Toda prática docente fundamenta-se numa concepção 

de educação, de criança, de infância; toda prática docente deriva uma maneira de con-

ceber o lugar do professor, o lugar da criança que aprende, o lugar da cultura a partir 

da teoria em que se apoia e que pode estar clara ou não para o professor (TEIXEIRA; 

MELLO, 2016, p. 05). 

 

Em sendo assim, permite a este/a guiar-se de forma mais reflexiva, e não intuitiva, no 

planejamento das metodologias, na escolha dos instrumentos e dos critérios avaliativos, que 

servirão de meios à busca da verdade sobre a qualidade da aprendizagem assumida no Plano de 

avaliação da escola, considerando os “espaços” escolares (sala de aula comum, de leitura, de 

recursos multifuncionais, de informática educativa, brinquedoteca, biblioteca, quadra de espor-

tes e outros),  e os “tempos” (durante a aula na sala comum, no Atendimento Educacional Es-

pecializado – AEE, no intervalo da merenda escolar, em momentos de trabalho extraclasse e 

outros) adequados a aprendizagem de todos/as os alunos/as, em especial, os/as alunos/as PAEE, 

que têm garantido por Lei (LDBEN, Lei Brasileira de Inclusão - LBI, Nota Técnica -

SEESP/GAB n.º 9/2010) a implementação de estratégias, metodologias e tempos diferenciados 

que garantam a qualidade no processo ensino-aprendizagem, a partir de suas necessidades e 

especificidades.  

No que diz respeito à organização e condução das relações sociais educativas pelo/a 

professor/a na relação dos/as alunos/as com as “obtuchenies”, ou seja, o processo de ensinar e 

aprender como uma unidade. O/A professor/a que possui sua prática fundamentada na Teoria 

Histórico-Cultural, deve compreender que “São as obuchenies organizadas intencionalmente 

pelos professores em diálogo com seus alunos que podem pôr em movimento diferentes pro-

cessos de desenvolvimento, contribuindo para a formação social da personalidade [...] consci-

ente [destes]” (TEIXEIRA; BARCA, 2919a, p. 77). 

É necessário que a “instrução” por meio das atividades pedagógicas, sejam adequadas 

às características, singularidades, necessidades e especificidades de todos/as os/as alunos/as. 

No caso do/a aluno/a PAEE, essas atividades devem estar organizadas de forma coletiva no 
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PPP da escola, e se materializando por meio dos instrumentos pedagógicos, em especial, de 

diagnóstico, como o Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI). 

No entanto, vale destacar, que não é qualquer diagnóstico, ele não deve partir do pa-

radigma clínico-médico que foca na deficiência, no laudo médico, ou, ainda, a partir da vertente 

médico-psicopedagógica da educação, centrada somente nos aspectos cognitivos do/a aluno/a. 

Mas, que parta do modelo social da deficiência, com o intuito de identificar e eliminar as bar-

reiras ambientais que impedem a realização do potencial dos/as alunos/as, com o intuito de 

deixá-los/as em condições de igualdade, sendo necessárias, para isso, adaptações/adequações 

possíveis e necessárias à qualidade de sua aprendizagem, em todos os aspectos pedagógicos 

(FERREIRA et al, 2015) e, principalmente, no processo de avaliação da aprendizagem. 

Compreende-se, assim, que as “obuchenies”, consideradas como “[...] uma atividade 

autônoma da criança que é orientada por alguém que tem a intencionalidade de fazê-lo, ou seja, 

[...] implica a atividade da criança, a orientação da pessoa e a intenção dessa pessoa [...]” 

(PRESTES, 2010, p. 187), devem ser realizadas a partir do “modelo social da deficiência”, com 

o intuito de garantir o acesso aos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade 

e à aprendizagem a todos/as. Uma vez, que “As práticas pedagógicas, na perspectiva da Edu-

cação Inclusiva, são formas de ensinar que podem incluir desde os arranjos dos espaços, orga-

nização do tempo, uso de tecnologias até a elaboração de recursos materiais, podendo ir do todo 

ao mais individualizado” (ZERBATO; MENDES, 2018, p. 154). 

Neste caso, para as autoras, mesmo que não haja uma receita que possa ser seguida 

para o ensino de todos/as os/as alunos/as, já que isso implicaria na homogeneização do ensino 

e um retorno às práticas tradicionais da educação, caminho contrário à prática dos princípios da 

inclusão escolar, há vários elementos importantes e diversificados que podem ajudar os/as pro-

fessores/as a elaborarem e conseguirem uma aprendizagem mais eficaz em escolas que preten-

dem se tornar inclusivas, sendo o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) um destes, 

já que: 

 

O DUA pode ser um aliado em potencial do trabalho colaborativo para o favoreci-

mento da inclusão escolar, pois converge em um objetivo comum: a construção de 

práticas pedagógicas acessíveis para a escolarização de todos em sala de aula do en-

sino comum por meio da parceria colaborativa entre professor/a de ensino comum e 

Educação Especial e/ou outros profissionais especializados (ZERBATO; MENDES, 

2018, p. 154). 
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No entanto, ressalta-se que a proposta do DUA não visa o ensino especificamente para 

os/as alunos/as PAEE, mas sim em como melhorar a qualidade de ensino para todos/as, por 

meio do processo ensino-aprendizagem colaborativo e na avaliação da aprendizagem destes/as. 

Em relação a organização e condução das relações sociais educativas dos/as alunos/as 

com outros/as alunos/as, tomando-se como referência o que Carvalho (2017) destaca, de que, 

apesar de o/a professor/a ser considerado/a, em tese, mais experiente que o/a aluno/a dado sua 

condição de existência social e formação, ele/ela não é o/a único/a. Uma vez que, em uma sala 

de aula pode haver alunos/as potencialmente capazes de colaborarem com a aprendizagem 

uns/as dos/as outros/as, cooperando para que os/as mesmos/as superem seus limites, saiam de 

sua zona de conforto e desenvolvam sua personalidade consciente numa perspectiva crítica e 

transformadora, já que “a ZDP [Zona de Desenvolvimento Proximal] agrega os critérios axio-

lógicos de cooperação e superação e requer que o trabalho pedagógico ocorra de forma colabo-

rativa” (CARVALHO, 2017, p. 74), inclusive entre os/as próprios/as alunos/as, deve-se levar 

em consideração o que Delari Jr. (2013, p. 47) afirma que “[...] na visão de Vigotski, os poten-

ciais humanos só se atualizam e ampliam na ação coletiva, em aliança com a alteridade.”  

Teixeira e Mello (2016) enfatizam que a ZDP/Iminente, entendida como uma “zona 

de possibilidades”, aponta para a possibilidade e a necessidade do trabalho cooperativo entre 

o/a professor/a e suas crianças, ou entre as próprias crianças, superando tanto a educação cen-

trada no/a professor/a como a educação centrada na criança. E, a partir disso, o/a professor/a 

passa a ver a criança como alguém que, se não sabe, é capaz de aprender, que é sujeito ativo de 

seu processo de aprendizagem e passa a se ver como intelectual, que estuda, reflete e analisa 

sua prática, que intencionalmente organiza as situações de ensino, que planeja a melhor forma 

de colocar seus/suas alunos/as em contato com toda a riqueza da cultura humana, enriquecendo 

as suas vivências, inclusive, por meio do processo avaliativo formativo. Assim,  

 

[...] é preciso dizer francamente que, sem o auxílio dos adultos, as crianças podem, 

talvez, se organizarem sozinhas, mas são incapazes de formular e de desenvolver seus 

interesses sociais, isto é, são incapazes de desenvolver amplamente o que está na pró-

pria base da auto-organização. Acrescentaríamos que o pedagogo não deve ser estra-

nho à vida das crianças, não se limitando a observá-la. Se fosse assim, de que adian-

taria nossa presença na escola? Exclusivamente ao ensino? Mas, de outro lado, o pe-

dagogo não deve se intrometer na vida das crianças, dirigindo-a completamente, es-

magando-as com sua autoridade e poder (PISTRAK, 1981, p. 140 apud PARO, 2011, 

p. 199). 
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Dessa maneira,  a defesa de Vigotski (1931/2018), em relação a colaboração entre 

os/as alunos/as com e sem deficiência, em classes comuns, está clara quando afirma que a com-

posição homogênea de um coletivo apenas por crianças com deficiência (classes especiais), 

com nível de desenvolvimento altamente semelhante, o mais parecido possível, em relação ao 

nível de desenvolvimento, é um ideal pedagógico falso, porque contradiz a lei fundamental do 

desenvolvimento, da noção de diversidade e da dinâmica da personalidade consciente da cri-

ança em geral, que se dá nas relações sociais e com parceiros mais experientes. 

Se tratando da relação dos alunos/as com os/as professores/as, Vigotski (1924/2003), 

ao considerar que “[...] o professor é o organizador do meio social educativo, o regulador e o 

controlador de suas interações com o educando”, compreende que este/a deve atuar junto ao/a 

aluno/a como o/a parceiro/a mais experiente, como colaborador/a, organizador/a do processo 

ensino-aprendizagem, disponibilizando as produções técnicas e simbólicas (signos) que contri-

buem para a formação da personalidade consciente destes/as (CARVALHO, 2017).  

Tendo sua prática pedagógica fundamentada na Teoria Histórico-Cultural, o/a profes-

sor/a “não faz pela criança” e “nem para a criança”, mas sempre “com a criança”, devendo 

envolvê-las em todas as fases do processo ensino-aprendizagem, seja de forma direta, quando 

estas participam das decisões “do que fazer e como fazer”, seja de forma indireta, quando 

aponta-se a elas o resultado da tarefa que lhes foram propostas com o objetivo de responder a 

algum interesse, necessidade ou vontade (TEIXEIRA; MELLO, 2016), ou seja, deve-se haver 

um processo ensino-aprendizagem dialético, em especial, o avaliativo, que considere ativo/a 

o/a aluno/a, o/a professor/a e o meio existente entre eles/as (TEIXEIRA; BARCA, 2019 a, b). 

Logo,  

 

[...] é preciso encontrar a linha de comportamento justa, evitando, sem dúvida, o es-

magamento da iniciativa das crianças, a imposição de dificuldades a sua organização, 

mas permanecendo, de outro lado, o companheiro mais velho que sabe ajudar imper-

ceptivelmente, nos casos difíceis, e, ao mesmo tempo, orientar as tendências das cri-

anças na boa direção. Para falar de forma mais concreta, isto quer dizer que é preciso 

suscitar nas crianças preocupações carregadas de sentido social: ampliá-las, desen-

volvê-las, possibilitando às próprias crianças a procura de formas de realização (PIS-

TRAK, 1981, p. 140 apud PARO, 2011, p. 200). 

 

Cabe destacar que, para Vigotski (1931/2018), para que ocorra o processo dialético é 

importante o/a professor/a saber como a criança com deficiência se desenvolve, não importando 

por si só a deficiência, mas, a reação que surge na personalidade consciente da criança no pro-

cesso de desenvolvimento em resposta à dificuldade com a qual ela/e se defronta e que decorre 

dessa deficiência. Tal que “Não devemos nos apoiar naquilo que falta à criança, naquilo que ela 
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não é, mas é preciso ter alguma noção, ainda que vaga, daquilo que ela possui, do que ela própria 

apresenta” (VIGOTSKI, 1931/2018, p. 3).  

Acrescenta-se, que Vigotski, ao conceber o/a professor/a como um/a profissional crí-

tico/a sobre sua realidade, considera que este/a necessita refletir que a organização de seus “en-

sinamentos” pode afetar, em maior ou menor grau, a personalidade consciente de seus/suas 

alunos/as, por isso que tudo precisa ser intencionalmente pensado e todos os elementos a serem 

utilizados devem ser considerados pelo/a professor/a em conjunto com os/as seus/suas alunos/as 

(SEIXAS, 2017), inclusive no que se trata à organização do processo da avaliação da aprendi-

zagem, referente às metodologias, os instrumentos e os critérios avaliativos. 

Considerando a organização e condução das relações sociais educativas dos/as alu-

nos/as com os/as demais profissionais da escola, é necessário compreender que, na Teoria His-

tórico-Cultural, toma-se todos/as os/as profissionais da escola como parte ativa do meio social 

educativo, pois estes/as influenciam direta ou indiretamente na construção da personalidade 

consciente de todos/as os/as alunos/as, uma vez que o meio social educativo é “[...] o conjunto 

de todas as relações humanas vividas na escola” (TEIXEIRA; BARCA, 2019b). Desse modo, 

todos/as os/as profissionais da escola são, portanto, organizadores/as do meio social educativo 

de todos/as os/as alunos/as considerando os diversos espaços escolares. 

Ressalta-se que, igualmente aos/as professores/as, todos/as estes/as também devem ter 

em mente que alunos/as PAEE apresentam particularidades na organização da sua 

personalidade consciente, requerendo caminhos alternativos e recursos especiais para que 

possam desenvolver-se plenamente (BARCA, 2017). Sendo “compensadas e mobilizadas”, se-

gundo Vigotski, de forma individual, ou seja, no plano intrapsíquico, mas de forma social, no 

plano interpsíquico (BARCA, 2017; PESSOA, 2018).  

Isto quer dizer que a qualidade no desenvolvimento da personalidade consciente do/a 

aluno/a PAEE só pode ocorrer por meio da organização intencional e planejada do meio social 

educativo, proporcionando-o/a caminhos alternativos e os recursos especiais, como a exemplo, 

por meio da utilização de Tecnologias Assistivas necessárias ao seu pleno desenvolvimento 

(BARCA, 2017; PESSOA, 2018), em especial, pelos/as professores/as do AEE, visto que, estas 

não constituem apenas um conjunto de produtos, mas, sim, uma área de conhecimento interdis-

ciplinar que congrega também métodos, estratégias, práticas e serviços, construídos com a par-

ticipação conjunta de profissionais e usuários (BONILHA, 2016). 

Sendo importante, a partir disso, que a escola considere que o processo de construção 

da personalidade consciente do/a aluno/a PAEE depende das condições concretas oferecidas 
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pelo grupo social escolar, que podem ser adequadas ou empobrecidas. E, que uma “visão” es-

colar, ancorada na Teoria Histórico-Cultural, compreende que não é “[...] a deficiência em si 

que traça o destino de uma criança com deficiência, mas as condições concretas de vida que lhe 

são propiciadas” (BARCA, 2017, p. 18). Pois, deve, ainda, considerar que o conceito de com-

pensação em Vigotski está ancorado na produção de uma luta social relacionada com o modo 

como o meio social se organiza para receber a criança com deficiência e a forma de orientação 

das práticas educacionais (DAINEZ; SMOLKA, 2014). 

Não podendo o/a professor/a, e nem os/as demais profissionais da escola, deixarem de 

considerar que todo o aparato da cultura humana (da forma exterior de comportamento) está 

adaptado à organização da personalidade consciente “atípica” da pessoa. Que toda a cultura 

humana é calculada para a pessoa dotada de certos órgãos – mão, olho, ouvido – e de certas 

funções cerebrais. E, que todos os nossos instrumentos, toda a técnica, todos os signos e sím-

bolos são calculados para um tipo “típico” de pessoa (VIGOTSKI, S.D/2011), sendo essencial 

a organização do meio social educativo que ajude o/a aluno/a do/a PAEE na superação das 

dificuldades à construção da sua personalidade consciente. 

Visto que “[...] o desenvolvimento cultural é a principal esfera em que é possível com-

pensar a deficiência. Onde não é possível avançar no desenvolvimento orgânico, abre-se um 

caminho sem limites para o desenvolvimento cultural” (VIGOTSKI, S.D/2011, p. 869).  

Sendo, minimamente, ideal na perspectiva da educação especial inclusiva, “[...] uma 

escola onde a comunidade reconhece e valoriza a diversidade humana e respeita as diferenças 

individuais com relação a estilos de aprendizagem” (FERREIRA et al., 2015, p. 140). 

Por último, no que se refere ao papel do/a professor/a nas relações sociais intencional-

mente organizadas na escola para o processo de desenvolvimento da personalidade consciente 

dos/as alunos/as com as suas famílias, compreende-se que este/a deve conceber a família como 

parte ativa e essencial ao meio social educativo, pois colabora diretamente à construção da per-

sonalidade consciente do/a aluno/a, devendo ser considerada, pelo/a professor/a e pela escola, 

como parceira no desenvolvimento das “Obuchenies” organizadas aos/as alunos/as e desenvol-

vidas na escola ou fora dela, no âmbito familiar. 

Paro (1998) diz que, enquanto fenômeno social mais abrangente, o processo educativo 

não pode estar desvinculado de tudo o que ocorre fora da escola, em especial no ambiente fa-

miliar, uma vez que precisa ter presente a continuidade entre a educação familiar e a escolar. 

Portanto, “[...] levar o aluno a querer aprender implica um acordo tanto com educandos, fa-

zendo-os sujeitos, quanto com seus pais, trazendo-os para o convívio da escola, mostrando-lhes 
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quão importante é sua participação e fazendo uma escola pública de acordo com seus interesses 

de cidadãos” (PARO, 1997a apud PARO, 1998, p. 7). 

Assim sendo, a partir da discussão apresentada em 07 (sete) formas de o/a professor/a 

organizar e conduzir as relações sociais educativas com o intuito de desenvolver com qualidade 

a personalidade consciente dos/as seus/suas alunos/as, baseada nos estudos de Teixeira e Barca 

(2019a), espera-se contribuir ao processo ensino-aprendizagem e, em especial, o avaliativo fun-

damentado em uma teoria, como a de Vigotski, que visa uma educação dialética. 

 

6. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS  

A escolha da temática “Avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da edu-

cação especial” como fruto de inquietações cotidianas surgidas durante minha trajetória profis-

sional, tem como diferencial a investigação da temática a partir da escolha de um referencial 

teórico-metodológico fundamentado na psicologia histórico-cultural de Lev Semionovitch Vi-

gotski, já que, para o pensador soviético, a ideia central é que a educação é vista como parte da 

vida social e como preparação para a participação da criança para vida. 

As considerações conclusivas aqui apresentadas, a partir dos significados expostos nas 

respostas através dos questionários com os/as profissionais que atuam na educação especial, 

devem ser analisadas como uma discussão sobre a educação especial que está longe de se es-

gotar, pois considera-se que é uma temática instigante e que esta pesquisa apresenta-se como  

uma contribuição inicial para a comunidade escolar, em especial, a do município de Breves e, 

consequentemente, às escolas públicas dos 16 (dezesseis) municípios da Ilha do Marajó.  

O objetivo geral foi evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de 

alunos/as PAEE em classes comuns nos anos iniciais do ensino fundamental no Município de 

Breves-PA. E, como objetivos específicos: 1. Revelar qual o conceito de avaliação da aprendi-

zagem os/as professores/as da educação especial possuem; 2. Identificar os critérios, instrumen-

tos e metodologias que os/as professores/as da educação especial utilizam à avaliação da apren-

dizagem de seus/suas alunos/as PAEE; 3. Revelar quais dificuldades os/as professores/as en-

frentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE; 4. Evidenciar se os/as professores/as 

da educação especial vêm recebendo formação continuada ou em serviço relacionadas a avali-

ação da aprendizagem de alunos/as PAEE; 4. Apresentar algumas implicações da Teoria His-

tórico-Cultural à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE. 

Tendo como questão direcionadora da pesquisa: Como os/as professores/as avaliam a 

aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial, em classes comuns nos anos 



187 

 

 

 

iniciais do ensino fundamental, no Município de Breves-PA? E, questões norteadoras: 1. Qual 

o conceito de avaliação da aprendizagem os/as profissionais da educação especial possuem? 2. 

Quais os critérios, instrumentos e metodologias que os/as professores/as da educação especial 

utilizam à avaliação da aprendizagem de seus/suas alunos/as PAEE? 3. Quais dificuldades os/as 

professores/as enfrentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as PAEE? 4. Os/As professo-

res/as da educação especial vêm recebendo formação continuada, ou em serviço, relacionadas 

à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE? 

A primeira questão norteadora buscou revelar qual o conceito de avaliação da apren-

dizagem os/as profissionais da educação especial possuem. A concepção de avaliação da apren-

dizagem pelos/as profissionais que atuam na modalidade educação especial no município de 

Breves, se mostrou, de uma forma geral, relacionada ao processo de diagnóstico, de acompa-

nhamento, de busca de estratégias que conduzam e definam melhores maneiras de organizar o 

processo ensino-aprendizagem destes/as na sala de aula comum, servindo de aprimoramento 

aos/as professores/as, principais organizadores/as do meio social educativo, e alunos/as, que 

devem ser ativos/as nesse processo, cumprindo o processo dialético da avaliação.  

No entanto, apresenta-se, ainda, uma confusão conceitual em relação à concepção de 

avaliação da aprendizagem como “processo” e em relação aos instrumentos avaliativos e me-

todologias avaliativas “como meios” para atingir uma qualidade no processo ensino-aprendiza-

gem. Assim como há, em alguns casos, a concepção de avaliação da aprendizagem conside-

rando somente seus aspectos somativos e quantitativos, atrelados à concepção do pensamento 

positivista, defendida por Ralph Tyler e seus seguidores. 

A concepção de avaliação da aprendizagem, especificamente na modalidade de ensino 

da educação especial, para os/as profissionais entrevistados/as, significa promover experiências 

de aproximação entre alunos/as e professores/as, necessitando-se que haja um desprendimento 

de estereótipos pré-definidos por este/a último, que deve oportunizar, como organizador do 

meio social educativo, um processo ensino-aprendizagem igual para todos/as, no entanto, de 

formas diversificadas, adaptadas à especialidade de cada aluno/a, baseando-se no “modelo so-

cial da deficiência”. O que vem de encontro à concepção de alguns profissionais, que entendem 

que a maioria dos casos de alunos/a PAEE necessitam de avaliação “sem” o caráter formal/rí-

gido. 

A segunda questão norteadora teve o intuito de identificar quais os critérios, instru-

mentos e metodologias que os/as professores/as da Educação Especial utilizam à avaliação da 
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aprendizagem de seus/suas alunos/as público-alvo da educação especial. Chegou- se à conclu-

são, com a pesquisa que utiliza-se critérios qualitativos, quantitativos e de tempo relacionados 

aos aspectos do desenvolvimento global dos/as alunos/as através de produções destes/as, res-

postas aos jogos concretos, evolução motora, oralidade, participação nas atividades de sociali-

zação, interação e percepção do seu desenvolvimento, de que há a necessidade da definição dos 

critérios avaliativos de forma colaborativa e a descrição destes no Plano de avaliação da apren-

dizagem dos/as alunos/as através do PPP das escolas, que contemplem a diversidade escolar, a 

singularidade e a particularidade de cada aluno/a e as suas reais possibilidades concretas, assim 

como as dos/as professores/as e do meio social educativo. 

A pesquisa revela que são diversos os instrumentos avaliativos utilizados na avaliação 

da aprendizagem de alunos/as PAEE em classes comuns, sendo estes: Plano Educacional Indi-

vidual (PEI) e/ou Plano Educacional Individual (PDI); Cadernos, Ficha de Registro e de diag-

nose do acompanhamento do/a aluno/a; Plano diário de professores/as; Relatórios descritivos 

dos aspectos globais do desenvolvimento do/a aluno/a; Registros visuais, como vídeos; Con-

versas com a família e alunos/as; Portfolio; Testes (básicos); Teste de verificação da aprendi-

zagem (individual e coletivo); Produção de textos (individual e coletivo); diversos tipos de Pro-

vas; Mini Seminário; Atividades de classe e extraclasse; Debate; Leitura e escrita; Autoavalia-

ção; Dramatização; Observação de atividades diárias em sala de aula; Trabalhos de pesquisa 

individual ou coletiva; Seminários; Produções de textos; Resoluções de exercícios; Planeja-

mento, execução e apresentação de experiências; Trabalhos práticos; Conselho de classe. Além 

de outras técnicas e/ou instrumentos que o/a professor/a julgar conveniente.  

Entre as metodologias utilizadas, constatou-se que os/as professores/as da educação 

especial usam: Atividades práticas; Construção de materiais concretos de acordo com cada de-

ficiência; Jogos pedagógicos concretos (que cada professor/a produz); Produção de material 

pelos/as alunos/as; Atividades lúdicas, como vídeos, jogos e brincadeiras. 

Percebeu-se que há uma preocupação em implementar metodologias e mudanças es-

truturais que beneficiem o processo ensino-aprendizagem a todos/as os/as alunos/as, presentes 

nos PPP’s das escolas investigadas, como: Construção de Regimento Interno; Implementação 

de avaliação diagnóstica e de metodologias adequadas; Atendimento individual ao/a aluno/a 

pelo/a professor/a; Intervalo e espaço para as atividades recreativas; Formação continuada com 

ênfase em novas metodologias de ensino; Planejamento por meio do plano de aula elaborado 

diariamente pelo/a professor/a; Orientação pedagógica e projetos para diversificar as atividades 

de todas as disciplinas; Atividades que promovam a integração e a socialização como: debates, 
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ciclos de leitura, dinâmicas, jogos, pesquisas, trabalhos em grupos e outros; formação de pro-

fessores/as voltados ao uso de recursos audiovisuais; planejamento diário e interesses pelos/as 

professores/as em executar suas atividades; orientação constante da coordenação pedagógica 

com sugestões de metodologias diversificadas; Efetivação de reuniões entre pais e professo-

res/as para dialogar sobre o rendimento escolar; Orientação e incentivos aos pais acerca da 

realização dos trabalhos extraclasse efetuados pelo/a aluno/a; distribuição de kits de materiais 

didáticos necessários ao trabalho pedagógico contemplando todos/as os/as professores; Aqui-

sição e disponibilização de material pedagógico; Elaboração e aplicação de simulado a cada 

semestre aos/as alunos/as que irão realizar as provas avaliativas dos governos federal e estadual; 

Realização de avaliação diagnóstica padrão (Língua Portuguesa e Matemática) por ano, no iní-

cio do ano letivo, avaliação final para verificação do rendimento de cada aluno/a ao longo do 

ano letivo e socialização em reunião pedagógica e em reunião com os pais de alunos/as; Premi-

ação de alunos/as “nota 10”; Realização de reunião pedagógica entre professores/as e coorde-

nação pedagógica e entre pais e professores/as após cada avaliação bimestral; Estruturação das 

salas de aula através da aquisição de mobiliário adequado aos espaços escolares, bem como o 

mobiliário adaptado aos/as alunos/as PAEE.  

A investigação evidencia, também, diversas problemáticas relacionadas ao processo 

ensino-aprendizagem e às metodologias avaliativas, sendo muitas delas levantadas no Mini Fó-

rum Municipal de Educação Especial Inclusiva, descritas no “Documento Base do Plano Mu-

nicipal de Educação do Município de Breves 2015-2025”, entre estas a falta de: materiais didá-

ticos, pedagógicos, recursos tecnológicos, mobiliário suficientes para atender alunos/as da edu-

cação especial; Insuficiência de material didático, recursos tecnológicos, pedagógicos e de aces-

sibilidade para realizar o Atendimento Educacional Especializado na sala de recurso multifun-

cional, bem como na sala de aula comum; Falta de máquina e impressora braille, regletes e 

punção para o assessoramento de alunos/as com deficiência visual e baixa visão; de acervos 

bibliográficos em braille; De computadores e softwares voltados para o ensino do/a aluno/a 

cego ou com baixa visão; Inexistência no município de um centro ou núcleo responsável pela 

realização de pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, 

equipamentos e recursos de Tecnologia Assistiva e a inexistência de um Sistema de Avaliação 

da educação especial no município de Breves. 

A terceira questão norteadora teve o intuito de revelar quais dificuldades os/as profes-

sores/as enfrentam para avaliar a aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação especial. 
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Uma das problemáticas apresentadas está relacionada ao processo ensino-aprendizagem cola-

borativo, já que se demonstra a necessidade de cooperação – processo valorizado pela Teoria 

Histórico-Cultural para o alcance da superação e emancipação humana – entre os/as professo-

res/as regentes e especialistas, seja no auxílio ao processo avaliativo frente ao trabalho do/a 

professor/a no dia a dia ou na necessidade de diálogo entre este/as sobre as necessidades, espe-

cificidades e os ritmos de aprendizagem de seus/suas alunos/as PAEE.  

Mostrou-se a necessidade de haver uma síntese dialética entre os/as professores/as, 

alunos/as e a família destes/as, todos considerados ativos ao meio social educativo na teoria 

histórico cultural, uma vez que o processo ensino-aprendizagem colaborativo não inclui nem 

os/as alunos/as como ativos/as na construção de seu conhecimento, nem seus familiares, pois, 

mesmo que seja um ideal encontrado nos textos dos PPP’s das escolas entrevistadas, não se 

aponta ações relacionadas à esse direito nas dimensões pedagógicas destes documentos. 

A rotatividade de professores/as que atuam na educação especial nos anos iniciais do 

ensino fundamental se mostrou como sendo uma das causas das dificuldades que estes/as pos-

suem para avaliar seus/suas alunos/as PAEE com qualidade. Já que necessita-se de tempo para 

a adaptação tanto do/a aluno/a com o/a professor/a e, consequentemente, do/a professor/a para 

com o/a aluno/a e da necessidade pelo/a professor/a em ter um tempo para conhecer o ritmo e 

a personalidade consciente de cada aluno/a, sendo ele/a, ou não, PAEE e vice-versa. 

A rotatividade de professores/as também podem revelar outras questões relacionadas 

às dimensões do trabalho escolar que incluem a melhoria da qualidade educativa e que pode 

estar sendo ameaçada pela alta rotatividade no trabalho dos/as professores/as, bem como iden-

tificar as precárias condições contratuais e ausência de concursos públicos nas redes municipais, 

que acabam gerando um contingente que trabalha em regime temporário e instável, migrando 

ano a ano de escola, o que podem incidir negativamente sobre a qualidade do ensino ministrado 

na rede de ensino, demonstrando a necessidade de vinculação do/a professor/a à escola de forma 

duradoura, permitindo-lhe acumular experiência com o passar dos anos, desenvolver laços de 

solidariedade com seus colegas e maiores vínculos com a comunidade e, especialmente, com 

seus/suas alunos/as, podendo também ser uma importante medida a se considerar na avaliação 

das políticas públicas educacionais.  

Outras questões evidenciadas com a pesquisa são as dificuldades que os/as professo-

res/as encontram para avaliar os/as alunos/as PAEE devido ao currículo escolar, uma vez que 

os/as professores/as relatam que estes/as não conseguem acompanhar o currículo, pois, muitos 

não estão alfabetizados e faltam constantemente em virtude da própria deficiência, assim como 
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as expectativas criadas pelos/as professores/as no processo ensino-aprendizagem de alunos/a 

PAEE e não alcançadas por estes/as, o que acaba os/as frustrando. 

Mostra-se também a necessidade que as escolas tomem como referência em sua pro-

posta pedagógica o “modelo social da deficiência”, que tem como concepção que é o ambiente 

que deve mudar para incluir os/as estudantes/as PAEE, e não o contrário, identificando e elimi-

nando as barreiras ambientais que impeçam a realização do potencial da personalidade consci-

ente destes/as, sendo necessários, para isso, adaptações/adequações possíveis e necessárias à 

qualidade do processo ensino-aprendizagem em todos os aspectos pedagógicos, inclusive no 

currículo e no planejamento dos critérios, instrumentos e metodologias avaliativas, pois, a teoria 

que fundamentou a pesquisa enfatiza a importância do/a professor/a saber como o/a aluno/a 

com deficiência se desenvolve, não importando por si só a deficiência, mas, a reação que surge 

na personalidade consciente deste/a no processo de desenvolvimento em resposta à dificuldade 

com a qual ela/ele se defronta e que decorre dessa deficiência, já que Vigotski defende que não 

devemos nos apoiar naquilo que falta à criança, naquilo que ela não é, mas é preciso ter alguma 

noção, ainda que vaga, daquilo que ela possui, do que ela própria apresenta, sendo que a tarefa 

da escola não consiste em acomodar-se ao defeito, mas em superá-lo em cooperação, no cole-

tivo, junto à comunidade escolar. 

No que diz respeito a quarta e última questão norteadora, que teve como objetivo evi-

denciar se os/as professores/as da educação especial vêm recebendo formação continuada ou 

em serviço relacionadas à avaliação da aprendizagem de alunos/as PAEE, evidencia-se que o 

CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos aparece como uma instituição essencial à oferta de forma-

ção continuada aos/às professores/as da educação especial, junto à equipe técnica da SEMED, 

visto que há uma grande necessidade de formação continuada, em especial, relacionada às di-

ferentes deficiências, demandadas nas respostas dos/as profissionais entrevistados/as, que po-

dem ser promotoras na qualidade do processo avaliativo, qualificando os/as professores/as 

frente à necessidade de uma avaliação que seja individualizada às necessidades  e especificida-

des do/a aluno/a PAEE, por meio de critérios, metodologias e instrumentos adequados a cada 

deficiência ou dificuldade de aprendizagem. 

No entanto, os municípios devem buscar parcerias junto às instituições de ensino su-

perior atuantes no município, à promoção da oferta de formação continuada, sem custos, aos 

profissionais e com liberação destes/as em serviço, uma vez que a jornada dos/as professores/as, 

em alguns casos, é muito extensa e suas demandas frente ao planejamento escolar individual 

ocorre em paralelo às demandas do dia a dia destes/as como humanos/as, além de que, o Plano 
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Municipal de Educação de Breves revela essa necessidade, de se ter formação continuada a 

todos/as os professores/as nas diversas áreas das deficiências e, entende-se, de forma gratuita. 

Considera-se, por fim, que esta pesquisa, mesmo com suas limitações devido a pande-

mia da covid-19, cumpriu seu objetivo geral ao responder à questão central desta pesquisa de 

como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação es-

pecial, em classes comuns nos anos iniciais do ensino fundamental, no Município de Breves-

PA?, evidenciada por meio das questões norteadoras que direcionaram esta pesquisa. Ainda são 

poucos os estudos direcionados à educação especial no município de Breves, desta forma, con-

sidera-se esta pesquisa como um importante documento que pode, e deve, ser estudado e con-

siderado em momentos de planejamento e de implementação de políticas públicas educacionais 

voltadas à educação especial no município de Breves. 

Além de que vem fortalecer as demais pesquisas evidenciadas no levantamento das 

Dissertações e Teses dos PPGE’s de Universidades Públicas Paraenses, em especial, as da linha 

de pesquisa: Formação de professores, Trabalho docente, Teorias e Práticas Educacionais do 

Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED) da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

E aos estudos voltados à Teoria Histórico-Cultural, ao considerar que esta é uma po-

tente teoria que pode, e deve, embasar a prática avaliativa de professores/as em todos os níveis 

de ensino, inclusive na prática do/a coordenador/a pedagógico/a, como organizador/a do meio 

social formativo de professores/as, cargo de carreira que assumo e contribuo em escolas públi-

cas urbanas do município de Breves a partir de minha personalidade consciente, que foi impac-

tada positivamente com as concepções e teses de Vigotski, pois este considera que o processo 

ensino-aprendizagem, deve ocorrer de forma dialética, entre professores/as, alunos/as e o meio 

social educativo, o que consequentemente, fortalece a concepção de avaliação diagnóstica, for-

mativa, contínua, reflexiva, crítica, democrática, emancipatória e inclusiva. 
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APÊNDICE A – Solicitação de autorização para a realização da pesquisa na SEMED/Breves e 

no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. 
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APÊNDICE B – Solicitação de coleta de dados sobre educação especial ao Centro de Atendi-

mento Educacional Especializado Hallef Pinheiro Vasconcelos - CAEE/Breves. 

 

 

 

 

 



209 

 

 

 

APÊNDICE C – Ratificação de solicitação de autorização para a realização da pesquisa na 

SEMED/Breves e no CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

 

SOLICITAÇÃO 

 

Para: Diretora de Ensino da Secretaria Municipal de Educação – DEN/SEMED. 

 

Senhora Diretora, 

Vimos por meio deste, ratificar, solicitação encaminhada a esta Secretaria Municipal 

de Educação (documento em anexo), referente permissão para a realização de pesquisa: “Ava-

liação da aprendizagem na Educação Especial do Município de Breves-PA”,  que tem como 

Objetivo: evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as público-

alvo da Educação Especial, em classes comuns nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no 

Município de Breves-PA, sendo desenvolvida pela estudante ILMA FIALHO DE OLIVEIRA, 

aluna regular vinculada a Universidade Federal do Pará (UFPA), sob o número 201905770003, 

no PROGRAMA DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO. 

Na oportunidade, também anexamos o documento referente a AUTORIZAÇÃO da 

realização do estudo nesta DIRETORIA DE ENSINO e no CENTRO DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO HALLEF PINHEIRO VASCONCELOS. 

Agradecemos, antecipadamente, a contribuição da Secretaria à pesquisa e ao conheci-

mento científico. 

 

Belém (PA), 05 de agosto de 2021. 
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APÊNDICE D – Termo de autorização à realização da pesquisa no CAEE Hallef Pinheiro Vas-

concelos pela Diretoria de Ensino da SEMED. 

  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

 

AUTORIZAÇÃO 

Eu _________________________________________, abaixo assinado, responsável 

pela “Diretoria de Ensino da Secretaria Municipal de Educação – DEN/SEMED”, autorizo 

a realização do estudo “Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Município de 

Breves-PA.”, nesta Diretoria de Ensino e no Centro de Atendimento Educacional Especiali-

zado Hallef Pinheiro Vasconcelos. O referido estudo é parte do Projeto de Dissertação de 

Mestrado de Ilma Fialho de Oliveira, orientada pelo Prof. Dr. Waldir Ferreira de Abreu do 

Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGED da Universidade Federal do Pará. Fui 

informado (a) pelos pesquisadores acerca das características e objetivos da pesquisa, bem como 

da necessidade da cessão de cópia de documentos (impressos ou em mídia): Organograma da 

Secretaria Municipal de Educação (para descrição da Instituição); Regimento Interno do CAEE 

e imagem atual da faixada do CAEE (para caracterização da Instituição); Dados gerais de ma-

trículas de alunos público-alvo da Educação Especial em classes comuns/regulares, no municí-

pio de Breves, referentes aos anos de 2019, 2020 e 2021. Assim, como da necessidade de apli-

cação de Questionário impresso e/ou por meio do google forms ao/a técnico/a pedagógico/a, 

lotado/a no referido Centro. 

Breves (PA), 05 de agosto de 2021. 

___________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do (a) responsável institucional 

 

PESQUISADORES: 

Ilma Fialho de Oliveira – (Mestranda – Acadêmica-Pesquisadora) 

Waldir Ferreira de Abreu – (Orientador – Professor-Pesquisador) 
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APÊNDICE E – Termo de autorização à realização da pesquisa nas escolas dos anos iniciais 

do ensino fundamental pelo CAEE Hallef Pinheiro Vasconcelos. 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

 

AUTORIZAÇÃO 

Eu _________________________________________, abaixo assinado, responsável 

pelo “Centro de Atendimento Educacional Especializado Hallef Pinheiro Vasconcelos”, 

autorizo a realização do estudo “Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Municí-

pio de Breves-PA.”, na E.M.E. F__________________________________________. O refe-

rido estudo é parte do Projeto de Dissertação de Mestrado de Ilma Fialho de Oliveira, orientada 

pelo Prof. Dr. Waldir Ferreira de Abreu do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGED 

da Universidade Federal do Pará. Fui informado (a) pelos pesquisadores acerca das caracterís-

ticas e objetivos da pesquisa, bem como da necessidade da cessão de cópia de documentos 

(impressos ou em mídia): Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola; Dados de matrículas de 

alunos público-alvo da Educação Especial em classes comuns/regulares, referentes aos anos de 

2019, 2020 e 2021. Assim, como da necessidade de aplicação de Questionários impressos e/ou 

por meio do google forms aos/as professores/as da Educação Especial (Professor/a regente e 

Professor/a Apoio Pedagógico), lotados em classes comuns/regulares nos anos iniciais (1.º ao 

5.º ano) do Ensino Fundamental e ao/a coordenador/a pedagógica/a, da referida instituição es-

colar. 

Breves (PA), 05 de agosto de 2021. 

___________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do (a) responsável institucional 

PESQUISADORES: 

Ilma Fialho de Oliveira – (Mestranda – Acadêmica-Pesquisadora) 

Waldir Ferreira de Abreu – (Orientador – Professor-Pesquisador) 
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APÊNDICE F – Termo de autorização à realização da pesquisa nas “Escolas Inclusivas I e II”. 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

 

AUTORIZAÇÃO 

Eu _________________________________________, abaixo assinado, responsável 

pela E.M.E.F ____________________________________________, autorizo a realização do 

estudo “Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Município de Breves-PA.”, nesta 

instituição de ensino. O referido estudo é parte do Projeto de Dissertação de Mestrado de Ilma 

Fialho de Oliveira, orientada pelo Prof. Dr. Waldir Ferreira de Abreu do Programa de Pós-

Graduação em Educação – PPGED da Universidade Federal do Pará. Fui informado (a) pelos 

pesquisadores acerca das características e objetivos da pesquisa, bem como da necessidade da 

cessão de cópia de documentos (impressos ou em mídia): Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

escola; Dados de matrículas de alunos público-alvo da Educação Especial em classes co-

muns/regulares, referentes aos anos de 2019, 2020 e 2021. Assim, como da necessidade de 

aplicação de Questionários impressos e/ou por meio do google forms aos professores/as da 

Educação Especial (Professor/a regente e Professor/a Apoio Pedagógico), lotados em classes 

comuns/regulares nos anos iniciais (1º ao 5º ano) do Ensino Fundamental e ao/a coordenador/a 

pedagógica/a, desta referida instituição escolar. 

 

Breves (PA), 05 de agosto de 2021. 

___________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do (a) responsável institucional 

 

PESQUISADORES: 

Ilma Fialho de Oliveira – (Mestranda – Acadêmica-Pesquisadora) 

Waldir Ferreira de Abreu – (Orientador – Professor-Pesquisador) 
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APÊNDICE G – Questionário do/a Técnico/a Pedagógico/a. 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

Questionário do/a Técnico/a Pedagógico/a 

Título da pesquisa: "Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Município de Bre-

ves-PA". 

Objetivo: Evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as público-

alvo da educação especial, em classes comuns nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no 

Município de Breves-PA. 

 

1.Identificação do/a Técnico/a Pedagógico/a: 

1.1 Nome completo:___________________________________________________________ 

1.2 Idade:_________ 

1.3 Instituição:_______________________________________________________________ 

1.4 Vínculo Institucional: (     ) Efetivo      (     ) Temporário 

1.5 Tempo de atuação no magistério (anos):______________ 

1.6 Tempo de atuação na Educação Especial (anos):________ 

1.7 Cargo/Função anterior (se houver):__________________________________ 

1.8 Tempo no Cargo/Função anterior se houver (anos):______ 

1.9 Cargo/Função atual:______________________________________________ 

1.10 Tempo no Cargo/Função atual (anos):_______________ 

1.11 Formação Inicial:_______________________________________________ 

1.12 Formação Continuada (Pós-Graduação e/ou cursos de extensão, aperfeiçoamento, oficinas 

pedagógicas e similares) se houver:_____________ 

 

2. O que você entende por avaliação da aprendizagem? 

 

3. O que você entende por avaliação da aprendizagem na Educação Especial? 

 

4. Que critérios, instrumentos e metodologias os/as professores/as das classes comuns, dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Breves, utilizam para avaliar 

a aprendizagem de seus/suas alunos/as do público-alvo da Educação Especial? 

 

5. Quais as dificuldades os/as professores/as das classes comuns, dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Breves, enfrentam para avaliar a aprendizagem 

escolar de seu/sua aluno/a do público-alvo da Educação Especial? 

 

6. Os/As professores/as das classes comuns, dos anos iniciais do Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino de Breves têm participado de formações continuadas relacionadas a temá-

tica “Avaliação da aprendizagem de alunos/as público-alvo da Educação Especial, durante o 

período que você está exercendo esta função? Quais?  
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APÊNDICE H – Questionário do/a Coordenador/a Pedagógico/a. 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

Questionário do/a Coordenador/a Pedagógico/a 

Título da pesquisa: "Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Município de Bre-

ves-PA". 

Objetivo: Evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as do pú-

blico-alvo da educação especial, em classes comuns nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

no Município de Breves-PA. 

 

1.Identificação do/a Coordenador/a Pedagógico/a: 

1.1 Nome completo:___________________________________________________________ 

1.2 Idade:_________ 

1.3 Instituição:_______________________________________________________________ 

1.4 Vínculo Institucional: (     ) Efetivo      (     ) Temporário 

1.5 Tempo de atuação no magistério (anos):______________ 

1.6 Tempo de atuação na Educação Especial (anos):________ 

1.7 Cargo/Função anterior (se houver):__________________________________ 

1.8 Tempo no Cargo/Função anterior se houver (anos):______ 

1.9 Cargo/Função atual:______________________________________________ 

1.10 Tempo no Cargo/Função atual (anos):_______________ 

1.11 Formação Inicial:_______________________________________________ 

1.12 Formação Continuada (Pós-Graduação e/ou cursos de extensão, aperfeiçoamento, oficinas 

pedagógicas e similares) se houver: ___________ 

 

2. O que você entende por avaliação da aprendizagem? 

 

3. O que você entende por avaliação da aprendizagem na Educação Especial? 

 

4. Que critérios, instrumentos e metodologias os/as professores/as das classes comuns, dos anos 

iniciais, do Ensino Fundamental de sua escola utilizam para avaliar a aprendizagem de seus/suas 

alunos/as público-alvo da Educação Especial? 

 

5. Quais as dificuldades enfrentadas para avaliar a aprendizagem escolar dos/as alunos/as do 

público-alvo da Educação Especial pelos/as professores/as das classes comuns, dos anos inici-

ais, do Ensino Fundamental de sua escola? 

 

6. Os/As professores/as das classes comuns, dos anos iniciais do Ensino Fundamental de sua 

escola, têm participado de formações continuadas relacionadas a temática “Avaliação da apren-

dizagem de alunos/as público-alvo da Educação Especial, durante o período que você está exer-

cendo esta função? Quais? 
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APÊNDICE I – Questionário do/a Professor/a Regente e Apoio Pedagógico. 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS EM EDUCAÇÃO, INFÂNCIA E FILOSOFIA - 

GEPEIF  

 

Questionário do/a Professor/a Regente e Apoio Pedagógico 

Título da pesquisa: "Avaliação da aprendizagem na Educação Especial do Município de Bre-

ves-PA". 

Objetivo: Evidenciar como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as público-

alvo da educação especial, em classes comuns nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no 

Município de Breves-PA. 

 

1.Identificação do/a Professor/a: 

1.1 Nome completo:___________________________________________________________ 

1.2 Idade:_________ 

1.3 Instituição:_______________________________________________________________ 

1.4 Ano/série escolar em que atua:___________ 

1.5 Vínculo Institucional: (     ) Efetivo      (     ) Temporário 

1.6 Tempo de atuação no magistério (anos):______________ 

1.7 Tempo de atuação na Educação Especial (anos):________ 

1.8 Cargo/Função anterior (se houver):__________________________________ 

1.9 Tempo no Cargo/Função anterior se houver (anos):______ 

1.10 Cargo/Função atual:______________________________________________ 

1.11 Tempo no Cargo/Função atual (anos):_______________ 

1.12 Formação Inicial:_______________________________________________ 

1.13 Formação Continuada (Pós-Graduação e/ou cursos de extensão, aperfeiçoamento, oficinas 

pedagógicas e similares) se houver:____________ 

 

2. O que você entende por avaliação da aprendizagem? 

3. O que você entende por avaliação da aprendizagem na Educação Especial? 

4. Que critérios, instrumentos e metodologias você utiliza para avaliar a aprendizagem de 

seu/sua aluno/a público-alvo da Educação Especial? 

5. Quais as dificuldades você enfrenta para avaliar a aprendizagem escolar de seu/sua aluno/a 

do público-alvo da Educação Especial? 

6. Você tem participado de formações continuadas relacionadas a temática “Avaliação da 

aprendizagem de alunos/as público-alvo da Educação Especial, durante o período que você está 

exercendo esta função? Quais? 
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APÊNDICE J – Termo de Consentimento e Assentimento Livre e Esclarecido (TCALE). 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO E ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(TCALE) 

Eu, Ilma Fialho de Oliveira, aluna regularmente matriculada no Programa de Pós-Gra-

duação em Educação – Mestrado Acadêmico, do Instituto de Ciências da Educação (ICED), da 

Universidade do Federal do Pará (UFPA), Campus Guamá-Belém/PA, venho por meio deste, 

formalmente, convidá-lo (a) a participar da pesquisa intitulada: “Avaliação da aprendizagem na 

Educação Especial do Município de Breves-PA”, sob a orientação do Prof. Dr. Waldir Ferreira 

de Abreu.  

 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A PESQUISA 

Para seu conhecimento, esta pesquisa tem como fundamental objetivo: Evidenciar 

como os/as professores/as avaliam a aprendizagem de alunos/as público-alvo da educação es-

pecial, em classes comuns nos anos iniciais do Ensino Fundamental, no Município de Breves-

PA. Para tanto, constitui-se de um estudo de cunho qualitativo, com análise bibliográfica, do-

cumental e pesquisa de campo, com base na Teoria Histórico-Cultural. Na busca de uma pro-

ximidade com a realidade e como procedimento metodológico para coleta e análise de dados 

aplicaremos Questionários aos sujeitos da pesquisa. Atendendo o que prescreve a Resolução 

N.º 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, no qual consta a determinação de que para todo 

e qualquer trabalho realizado com seres humanos é necessário prévia autorização, esclareço que 

a identidade dos (as) professores (as) será preservada e a autorização para uso das informações 

obtidas com este questionário será dada a pesquisadora por meio da assinatura deste Termo. 

Enfatizo que sua participação é voluntária e que o presente documento consiste em autorizar o 

uso de sua entrevista por meio do questionário para apresentação na defesa da dissertação, 

quando pronta, e em apresentações acadêmicas, tais como congressos e eventos do gênero. Sua 

contribuição poderá ser interrompida a qualquer momento (com a garantia de devolução de seus 

depoimentos). Somando-se ao exposto, esclareço que a participação na pesquisa não se vincula 

a nenhum tipo de benefício direto, tais como compensações pessoais ou financeiras atreladas à 

autorização concedida, visto que a finalidade do estudo é contribuir com a compreensão do 

processo de avaliação da aprendizagem na Educação Especial no município lócus da pesquisa. 

Desde já agradeço a compreensão e colaboração. Diante dos esclarecimentos e inclinada a es-

clarecer outras eventuais dúvidas, solicito seu consentimento para utilizar os dados por você 

fornecidos todas as vezes que fizer referências a este estudo.  

 

AUTORIZAÇÃO 
Eu_________________________________________,telefone_________________, 

e-mail: ___________________________ declaro que li as informações acima sobre a pesquisa 

e que me sinto perfeitamente esclarecido (a) sobre o conteúdo da mesma. Declaro ainda que, 

por livre vontade, aceito participar da pesquisa, colaborando assim com a construção dos dados 

para posterior análise.  

Breves (PA):____/___/2021. 

 

 

______________________________________________ 

PARTICIPANTE DA PESQUISA 
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ANEXO  A - PDI de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino fundamental/Meio Urbano (Ano letivo 2021). 
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ANEXO  B -  Diagnose de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino fundamental/Meio Urbano (Ano letivo 2021). 
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ANEXO C -  Ficha de acompanhamento de atividades de alunos/as PAEE em salas comuns dos anos iniciais do ensino fundamental/ Meio Ur-

bano (Ano letivo 2021). 
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ANEXO D -  Calendário Letivo da Rede Pública Municipal de Ensino de Breves – Ano 2021 

 


